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ATOS DO GOVÊRNO
DECRETO-LEI N. 6.026 — DE 24 DE NOVEMBRO DE 1943

Displie ui bre as medidas aplicáveis aos menores de 18 anos pela prática - de
tatos considerados infrações penais • dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribu'ição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Os menores de 18 anos ficarão sujeitos, pela prática de fatos
considerados infrações penais, as normas estabelecidas neste decreto-lei.

Art. 2.0 São as seguintes as medidas aplicáveis aos menores de 14 a
18 anos:

a) se os motivos a as circunstâncias do fato e as condições do menor
não evidenciam periculosidade, o Juiz poderá deixá-lo com o pai ou respon-
sável, confiá-lo a tutor ou a quem assuma a sua, guarda, ou mandar interná-lo
em estabelecimento de reeducação ou profissional e, a qualquer tempo, revogar
ou modificar a decisão;

b) se os elementos referidos na alínea anterior evidenciam Periculosidade
o menor será internado em estabelecimento adequado, até que, mediante pa-
recer do respectivo diretor ou do órgão administrativo competente e do Mi-
nistério Público, o Juiz declare a cessação da periculosidade.

§ 1.0 Em casos excepcionais, o Juiz poderá mandar internar o menor
perigoso em secção especial de estabelecimento destinado a adultos, até que
seja declarada a cessação da periculosidade, na forma da alínea b deste artigo.

§ 2.0 Completada a ,maioridade sem que haja sido declarada a cessa-
ção da periculosidade, observar-se-ão os parágrafos 20 e 3•0 do art. 7 do de-
creto-lei n. 3.914, de 9 de dezembro de 1941.

§ 30 O Juiz poderá sujeitar o menor desligado em virtude de cessação
da periculosidade a vigilância, nas condições e pelo prazo que fixar, e cassar
o desligamento no caso de inobservância das _condições ou de nova revelação
de periculosidade.

Art. 3.0 Tratando-se de menor até 14 anos, o Juiz adotaiá as medidas
de assistência e proteção indicadas pelos motivos e circunstâncias do fato e
pelas condições do menor.

Art. 40 Logo que tiver conhecimento da prática, por menor de 14 a 18
anos, de fato considerado infração penal, a autoridade policial iniciará inves-
tigações e fará apresentar o menor ao Juiz competente.

§ 1.° O Juiz, depois 'de ouvir o menor e o pai oa responsável, resolverá
sObre, o seu destino provisório e marcará prazo para a terminação das inves-
tigações policiais.

§ 2.° Recebidas e autuadas as investigações, o Juiz mandará abrir vista
do processo ao Ministério Público, pelo prazo de cinco dias.

§ 3.° A seguir, o Juiz determinará as diligências que devam ser feitas,
marcando o prazo respectivo.

§ 4.0 'Completadas as diligências, o Juiz ouvirá novamente o menor e,
conclusos os autos, decidirá no prazo de cinco dias.

Art. 5.° Quando se tratar de menor até 14 anos, a autoridade policial,
logo que tiver conhecimento da ocorrência, fará apresentar o menor e as tes-
temunhas ao Juiz competente.

§ 1.0 O Juiz ouvirá, imediatamente, o menor, o pai ou responsável e
as testemunhas, com intervenção do Ministério Público, se estiver presente.

d 2.° A seguir, o Juiz decidirá verbalmente e de plano.
§ 3.0 Se o Juiz não puder decidir imediatamente resolverá %%Obre o dee-

tino provisório do menor, proferindo a decisão definitiva no prazo de cinco
dias.

9 4.° O escrivâ'o registará, em livro especial, a qualificação do menor,
do pai ou responsável e das testemunhas, o fato e a decisão do Juiz. Em
casos especiais, o Juiz poderá mandar lavrar auto, contendo o resumo das
declarações prestadas.

Art. 6.0 Para os efeitos do processo deve ser considerada a idade do
menor à data do fato.

Art. 7•0 A - decisão definitiva do Juiz ficará sujeita a reexame do Con-
selho de justiça, no Distrito Federal, ou de órgão correspondente nos Es-
tados, por .iniciativa do ,Ministério Público ou do pai ou' responsável.

Parágrafo único. O pedido de reexame terá efeito devolutivo e será
feito no prazo de dez dias, contados da intimação ou da publicação no
órgão oficial, subindo os autos dentro de cinco dias.

Art. 8.0 Na designação do estabelecimento a que deva ser recolhido o
menor será atendida a necessidade de tratamento especial.

Art. 9.° O juiz poderá ouvir os técnicos ou 09 funcionários que hajam
examinado ou assistido o menor.

Art. 10. Em todos os casos, o juiz eitudará a personalidade do menor,
sobretudo em seu ambiente familiar e social, mandando proceder reserva-
damente às perícias e inquéritos necessários à individualização do trata-
mento e da educação.

Art. 11. A autoridade policial encaminhará ao juiz competente o
menor de 18 anos que viajar desacompanhado do pai ou responsável, se não
tiver destino certo ou meios próprios de subsistência.

Art. 12. O processo de alimentos devidos a menores abandonados será
iniciado com a petição ao Juiz de Menores e obedecerá ao rito estabelecido
no art. 685 do Código de Processo Civil,

§ 1.0 Finda a dilação o Juiz, após ouvir o Ministério Público, fixará
os alimentos atendendo às necessidades do reclamante e aos recursos da
pessoa obrigada.

§ 2.0 Da decisão caberá reexame na forma do art. 70.

Art. 13. A autorização para o trabalho expedida pelo Juiz de Menores
suprirá, %durante o prazo de um ano, a Carteira de Trabalho, de que trata
o fitai() III, capítulo IV, secção III, da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo decreto-lei n. 5.452, de 1 de maio de 1943.

Parágrafo único. Expedida a autorização, o Juiz de Menores promoverá
a emissão da Carteira de Trabalho do Menor, enviando à autoridade com-
petente os documentos necessários.

Art. 14. As multas estabelecidas pelas leis de assistência e proteção
a menores serão impostas pelo Juiz competente nos processos em curso ou
em processos especiais.

§ L° 0 processo especial de multa será iniciado com autos de infração
lavrado por funcionário competente e assinado por duas testemunhas.

§ 2.° Poderão ser usadas fórmulas impressas com os dizeres comuns do
auto, preenchidos os claros e inutilizadas as linhas em bçanco.

§ 3.0 Sempre que possível, a lavratura do auto seguir-se-á imediatamente
à verificação da infração, certificando-se, em caso contrário, os motivos do
retardamento.

s
Art. 15. Aos autuados será facultado o' prazo de 15 dias para apresen-

tação da defesa, contado- da data da intimrção que será feita:
a) pelo autuante no próprio auto quando este for lavrado na presença

do autuado;
h) por oficial ou funcionário do juízo, que entregará cópia do auto ao

infrator ou a seu representante legal, lavando certidão;
c) por via postal, se não for encontrado o infrator ou seu representante

legal;
d) por edital, com o prazo de 30 dias, se for incerto e não sabido o pa-

radeiro do infrator ou seu representante legal.

COntinutt na iidg
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Art. 16. Com a defesa poderá o autuado apresentar documentos, arrolar
'testemunhas e requerer outras provas.

Él 1.0 Para a produção das provas será concedido um prazo suplementar
de 5 dias, findo o qual subirão os autos ao Juiz para decidir dentro de
dez dias.

2.° Da decisão do Juiz caberá reexame nos termos do art. 7•°, se a
multa for superior a 2.000 cruzeiros.

Art. 17. As multas serão cobradas pela União ou pelos Estados, me-
diante executivo fiscal.

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943, 122.° da Independência e

455.° da República.
GaTúLto VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO-LEI N. 6.027 - DE 24 DE NOVEMBRO DE 1943

Concedo aumento geral de vencimento e salário e institue o regime de salário.
família na Prefeitura do Distrito Federal, e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 180 da Constituição, e de acôrdo com o artigo 31 do decreto-lei n. 96,
de 22 de dezembro de 1937, decreta:

Art. 1.0 O vencimento e o salário dos servidores da Prefeitura do Distrito
Federal ficam elevados nos termos deste decreto-lei. 	 .

Art. 2.0 Os vencimentos dos funcionários, estabelecidos pelo decreto-lei
n. 1.944, de 30 de dezembro de 1939, e os salários dos extranumerários-men-
salistas e contratados, percebidos na data deste decreto-lei, -ficam aumentados
Pa seguinte proporção:

Vencimento mensal
	

Aumento mensal

	

Em Cr$
	

Em Cr$

	

Aa6 650 	 	 150

	

De 651 a 1.400 	 	 200

	

De 1.401 a 2.900 	 	 300

	

De 2.901 a 3.400 	 	 400

	

De 3.401 em diante 	 	 500

1.° A atual tabela de vencimentos fica substituída pela que acompanha
este decreto-lei.

2.0 O aumento aos extranurnerários-contratados independe de termo adi-
tivo ou qualquer outra formalidade, considerando-se .automitticamente regis-
tada pelo Tribunal de Contas a modificação imposta por este artigo às cláusu-
las contratuais referentes ao salário.

Art. 3.0 Aos extranumerários-diaristas é concedido um aumento de Cr$
6,00 diários, quando perceberem até Cr$ 26,00 por dia, e de Cr$ 8,00 quando
a diária for superior.

Parágrafo único. Fica fixado em Cr$ 40,00 o satírio diário máximo, do
extranurnerário-diarista.

Art. 4.° A Secretaria Geral de Administração fará a revisão dos salários
existentes, de acardo com o disposto nos artigos anteriores, submetendo-os d
aprovação do Prefeito dentro de 15 dias a partir da publicação deste decreto-
lei.

Art. 5.° Fica elevada para Cr$ 900,00 mensais a gratificação de função do
Diretor da Secretaria do Tribunal de Contas do Distrito Federal.

Art. 6.° Além dos aumentos previstos nos artigos anteriores, fica insti-
tuído, para os servidores, os aposentados e o pessoal em disponibilidade da
Prefeitura, o regime do salário-família.

Parágrafo único. O salário-família será concedido a todo servidor ou ina-
tivo que tiver dependentes, na razão de Cr$ 50,00 mensais por dependente.

Art. 7•° Consideram-se dependentes, desde que vivam total ou parcial-
mente a expiariam do servidor ou inativo:

a) o .filho menor de 21 anos;
b) o filho inválido, de qualquer idade.
Parágrafo único. Compreendem-se nas alíneas a e b os filhos de qualquer

condição, os enteados e os adotivos.
Art. 8.° Quando pai e mãe tiverem ambos a condição de servidor ou

inativo, e viverem em comum, o salário-Çamilia será concedido ao pai.
§ 1.0 Se não viverem em comum, será concedido ao que tiver os de-

pendentes sob sua guarda.
§ 2.0 Se ambos o tiverem, será concedido a ambos, de acôrdo com a

distribuição dos dependentes.
3.0 Ao pai A à mãe equiparam-se o padrasto e a madrasta.

Art. 9.° O salário-família será pago independentemente da freqüência e
produção do servidor e não poderá sofrer qualquer desconto, nem ser objeto
de transação, consignação em fôlha de pagamento, arresto, sequestro, ou por.
nhora.

Art. 10. Não será percebido o salário-família nos casos em que o ser-
vidor ou inativo deixar de perceber o respectivo vencimento, salário ou pio-
vento.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos d;s.
ciplinares e penais, nem aos de licença por motivo de doença em pessoa da
família.

- Art. 11. Excetuado o imposto de renda, nenhum imposto ou taxa g^to
verá o salário-família, nem sabre ele será baseada qualquer contribuição,
ainda que para fins de previdência social.

Art. 12. Os servidores, os aposentados e o pessoal em disponibilidade
ficam excluídos dos benefícios do abono familiar, instituído pelo decreto-lei
n. 3.200. de 19 de abril de 1941, e a que se refere o decreto n. 7.506, de
15 de maio de 1943.

Art. 13. Ficam transferidos para o Quadro Suplementar da Prefel.
tura os cargos isolados de Fiel do Tesouro, padrões 91-96, e as carrehas
de Agrônomo, Contador, Dentista, Escriturário, Estatístico, Estatístico-auxiliar,
Farmacêutico, Medico, Prático de Farmácia, Prático de Laboratório, Prá-
tico Rural, Químico e Zelador, do Quadro Permanente.

Art. 14. Os aumentos quinquenais previstos no art. 8.0 do decreto-lei
si. 1.944, de 30 de dezembro de 1939, corresponderão às diferenças entre
os vencimentos consecutivos, na escala de cada índice.

Art. 15. Fica o Prefeito autorizado a abrir créditos até o limite de
Cr$ 7.500.000,00 (sete milhões e quinhentos mil cruzeiros) para atender,
no atual exercício, à despesa decorrente da execução deste decreto-lei.

Art. 16. Este decreto-lei entrará em vigor na data da sua publica.
ção, exceto quanto aos aumentos concedidos e ao regime de salário-família,
que vigorarão a partir do 1.° de dezembro de 1943, revogadas as dispoat-
ções em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943, 122.° da Independência • 55.°
da República.

Grrúuo VARGAS.

Alexandre Marcondoe

TABELA DE VENCIMENTOS ANUA/3, QUE SUBSTITUE A DO DECRETO-LEI N. 1.944, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1930

(Valor em Cr$)

iNDICES
NÚMERCS

1 4 5

5.400 6.120 6.840 7.560 8.280 9.000

2 	 6.600 7.560 8.520 9.480 11.040 12.000

3 	 7.800 9.000 10.800 12.000 13.200 14.400

4. 	 9.000 11.040 12.480 13.920 15.360 16.800

5 	 10.800 12.480 14.160 15.840 17.520 19.200

6 	 13.200 15.360 17.520 20.880 23.04.0 25.200

7 	 15.600 18.240 22.080 24.720 27.360 30.000
8 	 18.000 22.320 25.440 28.560 31.680 34.800

• 2/.600 25.200 28.800 32.400 36.000 40.800

o 	 21.600 27.600 33.600 40.800 54.000 66.000..
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DECRETO-LEI N. 6.028 - DE 24 DE NOVEMBRG DE 1943

Prorroga o prazo previsto no art. 3.0 do decreto-lei n. 5.219, de 22 de
janeiro de 1943

•
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 180 da Constituição, decreta:
Art. 1.° Fica prorrogado, por mais 60 dias, o prazo a que se refere O

art. 3.° do decreto-lei n. 5.219, de 22 de janeiro último, para assinatura do
contrato, relativo à concessão outorgada à Companhia Rádio Internacional do
Brasil para executar serviços radiotelefônico público interior e radiotelefô-
nico público restrito interior, e de que tratam os decretos-leis ns. 5.270, 5.337,
5.518, 5.716 e 5.838, respectivamente, de 23 de fevereiro, 23 de março, 25
de maio, 31 de julho e 21 de setembro do corrente ano.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO-LEI N. 6.029 - DE 24 DE NOVEMBRO DE 1943

Revoga os decretos-leis as. 587, de 1 de agOsto de 1938 e 3.299, de 22 de
maio de 1941 e dá outras providencias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, e de aciitdo com o que consta do processo n. 27.825-43,
do Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras Públicas,
decreta:

Art. 1.° Fica o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, de acôrdo
com o que propôs, autorizado a dar nova distribuição, para melhor aprovei-
tamento, aos bens de que tratam os decretos-leis ns. 587, de 1 de agOsto de
1938 e 3.299. de 22 de maio de 1941, pela forma seguinte:

a) a pedreira do Capão do Leão e a linha férrea que, partindo dessa
pedreira, entronca na linha Rio C:ande-Bogé, na estação de Teodósio, da Ri...1e
de Viação Férrea Federal do Rio Grande do Sul, continuarão no acervo d..s
obras da berrá do Rio Grande;

b) a linha férrea que, partindo da pedreira do Capão do Leão, conduz
a Rio Grande, na parte compreendida entre o km 11, a começar da pedreira
e o eixo do Boulevard Carlos Pinto (avenida Canalete), na cidade do Rio
Grande, será incorporada ao acervo da Rêde de Viação Férrea Federal do
Rio Grande do Sul:
• c) a pedreira de Monte Bonito e a linha férrea que, partindo dessa pe-

dreira, entronca na linha Rio Grande-Bege, em Pelotas, serão incorporadas ao
acervo da linha férrea Pelotas-Santa Maria, ora em construção a cargo do
1.0 Batalhão Ferroviária;

d) do ramal que, partinde do km 9 da linha da pedreira Monte Bonito.
Pelotas, vai ao local denominado Boca do Arroio, na margem do rio São Gon
çalo, os trilhos e acessórios serão transferidos ao acervo da Rede de Viação
Férrea Federal do Rio Grande do Sul, e os terrenos pertencentes ao ramal,
bem como os terrenos e insts.laçôos remanescentes em Boca do Arroio, ao
acervo do pôrto de Pelotas.

Art. 2.° No inventário da aparelhagem da barra do Rio Grande dar-se-á
baixa dos bens referidos nas alíneas b, c e d do art. 1.0 deste decreto-lei, ao
mesmo tempo que se procederá à respectiva incorporação aos acervos indica.
dos, mediante termos discriminativos, em que sejam declarados os bens trans-
feridos.

Art. 3.° Fica ainda autorizado o Governo do Estado do Rio Grande do
Sul, mediante termo aditivo aos respectivos contratos de concessão e arren-
damento, a serem assinados no Ministério da Viação e Obras Públicas, a efe-
tivar as seguintes medidas:

a) levantamento dos trilhos e acessórios da linha entre a pedreira do
Capão do Leão e Rio Grande, na parte compreendida entre o Km 11 a co-
meçar da pedreira e a estação de Junção, entroncamento do ramal de Vila
Siqueira (Cassino), para aproveitamento do material em outros serviços da
Rede de Viação Férrea Federal do Rio Grande do Sul;

b) obrigação da Rede de Viação Férrea Federal do Rio Grande do Sul
de conceder •passagem pela sua linha, desde o entroncamento próximo à atual
estação de 1 eodiisio, com a linha férrea da pedreira do Capão do Leão, até
Rio Grande, sem prejuízo de seu tráfego próprio e dentro dos seus regula-
mentos, mas sem onus para as obras da barra do Rio Grande, aos trans das
Obras da Barra e Pôrto do Rio Grande, necessários ao transporte de pedras
e materiais congêneres, procedentes da pedreira do Capão do Leão destinados
às obras do mesmo pOrto.

c) obrigação da administração das Obras da Barra e Pôrto do 'Rio Grande
de forneces à Rede de Viação Férrea Federal do Rio Grande do Sul, da pe-
dreira do Capão do Leis°, pelo preço de custo de sua produção, acrescido das
percentagens usuais relativas à depreciação das instalações e despesas gerais
de administração, a pedra necessária ao lastramento de suas linhas ou ainda.
de permitir a extração dessa pedra, por conta da Estrada, mediante o paga-
mento do uso das instalações.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário, e assim também os
decretos-leis ns. 587, de 1 de agOsto de 1938, e 3.299, de 22 de maio de 1941.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETÚLIO VARGAS

João de Mendonça Lima.

A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 6.030 DE 24 DE NOVEMBRO DE 1945

EcÁripara as empresas de mineração de magnesite às de que- trata .o decre.
lei n. 3.553, de 25 de agOsto de 1941, que dá nova redação ao art-.
do Código de Minas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
art l 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 As empresas que tem por objeto a pesquisa e lavra de jazi,
de magnesite, ficam equiparadas às de que trata o decreto-lei número ' t.,
mil quinhentos e cinqüenta e três (3.553), de vinte e cinco (25)
agOSto de mil novecentos e quarenta e um (1941), quando destinado e r
nério à fabricação de material refratário, desde que predominem os ca
tais de origem nacional,

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943, 122.° da Independência

55.0 .da República.

GE'rúLt0 VARGAS.

Apolanio Sales.

DECRETO-LEI N. 6.031 - DE 24 DE NOVEMBRO DE 1943

Modifica disposição do Regulamento para o Quadro de Estado Maior
do Exército

Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
artigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. O artigo 39 do Regulamento para o Quadro de Esta.
Maior do Exército (decreto-lei n. 5.190, de 14 de janeiro de 1943) pas
a tei a redação seguinte, revogadas as disposições em contrário:

"Artigo 39. O oficial que for indicado para comissário .
adjunto de Comissão de Rede, fará um estágio de dois a gusa
meses na 4.* Secção do Estado Maior do Exército, em condiçõ
análogas às prescritas no artigo 38.

§ 1.° Ficam dispensados desse estágio os oficiais que já o
serem em virtude de disposições anteriores ao presente Regul
mento.

2.0 Os oficiais que fizerem o estágio previsto no artigo =
deste Regulamento, bem assim os que o tenham feito na forma
artigo 14 do Regulamento anterior, devem completá-lo negue
Secção com os conhecimentos técnicos indispensáveis, quando i
dicados para comissão de Rede.

14 3.° Ao oficial em serviço na 4.8 Secção do Estado Maior.
Exercito poderá ser permitido fazer o estágio de que trata ês
artigo, sem prejuízo de suas funções, a critério do Chefe do Esta.
Maior do Exercito."

IRL de Janeiro, 24' de novembro de 1943, 122.° da Independência
55. de República.

Eurico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 6.041- DE 26 DE NOVEMBRO DE 1943

Abre reJ, Ministério da Fazenda o crédito especial de Cr$ 2.000400,00 pa.
a Coordenação da Mobilização Econômica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
art. 18) da Constituição, decreta

Art. l.° Fica aberto ao Ministério da Fazenda o crédito especial o
dois.milhões de cruzeiros (Cr$ 2.000.000,00) para atender a tôdas as de
pesas (Serviços e Encargos) da Coordenação da Mobilização Econômica, d:
correntedo racionamento de gêneros de primeira necessidade.

Parágrafo único. O crédito a que se refere este artigo será pelo Tribun.
de Contas automàticamente registado e distribuído ao Tesouro Nacional, ond
ficará à disposição do coordenador da Mobilização Econômica, para sua livr
movimentação. •

Art. 2.° Este decreto-lei entra em vigor na data da sua publicação.
ArtJ 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.

da Repú lica.

GETÚLIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.

GETÚLIO VARGAS.



Sexta-feira 26 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Novembro de 1943 17349

(*) DECRETO N. 13.974 — DE 10 DE NOVEMBRO DE 1943 DECRETO N. 14.058 — DE 24 DE NOVEMBRO DE 1943
Concede à Serrana Sociedade Anenima de Mineração, autorização para fun-

cionar como empresa mineradora de fosfatos naturais Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar- O Presidente da República, usando da atribuição que lhe	 confere o
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 5.555, de 8 de
junho de 1943, decreta:	 •

Art. L°	 É concedida à Serrana Sociedade Anônima de Mineração, com

artigo	 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo
do dscreto-lei n.	 3.195, de	 14 de abril de	 1941, decreta:

1.°,	 alínea	 n,

sede.na cidade de São Paulo, Capital do Estado do mesmo nome, autoriza-
ção para funcionar como empresa exploradora de fosfatos naturais de acôrdo
com o que dispõe o art. 1.° do decreto-lei n. 5.555, de 8 de junho de 1943, fi-
cando a mesma sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis e regula-
mentos em vigor ou que vierem a vigorar sôbre o objeto da referida autoriza-
ção

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em
Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1943, 122.° da Independência e 55.c

da República.
GETÚLIO VARGAS

A polônio Sales.

(*) Reproduz-se por haver saído com incorreções em 12-11-943.

Art. 1.° Fica suprimido um (1) cargo de Chefe de Portaria da Im-
prensa Nacional, padrão H, do Quadro Suplementar do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, vago em virtude da aposentadoria de „Alberto Fon-
seca de Mendonça, devendo a dotação correspondente ser levada a crédito da
Conta-Corrente do Quadro Permanente do mesmo Min:stério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943, 122.° da Independência e
55.° da República.

GETÚLIO VARGAS.

A	 Marcondes Filho.

PRESIDÊNCIA DA REPúBLICA
Departamento de Imprensa e

Propaganda
ECRETOS DE 26 DE NOVEMBRO DE 1943
O Presidente da República resolve:

CONCEDER EXONERAÇÃO

De acôrdo com o art. 93, § 1.°, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939

Capitão Intendente de Aeronáutica Luiz Pares Mo-
eira, do cargo, em comissão, de Diretor do Serviço
ie Administração, Padrão N, do Departamento de
mprensa e Propaganda.

Erniani Guaragna Fornari, do cargo de Diretor de
Ilivisão, padrão P, do Departamento de Imprensa

Propaganda, que ocupa interinamente, como subs-
ituto.

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item II, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939

O Dr. Heitor Moniz ocupante do cargo de
nspetor de Trabalho, padrão K, do Quadro Único,
lo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, para
exercer o cargo, em comissão, de Diretor de Divisão,
iadrão P do Departamento de Imprensa e Propa-
:anda, vago em virtude da exoneração de Alfredo
'assoa.

O Capitão Intendente do Exército Dehork de
"aula Gonçalves para exercer o cargo, em comissão,
le Diretor do Serviço de Administração, padrão N.
lo Departamento de Imprensa e Propaganda, vago
In virtude da exoneração do Capitão Intandente de
Xeronáutica Luiz Pares Moreira.

VIINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

DECRETOS DE 24 DE NOVEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve
CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o art. 93, § 1.°, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo tu:1-
'1er° 0-169-43, do Ministério da Aeronáutica:

A Adroaldo Tourinho Junqueira Aires, do cargo,
m comissão, de Diretor de Aeronáutica Civil, padrão

da Diretoria de Aeronáutica Civil, do Quadro
'ermanente do Ministério da Aeronáutica

EXONERAR:

De acôrdo com o art. 93, § 1.° alínea b, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta . do processo nii-
aero_ 0-169-43, do Ministério da Aeronáutica:

Alberto de Melo Flores, do cargo, em comissão,
e Chefe de Divisão, padrão O, da Diretoria de
kerofiáutica Civil — Divisão do Tráfego — do
tuacfro Permanente do Ministério da Aeronáutica.

Tendo em vista o que consta do processo nu-
mero G-169-43, do Ministério da Aeronáutica:

César Silveira Grilo, do cargo, em comissão, de
Diretor de Obras, padrão R, da Diretoria de Obras
do Quadro Permanente do Ministério da Aeronáutica.

NOMEAR:

De ac4rdo com o art. 14, item II, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

César Silveira Grilo, ocupante do cargo da clas-
se N da carreira de Engenheiro de Obras do Qua-
dro Permanente do Ministério da Aeronáutica, para
exercer o cargo, em comissão, de Diretor de Aero-
náutica Civil, padrão R, da Diretoria de Aeronáu-
tiga Civil, do mesmo Quadro e Ministério, vago
em virtude da exoneração de Adroaldo Tcurinho
Junqueira Aires.

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item II, do decrefo-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Alberto de Melo Flores, ocupante do cargo da
classe M da carreira de Engenheiro de Obras do
Quadro Permanente do Ministério da Aeronáutica
para exercer o cargo, em comissão, de Diretor de
Obras, padr"o R, da Diretoria de Obras do mesmo
Quadro e Ministério, vago em virtude da nomeação
de César Silveira Grilo para outro cargo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
DECRETOS DE 24 DE NOVEMBRO DE 1943

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item II, do decreto-
,	 lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Jorge Coutinho Aguirre, ocupante do cargo da
classe K da carreira de Agrônomo Ecologista, do
Quadro Permanente do Ministério da Agriculture,
para exercer o cargo, em comissão, de Administra-
dor padrão O, (C.A.N.D.) da Colónia Agrícola
Nacional Dourados, do mesmo Quadro e Ministério,
criado pelo decreto-lei n.- 5.942, de 28 de outubro
de 1943.

REMOVER POR PERMUTA:

De acOrdo com o art. 73 do decreto-lei m;-
mero 1.713, de • 28 de outubro de 1939,
combinado com o artigo 1.0 do decreto-
lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

César Augusto Nunez, ocupante do cargo da classe
H da carreira de Agrônomo, do Quadro Permapente
do Ministério da Agricultura, do Centro Nacional (te
Ensino e Pesquisas Agronômicas para o Departa-
mento Nacional da Produção Vegetal, onde está lo-
tado Eline Trindade Guterres.

Eline Trindade Guterres, ocupante do cargo da
classe G da eai-reirá de Agrônomo, do Quadro Perma-*
nente do Ministério da Agricultura, do Departa-
mento Nacional da Produção Vegetai para o Centro
Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, onde.
está lotado César Augusto Nuilez.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com art. 93, § 1.0, alinea a, do
decreto-lei n. 1.713, -de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero SC. 44.553-43, do Departamento de Ad-
ministração:

A Otacilio Pinto Cordeiro de Sousa, do cargo de
Professor Catedrático, padrão M, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Agricultura. Que ocupa in-
terinamente.

DEMITIR, A BEM DE SERVIÇO PÚBLICO:

Dá acerdo com os arts. 238, item III, 239,
item I, última parte e item X, combinado
com o item X do art. 226, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero SC. 54.238-942, do Departamento de Ad-
ministração:

Lloyd Ubatuba do cargo da classe F da carreira
de Prático Rural, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Agricultura.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETOS DE 24 DE NOVEMBRO DE 1943

O Presidente da^ República resolve

- REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERÊSSIC

DA ADMINISTRAÇÃO:

De acôrdo com o art. 71, item 7, do decreto
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939
combinado com o art. 1.0 do decreto-lei nú-
mero 1.795, de 22 de novembro de 1939:

José Jobim, ocupante do cargo da classe K da car-
reira de Diplomata, do Quadro Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores, do Consulado eis
Argel para a Secretaria ije Estado, preenchendo
claro existente na lotação.

Mário de Castelo Branco, ocupante do cargo da
classe M da carreira de Diplomata, do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores, da
Secretaria .de Estado para a Embaixada no Chile,
preenchendo o claro existente na lotação.

DESIGNAR:

De acôrdo com o art. 18, do decreto-lei nú-
mero 791, de 14 de Outubro de 1939:

Mário de Castelo Branco, ocupante do carro da
classe M da carreira de Diplomata do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer a função de Ministro-Conselheiro na Embai-
xada no Chile.



TABELA NOMINAL,

1.

1.
2.

Mensageiros (Diária de Cr$ 16.00)

1. Sidnei Batista Nunes.
2. Lindemberg Clérc da Silva.
3. Fr neiseo de Paula Austin.
4. Wilson Cabral.
5. Adolfo Ferreira Bastos.
6. Wilson Correia dos Santos.
7. Nu gersser Feliciano.
Aprovado. Em 23 de novembro de 1913. — Luiz Vergara, Seerei

tário da Pilesidência da República.

Artffice (Diária de Cr$ 30,00)

Jo é Damásio.Na;

alicio Correia de Meio.
Jo é Roberto da Silva.
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Tabelas do peasoni

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria

Diretoria do Expediente

extranumerArio-diarista da Diretoria do Expediente, da Secretaria da Presidénria da Repoidica (D. O. de 11-1-43
revista na forma do 3 .0 do art. S.• do decreto-lei Ia. 5.)70, de 10 de novembro de 1913

TABELA NUMÉRICA

e 10-11-43)1

DIÁRIAS
	

DESPESA MENSAL
	

DESPEM ANUATA

Núm. CATEGORIAS
Antiga Atual Antiga Atual Antiga Atual

Cr$ Cr$
C Cr$ Cr$ Cr$

5 Motoristas	 	 28,00 36,00 3. 00,00 4.500,00 42.000,00 54.000,00

2 Motoristas	 	 24,00 30,00 1.	 00,00 1 .500,00 14. 400,00 18.000,00

7 Mensageiros	 	 91 • 10,00 16,00 1.750,00 2.800,00 21.000,00 33.600,00

11 Serviçais	 	 •• • 15,00 21,00 4.125,00 5 . 775,00 49.500,00 69.300,00

1 Artífice	 	 	 	 • • 24,00 30,00 600,00 750,00 7.200,00 9.000,00

26 11 .175,00 15.325,00 134.100,00 183.900,00

Motoristas (Diária de Cr$ 36,00)

1. Argemiro Ribeiro Bastos.
2. Francisco Pereira de Sá
3. Luiz Correia.
4. Paulo da Mota Cortez.
5. Paulino Ferreira Par anhos.

Serviçais (Diária de Cr$ 21,00)

1. Aquino Vitorino Teixeira.
2. Sotero de Sousa Dias Júnior,
3. Edson Braga.
4. Pedro Guerreiro.
5. Moisés Cardoso.
6, Luiz José dos Santos.
7. Antônio Correia da Silva.
8. Luiz Portelada.
9. João Francisco da Costa.

10. Virgílio Eugênio Vieira.
11. José Pereira Coelho.

Coordenação da Mobilização
Econômica

Serviço de Abastecimento

RESOLUÇÃO N. 3

O chefe do Serviço de Abastecimento, Co-
mandante Ernani do Amaral Peixoto, usando
das atribuições que lhe confere a Portaria nú-
mero 153, de 5 de novembro de 1943, do senhor
Coordenador da Mobilização Econômica, e tendo
em vista a tendência à normalização do mer-
cado de manteiga para consumo do Rio de Ja-
neiro, em face da afluência do produto a esta
praça,

Resolve:
1.0) Fica suprimida, a partir desta data, a

retensão de 50 % (cinqüenta por cento) de
tôda a manteiga entrada no Distrito Federal,
do acôrtio com o item n. I, da Circular n. 3,
datada de 19 de julho de 1943, do Sr. Assis-
tente responsável pelo contrõle de estoques e
distribuição da manteiga, banha e óleos vege-
tais, da Coordenação da Mobilização Econó-
mica:

2.0) Os atacadistas poderão 1:,e der direta-
mente aos varegistas o consumidores a totali-
dade das partidas que receberem; I

3,0) Continuam ainda sujeitas ao visto do
setor competente déste Serviço tôdrts as guias
de exportação da manteiga nacional para fora
do Distrito Federal;

4.0) Permanece em vigor a obrigatoriedade
da comunicação, Mas as segundas=-feiras, dos
estoques existentes, partidas recebiPas e ven-
das realizadas durante a semana anterior, por
parte dos atacadistas e varejistas, iráportadores
de manteiga.

Em 24 de novembro de 1943. — Ernanl
Amaral Peixoto.

Departamento Administrativo do
Serviço Público

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 3.558 — 20-11-43 — O M. V. O, P.,
solicita seja autorizada a construçãc no exer-
cício de 1944, de galpões destinados à fabrica-
ção de manilhas de barro no Institutp José Au-
gusto Trindade. em Sousa. Paraiba.I

O D. A. 5. P. opina favoravelmente à apro-
vação de plantas, especificações e orçamento,
no valor de Cr$ 85.720,00.

Despacho. — Aprovado. — Em 20-11-43.
— G. VARGAS.

Motoristas (Diária de Cr$ 30,00).

N. 3.567 — Em 22-11-43— Excelentíssimo
Senhor Presidente da República. Trata o pre-
sente processo da concessão de um aumento
geral dos vencimentos e salários dos servido-
res da Prefeitura do Distrito Federal.

2. A Prefeitura elaborou um projeto que
segue o mesmo critério adotado pelo Govèrno
da União: um aumento fixo de vencimento o
salário a todos os funcionários e. extranume-
rários, na mesma proporção em que foram au-
mentado os servidores federais, e o salário-
familia a Cr$ 50,00 mensais por dependente.

3. Não só nas linhas gerais, mas também
nos detalhes, o projeto da Prefeitura acompa-
nha de perto o decreto-lei n. 5.976, de 10 do
corrente, de cujo texto transcreve uma grande
parte, fazendo as necessárias adaptações.

4. O acréscimo de despesa anual foi calcula-
do pela Prefeitura em Cr$ 88.219.800,00, re-
presentando um aumento médio de 34,35%.
Para atender à despesa relativa ao mês de de-
zembro dêste ano, seria o Prefeito autorizado
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a abrir créditos até o limite de Cr$ 7.500.000,00.
5. Éste Departamento é de parecer que o

plano de aumento merece aprovação. Veri-
ficou, porém, que até hoje a Prefeitura não deu
cumprimento ao disposto no decreto-lei n. 5.527,
de 28 de maio dêste ano.

6. Êsse decreto-lei proibe que as adminis-
trações dos Estados, dos Municípios, dos Terri-
tórios, das autarquias e do Distrito Federal es-
tipulem para seus servidores remuneração su-
perior à que paga o Govêrno Federal para fun-
ções semelhantes. A Prefeitura, no entanto,
mantém no seu Quadro Permanente cargos e
carreiras cujos níveis de remuneração ultrapas-
sam 'os que o Govèrno Federal estabeleceu
para cargos e carreiras análogos.

7. Embora os vencimentos sejam redutíveis,
o (lovêrno tem seguido sempre a boa norma
de evitar quaisquer reduções. Tôda vez que se
verifica a existência de cargos e carreiras com
vencimentos superiores aos níveis estabelecidos,
a providência consiste em transferi-los para
quadro suplementar, onde vão desaparecendo
à proporção que vagam, sem prejuízo das pro-
moções até à classe mais elevada. Nesses car-
gos e carreiras extintos não se dão novos pro-
vimentos, de modo que, com o tempo, a situa-
ção se normaliza.

8. Para iniciar, na Prefeitura, a observân-
cia do citado decreto-lei n. 5.5,27, pode-se to-
mar essa mesma providência em relação àqueles
cargos e carreiras cujos vencimentos estão em
nível superior ao de seus congêneres na Admi-
nistração Federal. Oportunamente a Prefeitura
proporá a criação de cargos e carreiras análogos
no seu QuadrJ Permanente, em nível de remu-
neração mais baixos.

9. Feita a transferência para o Quadro Su-
plementar, os vencimentos serão igualmente au-
mentados, de modo que não haverá prejuízo
para quem quer que seja. É, aliás, a orienta-
tação que o Govêrno Federal seguiu no decreto-
lei ri. 5.976, pelo qual aumentou os vencimen-
tos e salários de todos os seus servidores.

10. Quanto ao pessoal extranumerário, que
terá igualmente uma elevação geral de salário,
não foi possível estabelecer a comparação com
as funções análogas existentes no Serviço Fe-
deral, porque na Prefeitura as respectivas fun-
ções ainda não se acham classificadas. É uma
providência' que deve ser tomada imediata-
mente, -adotando-se a nomenclatura e os níveis
de salário que prevalecem na União.

11. Em conclusão, êste Departamento é de
parecer que pode ser aceito o plano elaborado
pela Prefeitura do Distrito Federal, transferin-
do-se ao mesmo tempo, para o Quadro Suple-
mentar, os cargos e carreiras cujos níveis de
remuneração estejam fixados em desacôrdo com
o que estabelece o decreto-lei n. 5.527, de 28
de maio dêste ano.

12. Nesse sentido e fazendo pequenas alte-
rações de forma — êste Departamento elaborou,
em substituição ao da Prefeitura do Distrito
Federal, o anexo projeto de decretorlei, que tem
a honra de submeter à consideração de V. Excia.
esclarecendo que o senhor Prefeito foi ouvido
e se manifestou de acôrdo com as modificações
introduzidas.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Er. os protestos do meu mais profundo
respeito. — Luiz Simões Lopes, presidente.

Aprovado — Em 23 de novembro de 1943.
— G. VARGAS.

(Assinado decreto-lei n. 6.027 — Em 24 de
novembro de 1943).

ter sido achado ein alcance de Cr$ 40.034,50,
cuja autoria, aliás, confessou;

b) que, entretanto, dada a alegação de sua
espôsa, no sentido de estar o indiciado sofren-
do das faculdades mentais, deverá o mesmo ser
submetido, preliminarmente, ao necessário exa-
me de saúde;

c) que, se Use exame concluir pela sanidade
mental do indiciado, seja ao mesmo aplicada
aquela penalidade;

d) que,- se- no referido exame ficar compro-
vada a sua irresponsabilidade, seja promovido
o seu licenciamento compulsório, para pos-
terior aposentadoria, na forma dos arts. 168,
170 e 201 do E. F.;

e) que, para o efeito das providências acima
indicadas, seja o processo encaminhado ao
M. F.

Despacho: Aprovado. — Em 10-11-43. —
G. VARGAS.

N. 3.527 — 13-11-43 — Luiz Lopes de Sou-
sa solicitou reintegração na função de escre-
vente juramentado, do Cartório do 2.° Ofício,
do Juízo de Direito da 3.a Vara de órfãos e
Sucessões, da Justiça do Distrito Federal. Pa-
recer: O D. A. S. P. opina contràriamente ao
que fez o M. J., pelo indeferimento do pedido,
devendo o processo ser eucaminhado ao M. J.,
para que se verifique a conveniência de ser
promovida a sua readmissão.

Despacho: Aprovado. — Em 13-11-43. —
G. VARGAS.
O 'SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA
APROVOU AS SEGUINTES PROPOSTAS

DE-EXTRANUMERARIOS
Admissão

N. 4.081 — 9-11-43 — Hélio Alves Veludo,
para servente V do I. O. C. — M. E. S.

N. 4.085 — 11-11-43 — Dinorá Gomes da
Rocha, para assistente iodai IX do S. A. M.
— M. J.

N". 4.086 — 11-11-43 — Aldilas Castanho de
Toledo, para telefonista VII do H. Ç. E.
— M. G.

N. 4.090 — 11-11-43 — Antônia Anta de
Oliveira, para agente auxiliar I, da D. 11. do
R. G. do Norte — D. C. T.

N. 4.095 — 11-11-43 — Jaime Alves da
Silva, para guarda VI da E. T. de Goiânia

M. E. S.
N. 4.096 — 11-11-43 — Mina de Santana,

para atendente VII da E. I. de Cuiabá —
M. E. S.

N. 4.097 — 11-11-43 — Heraldo Maia e Sil-
va, para guarda VI do D. N. P. N. — M. V.

N. 4.098 — 11-11-43 — Ení Silva, para cor-
rentista VII da C. G. R. no Distrito Federal

N. 4.099 — 11-11-13 — Francisco José de
Lima. para maquinista IX da Alfândega de Ni-
terói — M. F.

-Melhoria de salário
N. 4.080 — 9-11-43 — De Antônio Fiel dos

Santos, da ref. VI. para VII da S. 'F. de Guarda
da P. Central do Distrito Federal — M. J.

N. 4.092 — 11-11-43 — De Abílio Francisco
da Rosa, Pedro Dibiazi e Ages,islau Seara, o
primeiro, da ref. VI para VII, e os demais, da
ref. V para VI da S. F. de Guarda da D. R.
de Santa Catarina — D. C. T.

N. 4.093 — 11-11-43 — De Isaías Ferreira
Mendes, Sidrônio Correia de Araújo, Humberto
Gomes e Antônio Vicente Marques, os dois pri-
meiros da ref. X para XI e os demais da ref.
IX para X da S. F. de Motorista da D. R. do
Distrito Federal — D. C. T.

N. 4.094 — 11-1143 — De Eni Pereira
Leite, da ref. VII para VIII da S. F. de au-
xiliar de escritório da D. O. — M. V.

RETIFICAÇÃO ( *)

Na publicação feita no Diário Oficial de 10
do corrente, na página n. 16.540, pareceres
3.808 e 3.861, onde se lê:	 •

Aprovado. Em 20-10-43,
Leia-se:

Aprovado. --Em 29-10-43.

(`) N. do S. Pb. — Retificado por évro de
revisão.

Na página 16.662, do Diário Oficial de dia
12 do corrente; par. 3.806, onde se lê:

Casemiro José Bispo,
Leia-se:

Cassemiro José Bispo.
No parecer ri. 3.907, onde se lê :'
Alfredo de Magalhães-- Pepro Neto Lins.

Leia-se:	 -
Alfredo Rosa de Magalhães — Pedro Neto

Lins.
No Diário Oficial do dia 16 , do corrente, à

página 16.759, onde se lê: • , 	 '
De Maria da Costa Borges de Carvalho,

Leia-se:
De Marta da Costa Borges de Carvalho.
No dia 17, à página 16.832, E: M. 3.437,

onde se lê;
S. Paulo Minas Gerais e Paraná,

Leia-se:
S. Paulo, Mato, Grosso e Paraná.
Na mesma página, par. 3.991, onde 30 lê:
-Para Artífice IX,

Leia-se:
Para Artífice XI.
Ainda na mesma página, no par. 4.013, onde

se lê:
4.13 — José Batista,

Leia-se :
4.013 — José -Conrado Batista.
No dia 19, á página 16.969, na E. M. 3.157,

onde se lê:
Areei Tenorio D'Albuquerque,

'	 Leia-se:
Arei Tenorio D'Albuquerque.

Conselho de Administração do Pessoal

PORTARIA N. 1

O presidente do Conselho do Administração
de Pessoal, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 4.11 do decreto-lei ri. 5.937, de 28 de
outubro de 1943, resolve designar Eduardo
Pinto Pessoa Sobrinho, ocupante do cargo da
classe L da carreira de téenien de Administra-
ção do Quadro Permanente do Departamento
Administrativo do .Serviço Público, para se-
cretariar as reilniões do mesmo Conselho.

Rio de Janeiro, em 23 de novembro de 1943.
— Paulo Lira.

Divisão de. Orientação e Fiscalização
do Pessoal

,Processo n. 643-43 — Oscar Edivaldo Porto
Carreiro — Pedida de pagamento de gratifica-
ção por serviço prestado órgão autárquico.
Despacho: Reexaminando o assunto, não vê o
D. A. S. P. como deve modificar as conclusões
do seu parecer de 11-2-43 (fls. 9).

2. Não se pode, é certo, e assim já se enten-
deu, "proibir ao funcionário público o exer-
cício privado de sua competência, mas a lei tem
autoridade para traçar limites ao desempenho
de suas atividades".

3. E' assim que, no caso, dispondo sôbre a
proibição de acumular, condicionou, no arti-
go 212, do E. F.. o recebimento de gratifica-
ções, entre as quais a relativa à "elaboração ou
execução de trabalho técnico ou científico", ao
exercício da função do respectivo cargo.

4. Não se compreendem, na proibição do
acumular, estabelece o mesmo artigo, desde
que tenham correspondência com a função
principal:

V — Gratificações:

d) pela elaboração ou execução de trabalho
técnico ou cientifico.

5. Não colhe, pois, o argumento de que, per-
mitindo a lei, o recebimento dessa espécie do
gratificação, poderia o interessado recebê-la da
Caixa Econômica Fderal, quando é certo e está
demonstrado no processo que o trabalho ali
executado, não o foi em função de seu cargo,
não tendo com êle. portanto, correspondência.

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 3.489 — 9-11-43 — O M. F. propôs a
demissão, a bem do serviço público, nos tèr-
mos do item VI do artigo 239 do E. F., de
Pedro Chaves de Vargas, coletor de rendas fe-
derais em Garibaldi, Estado do R. G. do Sul.
Parecer: O D. A. S. P. opina:

• a) que o indiciado Pedro Chaves de Vargas
incorreu na pena de demissão, a bem do serviço
público, com fundamento no item VI do ar-
tigo 239 do E. F. — lesar os cofres públicos
ou delapidar o patrimônio da Nação — por
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Judite Oliveira Silveira Belo . ....
Hélio Emerson Beluomini
Alice Bebber 	
José Leão Rodrigues Haro
•Serafino Magnocavalo
Alufzio de Arruda 	
José Pereira Costa 	
José Fredericõ Augusto 	
João Wolff Olivé 	
Maria Helena de Farias Silva
Hercilia Gomes Ribeiro 	
Dirce Ferreira da Silva 	
Maria Aparecida Monteiro de Brito
Maria Aparecida Decoussau 	
DurVal Fernando Tricta	 .. 	
Elza Machado Seixas 	
João Funari Neto 	  ..... .
Irene . de Carvalho. Damião 	 •

• • • •
, • • •

1

70.25
70,20
69,60
69,00
69,00
68.80
68,70
68,50
67,65
67,30
67,20
66,70
64,75
61,75
64.45
64i10
64.00
63;50

Nome	 pontos
João Crisóstomo Tei	 • • •xtira 	 	 78,00
Ilce Godinho Ferreira 	  77,90
Odete Campos 	  76.70
Maria .Celeste de Faria Pacheco 	  76,00
Isabel Dora Nóbrega de Almeida 	 75,50
Maria Nilze Novais Leme 	  74,10
Maria Luíza da Rocha	 	  73,80
Klea Regina Nóbrega Teles de Menezes 73.70
Rubem Costa 	 	  73,50
Olavo Franco Bardos 	 	 73.00
Hebe Morales 	 	 72,30
Luíza Valeri 	 	 71,50
Arquimedes .Aggio 	  71,00

AUXILIAR DE TRÁFEGO I
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6. E' evidente que o recebimento das vanta-
gens constantes do art. 103 do E. F. é con-
dicionado, como se viu, à correspondência que
guardem as funções de que decorram a do cargo
do funcionário, só se relaciona com os órgãos
de Etdministração direta da União.

7. A aceitação da tese que se pretende sus-
tentar, de que, vedando a lei, apenas, a acumu-
lação de vencimentos mas permitindo a percep-
ção de vantagens, não impede que o funcioná-
rio sirva em uma repartição ou em uma au-
tarquia e , preste serviços extraordinários a
outra, recebendo, por esta a vantagem adequa-
da, seria pôr abaixo a legislação proibitiva de
acumulação remuneradas.

8. Nêsse caso, por exemplo, poderia o fun-
cionário trabalhar, ordinàriamnte, em órgão
do serviço público federal, e, horas extraor-
dinária; em órgão de serviço público estadual,
municipal da Prefeitura do Distrito Federal
ou- paraestatal ou autárquico, recebendo pelo
primeiro o vencimento e, por qualquer dos úl-
timos vantagens, o que é inadmissível e prova
o desacêrto da 'mesma interpretação.

9.0 que se deve, portano, entender, é que as
vantagens previstas no art. 103 do E. F. e
indicadas no art. 212, do mesmo E. F., só po-
derh ser recebidas pelo funcionário, em, virtude
de sua qualidade de funcionário e, conseqüên-
temente, dentro da esfera administrativa fe-
deral..

10. Assim, pois, não poderá o funcionário
recebê-las de órgão autárquico, como se • pre-
tende.

11. Aliás, conforme já decidiu o Sr. Presi-
dente da República, o funcionário só poderá
prestar serviço a uma autarquia, se for pôsto
à disposição da mesma, perdendo, nesse caso, o
vencimento do cargo e passando a perceber
tudo pela autarquia, conforme dispuser a res-
pectiva legislação.

12. E, no caso, o fato de já estar servindo o
funcionário em autarquia, não modifica a situa-
ção.	 •

13. Pôsto à disposição do I. P. A. S. E. só
ao I. P. A. S, E. poderia prestar serviços, só
do I. P. A. S. E. poderia receber quaisquer
quantias ,não sendo, portanto, regular que pres-
tasse serviços a outra autarquia e desta rece-
besse qualquer importância, a qualquer título,
ainda porque e como ficou demonstrado, não
poderia ser invocado, no caso, o dispôsto no ar-

- tigrtr 103, do E. F., ex-vi do dispôsto no artigo
212, do mesmo.

14, E a legislação geral que, no caso se apli-
ca, dispõe igualmente:

Decreto-lei 24, de 28-11-37.

Art. I.° E' vedada a acumulação de fun-
ções ou éargos públicos remunerados da
União, dos Estados ou Municípios, bem
como de uma e outra' dessas entidades,
qualquer que seja a forma de remunera-
ção.

A proibição do art. 159 da Constituição
• estende-se aos empregados de Caixas Eco-

nômicas, do Banco do Brasil, Lloyd Brasi-
leiro, Instituto Nacional de Previdência e
institutos e caixas de aposentadorias e
pensões".

-15. E' verdade que o art. 5.° dêsse decreto-
lei, estabelece:

Não se compreende na proibição dos ar-
tigos precedentes o recbimento de ajudas

-de custo, diárias, representação, gratifica-
ções por serviços extraordinários e grati-
ficações de função legais ou regulamenta-

• rés".

18. ' Entretanto e corno se tem entendido, sb-
mente na mesma esfera administrativa ou na
mesma entidade pública, ou que tenha êsse
caNter, poderão tais vantagens ser recebidas
curnulativamente com o vencimento, remune-
ração ou salário do cargo, função ou emprègo,
não sendo lícito, portanto, o recebimento de
salário pelo exercício de um emprêgo em uma
autarquia e o.recebirnento de quaisquer grati-
ficações por serv,ieos prestados a outra.	 •

17. Mantido, assim, o parecer ,anterior, res-

balho.
titua-se o processo ao Sr. ministro do Tra-

Em 23-11-43. — Moaryr Briggs, substituto
presidente.

Processo n. 18.743-43 -- José Crisóstomo
Assunção — Pedido de nova admissão. Des-
pacho: Foi proposta a admissão 4o interessado
para a função de praticante de es ritório VI, do
Colégio Militar.

Transmito o processo ao Sr. secretário geral
do M. G.

D. F. 24-11-43. — Paulo Lirit, D. D.
Processo n. 18.823-43 — Antônio Brasil da

Silva e outro — Proposta de admissão. Despa-
cho: Restituo à E. F. C. R. G.] N. para que
organize-o processo na forma' do item V do ar-
tigo 30 do decreto-lei 5.175-13, juntando a pro-
va de capacidade para a função e a cópia da
portaria de admissão.

D. 13 : V. para diligenciar.
D. F., 23-11-43. — Paulo Li 1 o, D. D.

Divisão de Seleção

ProcesSo n. 3.921-43 — Trata o presente pro-
cesso da prova realizada, por delegação dèste
Departamento, pela 'Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos de São Paulo, em São
Paulo, para admissão de extranumerários
mensalista das séries funcionais de Auxiliar e
praticante de Tráfego.

2. Esta Divisão, após a revisão a que pro-
cedeu, informa que as instruções I vigentes fo-
ram obedecidas.

Edite Cardoso da Costa 	  74,45
Eloá Simões de Aguiar 	  89,00
Alberto Marino Filho 	  09,75
Vicente Meireles Pitanga 	  68,15
Zilda Pires do Amaral 	  66 60
Rute Gonzaga de Oliveira 	  65,20
Pedro Dada 	  64,55

• AUXILIAR DE TRÁFEGO

Ednem 33raga 	  64,50
D. S. do D. A. S. P., em 22 de novembro

de 1943. — Murilo Braga, diretor de Divisão.
Despacho: Homologado. — Em 23-11-13. —

Moacir Briggs, substituto do presidente.
Processo n. 17.437-43	 Almiro Pinto so-

licita admissão como Auxiliar de Escritório
dêste Departamento, à vista dos resultados .
que obteve no Curso de Preparação para Au-
xiliar de Curso, organizado pela portaria nú-
mero 78-A, do presidente dêste Departamento.

•2. É a seguinte a situação do requerente no
referido curso:
Período de instrução teórica (noções de

Matemática, Português, noções de Es-
tatística, Legislação de Pessoal) .... 	 80,5

Período de aplicação 	 	 50,0
Média final 	 	 65,2-
3. Examinado o assunto; esta Divisão é de

parecer que o peticionário poderá ser Consi-
derado habilitado para o exercício da -função
de Auxiliar de Escritório, referência VII.

D.S. do D.A.S.P., 4 de novembro de 1943.'
— Murilo Braga, diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado.
Em 23-11-43. — Moacir Briggs, substituto

do presidente.
Processo n. 17.572-43 — Marina- Botelho

Junqueira solicita inscrição no concurso para
a carreira de Bibliotecário, independente do -
limite mínimo de idade.

Despacho: Não é possível a inscrição, tendo
em vista o limite mínimo de idade.

D.S. do D.A.S.P., 23 de novembro de 1943.
— Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 18.342-43 — Orestes Pinto de
Miranda Montenegro, aandidato inscrito no
concurso para a carreira de Estatístico Au-
xiliar, solicita revisão da prova de Nível Men-
tal e Aptidão.

Despacho: Mantenho o grau, à vista da
prova.

D.S. do D.A.S.P., 23 de novembro de 1943.
— Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 18.536-43 — Albertino Miranda
Leite e outros, candidatos inscritos, em João
Pessoa, DO concurso para Agente Fiscal do
Imposto do Consumo, solicita a esta Divisão.
sejam as provas do referido concurso realiza-
dás -naquela capital, alegando que:

a) o número de candidatos inscritos em
João Pessoa atingiu a 130;

3. Adianta, outrossim, que fez ligeiras mo-
dificações nos graus atribuídos pela Banca Exa-
ihinadora

4. No decorrer dos trabalhos, foi apresentada
a esta Divisão a denúncia de fls. em que José
Tôrres apontava irregularidades que dizia ter
havido durante a realização das provas.

5. Tal denúncia deu origem ap pedido de
apuração dos fatos de que cogita b ofício nú-
mero-2.853-43, dêste Departamento. •

6. O diretor geral do D. C. T. pelo ofício
protocolado sob n. 18.703-43, prestou os ne-
cessários esclarecimentos, refutando a denún-
cia, de acôrdo com as diligências a que mandou
proceder.

7. Isto posto, esta Divisão é de parecer que
sejam homologados os resuados que habilitam
ao exercício daquelas funções os seguintes can-
didatos:

-Total
de

Nome	 pontos
Edite de Melo Machado Magalhães	 63,45
Alfredo Castro 	  62,65
Jaime Péres 	  	  61,10
Lfdia Soares de Campos 	  60,95
Atos Amaral 	  60,20
Nelson. Guedes 	  60,20
Arnaldo de Camargo 	  60,00
lone da Silva Massafni 	  60,00

PRATICANTE DE TRÁFEGO

Maria Aparecida Pizão 	  59,00
Oscarlino de Carvalho 	  58,10
Gilberto de Melo Pereira 	  57,75
Diogo Nornura 	  57,50
Dinorá de Oliveira Guarim 	 - 55,20
Vatter da Silva Guimarães 	  55,10
Sílvio Lemf 	

8. Deixam de figurar no resultado retro, o
primeiro por haver desistido da prova e os
demais por não terem feito o exame de sani-
dade e capacidade física:

Total
de

AUXILIAR DE TRÁFEGO
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b) são • êsses 'candidates, na maioria, fun-
cionários públicos, comerciários, industriados,
p que dificulta o seu afastamento;

. c) na cidade de Recife, localidade mais pró-
xima onde deverão realizar-se as provas da-
quele concurso, há dificuldade de se conseguir
hospedagem;

4)- a viagem que 'teriam de fazer, para se
submeter às provas do concurso, é muito dis-
pendiosa.	 -

Despacho : Está Divisão considerará, no mo-.
Mento oportuno, a possibilidade de realizar as
provas do concurso para Agente Fiscal do Im-
posto de Consumo em João Pessoa.

'D.S. do D.A.S.P., 24 de novembro de 1943.
• Murilo Braga, diretor de Divisão.

' Processo n. 18.562-43 - Osmar Posada so-
licita inscrição no concurso para a carreira de
Dactiloscopis ta .

Despacho: Indeferido. As inscrições já estão
enCerradas.

do D.A.S.P., 23 de novembro de 1943.
• Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 18.955-43 - Carmelia Gomes Pe-
reira, candidata inscrita no concurso para • a
carreira de Oficial Administrativo, solicita cha-
mada para a prova de sanidade.

Despacho. - Compareça a esta Divisão para
entender-se com o encarregado da turma de
Sanidade.

•D. S. do D.A.S.P., em 24 de novembro de
5943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo ri. 18.956-43 - Artemízia de Sousa,
candidata inscrita na prova de habilitação para
Auxiliar, e praticante de Escritório, solicita
chamada para a prova de sanidade.

Despacho. - Compareça a esta Divisão para
entender-se com o encarregado da turma de
Sanidade.

D. S. do D.A.S.P., em 24 de novembro de
5943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processos ns. 18.962-43,18.963-43 e 18.967
de 1943 - Maria de Lourdes Rocha, Marcela
Cheferrioo e Hélio Cícero de Oliveira, candida-
tos inscritos na prova de habilitação para Au-
xiliar e praticante de Escritório, solicitam cha-
mada para.a prova de sanidade.

Despacho. - Compareçam a esta Divisão para
entederem-se com o encarregado da turma de
Sanidade.

D. S'. do D.A.S.P., em 24 de novembro de
1943. -- Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 18.969-43 - Cleto de Paula Bo-
telho, candidato 'inscrito no concurso para a
carreira de Agante Fiscal do Imposto de Con-
sumo, solicita chamada para a prova de sani-
dade.

Despacho. - Compareça a esta Divisão para
entender-se com -o encarregado _da turma de
Sanidade.

D. S. cio D.A.S.P., em 24 de novembro de
1943-. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. '18.979-43 - Herrnelindo de
Gusmão Castelo Branco Neto, candidato inscrito
no concurso para a carreira de Oficial Admi-
nistrativo, solicita chamada para a prova de
sanidade.

Despacho. - Compareça a esta Divisão para
entender-se com o encarregado da turma de
Sanidade.

D. S. do D.A.S.P., em 24 de novembro de
1943. - Murilo Braga, diretor ele Divisão.

P,.ocesso n. 18.980-43 - Odalés Moura, can-
didata inscrita na prova de habilitação para
Auxiliar e praticante de Escritório (P.H.-450),
solicita revisão de prova.	 •

Despacho. - Indeferido. O pedido deu en-
trada fora do prazo e não está fundamentado.

D. S. do D.A.S.P., em 24 de novembro de
1943. -- Murilo Braga, diretor de Divisão.
Processo: Prova de habilitação para cxtranu-

nzerdria-men'scdista de qualquer Ministério
- Auxiliar e praticante de escritório -
Tipo "A".

. P.H. - 270-13

Terminados os trabalhos da prova de habi-
litação . acima referida, erri que foram habili-
tados . .14 candidatos como- Auxiliares de Es-
critório e-6 como Praticantes de Escritório dos

200 candidatos inscritos, proponho a sua ho-
mologação.

D.S. do D.A.S.P., em 18 de novembro de
1943. - Ildélio Martins, chefe da Secção de
Provas.

De acôrdo com a presta.
Encaminho ao Sr. presidente.
D.S. do D.A.S.P'., em 20 de novembro de

1943: - Murilo Braga, diretor de Divisão.
Homologado - Em 23-11-1943. - Moacir

Briggs, substituto do presidente.

Processo: Prova de habilitação para extranu-
rário-mensalista do Serviço Nacional de
Doenças Mentais do Ministério da Educação
e Saúde-- Enfermeiro.

.H. - 381

Terminados os- trabalhos da prova de ha-
bilitação acima referida, em que foram habili-
tados 5 dos 25 candidatos inscritos, proponho
a sua homologação.

D.S. do D.AS.P.,- em 20 .de novembro de
1943. - lWélio Martins, chefe da Secção de
Provas.

De acôrdo com a proposta.
-Encaminho ao Sr. presidente.
D.S. do D.A.S.P.,- em 22 de novembro de

1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.
Homologado - Em 23-11-1913. - Moacir

Briggs, substituto do presidente. 	 •

Processo: Prova de habilitação para extranu-
nierório-mensalista da Diretoria de Navega-
ção do Ministério da Marinha - Cartógrafo-
Auxiliar XII, XIII, XIV e XV.

P.11.- 446

Terminados os trabalhos da prova de habi-
litação acima referida, em que não logrou ha-
bilitação qualquer dos 2 , candidatos inscritos,
proponho a sua homologação.

D.S. do D.A.S.P., em 20 de novembro de
1943. - Ildélio Martins, chefe da Secção de
Provas.

De acôrdo com a -proposta.
Encaminho ao Sr. presidente:
D.S. do D.A.S.P., em 22 de novembro de

1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.
Homologado - Em 23-11-13. - Moacir

Briggs, substituto do presidente.

Serviço de Administração

SECÇÃO DE PESSOAL

-PORTARIA N. 439
•

O substituto do presitlente do Departamento
Administrativo do Serviço Público, tendo em
vista a exposição de motivos n. 3.500, do
D.A.S.P., admite, de acôrdo com o art. 32
do decreto-lei ir. 5.175, de 7-1-43, combina-
do com o § 2. 0 do art. 27 do mesmo decreto-lei,
Carlos Gonçalo Amaral, n. 105.286, na fun-
ção de assistente de seleção, referência XVI,
da T.N. respectiva, em vaga criada pelo de-
creto n. 11.321, de 14-1-43.

Rio de Janeiro, em 24 de flovembro de 1943.
-- Moacir Briggs.

PORTARIA N. 410
O substituto do presidente do Departamento

Administrativo do Serviço Público, de acôrdo
com o art. 88, item V, do decreto n. 11.101,
de 11 de dezembro de 1942, resolve designar
José Dionísio de 'Barros; ocupante do cargo' da
classe J da carreira de Oficial Administrativo
do Quadro Permanente' do Ministério da Fa-
zenda, para substituir o chefe da Secção do
Pessoal e o oficial administrativo, classe 23 do
Q. S. do 'Ministério da Faienda, Augusto de
Bulhões, para substituir o chefe da Secção do
Orçamento, ambos do Serviço de Administra-
ção do mesmo Departamento.- 	 .

Rio de Janeiro, em 24 de .novembro de 1943.
- Moacir Briggs.

Departamento de Imprensa .e
Propaganda

Serviço de' Administração

SECÇÃO DO PESSOAL

TURMA ADMINISTRATIVA

Portaria n. 53, de 24 de novembro de 1943.
- O dirator do Serviço de Administração, do
Departamento de imprensa e Propraganda,
usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 19; alínea a, clet decreto n. 5.077, de 29 de
dezembro de 1939, resolve, elogiar o oficial
administrativo, classe I, do Q. P., do Ministé-
rio da Fazenda - Francisco-de Paula Gomes
da Silva, pelo fato, de, durante as férias do
Chefe da Secção de Comunicações, ter exercido
com proficiência essas funções, sem descurar
dos encargos que lhe estão afetos na Secção de
Contabilidade. -o Luiz Penes Moréira, cap. I.
Aer.

Comissão Central de Requisições
PORTARIA N. 46 .

O General de Divisão Almério de Moura,
presidente da Comissão Central de Requisições,
usando das atribuições que lhe confere o n.
do art. 14 do decreto n. 11.705, de 21 de fe-
vereiro de 1943, tendo em vista o parecer da
Junta Militar de Saúde da Diretoria de Saúde
do Exército, constante da atada 175.a Sessão,
realizada em 5-11-43, resolve conceder a par-
tir de 16 de agôsto de 1943, ao datilógrafo
classe G, do Quadro Suplementar do Ministério
da Guerra, lotado no Supremo Tribunal Militar
Ilka Duque Estrada Uchôa, servindo à disposi-
ção desta Comissão, noventa (90) dias para
tratamento de saúde, nos • térmos dos arts. 154
e16, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939, combinado com o parágrafo único,
do art. 1.° do decreto-lei n. 4.639, de 16 de
setembro de 1942. Publique-se e registe-se.

Distrito Federal, 23 de novembro de 1943.
- General Almérto de Moura, presidente. -•
Registada no livro competente à fls. 19v.-

Distrito Federal, 24 de novembro de 1943.
- Amador Cysneiros do Amaral, diretor S. A.

Comissão de Instalação

o presidente da Comissão de Instalação do
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, tendo em vista o item 2 da Instrução -
de Serviço n. 28 do presidente dêste Depar-
tamento, resolve designar;

Fernando Meireles de Miranda, técnico de
Administração, classe K, para' "Encarregado da •
mudança" das Divisões e Serviços do D. A.
S. P., para o Edifício do Ministério da Fa-
zenda;

Gildásio Palhano de Jesús, oficial adminis-
trativo lotado no Serviço de Administração;
Ricardo Jorge Filho, oficial administrativo.
Ibtado no Serviço de Documentação; Raul •
Matos Silva, oficial administrativo, lotado
na Divisão de Aperfeiçoamento; Carlos Do-
dsworth Machado, assistente de Organização,
da Divisão de Organização e CoordenRção; Azor
de Arruda Melo, assistente de Material, da Di-
visão do Material; Altair Santos, auxiliar de
selação, .da Divisão de Seleção; Clarimundo
Stolze Bahiana. oficial administrativo, lotado
na Divisão de Estudos do Pess'oal e Francisco
Gentil Baroni Júnior, auxiliar de escritório,
da Divisão de Orientação e Fiscalização do •.
Pessoal, para "Auxiliares de Mudança" nas res-
pectivas Divis'ões e Serviços.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1913. .1
- Moacyr Briggs.



AGRICULTURA
Assim sendo, entendenmos que, em vez de

conceier o requerido, melhor andaria a Pre-
feitura decretando o caráter de protetoras ao
conjunto (ias florestas daquela encosta, inclu-
sive a parte que seria afetada pelo projeto em
causa.

Basear-se-ia o decreto no disposto no ar-
tigo 4.0, letras rA e f, e no parágrafo . único do
art. 10 do Código Florestal. •

Os legítimos interêsses da requerente, certa-
mente dignos também de tôda solicitude por
parte do poder público; ficariam amparados
razo:tvelmente em 'vista do disposto ro pará-
grafo único do art. 11 e no parágrafo único
do art. 17 do mesmo Código.

E isto sem falar no direito geral de desapro-
priação de que a Prefeitura sempre pode lan-
çar mão (piando julgar oportuno.

Salas das Sessões, em 19 de novembro de
1913. — A. Caminha Filho. — Paulo F.
Sousa. — J!lileto Alvares de Souza — Cot/linho
1. Pai/ano de Jesus. — Buli de Lima e Silva.
— Cunha Bayma. -

Aprovado par unanimidade, em sessão de 19
de novembro de 1943. — A. Araujo Coes, se-
cretário do Conselho. .
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PORTARIA N. 76-o. M DE 24 DE NOVEMBRO DE
1943

O chefe do ' Gabinete do Ministro da Aero-
náutica, tendo em vista o processo n. 16.605,
de 1943, do Departamento Administrativo do'
Serviço Público, transfere ex-officio, de acôrdo
com o item I do art. 47, do (freto-lei mi-
mero 5.175, de 7 de janeiro de 1943, Odirnea
Nevares Fontenele, n. 140.523, Auxiliar de Es-
critório, referência IX, da T. N. M. da Di-
retoria de Engenharia do Ministério da Guerra,
para idênticas funções e referência, da T. N.
dos Serviços Auxiliares dêste Gabinete, em
vaga criada pelo decreto n. 12.322, de 20 de
abril de 1943.

AVISO N. 168

. Ao Sr. diretor geral do Matelial:
Declaro-vos que resolvi tornar extensiva

aos suboficiais a medida consubstanciada no
aviso n. 69, de 29 de abril último quanto à
composição e uso : do 6.0 uniforme.

Rio de Janeiro, em 24 de novembro de 1943.
— Salgado Filho.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE

Foi 'nomeado, no interêsse da. instrução,
Instrutor de Rádio da Escola de Aeronáutica,
o capitão aviador Mário Perdigão Coelho.

Apostila:
Na Carta-patente do 2.0 tenente aviador

Felipe Moreira Lima Júnior foi feita a seguin-
te apostila:

"O 2.0 tenente aviador Felipe Moreira Lima
Júnior, de quem trata esta carta-patente, por
decreto de 1.° de novembro de 1943, foi pro-
movido, post-mortem, ao pôsto de 1.0 tenente
aviador. Rio de Janeiro,. 24 de novembro de
1913 . — Joaquim Pedro Salgado Filho",

Requerimento :

Dia 23 de novembro , de 1943

1.0 tenente aviador Q. O. Aux.; Pitágoras
Itamalho, do 8.° C. B. Aé. solicitando autori-
zação para prestar exames na Escola de Aéro-
náutica, das matérias fundamentais do pri-
meiro ano. — •Deferido.

Carlos Domanski, engenheiro interino, classe
J, do Quadro Permanente dêste Ministério, so-
licitando reconsideração de despacho. — In-
deferido. Mantenho o despacho anterior.

.Pirie, Villares & Cia. Ltda., solicitando de-
claração de • fornecimento de corpos de bomba
ao Ministério da Aeronáutica. — Certifique-
e.

O General de Divisão Almério de Moura,
presidente da Comissão Central de Requisições.
tendo em vista o processo n. 16.687-43, do
D .A. S. P., concede melhoria de salário, de
flèôrdo com o §'2.0 do art. 44, do decreto-lei
n. 5.175, de 7-1-43, a Alaria Delfina Santos.
n. 579.605, da função de referência IX, para
referência X, da série funcional de Auxiliar

PORTARIA N. 47

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 23 de novembro de 1943

ATO

Diretoria de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

MINISTÉRIO DA AEFRONÁUTIpA

de Escritório da T. N. respeJctiva, em vaga
decorrente de melhoria de sa ário do Emitia
Alves dos Santos.

Distrito Federal, em 24 de novembro de
1943. — General Almério de Moura, presi-
dente. Registada no livro competente à fô-
lhas 19v-20.

Distrito Federal, 24 de noveinbro de 1943.
— Amador Cysneiros do Amaral! .diretor S. A.

Dia 17 de novembro de 1943

Ernprêsa de Transportes Aeroviás Brasil, S.A.
requerendo aprovação da reforma dos seus es-
tatutos. — A provado. (Ref. 5.702-43).

Requerimentos despachados:
Nilo -Valentim Quaresma, reqt4erendo carta

de piloto mercante, com licencia -tento em di-
versos tipos de aeronaves. — Deferido, de
acôrdo com os parecers. (Ref. 4.367-43).

Dia 22

Arí Pereira Valado, requerendo carta d.; pi-
loto de turismo, com licenciamento em diver-
sos tipo:., de aeronaves. --- Def rido. (Ref.
ti. 6.821-43).

Ticaci Hashimoto, idem. — Deferido. (Ref.
n. 5.497-43),

Luiz Cordeiro Uchoa, idem.	 Deferido.
(Ref. 5.003-43).

João Vasconcelos de Alencar, idem. — Defe-
rido. (Ref. 5.504-43).

José Schweter Filho, idem.	 Deferido.
(Ref. 5.496-43).

Juventino Ramos Nogueira, idem. — Defe-
rido. (Ref. 5.502-43).

Domingos Lorenzetti, idem.	 Deferido.
(Ref. 6.035-43).

Sebastião Hirata, idem. — Defrido. (Ref.
n. • 5.505-43).

José Bruce de Mendonça Clark, ilem. — De-
ferido. (Ref. 6.803-43).

Antônio Moreira do Carmo, idein. — Defe-
rido. (Ref. 6.807-43).

Luiz Antônio Tavares Silva, id m. — De-
ferido. (Ref. 6.806-43).

MINISTÉRIO DA
Conselho Florestal Feleral

Em data de 27-6-42, a Companhia e Terrenos
Cristo Redentor se dirige ao Sr. refeito do
Distrito Federal, apresentando n vo projeto
de loteamento de um terreno situado no pro-
longamento da rua Embaixador Alorgan. O
projeto foi submetido à apreciação do Con-
selho ex-vi do despacho de 27 ( e maio de
1913, firmado pelo Sr. secretária geral de
Viação e Obras Públicas da Prefeitura do
mesmo Distrito.

Parecer da Comissão reconstituída em ses-
são de 1 de outubro de 1943.

Tendo examinado cuidadosamente, o projeto
de loteamenl.: em seguida a uma visita local,
verificou a Comissão que a aprovação de tal
projeto iria afetar sensivelmente, embora não
radiacalmente, a bela floresta de reVestimento
de parte das encostas da montanha do Corco-
vado. na face voltada para Humana e Lagoa
Rodrigo de Freitas.

Ora, é de parecer a Comissão qué tais flo-
restas devem ser, quanto possível, conveni-
entemente protegidas como parte esSencial da
moldura verde que é um dos encantos desta Ca-
pital.	 .

Alcenor Rodrigues Candeira, idem. — De-
ferido. (Ref. 6.805-43).
Décio Damasceno Lobão, idem. — Deferido.
(Ref. 6.809-43).

Luiz Brandão Costa, idem. — Deferido. (Ref.
n. 6.804-43).

João Batista de Freitas Lustosa, ideia.-4
Deferido. (Ref. 6.761-43).

Carlos de Oliveira Freitas, idem. — Defe-
rido. (Ref. 6.757-43).

Lourival Ferreira Lima, idem.	 Deferido.
(Ref. 6.758-43).

João de Sousa Lima, idem. — Deferido.
(Ref. 6.759-43).

Doract Machado, idem.	 Deferido. :Ref.
n. 6.78(3-43).

Dirceu Aleira, idem. — Deferido, de acôrdo -
com o parecer. (Ref. 6.811-43).

Antônio Mendes dos Santos, idem. — Defe-
rido. (Ref. 6.394-43).

Carlos Ferreira Pinto, idem. — Deferido.
(Ref. 6.707-43).

Jorge Correia de Sousa, idem. — Indeferido,
de acôrdo com o parecer. (Ref. 6.765-43).

Abelardo Manhães Barreto, requerendo li-
cenciamento em diversos tipos de aeronaves.
— Deferido, de acôrdo com o parecer. (Ref.

6.824-43).
Ernrsto. Pirtro de Paula, idem. — Deferido.

(Ref. 6.815-43).	 -
Alatino Soares Leal, idem.. — Deferido.

(Ref. 5.780-43).
TeImo Jobim Alallet, requerendo rivalhlação

da licença de vôo. — Conceda-se rivalidação
da licença (Registo de Brevet), de acôrdo com
o parecer. (Ref. 6.796-43).

Serviços Aéreos- Cruzeiro do Sul Ltda.. re-
querendo licença de aeromoço, para o Sr. Lauro
Pereira Roque. — Deferido. (Ref. 6.605-43).

Dia 23

Jacir de Godoy, requerendo licenciamento ena
aeronaves Aeron,ca. — Deferido. (Ref. mi-
mero 6.-840-43).

Panair do Brasil, S. A.. requerendo licença
de aeromoço, para o Sr. Wilton Manuel Cora-
gem. — Deferido. (Ref. 6.801-13).

Dia 24
Lázaro Machado de Sousa, requerendo carta

de piloto de turismo, com licenciamento em
divers,ts tipos de aeronaves. — Dd*erido. (Ref.
n. 5.498-13).

Radamés Teixeira da Silva, idem. — Defe-
rido. (Ref. 6.794-43).

Sabino Correia Rabelo, idem. — Deferido.
(Ref. 6.844-43).

Dia 18

Transportes Aéreos Rodoviár os Interesta-
duais, S. A., requerendo prorro ação por seis
meses, para estabelecer tráfego éreo no pais.
— Adapte-se as exigências esta elecidas, que-
rendo. (Ref. 2.385-43).

EXPEDIENTE DO SR. DI ETOIt

Dia 20 de Novembro de 1943
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Departamento de Administração

Divisão tle Pessoal

Requerimento despachado:
Luiz Alves Moerão, pedindo pagamento de

período anterior à sua aposentadoria. - O re-
querente foi incluído na fólha de pagamento do
corrente mós, devendo receber a importância
de Cr$ 2.400,00, relativos a salários dos meses
de janeiro agôsto do corrente ano. (SC 	
40.052-43j.

-
Departamento Nacional da Produção

Mineral

Secção do Administração

EXPEDMNTE DO SR. MINISTRO

Dia 3 de novembro de 1943

	

N. 2.139-43	 Egberto Campos Fraga. -
Indeferido, de act• rdo Com 0 parecer.

N. 2.690-43 - José Marcelino do Oliveira.
0-- Arquive-se, de acôrdo com o parecer.

N. 2.905-43 - Antônio de Sousa Limeira.
..- Arquive-se, de acôrdo com o parecer.

N. 2.989-43 - Edith Pinto Seosite. -
Indeferido, de acôrdo com o parecer.

	

Ne 4.726-43	 Leon Nicolau Nogueira de
Borba. - Deferido, de arôrdo com o parecer.

N. 4.897-43 - José Roberto Viena Filho.
- Arquive-se, de acôrdo com o Parecer.

N. 5.448-43 - Dagoberto Sales Filho. -
Arquive-se, de acórdo com o parecer.

N. 6.460-43 - João Antunes de Cerqueira.
a-- Deferido, de acórdo com o parecer.

N. 6.833-43 - Sebastião Dante de Camargo
Júnior. - Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 7.800-43 - Floro Edmundo'Freire. -
Deferido, de acôrdo com o parecer.'

N. 7.837-43 - andiclo Ribeiro. - Deferi-
ido, de acôrdo com o parecer.

N. 7.895-43 - Teodomiro de Oliveira San-
tos. - Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 8.348-43 - Américo Meireles La Porta.
Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 8.581-43 - José Francisco Gomes. -
Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 9.245-43 - Juraci Pinheiro Lima. -
Deferido, do nardo com o parecer.

N. 9.357-43 - S"Ivia Aldighieri. - Defe-
rido, de nardo com .o parecer.

N. 9.568-43 - José João Neves Rodrigues.
«- Deferido, de acôrdo com o .parecer.

N. 3.438*-42 - Áureo de Carvalho. - Ar-
quive-se, de acôrdo com o parecer.

N. 7.401-42 - Alcides Neves de Oliveira.
I...* Arquive-se, de acôrdo com o parecer.

N. 2.778-41 - Narciso Gomas Viana e Ál-
varo Gabriel Dias Neto. - Arquive-se, de
acôrdo com o parecer.

N. 4.334-40 - Prefeitura Municipal de Gua-
rei. Parecer: - Sr. ministro: - V. Exce-
lência poderá aprovar e mandar registar o
manifesto de aproveitrmento de energia hi-
dráulica no Ribeirão de Areia Branca, municí-
pio e distrito de Gearei, São Paulo, apresenta-
do pela Prefeitura Municipal respectiva. Em
9-11-43. - Al.tônio José Alves de Sousa. -
Despacho do Sr. ministro.	 De acôrdo. Pro-
ceda-se conforme o parecer. - Apolônio Sales

N. 9.719-43 - relido Mariano. - Parecer
do Sr. diretor geral. - Sr. ministro:

A vista da dcpcumoutação apresentada pelo
requerento e lendo em vista também as afir-
mações do inesmo no processo de manifesto,
sstou de acôrdo em que seja deferida sia pe-
tição de mudança de conceituação de "jazida"
para 'mina" no reeisto da propriedade mine-
ral ora causa. Em 26-10-4:1. - Antônio José
Alves de Sonsa. D ,spaclio do Sr. ministro:
- Deferido, de acôrdo com o parecer. Em
3-11-43. - Apoldnio Sales.

Pia 4
N. 6.409-43 - Dagoberto Sales Filho. -

Deferido, de neórdo com o parecer.
N. 9.599-43 - Padre Manuel Moreira de

Abreu. - Deferido, de acôrdo com o parecer.

Dia 6

N. 8.164-43 - Nelson Spfnol a Teixeira. -
Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 8.736-43 - Hugo Alcoba Soares. - De-
ferido, de acôrdo com o parecer.

N. 8.838-43 - Jacob Klabin Lafer. •- De-
ferido, de acôrdo com o parecer.

N. 9.017-43 - António Parolin Júnior. -
Deferido, de ecôrdo com o parecer.

N. 9.486-43 - José Vieira Sobrinho. -
Deferido, de acôrdo com •o parecer.

N. 9.733-43 - Carlos Augusto de Oliveira
Figueiredo. -Deferido, de acôrdo com o pare-
cer.

N. 9.760-43 - Baltazar Melo; - Deferido,
de acôrdo com o parecer.

N. 9.761-43 - Clovis Melo. - Deferido,
de acôrclo com o parecer. 	 -

N. 9.762-43 - Baltazar Melo. - Deferido,
de acôrdo com o parecer.

N. 9.962-43 - Companhia Brasileira de Ci-
mente Portland. - Autorizo, conforme o. pa-
recer.

N. 9.693-43 - Sociedade Brasileira de Mi-
neração Ltda. - Deferido, de acôrdo com o
parecer.

Dia 12

	

N. 4.041-43	 Raimundo Mamilos da Nas-
cimento. - Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 5.065-43 - João Manuel dos Santos. -
De -a.côrdo. Proceda-se conforme o parecer.
- O parecer aludido no despacho do Se. mi-
nistro, é. favorável à concessão de um prazo
de sessenta dias, para que o interessado com-
plete a instrução do processo.

N. 5.227-43 - Dolabela Portela & Cia.
Ltda. - Indeferido, em face do parecer.

N. 5.833-43 - Claribalte Vilarim de Vas-
concelos Gaivão. - Deferido, de acôrdo com
o parecer.
• N. 10.062-43 - Antônio Vence .slau Gomes.
- Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 7.396-43 - Angelo Senti. - Deferido,
de acôrdo com o parecer.

N. 6.751-43 - Otávio Monteiro Reis.
Da aoôrdo com o peà (ilel"1"---11(104-Pé
De acôrdo. Proceda-se conforme o parecer.
- O parecer aludido no despacho do Sr. mij-
nistro, é favorável à concessão de um prazo
da sessenta dias, para que o interessado com-
plete a instrução do processo.	 •

N. 6.401-43 - Amáranto da Silva Eichen-
berg.'- De acôrdo. Preceda-se conforme o
parecer. - O parecer aludido no despacho da
.Sr. ministro, é favorável à concessão de um
prazo de 60 dias, para que o interessado com-
plete a instrução do processo.

N. 9.456-43 - Américo Ludolf. - Aprovo
o relatório em causa, do acôrdo com o parecer.

Dia 13

N. 1.094-A-43 - Manuel do Sampaio Tór-
res Filho. - Deferido, de acôrdo com o pare-
cer.

N. 2.028-43 - Mário Gonzalez. - Deferido,
do acórclo com o parecer.

N. 2.031-43 - Nestor Marques de Silva
Acauan. - Deferido, de acórdo com o parecer.

N. 2.848-43 - Boaventura Pedinte_ - De-
ferido, de acôrdo com o parecer.

N. 4.312-43 - nio Soliani. - Deferido,
do neônio com o parecer.

N. 6.344-43 - Júlio Medeiros. - Deferido,
do acôrdo com o parecer.

N. 6.356-43 - Sebastião A. Siqueira Jú-
nior e Amilton de Toledo Piza. - Deferido,
de acôrdo com o parecer.

N. 6.623-43 - Arcbilau Viváqua. - Defe-
rido, de aeórdo com o parecer.

N. 6.623-A-43 - Archilau Viváqua. - De-
ferido, de acôrdo com o parecer.

N. 6926-43 - Tonna Ribeiro Filho. -
Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 7.069-13 - Darwin Valadares de Vas-
concelos. - Deferido, do acôrdo com o pare-
cer.

	

N. 7.121-43	 Aloísio Coelho dos Santos.
- Deferido, de acórdo com o parecer.

N. 7.545-43 - Benedito Gandolfo. - De-
ferido, de acôrdo com o parecer.

N. 7.649-43 - João Cordeiro da Luz. -
Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 7.825-43 - Magnesite S. A. - Defe-
rido, de acôrdo com-o parecer.

N. 8.382-43 - José de Castro Rangel. -~
Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 8.468-43 - Maria Queiroz de Oliveira,
Renê Luiz Ribeiro e Alice Crisóstomo Ribeiro.
- Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 8.661-43 - José Machado Costa. - De-
ferido, de acordo com o parecer.

N. 8.889-43 - Ulises Martins Pinheiro.
Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 9.002-43 - A. Thun & Cia. Ltda. --.
Deferido, de ricôrdo com o parecer.

N. 9.295-43 - Larnbert Roger. - Deferido,
de acôrdo com o parecer.

N. 9.283-43 - Luiz Holanda Montenegro.
- Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 9.283-43 - Marina Graupera Tavares.
- Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. - 9.521-43 -José I3onifácio Velos° Vieira.
- Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 9.650-43 - José Vitório de Oliveira Bit-
tencourt Júnior.	 Deferido, de acôrdo com
o parecer.

N. 9.655-43 - Antônio Toledo de Paiva Aze-
vedo. - Deferido, de acórdo com o parecer.

N. 9.783-43 - Raimundo Vital de Paula.
Deferido, do acordo com o parecer.

N. 9.788-43 - Mariano Gomes e Eugênio
Donato da Cunha. - Deferido, de acôrdo com
o parecer.

N. 9.791-43 - José Abelardo de Araújo.
Deferido, de acôrdo com o parecer.

N. 9.810-43 - Frederico Jorge Baker. n••n

Deferido, do acórdo com o parecer.
N .9.881-43 - Orlando Rodrigues Pereira.

- Deferido, de acôrclo com o parecer.
N. 9.882-43 - Olímpio Esteves Otoni.

Deferido, de acôrdo com o parecer.
N. 8.034-42 - Osório Lopes Garcia. - De-

ferido. de ncôrdo com o parecer.
N. 10.003-43 -- Antônio Venceslau Comes e

Durval Otávio Grossi. - Deferido, de acôrdo
com o parecer.

N. 10.004-43 - Durval Otávio Grossi.
Deferido, de acôrdo com o parecer.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 19 de novembro de 1943,
Devem comparecer à S. A. do D. 151. P. 11/.

para receber cuias para pagamento de taxa,
no prazo de sessenta dias, os interessados nos
processos abaixo relacionados:
N. 3.584-43 - Sociedade Inçlustrial Flu-

minense Limitada...
N. 4.205-43 - Gabriel Ferreira Diniz.
N. 4.411-43 - Ido Xisto Ranzini.
N. 4.795-43 - Sílvio Abés Ganem.
N. 6.953-43 -José Roberto de Oliveira, Da.

niel Caston e Sebastião Teixeira Lopes Lima.
N. 7.037-43 - Fausto Norfini.
N. 8.082-43 Odila Loureiro da Cunha.
N. 8.262-43 - Brazílio Vieira Barbosa. .
N. 8.666-43 - José Machado Costa.
N. 8.080s43	 Ilelmira Figueiredo Noto.
N. 9.123-43 - Magno Pires Alves.
N. 9.124-43 - Magno Pires Alves.
N. 3.942-42 - Companhia Mineração e Me-

talurgia do Pinheiro Limitada.
N. 10.714-42 - Manuel de Sampaio Tôrres

Neto.
Dia 22

N. 5.166-43 - Moacir Antônio de Morais.
N. 8.201-43 - Emídio Ribeiro Soares.
N. 8.265-43 -Vido Luppi.

8.678-43 - 13elmira Figueiredo Neto.
N. 10.853-42 - Cremildes Teixeira de Si.

queira.
RELAÇÃO DOS PEDIDOS DE PESQUISAS

Dia 23 de novembro de 1943
DGPM - Interessado - Naturesa - Local -4

Município - Estado
N. 10.760-43 - Antônio Gonçalves de Aqui-

no - Ouro, manganês, cassiterita o associados
Pósto da Lagoinha e do Alto do Cafezal

- Bom Sucesso - Minas 'Gerais.
N. 10.786-43 - Ilormindas Silva	 Cori-

don, quartzo e associados - Paiol e Esmeril
S. Roque - S. Pau/o.



S. •C. 66.486143 - Mário Jael dç Carvalho.
66.533143 Eduardo]S. C. - de Azevedo

Faia.

tos.
S.	 C.	 66.614143 - Alcino de Abreu San-

S. C. 66.644143 - Marfa Virginia Vieira.
S. C. 66.648143 - Romeu Grasi.
S. C. 66.75814-3 - Luiz de Brito Ribeiro.
S-.	 C.	 66.821143 - Samuel Qt eiroz.

ra.
S.	 C.	 66.849113 - Alipio lortitioso	 Viei-

S. C. 66.852143 - Antônio Carlos° de Le-
mos Júnior.

Asilo da Sociedade de São
Vicente de Paulo - Con-
ferência de São José
- Caçapava - P. nú-
mero 19.610-41

Irmandade da Santa Casa
de Misericórdia de São
Paulo - P. 13.723-41.

Rio Grande do Sul:

Hospital dos Pobres
São Borja -. P. nú-
mero 18.506-11 . .

Ano	 Cr$

19. 12	 5.000,00

1912 100.000,00

Ano	 Cr$

1912	 50.000,00

COMPROVAÇÃO DESPACHADA .
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N. 10.787-43 - João Augusto Rodrigues -
- ,Quartzo e associados 	 Vai de Palmas - Can-

tagalo -- Rio de Janeiro.
serviço de Fiscalização do Comércio

de Farinhas S. C. 72.892 43

S.	 C. 71.874143
S. C. 72.891 43

- José Silveira Bonanato;
- Benjamin Zilli Júnior.
- Benjamin Zilli Júnior.

N.	 10.788-43 - Nelson Piauí Dourado
Salitre - Faz. Brejôes - Irecê e Morro do EXPEDIENTE SFCF. 6.345-13 S. C. 72.895 43

S. C. 72.896143 -
- Luiz Elogio

Osmario
Cbapéo - Baía. Dia 20 de novembro de 1943 S. C. 72.897143 - Fernando Carlos Hecke.

N.	 10.792-43 - Nerval de Figueiredo -
DESPACHOS DO SR. DIRETOR

S.	 C.	 74.585143 - José Francisco Bartolo.
` Quartzo. mica e pedras coradas - Arrependeido n 	 • - Apostile-se.

Capelinha - Minas Gerais. Gabriel René Cassineli, requerendo autori-
N .10.803-43 -Joatur Pereira Pimenta Bue--

no -- Caolim, argila refratária e associados -
zação para comprar milho, farieha e triguilho,
etc. - Não há que deferir. Regueira à Coor-

REGISTO DE DIPLOMAS

S. Gonçalo	 -	 Rio de Janeiro.	 • denação da Mobilização EcondMica. Peritos-Contadores:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Departamento de Administração

• Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Subvenções - Comprovações Aprovadas

Estados:
Amazonas:

Ano	 Cr$
Liga Amazonense Con-

tra a Tuberculose -
Manaus - P. 17.719,
de 1941 . 	

	
1912	 5.000,00

,	 Distrito Federal:
Ano	 Cr$

"Aloisianum" - P. nú-
mero 17.892-41.	 1942	 5.000,00

Círculo Operário. do
Méier - P. 17.494,
de 1941 . 	

	
1912	 3.000,00

_ ,Rio de Janeiro:

Fundação Policlínica e
Maternidade de .Cam-
pos - P. 18.968-38 ..	 1911	 12.000,00

São Paulo:

Maranhão:
Instituto de Letras e Ofícios - Gomes de

Sousa Coroatá - P. 19.733-41. Obe-
deça às instruções fornecidas no oficio nú-
mero 4.246, de 19-11-43. desta Divisão.

Minas Gerais:
Santa Casa de Misericórdia - Araguarf -

P. 13.306-41. - Obedeça às instruções for-
necidas no ofício n. 4.034, de 28-10-43, desta
Divisão.

Departamento Nacional
de Educação

• Divisão de Ensinic Comercial

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR
GERAL

Dia 18 de novembro de 1943. 	 -
S. C. 27.934141 - Júlio Camargo. - De-

ferido em Geografia Geral e Corografia do
Brasil.	 .

S. C. 33.155141 - Lucilia Herkenhoff
Coelho. - Deferido.

S. C. 66.710141 - Nelson de Moura. -
Registe-se.

S. C. 42.144112 - Atilio Ré,
S. C. 43.138143 - Dino Fausto Fontana.
S. C. 54.426143 - Vitali Torloni. - Sim.

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

D. E. C. 6.573143 - Ilton Santiago Costa.
- Requeira na fórma da lei.

S. C. 6.681141 - Benedito Pio da Silva. -
Mantenho o despacho de fls. 31 ] - verso, no,s
tèrmos do parecer.

-S. C. 14.114140 - Marcos Zato. - Man-
tenuo o despacho de . fls. 5, de acôrdo com o
parecer.

S. C. 25.345142 - Helio Barreto. - Pro-
ve com documento hábil, a regularidade do
curso feito.

S. C. 29.134142 - Frederico Heimplireys. -
Apresente certidão do histórico escolar com-
pleto do curso de guarda-livros, com o qual
ingressou no 2. 0 ano do curso de contador.

S. C. 36.562143 - João Conejo Garcia. -
Preste esclarecimentos sObre a divergência de
nome.

S. C. 37.279142 - Antônio 1Conegian. -
Prove a regularidade do curso Peito.

S. C. 27.530143 - José Abuchaim.
S. C. 49.763143 - Luiz Fererira.
S. C. 61.688142 - Izomar da Conceição

Silva. - Deferidos, de acôrdo com o pare-

S. C. 54.714143 - Homero Maineri.
S. C. 59.646141 - Vitor Perimi°. - Pro-

S. C. 67.479143 - Manue 1Rodrigues Pene-
do Júnior.
S. C. 69.874143 - José Agnelo 4robot. •

S. C. (19.937143 - Francisco José Mangini;
S. C. 70.260142 - Renata Medeia Braga.-
S. C. 71.410143.- João Ribeiro Henriques

Júnior.

S. C. 7.995143 - Reinaldo Machado.
S. C. 28.000143 - José Maria Bonfim de

Almeida. - Deferidos.

Contadores:

S. C. 9.196143 - Edmundo Massari.
S. C. 9.219143 - Antônio Bernardo Pe-

rez.
S C. 9.250143 - José Aristeu Menck.
S. O. 9.251143 - Jaime Foster Ramos,
S. C. 9.260143 - Orestes Francisco.
S. C. 11.101143 - Olavo dos Santos.
S. C. 11.163143 - José Geraldo de Olivei--

• S. C. '31.932 13 - çicente di G irolano;
S. C. 31.93343 - Vatter de Vasconcelos

Pnito.
S. C. 32.106143 - Rubens Viana Vt rood-

tey.
S. C. 32.301143 - Mário Gentil de Aguiar.

Cmnservatégvio Nacional de Canto
Orreônieo

PORTARIA N. 45 DE 23 DE NOVEMBRO_
DE 1943

O diretor do Conservatório Nacional de Canto
Orfeônicc, de acôrdo com a autorização volt-
tida na Portaria Ministerial n. 260, de 2 de
abril do corrente ano, e tendo em vista a per-
feita correspondência das disciplinas com as
matérias lecionadas nos vários cursos do Con-
servatório, e conforme art. 18 da. Portaria
n. 17,

Resolve:

Art. 1.0 Ficam modificadas as designações
das disciplinas ns.- 1, 2, 6 e 10, a que se refere

Ano	 Cr$

ra.
S. C. 27.114143 - Hli Coreria.
S. C. 27.446143 - Lêda Leitão.
S. C. 28.723142 - Sidonio Mury Brandão.
S.

caia.
C. 29.982143 -	 Mário	 Challaud

S. C. 31.912143 - Alice Nasser.,
S. C.	 31.915143 - Valdemar Frigeri.
S. C. 31.923143 - Euridice dos Santos.
S. C. 31.921143 - Geraldo Arruda" Cosia.
S. C. 31.925143 - Henrique Antônio. -
S. C. 31.926143 - Mário Tagliaferri.
S. C. 31.927113 - Mauro Figueiredo.
S. C. 31.92943 - Pedro Angelo Donici.
S. C. 31.930143 - Raul dos Santos.
S. O. 31.931143 - Renê Fusari. 	 •

ceda-se, de acôrdo com o parecer. S. C. 32.421143 - Adolfo de _'-zevedo Frei-
S. C. 30.111142 - Tílao Admito Carlotto. re
8.	 C.	 41.020142 - Vitório Milani.
S. C. 49.577142 - Irma Geni lienser.
S. C. 68.252142 - Rosalvi Ta es Couto. -

Indeferidos, à . vista das informacões.

8".	 C.	 32.423143
S.	 G.	 32.430143
S. C. 32.131143

- Baltazar Munhoz.
- Júlio D'Avilr.

- Kimia Sawao.
S. C. 31.258143 -	 Wantuilde Leonel	 de S.	 C.	 33.849143 - Manuel GOIT1 ,3S Roque.

Paula. S.	 C.	 34.205143 - Eschilo Araújo.	 -
S. C. 35.236143 - Armando Lameira Fi-

lho.
S. C. 41.370143
S.	 C.	 65.537143

- Carlos Gabriel Fraxino. •
- José Ribamar Silva.

S. C: 53.258143 - Mário Barros Beis. Deferidos.
S. C.	 66.295143 - João Baldini Nto.
S. C.	 66.296143 - Eleseario rlarques. Guarda-Livros:
S. C. 66.308143 -	 Valdemar	 dos Santos

Marques. 'S..	 C.	 27.031143 - eSbastião do Castro.
S. C. 66.319143 - Emilio Anderman. S.	 C.	 31.916143 - João Trecco. •

-S.	 C.	 66.454143 - José	 Geraldo Guima- S.	 C.	 31.918 43 - João Campanelli.
rães. S	 .C.	 31.919143 - Nestor

S. C. 66.4551 .13 - Agenor GoMes Alves. S.	 C.	 491863142 - Sétimio Mardarino..
•	 S. C. 06.456143 - Jaime Mendes Rolo.

S. C .66.459143 - Joaquim NObrega e Sil-
S.	 C.	 56.975142

Deferidos.
- Luiz Amaral Prado.

va.
S. • C. 66.460143 - Mário Lima Castro.
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e art. 2.0 dá Portaria n. 17; de 12 de abril de
1943, para. as seguintes :

1. Didática do Ritmo.
2. Didática do Som.
6. Ilistória.da Educação Musical e Estética.

1(). Apreciação Musical.
Art. 2.° Ficam instituídas, ainda, mais duas

Cadeiras:
.16. Canto Orfeônico (aperfeiçoamento).
17. Prosódia no Canto Orfeônico:

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 24 de novembo de '1943

PORTARIA. N. ilk
-

O ministro de Estado dos Negócios da FaL
zenda resolve designar o oficial administra-
tivo classe K. do quadro permanente dêste
Ministério, Astrogildo Alves Carneiro, para
substituir o contador da mesma classe, Fló-
rido Cabral, na comissão incumbida de ins-
pecionar os trabalhos da Caixa Econômica
Federal cia Baía. — A. de Souza Costa.

Diretoria Geral da Fazenda NaciOnal

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DQ SR. MINISTRO

.Pi.ecessos:

N. 59.849/42 — no qual é interessada D.
Maria carlota Veloso Gonçalves Tratando-
se de assunto já solucionado, como esclare-
cem os pareceres, arquive-se.

Rio, 17-11-9 113. — A. de Sousa Cosia.
N. 50.434/42 — no qual é interessada D.

Filomena M. Frederico de Freitas — De
acôrdo com o parecer do Sr. diretor geral da
Fazenda Nacional, arquive-se.

— Rio, 17-11-943. — A. de Sousa Cosia.
N. 91.637/43 — no qual é interessado Má-

rio -Gomes da Fonseca — Em face do que es-
clarecerá os pareceres, arquive-se.

— Rio, 17-11-9.43. — A. de Sousa Costa.
N. 12.100/43 — Marina Rego d'Alverga,

pedindo transferência do montepio em cujo
giizo se acha, para Edith de Morais Itégo —
De acôrdo com o parecer do Procuradoria Ge-
ral da Fazenda Pública, indeferido.

-- Rio, 17-11-943. — A. de Sousa Cosia.
O.parecer a que se refere o despacho supra,

é o seguinte:
Em virtude do decreto n. 558, de 31-12-935,

foi excluído do Exército, com perda. da paten-
te, o 2. 0 tenente Humberto Baena de Morais
Reg.°, conforme se vê do boletim do Exérci-
to n. 3, de 13-1-936 (proc. anexo número
33.567/40.

Habilitou-se então ao montepio militar, com
fundamento no art. 10, do decreto n. 695, de
28-8-890 a irmã solteira daquele ex-ofieial,
dona Marina Baena de Morais Rego, sendo-
lhe .o hspectivo título expedido a 20-9-939.

E- sem fundamento legal, a referida senhora
requer a transferência do montepio em cujo
gôzo se acha, para dona Edith de Morais Rego,
que se casara com o mencionado ex-tenente
a 15 de maio de 1942 (certidão de fls. 4), de-
pois, portanto, da -sua exclusão.

Preliminarmente, o pedido não merece ser
tomado em consideração, porque as pensionis-
tas 'legalmente habilitadas não podem dispor
do montepio que lhes foi concedido, em virtu-
de da escata.estabelecida na lei, em favor de
outras pessoas.

De mentis:
0- parecer emitido pelo adjunto tlesta Pro-

curadoria, Sr. Dr. Jorge de Godoy, no prOces-

§ 1.° A disciplina da cadeira ,16 -- Canto
Orfeônico — será ministrada a todas as séries
e aos Curses de Emergência o de Férias, em
conjunto.	 -

§ 2.0 A disciplina da cadeira 17 será minis-
trada na 1.a série e nos Cursos de Emergência
e de Férias, podendo, em casos especiais, es-
tender-se-pelas demais séries, a critério do
diretor.	 ,

Art. 3.° As presentes : modificações entrarão
em vigor a partir do inicio do Curso de Férias

Ido corrente ano. — H. Villa-Lobos, diretor.

so de habilitação de dona Maria Roleinberg
de Medeiros, mãi do ex-oficial do Exército
Antônio Rolemberg, esclarece,- de modo a não
deixar dúvida, que a ordem de sucessão, nes-
tes casos, é a vigente à época da exclusão do
oficial..

• Diz o item XIV, do citado parecer:
"Não vejo, na lei, fundamento para se

despojar da pensão a mãi do oficiai de-
gradado, sua "herdeira" legítima por oca.
sião de sua exclusão do Exército, para ad-
initir ao recebimento dessapensão ?adilar
a espôsa do 'civil Antônio Rolemberg.

Já disse, pitorescamente, neste processo
o senhor diretor da Despesa Pública, que
o "Tesouro não pode tomar conhecimen-
to das nápcias contraídas pelo mesmo"
(ex-oficial) "depois de morto"; não tre-
pido, por meu turno, em sustentar que o

• Tesouro Nacional não está por lei obriga-
do a pagar qualquer pensão (e nem mes-
mo. a pensão militar, especial, do art. 10

do decreto n. 695, de 1.890, à espôsa de
que, se é verdade .que não morreu, já não
existe como oficial do Exército. (Diário
Oficial de 29-5-942), pág. .8.803). -

Com êstes parecer„ concordaram os Senho-
res Drs .. procurador geral da Fazenda Públi-
ca e procurador geral junto ao Tribunal de
Contas, tendo- êste Instituto homologado ditos
pareceres, negando assim o montepio a espôsa
do ex-oficial.

A Diretoria da Despesa Pública propôs o
registo da concessão sob reserva, na forma do
art. 40, do decreto-lei n. 426, de 12-5-938,
mas o Sr. ministro da Fazenda proferiu, .
13-12-13, o seguinte despacho:

"Proceda-se de acôrdo com a decisão do
Tribunal do Contas, da qual êste Minis-
tério não encontra motivo para divergir".

Nestas condições, o precedente invocado na
petição de fls. 7 não constitue aresto, e as-
sim deve ser indeferida, por falta do amparo
legal.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em
5 do novembro de 1943. — Cavaleardi,
of. adm. el. 31. do Q.S.

À vísta da decisão referida no parecer supra,
o pedido não poderá ser atendido. —
8-11-43 — Sd Filho, procurador geral.

EXPED1ENT14.: DO SR. DIRETOR

Ordens de 23-11-943:
N. 186 — A Delegacia Fiscal no Maranhão,

concedendo crédito para pagamento do inati-
vo Leão Pelo de Souza.

N. 262 — À Delegacia Fiscal 110 Pará, con-
cedendo crédito de Cr$ 6.000,00, para paga-
mento da subvenção conce.dida em 1942

N. 1.386 — À Delegacia Fiscal em São Pau-
lo, concedendo crédito para pagamento da
pensão de montepio que compete a José de
Oliveira Santos.

•À Delegacia Fiscal em Sergipe:
N. 152 — Concedendo crédito para paga-

mento do enfermeiro, classe F, Arlete Beatriz
Teles de Menezes. 	 '

N. 153 — Concedendo o crédito de Cr$ ...
932,00, para -pagamento de gratificações pot
serviços extraordinários prestados em provei-
to da Delegacia Regional do Ministério do Tra-
balho,- Industria e Comércio, nesse Estado.

Á Delegacia Fiscal no Ceará:
N.. 301	 Concedendo- crédite para paga-

mento a José -Francisco da .Sjlva.
N. 302 — Concedendo crédito para .pa'ga-

mento a Antônio, Moreira Sobrinho.
. Á Delegacia Fiscal no, Paraná:

N. 378 —_ Concedendo crédito para paga-
Mento a Ceciliano Corrêa & Cia.

N. 379 — Concedendo crédito .para paga-
mento a Francisco Corrêa Machado.

N. 381 — Concedendo o crédito* de Cr$
230.000,00 para ser entregue ao Sr. Inter-
ventor Federal nesse Estado, • afim de aten-
der a despesas, relativas ao- prosseguimento
das obras do Leprosário de São Roque, nesse
mesmo Estado. •
Á Delegacia Fiscal no ,Est. do Rio de Janeiro:

N. 400 — Concedendo crédito para paga-
mento a Elisa Lima Gomes da Silva.

N. 401 — Concedendo crédito para paga-
mento "The Leopoldina Railway Company
Ltda."

N. 402 — Concedendo crédito para paga- '
mento a Pero Cornélio do Andrade Ribeiro.

Á Delegacia Fiscal em Pernainbucb:
N. 403 — Concedendo crédito para paga-

mento a José de Andrade .Borba.
N. 404 —. Concedendo crédito para paga-

mento a D. Leonor de Mendonça Vasconce-
los.

N. 405 — Concedendo crédito para paga-
mento a Francisco Pomposo de Melo Falcão.

406 — Concedendo crédito para paga-
m'ento a Jesualdo da Silva Brasileiro.

N. 407 — Concedendo o crédito do Cr$
5.610,00, para pagamento à firma Aires, Sons
& Cia., proveniente de direitos e adicional
de 10% pagos a mais pela nota de impor-
tação n. 6.850/41..

Á Delegacia Fiscal 'na Baía:
N. 418 — Concedendo crédito para paga-

mento a José Vitor dos Passos .
N. 449 — Concedendo crédito para paga-

mento do inatiVo Juvenal Vidal de Araújo.
N. 450 — Concedendo crédito para paga-

mento a César Coutinho de Sousa.
Á Delegacia Fiscal do Rio Grande do Sul:
N. 956 -- 'Concedendo Crédito para 'paga-

mento a Olavo • Mairinék • Monteiro d'Aridrade.
N.. 958 — Concedendo crédito parap aga-

mento da pensionista D. Adelaide Martins da
Rocha.	 • • -

Á Delegacia- Fiscal em- Minas Gerais:
N. 952— Concedendo crédito para paga-

inento do nativo Francisco Pinheiro Fernan-
des.

N. 953 — Concedendo crédito para paga-
mento à Rede Mineira de Viação.

N. 954 — Concedendo crédito para paga-
mento a Maria das Dores Velasco.

N. 955 — Concedendo crédito para paga-
mento: à Estrada do Ferro São Paulo a Mi-
nas.

Processos:
N. 113.738/43 — António de Paula. — Re-

queira em tèrmos.
pedindo melhoria de pensão de montepio —
Nada há que deferir.

N. 75.394/43 — Violeta do Vale Gaivão,
pedindo melhoria de sua pensão. — Nada há
que deferir.

N. 94.891/43 — Estér Pereira Vaz Gasse,
pedindo revisão do seu processo de aposen-
tadoria...--, Indeferido, de 'acórdo conl o pa-
recer.

N. 52.206/43 — José da Silva Oliveira. —
Satisfaça a exigência.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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tirur..os nn 22 DE NOVEMBRO DE 1913.

De aposentadoria:
Silvandino Dantas - Proc. n. 87.778/33.
Fernando de Oliveira Maio - Proc. n.

I08.597/13.
Gabino Crispiniano - Proc. n. 16.48?/42.
João .Ambrosio do Nascimento - Proc. si.

8.315/43.
Alberto Joss1 Vieira - Proc. n. 10.758/43.
João macio Alves - Proc. n. 67.375/43.
Antônio Francisco da Silva - Proc. n.

$6.890/43.
De Montepio Militar

Emilia Dias Redes - Proc. n. 69.751/43.
Maria de Lourdes Rui Barbosa do Monte
Proc. n. 108.906/43.

Josefa Soares„de. Souza - Proc. n. 198.751
/42.

Do Montepio Civil:
llilda Pereira - Proc. n. 99.324/43.

Apostilas ' feitas na mesma data:
Do alteração do nome:
Emílio Medeia da Silva-Proc. n. 98.515/

43.
Do Reversão:

Amélia de Andrade Duarte Nunes - Proc.
• 58.021/43.

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 21 de novembro de 1913

Avisos:

N. 2.829-1 - São mandados pôr à disposi-
cão da Escola do Moto-Mecanizrção e 3. 0 B.
C.C.„ onde permanecerão adidas, praças de
qualquer arma, pertencentes aos corpos das
1•a, 2.a, 3.a, 4.a, 5.a e 9.a Regiões Militares,
num total do 700 (setecentas), a serem for-
necidas segundo o quadro abaixo:

Para a E.M.M.:
sargentos (segundos ou tereeiros) .. 	 30
Cabos . 	  50
Soldados • 	 a.... 320 400

Para o 3.0 13.C.C.:
Sargentos (segundos ou terceiros) .. 	 30
Cabos . 	 	 45
Soldados 	  225 300

-
Total 	  700

II - Os sargentos deverão satisfazer às con-
dições do art. 56 do decreto n. 5.131, de 15
de janeiro de 1940, excetuada a da letra g do
citado artigo.

III - Os cabos e soldados deverão satisfa-
zer às condições de idade, conduta, saúde e
robustez física estabelecidos no art. 56 do
Regulamento da Escola do Moto-Mecanização
(dec. a. 5.131 citado) relativamente a sar-
gentos e devem ter, no mínimo, instrução
primária 'completa.

Essas praças deverão ser escolhidas, de pre-
ferência, entre -as que tenham exercido as
profissões de eletricista, mecânico, ferreiro,
maquinista, bombeiro hidráulico, encanador e
latoeiro.

IV - A D.A. deverá providenciar sôbre
o critério a ser estabelecido para a ,forneci-
mento das praças pelas regiões interessadas,
na conformidade do que acima ficou • dRo, e
para que, no mais curto prazo, estejam os res-
pectivos contingentes nesta capital, prontos e
apresentados às unidades de .destino.	 •

De Retificação de Título:
Carlinda Nora Machado - Proa p. 87,939/

43.

Diretoria do Domínio da União

DIVIáI0 DE CADASTRO E REGISTO

EXIVDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 17 de novembro de 1t43

N. 101.572-43 - Aforamento de terreno
acrescido de marinha na avenida Getúlio Var-
gas, Praia de Meiseles, Fortaleza, Ceará, re-

iquerido por José Colares Ciatra.	 Aprovado.
- A. C. Murchand, diretor subtsti uto.

N.. 85.401-43 - Regularização . do afora-
menío de terreno aorescido de mari lha situado
na rua Júlio do Carmo, Distrito Federal, pre-
tendldo pela Comp;aibia de Seguros Terrestres
e Msrítimos União Comercial dos Varegistas.
- ludeferide. Publique-se e remeta-se o pró-
cesso ao Serviço Regional no Distrito Federal,
para o neussario prosseguimento. - A. C.
Narchand, diretor substituto.

N. 58.197-43 - Aforamento de terreno de
marinha situado no Pôrto de Baixo, Distrito de
Itapoan, en Salvador, Baía, pretendido por
Valdemar 1.mídio Gantois. -- Aproado, Deve,
porém, o S t..viço Regional exigir do interessa-
do a prova de quitação com o Serv ço Militar,
antes da a: sinatura do contrato enfi:ôutico. -
A. C. Ma, chond, diretor substituto

Ao Sr. ministro do Estado da	 Lenda:
N. 2.831-319 - Solicitando agamento,

pelo Tesouro Nacional, ao capitão reformado,
Líbio Vieira de Rezende, da quantlia de Cr$
7.081,30, proveniente de diferença ide venci-
mentos a que fez jus do 12 de deiembro de
1941 a 31 de dezembro de 1942 e que deixou
de receber em tempo oportuno. 	 •

II. 2.332-320 - Solicitando 1
pc/o Tesouro Nacional ao servente
gel, da quantia de Cr$ 72,20, proveniente de
etapas de serviços a que fez jus em março de
1934 o que deixou de receber em teitnpo opor-
tuno.

N. 2.833-321 - Solicitando s agairsentO
pelo Tesouro Nacional ao soldado v terano do
Paraguai, Antônio Rodrigues, da citando de
Cr$ 12.067,70, proveniente de pensão vitalícia
a que fez jus do 25 de agósto de 1939 a 31
de dezembro de 1942, e que deixou de rece-
ber em tempo oportuno.

Despachos:
São nomeados, por necessidade d serviço.

para os cargos . de delegados da 6.a d 24.a Zo-
nas de Recrutamento, das 4.a e 17.a (I.R., res-
pectivamente os segundos tenentes da Reser-
va do La classe, José Quinau Caststr e Cris-
tóvão- Teles do Almeida; e chefe de Sução
da 19.a C.R., o capitão da Re:erva do 2. a dos-e.
se, Luiz Gonzaga Lima.

'PORTARIAS

Dia 23 de novembro de 1941

N. 5.599 O ministro de Estado do Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto n.I 10.451,
de 16 de setembro de 1942 convoca para o
serviço ativo do Exército o 2.° tenent da Re-
serva de 2.4 classe, médico, Dr. Rui de Cas-
tro Quintanilha.

N. 5.600 - O ministro de Estado'dt Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto n. 1 .451, de
16 de setembro de 1942, convocar pz..• a o ser-
viço ativo do Exército os 2°s. tenente da Re-
serva de 2.a classe, médicos, Drs. Davi Gabbay
e Cristovam Pinto Martins.

N. 5.601 - O ministro de Estado d Guerra
resolve, de aardo com o decreto n. 1 .451, de
16 de setembro do 1942, convocar para o ser-
viço ativo do Exército o 2.° tenente da Reser-
va de 2.a classe, médico, Dr. Demétrisi Merck)
Xavier Filho.

• N. 5.602 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451, do
16 de setembro de 1942, convocar para o serviço
ativo do Exército o capitão da reserva de 2.a
classe, Arma de Infantaria, Ernani Nigro.

N. 5.603 - O- ministro de Estado . da Guer-
ra resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451, do
16 de setembro de 1942, convocar para o serviço
ativo do Exército o capitão da reserva de 2.a
classe, Arma do Infantaria, Licurgo Sampaio
Eernandes.

	

N. 5.604	 O ministro do Estado da Guer-
ra resolve, de acôrdo .com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército os 2. 0s tenentes da
Reserva do 2.a classe, Arma do Infantaria,
José de Lima Barreto e José Belfort de Aran-
tes Filho.

N. 5.605 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve, de acórdo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1912, convocar para o
serviço ativo do Exército o 2.° tenente da Re-
serva de 2.8. classe, Arma do Artilharia; José
de Castro Souza.

N. 5.606 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acôrdo com .o decreto n. 10.451, do
-16 de setembro de 1942, convocar para o serviço
ativo do Exército o 2.° tenente da Reserva de
2.a classe, médico, Dr. Luiz Gonzaga Ribeiro.

N. 5.607 - O ministro de Estado dá Guer-
ra resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1912, convocar para o
serviço ativo do Exército o capitão do Exér-
cito de 2 a. linha, médico, Dr. Osvaldo.Pereira
da Silva.

N. 5.608 - O ministro de Estado da Guer-
ra resolve, do acôrdo com o decreto n. 10.451,
de 16 de setembro de 1912; convocar para o
serviço ativo do Exército o 2.° tenente da Re-
serva de 2.a classe, dentista, Silvio Piacentini
Eier.

De 25 de nevembro de 1943
N. 5.611. - O ministro de Estado da Gur-

-ra, resolve licenciar do serviço ativo do Exér-
cito os capitães da R; serva do 2.a classe, Arma
de 'Infantaria, Eider Gomes Ribeiro e Moacir
Santa Luzia Gonçalves.

N. 5.612 - O ministro d Estado da Guerra,
resolve licenciar do servIço ativo do 1-lxército,
o capitão da Reserva de 2.a classe, Arma de Ca-
valaria, Fábio de Olivira Melo.

N. 5.613 - O ministro de Estado da Guerra,
resolvo licerciar'do serviço ativo do Exército o
capitão da Reserva de 2.a . classe, Armada de
Cavaleria, 1 anho de Lemos Romano.

N. 5.614 - O -ministro de Estado da Guerra,
resolve, de órdo C0111 o decreto n. 10.451, de
16 de setembro d 1942, convocar para o serviço
ativo do Exl[rcilo o ;s.° tenente da Reserva de
La classe, inteedente do Exército, Clovis Fran-
cisco Santiago.

N. 5.615 e- O ministro .d Estado da Gurra
resolve, de acbstio com o decreto n. 10.451„ de
16 de setembro de 1942, 'convocar paar o ser-
viço ativo do Exército o 2.° tnente da Reserva
de 2.a classe, Arma (.;is Cavalaria, Euzébio Pe-
reira Neto.

N. 5.616 - O ministro de Estado da Guerra
rsolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451, de
16 do setembro de 1912, convocar para o servi-
ço ativo do Exército o 2. 0 tenente da Reserva de
2.a classe, Arma de Cavalaria, João Vale Cat-
tni.

N. 5.617 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, do acórdo com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para o serviço
ativo do Exército o 2°. tenente da Reserva de
2.a classe. Arma de Infantaria, Márcio Pinto.

N. 5.618 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451, do
16 de setembro de 1912, convocar para o servi-
ço ativo do Exército, afim de passar à dis-
posição do Ministério da Aeronáutica o 2.° te-
nente da Reserva de f.a classe, Arma de In-
fantaria, Torquato Cecilio Main.

N. 5.619 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto n. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para o servi-
ço ativo do Exército o capitão da Rserva d 2.a
classe, Arma de Infantaria, Walter da'Silva Ma-
vignier.

Requerimentos:.
Anivio da Mota Morais - Reservista convo-

cado. - Adiamento d incorporação. 1 - Au-
torizo a concessão do adiamento da incorpora-

MINISTÉRIO  DA GUERRA 

agamento,
João Ran-
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bilidade até 14 quando o menor houvesse
obrado sem discernimento.

O novo estatuto situou essa indistinta fron-
teira da personalidade juvenil aos dezoito anos.

Teclo êsse espaço que se declarou alheio à
tutela . prOpriamente penal, na existência:- do§
menores, o novo pensamento do Estado povoa
de compreensão e de ternura.

Ésse ante-projeto de lei, em que já-se anun-
ciam as linhas mestras da obra definitiva, tra-
duz a preocupação dêsses sentimentos e o sen-
tido tutelar da proteção que o Estado oferece
ao menor que dela necessita .

As alterações que julguei aconselhável fazer
no ante-projeto apresentado pela Comissão não
lhe atingem as linhas principais, reduzindo eie
a intervenções : -tendentes a aperfeiçodr-lhe
sistematização da matéria.

Assim, julguei que seria mais acertado re-
tirar cio ante-projeto, os dispositivos referentes
às atribuições do Serviço de 'Assistência a Me-
nores (SALA.) e, bem assim, aqueles rele-

de tivos à criação de uma Secção de identifica-
ção na referida repartição e da função grati-
	  ficada de chefe da mesma, não só por me pa-

ção, pelo prazo necessário à substituição do
requerente no mistér em que se ocupa.

2 — À 1.a Região Militar.
Caries Ferreira Leite — 1.0 sargento do 13.0

Grupo Móvel de Artilharia de Costa. — Licen-
ciamento do serviço ativo do Exército afim de
assumir as funções de Amanuense XVII, do P.
A. A. do Ministério da Aeronáutica. — Defe-
rido. À 1.a R. M.

Francisco d ePaula Ferraz Danilo de Pau-
lo Ferraz —Licenciamento de seu filho — cabo
do 5.0 Regimento de Infantaria — Indeferido.

Helio de Paiva Almeida — 3. 0 sargento da
Reserva do Exército — Nomeação ao posto de
2.0 tenente da Reserva. — Indferido, por falta
d campar() legal.

Ilibernon de Oliveira Farias — cabo reser-
vista de 1.a categoria — Incorporação em uma
dos corpos da 10. a Região Militar,. Nisto não
existir vaga na Unidade para a qual feira con-
vocado. 1 — Autorizo a convocação para a 10.a
It. M., se o respectivo comando julgar conve-
niente.

2 — À 10.a R. M.
João Batista do Franca- Brugger — 2.0 sar-

gento reservista do Exército — Nomeação ao
posto de 2.° tenente da Reserva de 2• a class. —
Indeferido, por falta de amparo legal.

João Maria Antônio do Nascimento — 1.°
sargento da 5.a Formação de Saúde Regional da
5.a 11. M. — Licenciamento do serviço ativo do
Exército, por não se achar amparado para
efeito de reengajamento. — Deferido.

it Enema CÁ° (* )
Na publicação do despacho dado ao reque-

rimento de Alberto de Carvalho Júnior, feita
no Diário Oficial de 24 do corrente, á página
n. 17.225, em lugar do que saiu impresso,
leia-se:

Concedo a autorização. No caso de ser apro-
vado, a matrícula deverá ser feita sem pre-
juízo ' dos candidatos do Exército. Comuni-
que-se ao M. da Aeronáutica.

(•) N. do S. Pb. — Retificado por érro
revisão.

• Gabinete do Ministro

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Senhor presa:ente

GS/1.755 — Unho a honra de depor em
mãos de V. Excia. o ante-rojeto da lei de
emergência elaborada pela Comissão revisora
do Código de Menores, destinada a atender,
em caráter provi: ório, até a promulgação do
novo Código, a necessidades imediatas de as-
sistência a menores em todo o país.

Essa antecipação tornou-se imperativa não
só em face de .haver o Código Penal declarada
irresponsáveis os menores de 18 anos, o que
tornou conveniente prescrever, desde , logo, ae
normas a que estariam sujeitos, como pela
necessidade de reajuetar a legislação especia-
lizada, no que concerne à parte processual, à
norma consitucional que- instituiu a unidade
de proceseo:

Na portaria em que designei a Comissi;o
para elaborar o . novo Código de Menores, au-
torizei a mesma a "sugerir, em separado, as
medidas de natureza urgente que devessem ser
adotadas antes de concluído o trabalho de nova
Condificação"

São essas medidas, Sr. Presidente, que, pro-
postas pela referida Comissão, estio consubs-
tanciacles no ante-projeto.

.Atende o ante-projeto, preliminarmente, à
necessidade de prover as normas jurídicas
que devem regular a situação dos menores de
18 anos pela prática de fatos considerados in-
frações penais e, em seguida, a aspectos pre-
dominantes do problema de • assistência aos
menores abandonados que estavam a exigir o
devido tratamento legal.

Tendo declarado irresponsáveis os menores
de 18 anos, os quais foram submetidos às nor-
mas estabelecidas na legislação especial, dire-
triz • que reflete uma nova concepção da con-
dição do menor dentro da vida social, o novo
Código Penal derrogou, automáticamente, o
sistema estabelecido no Código de Menores
fundado em critérios já superados, tal come
a discriminação, hoje repudiada, entre menor
abandonado e delinqüente.

Cumpria, pois, atualizar a legislação espe-
cializada, harmonizar o Códigci de Menores
com os princípios firmados no Código Penal,
oferecer aos 'órgãos encarregados de : assistên-
cia e defesa dos menores os elementos indis-
pensáveis ao exercício de seus deveres, e, ao
mesmo tempo, acudir, com providências efi-
cientes e práticas, às • exigências mais urgen-
tes da proteção ao menor" no seio da coletivi-
dade. .

Resultado dos éstudos e da experiência de
homens de siotória compelênçà no assunto,

o ante-projeto concretiza tais propósitos da
forma que me parece a mais consentânea com
as nossas realidades e conveniências.

Cuida o ante-projeto das medidas aplicáveis
ao menor de 14 a 18 anos considerando infra-
tor das leis , penais, e daquelas a que estão
sujeitos .os menores até 14 anos, em idênticas
ccindições. Em seguida, dispõe sôbre os meno-
res que viajam desacompanhados de pai ou
sesponsável o não tenham destino certo ou
meios de subsistência; o processo de alimentos
devidos a menores abandonados; suprimento
pelo juiz da carteira de trabalho para o exer-
cício de qualquer profissão; processo devidas
á imposição e cobrança de multas devidas por
infração das leis de proteção e assistência a
menores.

Foram abundas, na redação da lei, expressões
Ou conceitos da nomenclatura penal.. tais como
delinqUentes, autor, cúmplice, penas e senten-
ça, contribuindo, ainda assim, para envolver
as questões relativas a menores uma atmos-
fera impregnada das inspirações saiedáveis

da nova legislação.	 .
Adotou-se, na determinação das medidas

aplicáveis aos menores de 14 a 18 anos pela prá-
tica de fatos considerados infrações penais, o
critério da periculosidade, cuja manifestação se
traduz na personalidade de adolescente, dá for-
ma a permitir conclusões objetivas e precisas.

-Essa periculosidade cabe ao eeiz medir, pe-
sando os motivos, as circunstâncias do fato e
as condições de menor.

Em função dessa circunstância, as medidas
raim desde a manutenção do - menor com os
pais ou responsáveis, nomeação do tuor, inter-
nação em estabelecimento de reeducação ou
profissional, até a internação em estabeleci-
mento aclequedo e, por fim, a internação em
secção especial em estabelecimento destinado a
adultos.

Dêste modo, ao mesmo tempo que se res-
peita a irresponsabilidade do . menor, assiste-
lhe o juiz com os remédios convenientes, pro-
picando-lhe os ambientes compatíveis com o
grau de periculosidade eme apresentem.

Quando se trate, .por'êm, de menor de 14
anos período em que não se pronunciam, de
modo tão sensível, os índices expressivos da
individualidade, adotou o ante-projeto a orien-
tação de conceder ao juiz a faeuldade de adotar
as medidas de assistência e proteção que êsses
mesmos elementos venham a aconselhar.

O juiz de Menores é, nessa circunstancia, a
imagem- .sensivel do Estado, substituindo, nas
suas intitições e- desvelos, a ação prudente e
afetuosa 'do pai.
. A legislação derrogada limitava á menoridade

penal aos 9 anos, só admitindo a irresponsa-

recer essa matéria estranha à natureza da lei,
que tem por objetivo estabelecer normas e prin-
cípios de ordem jurídica, com caráter tran-
sitório, como também porque melhor seria
constituí-ia objeto de um outro decreto-lei,
no qual tôdas essas medidas própriamente,ad-
ministrativas seriam adotadas, sem reterdar a
aprovação da lei que, pela sua denominação,
já está a positivar a urgência de que se re-
veste.

Neste outro decrete, seriam conferidas ao
.S.A.M, as atribgaões de realizar os exames
periciais que se &stinarem a prova no Juízo
de Menores e a de promover a identificação dos
menores que lhe forem encaminhados pelo
juiz e, bem assim, propostas as medidas admi-
nistrativas conseqüentes.

Foi, também, alterado o rito estabelecido
para o processo de alimentos devido a menores
abandonados.

Segundo o ante-projeto, procedia-se à ci-
tação do responsável para, no ,prazo de 48 horas,
prestar declarações e apresentar defesa.

Apresentada a defesa, seria assinada às par-
tes uma dilação de 8 dias para prova, finda a
qual o juiz, após ouvir o Ministério Público, fi-
xará os alimentos atendendo às necessidades do
reclamante e aos recursos da pessoa obri-
gada.

Tratando-se de medida que impõe um pro-
cesso sumarissimo, já previsto, aliás, para
processos semelhantes no Código de Processo
Civil, entendi que mais . certo seria adotar-se o
rito prescrito para as medidas preparatórias
no art. -085 do referido Código segundo o qual,
"despachada a petição, feitas as citações neces-
sárias e, no prazo de 48 horas, contestado ou
não o pedido, o juiz procederá a uma ins-
trução sumária, facultando às- partes a pro-
dução de provas, dentro de um tríduo e, deci-
dindo, em seguida de acôrdo com o seu livre
consentimento".

No momento em que as atenções do govêrno
de Vossa Excelência se detem sôbre o pro- -
blema dos menores abandonados estudando•so-
luções definitivas para o mesmo, acredito que
o projeto de lei que tenho a honra de subme-
ter a Vossa Excelèvia é uma contribuição N' a-
linsa no programa de renovação juridica que
Vossa Excelência preside com alto' senso do
bem público e, ao mesmo tempo, um instru-
mento . prático e eficiente para a assistência
e defesa dos menores do país.

Comissão autora do projeto, que é consti-
tuída dos Srs. desembargador %bola Lima, juiz .
Saul de Gusmão, professores Roberto Lira, Noé
de Azevedo, • Lemos Brito e Dr. Meton de
Alencar e Sra. viúva Melo Matos. prossegue nos
estudos da revisão do Código de Menores, obra •
a que dedicam a sua experiência e seus re-
conhecidos méritos.

Aproveito a oportunidade para renovar á
Vossa Excelência os protestos do Mais pro-
fundo respeito.

Rio 20 . de outubro de 1913. — Alexandre
Marcondrs Filho.

(Assinado decreto-lei n. 6.026).

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES
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PORTARIA N. 7.100, DE 16 DE SETEMBRO DE 1943

O Ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores, conside--
• rando alteraçOes verificadas em alguns órgãos dêste Ministério, bem

como a necessidade de consubstanciar numa só portaria atualizada, o
--constante das portarias 4.787, de 14 de abril de 1941, 5.215, de 10
de janeiro de 1942 e 5.536, de 28 de maio de 1942, resolve determi-
nar sejam adotadas, como 'normas fixas para a correspondência tele-
gráfica, com caráter oficial, as expressões constantes do código tele-
gráfico, devidamente registado no Departamento dos Correios e Te-
légrafos, sendo concomitantemente observadas as instruções que o
seguem:

CÓDIGO TELEGRÁFICO

Ministro de Estado — Justiça.
Gabinete do Ministro — Jusgabinete.
Administração do Território do Acre — Jusacre.
Arquivo Nacional — Jusarquivo.
Colônia Agrícola do Distrito Federal — Jusagrícola

Grande.
Colônia Penal Cândido Mendes — Juscolônia (Ilha Grande).

comaacas DO TERRITÓRIO DO ACRE -

Brasília — Juscomarca — Brasília.
Cruzeiro do Sul — Juscomarca — Cruzeiro do Sul.
Feijó — Juscomarca — Feijó.
Rio Branco — Juscomarca — Rio Branco.
Seabra — Juscomarca	 Seabra.
Sena Madureira — Juscomarca — Sena Madureira.
Comissão de Eficiência — Juseficiência.
Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais — jusestaduais.
Conselho Nacional do Trânsito — Justrânsito.
Conselho Penitenciário do Distrito Federal — Jusconselho.
Consultor Geral da República — Jusconsultor.
Consultor Jurídico — Jusjurídico.
Corpo de Bombeiros — Jusbombeiros.
Departamento de Administração — Jusda.
Divisão do Pessçal	 Juspessoal.
Divisão do Material	 Jusmaterial.
Divisão do Orçamento -- Jusorçamento.
Serviço de Obras — Jusobras. •
Serviço de Comunicações — Juscomunicações.
Biblioteca — Jusbíblio.
Tesouraria — Justesouraria.
Departamento ao Interior e da Justiça — Jusinterior.
Depósito Público do Distrito Federal — Jusdepósito.
Diretoria Nacional do Serviço de Defesa Civil — Jusdefesa.
Escola João Luiz Alves — Jusalves.
Imprensa Nacional — Juspren'Sa.
Inspetoria Geral Penitenciária — Jusinspetoria.
Instituto Profissional 15 de Novembro — Jusnovembro.

-	 JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL

Corregedoria do Distrito Federal — Juscorregedor.
Juízo de Menores — Jusmenores.
Juízo Privativo de Acidentes do Trabalho	 Jusacidentes.
Procurador Geral do D. F. — Jusdistrito.
Tribunal de Apelação — Jusapelação.
Tribunal dó Juri — Jusjuri.

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procurador Geral da República — Jusprocuradoria.
Procurador da República no Distrito Federal — Jusprocurador

D. F.

Prec. da Rep.
Proc. da Rep.
Proc. da Rep.
Proc. da Rep.
Proc. da Rep.
Proc. da Rep.
Proc. da Rep.

Grande do Norte.

T

c. da Rep.
P oc. da Rep.
P oc. da Rep.
Prioc. da Rep.
Proc. da Rep.
Proc. da Rep.

Santo.,
Prbc. da Rep. em Minas Gerais — Jusprocurador — Minas Ge-

rais.
Proc. da Rep. no Rio de Janeiro — Jusprocurador — Rio de

Janeir
Pr c. da Rep. em São Paulo — Jusprocurador — São Paulo.
Proc. da Rep. no Paraná — Jusprocurador — Paraná.
Proc. da Rep. em Santa Catarina — Jusprocurador — Santa Ca-

tarina.
• Prec. da Rep. no Rio Grande do Sul — Jusprocurador R. G.

do Sull.
Proc. da Rep. em Goiaz — Jusprocurador — Goiaz.
Proc. da Rep. eni Mato Grosso — Jusprocurador — Mato

Grosso,	 •
Pátronatp Agrícola Artur Bernardes — Jusagrícola — 'Viçosa

— Minas Geilis.
Patronato Agrícola Venceslau Braz — Jusagrícola — Caxambd

— Minas Gerais.
Penitenciária Central do D. F. — Juspenitenciária.
Polícia Civil — Juscivil.
Polícia Militar -- Jusmilitar.
Presídio do Distrito Federal — Juspresidio.
Serão de Segurança Nacional — Jussegurança.
Se viço de Assistência a Menores — Jussam.

• Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Política — Jusestu-
tística.

Supremo Tribunal Federal — Jussupremo.
Tribunal de Segurança Nacional — Justribunal.

INSTRUÇÕES

1) Os símbolos do presente código deverão ser* adotados 'não 96
como enderêço, mas também como • assinaturas.

2) Para autenticar o despacho deve haver a rubrica do respon-
sável por sua expedição; não no fim do texto, mas no rodapé.

3)i Tanto o destinatário como o signatário passam a ser os Ser-
viços u as Repartições, em vez de serem os ocupantes dos cargos
ou fun ões. o uso das palavras convencionadas indica que o signa-
tário o destinatário é o diretor ou chefe dos Serviços, ou seu subs-
tituto legal.

4 No texto dos telegramas os símbolos ioderão ser usados como
e abreviação.

Quando o enderèço fôr comum a várias i'epartições, em loca-
diferentes, o nome destas últimas indicará com precisão qual
e refere o telegrama.
de Janeiro, 16 de setembro de 1943. — Alexandre Marcondit

— Ilha

no Acre — Jusprocurador. — Acre.
no Amazonas	 Jusprocurador — Amazonas..
no Pará — Jusprocurador — Pará.
no Maranhão — Jusprocurador — Maranhão.
no Piauí — Jusprocurador — Piauí.
no Ceará — Jusprocurador — Ceará.
no Rio Grande do Norte — Jusprocurador — Rio

na Paraíba — Jusprocurador — Paraíba.
em Pernambuco — Jusprocurador — Pernambuco.
ch Alagoas — Jusprocurador — Alagoas.
em Sergipe — Jusprocurador — Sergipe.
na Baía — Jusprocurador — Baía.
no Espírito Santo — Jusprocurador	 Espírito

forma
5)

lidades
a que

Ri
Filho.

Departamento do Interior
e da Justiça

Divisâo de Assuntos Políticos

ATOS DO SENHOR DIRETOR GERAL

Expediente do dia 18 de novembro de 1943

Requerimenais despachados:

Processo n. 23.705-41 —José Plínio Domin-
gues Fernandes, residente no Estado de São
Paulo, requerendo retificação. — Traduza o
documento apresentado, • selando-o, devida-
niente.

Processo n. 17.530-43 — Gregoire Shen-
derovitch, residente nesta Capital, requerendo
restituição de-documento. — Reconheça a fir-
ma da petição.

Processo n. 17.846-43'-- Umberto Marini,
residente no Estado de São Paulo, requerendo
título declaratório. — Prove não haver mani-
festado, depois de 31-3-1928, a intenção de
conservar a nacionalidade de origem.

Processo n. 18.296-43 — Vicente Pagani,
residente nesta Capital, requerendo título de-

claratório. — Compareça a êst Departamen-
to para inutilizar a estampilha aposta.

Processo n. 18.305-43 — Jor ge  Mussa As-
sali, residente no Estado de São Paulo, reque-
rendo restituição de docunlento. — Sim, me-
diante recibo.-

Processo n. 18.307-43 — Mar,in Sartori, Te-
sidentano Estado de São Paulo, ,requerendo tí-
tulo declaratório. — Sele o documento e faça
reconhecer a firma do de fls. 14.

Processo n. 18.383-43 — Paulo Ciruelos
Diez, residente no Estado do Paraná, requeren-
do título declaratório, — Complete sêlo nos
documentos de fls. 6 e 7.

Processo n. 18.3/14-43 — FlJa Csillag Pon-
zini, residente nesta Capital, requerendo títu-
lo declaratório. — Reconheça a firma do do-
cumento apresentado.

Processo_n. 18.592-43 — Maximiano Men-
des, residente no Estado de Goiâz, requerendo
título declaratório. — Prove nãq haver, depois
de 1922, manifestado a intençad de conservar
a nacionalidade de origem e selq regularmente
os documentos apresentados.

Processo n. 1 g.593-43 — Nico au José Saddi,
residente no Estado de Goiaz, retjuerendo título
declaratório. — Prove não ha er. denois de

5-2-924. manifestado a intenção de ...conservar
a nacionalidade da origem e promova o reco-
nhecimento das firmas dos serventuários que
forneceram os documentos de fls. 5 e 8.

Processo n. 19.804-43 — Odoardo Marche-
sini, residente nesta Capital, requerendo resti-
tuição de documentos. — Sim, mediante re-
cibo.

Processo n. 21.588-43 — Darei Radich Gui-
marães, residente nesta Capital, requerendo li-
cença para aceitar emprêgo remunerado. —
Reconheça a firma da petição, e esclareça de-
vidamente qual a natureza jurídica da emprêsa
em que pretende empregar-se.

Processo n. 22.040-43 — Cjara Hartig Ne-
bias, residente no Estado de São Paulo. re-
querendo certidão. — Não há o que deferir,.

Processo ii. 23.166-43 — Gent ro • Cul Lurai
Tobias Barreto de . Menezes, com sede em Rio
Grande do Sul, comunicando posse. Ar-
quive-se.

Processo n. 23.856-43 — Felippo dei Guer-
ra, residente no Estado de São Paulo, reque-
rendo certidão. — Complete o sêlo da petição
e declare o fim a que se destina a certidão.

Processo n. 25.262-43 r— Irene Benderska,
residente nesta Capital, requerendo restituição
de documento. — Sim, mediante recibo.
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Dia 21

AITIC. •39.397-12 (P.81) (A.021.1) (D.25-
11) — Federação Nacional dos Condutores de
Veículos rodoviários, solicitando aprovação' de
sua nova Diretoria e ,Conselho Fiscal. — Nos
Menos: do parecer do Departamento Nacional

• tio Trabalho e na Conformidade das instruções
contidas na portaria ministerial SCM-338, de
31 de julho de 1910, aprova as eleições reali-
zadas na Federação Nacional dos Condutores de
Veículos Rodoviários, para constituição da res-

' pectiva administração — Diretoria e Conselho
Fiscal — que autorizo seja empossada de acôr-
do com o art. 21 do decreto-lei n. 1.402. de
5 de julho do 1939, dentro •do prazo de trinta
dias após a publicação oficial do presente des-
pacho, observada a .seguinte discriminação para
os cargos: Diretoria — Presidente: Armando
Afonso Costa; Secretário: Antônio Oliveira
Aguiar; Tesoureiro: Carlos Rodrigues Alves.
'Suplentes da Diretoria Mário Lopes de Oli-
veira, Avelino Gomes de Castro, , Rubens de
Aguiar. Conselho Fiscal — João Gonçalves Neto,
.Antônio Teodoro da Silva, Alberto de Andrade
,Fernandes. Suplentes ,do Conselho .Fiscal —
.João Batista Filho, Vitorio Massarante, Salva-
dor. Garcia, retificando-se no despacho de fõ-
.lhas'112, -113, , que aprovou as eleições dos mem-

bros 'das delegações sindicais constituintes do
Conselho de Representantes da Federação re-
querente, o nome de Vitório Gomes de Castro
para Avelino Gomes de Castro. (A.M.F.)..,

Dia 26 de outubro (aditamento) ;-
138.230 (p. -84) (A.012) (D.25-11) — Re-

quer a Associação Profisienal dos Trabalhado-
res na Indústria de Cerveja e Bebida em Ge-
ral, com sede em Santos, o seu reconhecimento
como sindicato, 'de acórdo com o regime insti-
tuído pelo decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho
d.e 1939. Tendo em cons:deração a resolução
da Comissão do Enquadramento Sindical, os
pareceres do Departamento Nacional do Tra-
balho e do Consultor Jurídico deste Ministério,
e não se justificando os protestos formulados
pelo "Sindicato dos Empregados ' no Comércio
de Santos", quanto ao enquadramento sindical
dos trabalhadores no depósito mantido pela
Companhia Antártica Paulista, , pois o referido
depósito nada mais é do que extensão da ativi-
dade industrial para distribuição do produto
— reconheça a Associação Profissional reque-
rente sob a denominação de "Sindicato- dos
Trabalhadores nas Indústrias de Cerveja e Be-
bidas em Geral e de Frio, 'de Santos" como
representativo das correspondentes categorias
profisionais compreendidas no I.° grupo —
Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação
— do plano da Confederação Nacional dos Tra-
balhadores na • Indústria, aprovado pelo decre-
to-lei n. 2.381, de 9 de julho de 1940; na base
territorial - do Município de Santos, no Estado
de São Paulo, aprovados os respectivos estatu-
tos com as emendas propostas pelo Departa-
mento Nacionál do Trabalho tudo de acõrdo
com os arts. 5. 0 a 10 do já mencionado decre-
to-lei n. 1.402, e ,na conformidade das instru-
ções dontidas na portaria ministerial SCm-337,
de 31 de julho de 1940, devendo ser submetida
à minha assinatura . a competente 'carta de re-
conhecimento, depois de pago o devido sêlo.
(A.M.F.)

Dia 29 de outubro (aditamento)	 .
• 126.8G0 .(P.99.4C) (A.212.1) (D.25-11) —
João Joaquim Caparica, desta Capital, pleiteia
a internação de seu filho, associado aposentado
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, num estabelecimento hospitalar,
em face de ser portador de doença mental. A
favor -da pretensão invoca o suplicante o decre-
to-lei n. 3.138, de 24 de março de 1941, que
dispõe sare a espécie. Chamada a se pronun-
ciar, evidencia a Instituição indicada sua im-
.possibilidade em atender, eis que não tem .ain
da iniciado seu serviço de assistência médica.
A informação 'está acorde com o art. 1.°, pa-
rágrafo único, do decreto-lei n._ 3.138, de 24
de março de 1941, segundo o qual —,"0s Ins-
titutos e Caixas que ainda, não prestem assis,
encia médico-hospitalar observarão as dis-

posições do presente decreto-lei quando da or-
ganização da referida assistência". É de ser
acentuado, destarte, que já se encontra, gm
adiantados estudos g regularização dós servi-
ços' médicos no Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários'. Transmita-se e ar-
quive-se. (A. M. F.).

118.261 (P.63.5) (07, (A.157.11) (D.25-
11) — O Juiz de Direito da Terceira Vara, em
Vitória,- Espírito Santo, pede a interferência
dêste Ministério no sentido de ser curnpelido
o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos a' pagar à indenização devida ao segu-
rado Manuel Arttir dos Santos. Responda-se
que o Conselho Administrativo do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos auto-
rizou o pagamento respectivo, ressalvando-se,
porém, o direito dè promover a retificação do
número e índice lesionais, de vez que os
computados no cálculo daquele Juízo não cor-
respondem à lesão classificada. (A. AL F.).

• Dia 30 de outubro (aditamento)
117.935 (P.93.3) (A.321.3) (D.25-11) —

S. A., firma estabelecido em São Paulo, titular
da marca Sabonete Lysorofm Mundial, recor..
re para o ministro, em face da decisão do Con-
selho de Recursos da Propriedade .Industrial,
que confirmou o despacho do diretor dêsse
Departamento, concessivo do registo da marca
Mundial, de Costa Araújo Ltda., para distirr-i-
guir artigos. de perfumaria da clarse 48. Não
obstante a firma recorrida já possuir marcas
e títulos contendo como elemento distintivo a
denominação Mundial, assim como retirou den-
tre as suas reivindicações, em face das consi-
derações da opoente, os produtos "sabões á
sabonetes perfumados". Todavia, o Conselho
de Recursos concedeu à recorrida, ',apesar das-
ta elidir das suas reivindicações esses produ-
tos, o registo da marca Mundill para tôda a
classe 18, sem qualquer restrição. Consideran-
do, classorte, conforme se verificou dos •autos,
o uso anterior da marca Mundial pela recor-
rente, para os aludidos produtos, dou prov

m
	i-

mento, e parte, ao recurso interposto, afim
de que a marca em aprêro seja registada eni
nome da firma Costa Araújo Ltda., na classe48,
eorn exclusão de "sabões e sabonetes perfu-
mados". (A. M. E.). 	 •

125.333 (P.93..3) (A.321.3) (D.25-11) —
Laboratório Farmacêutico Biofarma Ltda.. des-
ta capital, oferece o presente recurso extraor-
dinário, por não sé conformar com 'a decisão
do Conselho de Recursos da Propriedade Indus-
triai, que aprovou o despacho cio Diretor do
Departamento Nacional da Propriedade Indus-
trial, autorizando o registo da marca Biof arma,
em nome de Astrogildo Machado, para a clas-
se 3. A alegação da reéorrente, afirmando per- .
tencer-lhe a denominação Bioforma, como in-
tegrante do seu home comercial, não foi por
ela provada, de vez que não exibe a certidão
asse registo no Departamento Nacional da
Indústria e Comércio. Ademais, o recorrido já.
é titular da insígnia Mofarmo, registado no
Departamento Nacional 'da Propriedade Indus-
trial sob o n. 71.411, para' eXploração do co-
mércio relativo a produtos farmacêuticos. ,V
recorrente não' aproveita a alegáeão da ante-
rioridade do uso da insígnia Bioforma,-de' vez
que o direito ao registo em . que Sé apóia, além
do correslinndec a um depósito Posterior ao do
presente processo, não mais prevalece, por ter
sido definitivamente arquivado,' nos têrmos
art. 6.° do decreto' n. 22.990, de 1933. Final-
mente, além de titular de um registo nó De-
partamento Nacional da Propriedade Indus-
trial, tem o recorrido o seu nome registado no
Departamento Nacional da Indústria e.do Co-
mércio. À vista do exposto, nego provimento
ao recurso, para confirmar a decisão recorri-
da. (A. • AI. F.) . • ,•

Dia 31 de outubro (aditamento)

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Adminiátração

DMA() de Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO DEPARTAMENTO

Dia 23 de novembro de 1913

Processos despachados:
No pi•ocesso em que Orlando Meringolo, as-

sistente Técnix o do Escritório de Propaganda e
' Expansão Comercial do Brasil no Exterior, Só-
licita pagamer•to, por exercícios findos, da im-
portância de- Cr$- 1.000,00 de ajuda de custo
arbitrada em seu- favor, o Sr. diretor do De-
partamento de Administração exarou o seguin-

'te despacho — Reconheço a dívida na impor-
tância de Cr$ 1.000,00. Em 23-11-913. Refe-

, rência n. 35.491-42.
No processo em que Francisco Madaglia, As-

sistente Técnico do Escritório- de Propaganda
.e Expansão Comercial do Brasil no Exterior,
solicita pagamento, por exercícios findos, da

•importância de Ct$ 1.000,00 de ajuda de custo
arbitrada em seu favor, o Sr. diretor ' do De-
paramento de Administração exarou o seguinte
desoacho — Reconheço a dívida na importân-
cia de Cr$ 1.000,00. Em 23-11-913. Referên-
cia 35.494-Á2.

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 17 de outubro de 1943

Procesos despachados:
148.265 (P.93.3) (A.321.3) (D.25-11) —

- Meias•lupo-S. A., de Araraquara, Estado de
São Paulo, não se conformando com .a resolu-
ção do Conselho de Recursos  da Propriedade
'Industrial, que confirmou o despacho denega-
tório do Diretor do Departamento .Nacional

• Propriedade Industrial, recorre nos /Amos do
art. 7.° do decreto-lei n. 2.680, de 1940. As
palavras Luso do çerorrente e Luxo do opoente
(firmo Valter Hener, de Niterói), apresentam
semelhança gráfica e . fónica, além de se des-
tinarem à mesma classe 436 (meias). Ademais,

.a registrando, que não é palavra de mera fan-
tasia. correspondendo, antes, a vocábulo corren-
te em nossa língua, não Se apresenta a registo
cercada dos característicos necessários a evitar
futuras confusões. Isto posto e nos têrmos do
parecer do Consultor Jurídico, nego provimen-
to ao recurso. (A.M.P.). .

•

147.952 (P.21) (A.035.1) (D.25-11) -- O
Conselho Nacional do Trabalho propõe seja fi-
xado em Cr$ 2.700,00 (dois mil e setecentos
cruzeiros) o vencimento mensal do presidente
da Caixa de A posentadoria e Pensões dos Fer-roviários do Estado da Baía. De acõrdo com o
disposto no decreto-lei n. 3.939, de 1911, apro-
vo a referida proposta,: que está condicionada
a tabela em vigor. (A. AI. F,).

147.951 (P.21) (A.035.1) (D.25-11) -- O
Conselho Nacional do Trabalho propõe seja ar-
bitrado em Cr$ 2.300,00 (dois Mil e trezentos
cruzeiros) o vencimento mensal do presidente
da Caixa de Aposentadoria e PensõerdoS Ser-
viços Públicos do Estado do Ceará. Na con-
formidade do estatuído pelo decreto-lei núme-
ro 3.939, de 1911, aprovo a mencionada pro-
posta, que está subordinada à tabela em_vigor.
(A.AI.F.).

•
Dia 16 de novembro (aditamento)

119.998 (P.99.4F) (A.157.11) (D.25-11)
— Dirige-se a êste Ministério José Faustino,
residente em Itajubá, Estado de Minas Gerais,
afim de reclamar contra o Juiz de Direito da-
quela cidade, que se julgou inçompetente para
conhecer da sua causa. Trata-se de assunto
pertinente à Justiça do Trabalho, jurisdição
autônoma, devendo, assim, o interessado re-
correr\para o Conselho Regional do Trabalho.

Ao presente processo Laboratórios Lisoform com sede em BIo or izon t 	 •e	 e, de acóLdo com o
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cicio de 1944. Defiro o pedido, de acôrdo com
o parecer favorável dos órgãos técnicos do De-
partamento Nacional do Trabilho, uma vez
que foram cumpridas tôdas as exigências le-
gais. Transmita-se e arquive-se

121.475 (P. 84) (A. 051) (D. 25-11) —
Requer o Sindicato dos Corretores de Seguros
e Capitalização do Rio de Janeiro, em cum-
primento ao disposto no art. 40 do decreto-
lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, a aprova-
ção, por êste Ministério da proposta orçamen-
tária para o exercício de 1944. Defiro o pedi-
do de acôrdo com o parecer favorável dos ór-
gãos técnicos do Departamento Nacional do
Trabalho, urna vez que foram cu pridas tôdas
as exigências 'legais. Transmita- e e arquive-
se.

121.288 (P. 84) (A. 051) (D. 25-11) —
Requer o Sindicato do Comércio, Varejista de
Automóveis e Acessórios do Rib de Janeiro,
em cumprimento ao disposto no art. 40 do
decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, a
aprovação da proposta orçamen ária para oc
exercício de 1944. Defiro o peido, de acôr-
do com o parecer favorável doè órgãos téc-
bicos do Departamento Nacional ido Trabalho,
uma vez que foram cumpridas ôdas as exi-
gências legais. Transmita-se e arquive-see

121.067 (P. 84) (A. 051) (D. 25-11) —
Requer o Sindicato das Emprêsaá de Turismo,
cru cumprimento ao disposto nt art. 40 do
decreto-lei n. 1.402, de 5 de j lho de 1939,
a aprovação, por êste Ministério i da proposta
orçamentária para o exercício- de 1914. De-
firo o pedido, de acôrdo com o parecer favo-
rável dos órgãos técnicos do Departamento Na-
cional do Trabalho, uma vez quel foram cum-
pridas tôdas as exigências legais Transmita-
se é arquive-se. 	 I

106.837 (P. 84) (A. 051) (D, 25-11) —
Requer o Sindicato das Emprêsás de Garage
do Rio de Janeiro, em cumprimento ao dispos-
to no art. 40 do decreto-lei n. 1;102, de 5 de
julho de 1939, a aprovação, por éste Ministério,
da proposta orçamentária para o exercício de
1943. Defiro o pedido, de acôrdo com o parecer
favorável dos órgãos técnicos do Departainen-
to Nacional do Trabalho, uma vdz que foram
cumpridas tôdas as exigências leais. Trans-
mita-se e arquive-se. 	 1

107.191 (P. 84) (A. 051) (D. 25-11) —
Requer o Sindicato da Indústria ,da Cerâmica
para Construção, em cumprimento ao disposto
no art. 40 do decreto-lei n. 1.40g, de 5 de ju-
lho de 1939, a aprovação da proposta orçamen-
tária para o exercício do 1943. Defiro o -pedido,
de acôrdo com o parecer favorável dos órgãos
técnicos do Departamento Nacional do Traba-
lho, uma vez que foram. cumpridas tôdas as
exigências legais. Transmita-se e arquive-se.

105.346 (P. 84) (A. 051) (D. 25-11) —
Requer o Sindicato de Hospitais, Clínicas e
Casas de Saúde do Rio de Janeiro,, em cumpri-
mento ao disposto no art. 40 clb decreto-lei
n. 1.402, de 5 de julho de 1939, g aprovação,
por este Ministério, da proposta brçamentária
para o exercício de 1943. Defiro o pedido de
acôrdo com o parecer favorável doS órgãos téc-
nicos do Departamento Nacional do Trabalho,
uma vez que foram cumpridas tôdas as exigên-
cias legais. Transmita-se e arquie-se.

148.618 (P, 09 (04)) (A. 021) (3. 25-11)
— Delegacia Regional do Trabalho na Baía. —
Tendo em vista as graves irregularidades que
se verificaram no Sindioato dos Empregados do
Comércio da-Cidade de Salvador, com a mal-
versação de fundos do imposto sindical, resol-
vo, nos tèrmos do parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho, decretar a intervenção
nessa entidade, devendo a Junta Governativa
co1stituir-6e de três associados que venham
demonstrando espírito de colaboração com os
poderes públicos, indicados pela Delegacia Re-
gional, do Trabalho, e com a alsistência de

•um representante dessa mesma repartição.
•Transmita-se-.e arquive-se.,

'decreto n. 6.596, de 12 de dezembro do 1940,
que regulamenta essa Justiça. Transmita-se
e arquive-se. (A.M.F.)

115.070 (P.99.4A) (A.151.31) (D.25-11) —
Consulta a êste Ministério Diaulas Loureiro de
Almeida, residente em Pederneiras, Estado de
Sã-o Paulo, se está sujeita ao fechamento em
domingo e feriados a sua farmácia, sendo êle
a única pessoa que ali trabalha. Deixo de to-
mar conhecimento da consulta do interessado,
em face do que expressamente determina a
Portaria Ministerial n. SCm-790, de 22 de ja-
neiro de 1942, que só permite a êste Ministério
responder a consultas quando formuladas atra-
vés das entidades sindicais. Transmita-se -e
arquive-se. (A.M.F.).

148.387 (P. 81.2) — (A. 023.7) — (D.
- 25-11) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários pede seja decidida a fi-
liação dos assalariados da firma M. Karrubi
Companhia, estabelecida em São Paulo. Se-
gundo o que dos autos consta, explora o em-
pregador o negócio de bar e confeitaria, man-
tendo fabrico de doces para consumo no pró-
prio estabelecimento. Como se vê, a atividade
principal é a comercial, sendo a industrial pu-
ramente mediata daquela, situação essa reco-
nhecida, aliás, pelo Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriados que já determinou
o cancelamento da inscrição, ali, do emprega-
dor em causa. Isto pôsto, aprovo o parecer da
Comissão Especial, que conclúe pela filiação
Idos assalariados em exame do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, a
exceção dos condutores de veículo, os quais, se
houver, são contribuintes obrigatórios do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Empre-
gados em Transportes e Cargas.

148.399 (P. 84) (A. 051) (D. 25-11) —
Requer o Sindicato dos Empregados em

Estabelecimentos Bancários de Pôrto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, em cumprimen-
to ao disposto no art. 40 do decreto-lei n.
1.402, de 5 de julho de 1939, a aprovação, por
êste Ministério, da proposta orçamentária para
o exercício de 1943. Defiro o pedido, de
acôrdo com o parecer favorável dos órgãos
técnicos do 'Departamento Nacional do Traba-
lho, uma vez que foram cumpridas tôdas as
exigências legais. Transmita-se e arquive-se.
• 122.330 (P. 84) (A. 051) (D. 25-11) —
Requer o Sindicato da Indústria do Fumo do
Rio de Janeiro, em cumprimento_ ao dissposto
no art. 40 do decreto-lei n. 1.102, de 5 de
julho de 1939, a aprovao, .‘or este Ministé-
rio, da proposta orçamentária para o exerci-
do de 1941. Defiro o pedido, de acôrdo com
o parecer favorável dos órgãos técnicos do De-
partamento Nacional do Trabalho, uma vez
que foram cumpridas tôdas as exigências le-
gais. Transmita-se e arquive-se.

122.327 (P. 81) (A. 051) (D. 25-11) —
Requer o Sindicato das Indústrias Metalúrgi-
cas do Rio de Janeiro, em cumprimento ao
disposto no art. 40 do edecreto-lei n. 1.402, de
5 de julho de 1939, a aprovação, por êste Mi-
nistério, da proposta orçamentária para o
exercício de 1914. Defiro o pedido, de acôr-
do com o parecer favorável dos órgãos técni-
cos do Departamento Nacional do Trabalho,
uma vez que foram cumpridas tôdas as exi-
.gências legais. Transmita-se e arquive-se,

121.873 (P. 81) (A. 051) (D. 25-11) --e
Requer o Sindicato dos Corretores de Fundos
Públicos e Câmbio do Rio de Janeiro, em
Cumprimento ao disposto no art. 40 do de-
creto-lei n. 1.402, •de 5 de julho de 1939, a
aprovação, por êste Ministério, da proposta or-
çamentária para o exercício de 1944. Defiro o
pedido, de acôrdo com o parecer favorável dos
órgãos técnicos do Departamento Nacional do
"rabalho, uma vez que foram cumpridas tô-
das as exigêncais legais. Transmita-se e ar-
quive-se.	 „

122.028 (P. 84) (A. 051) (D. 25-11) —
Requer o Sindicato dos- Trabalhadores nas In-
dústrias de Chapéus, Guarda-Chuvas e Benga-
las do Rio de Janeiro, em cumprimento ao
disposto no art. 40 do decreto-lei n. 1.402, de
5 de julho de 1939, a provação, por êste Mi-
nistério, da proposta-orçamentária- para o exer-

N. 110.694 (P. 99e 4N) (A. 039.1) (D.
25-11) — Requer Nestor Bittencourt a este Mi-
nistério a sua recondução no cargo de presi-
dente do Sindicato dos Conferentes e Conser-
[adores de Carga e Descarga do Pôrto de San-
tos. O requerente foi legalmente destituído
desse cargo por despacho ministerial, em vir-
tude de irregularidades ocorridas sob sua ,ges-.
tão. Ademais, encontra-se o aludido Sindicato
sob nova administração, tendo sido aprovadas
as eleições em 20 de junho do corrente, encon-
trando-se a diretoria já empossada e em pleno
exercício. Transmita-se e arquive-se.

138.941 (P. 932.2) (A. 033.9) (D. 25-11)'
— Consulta a Companhia Confiança se estão
sujeitos à contribuição compulsória os empre-
gados que percebem salário inferior a Cr-...
250,00. Preliminarmente, deixo de tomar co-
nhecimento da consulta, em face do que ex-
pressamente determina a portaria ministerial
n. SCm-790, de 22 de janeiro de 1942, que só
permite responder a consultas quando formula-
das por intermédio das entidades sindicais.
Transmita-se e arquive-se.

132.496 (P. 09 (21)) (A. 134) (D. 25-11)
— O representante especial dêste Ministério
junto ao Estado de São Paulo, encaminha uma
consulta feita pela Federação Comercial da-
quele Estado, se as emprêsas, cujas atividades
econômicas não se acham especificadas.no qua-
dro anexo ao decreto-lei n. 2.381, de 3 de ju-
lho de 1940, estão obrigadas ao pagamento do
imposto sindical. Sem dúvida alguma. Não
havendo sindicato, nem associação de grau su-
perior, na conformidade do § 2.0, do art. 6.0,
do decreto-lei n.. 4.298, de 14 de meio de 1942,
o imposto sindical será recolhido totalmente,
em favor do Fundo Social Sindical. Transmi-
ta-se e arquive-se.

140.593 (P. 84) (A. 831.11) (D. 25-11)'
— Consulta o Sindicato do Comércio Atacadista
de Drogas e Medicamentos do Rio de Janeiro
a este Ministério qual a situação do emprega-
do convocado, e não incorporado, perante a
execução do 6E11 contrato de trabalho. Tra-
tando-se de um caso concreto, chegando mesmo
o consulente a dar o nome do estabelecimento
e do empregado, deve o mesmo dirigir-se à Jus-
tiça do Trabalho, jurisdição competente para
conhecer da espécie, e sôbre ela proferir de-
cisão. Transmita-se e arquive-se.

MTIC 30.310-42 (P. 8) (A. 213) (D.
25-11) — Consulta o Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria de Fiação e Tecelagem de
Petrópolis, se de deve ser pago o salário in-
tegral à mulher gestante ou se sbmente me-
tade. Não há dúvida alguma que deve ser
pago o salário integral, em face do que ex-
pressamente dispõe a alínea / do art. 137 da
Constituição Federal, que, sendo a lei orgânica
e básica do país, prevalece sôbre qualquer dis-
posição contida em lei especial que a contra-
rie. Assim, como bem conclue antigo parecer
do Consultor Jurídico, já aprovado por este
Ministério, ficou revogado em parte o disposto
no art. 9.° do decreto n. 21.417 A, de 17 de
maio de 1932, de forma que a mulher gestante
passou á ter direito à percepção integral dos
respectivos salários, sos períoídos anterior e
posterior ao parto. Transmita-se e arquive-se,
(A.M.F.)

AI= 39.181-42 (P. 99.4 N) (A. 157)'.
(D. 25-11) — Solicita Remiro Alves do Nas-
cimento o amparo das leis de proteção ao tra-
balho contra os atos da administração da Via-
ção Férrea Federal Leste Brasileiro. Deve o
interessado dirigir-se diretamente ao Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, uma vez que
se trata de estrada de ferro de propriedade da
União e por - ela administrada, sendo assim êste
Ministério incompetente para conhecer da es-
pécie, em face do que expressamente deter-
mina o decreto-lei n. 4.373, de 11 de junho
de 1942. Transmita-se e arquive-se. (A.M.F.)

MTIC 25.114-41 (P. 99.4 S) (A. 923.7)'
(D. 25-11) -7-n Alexandre Salgado — Discute-
se neste proCesso sôbre a filiação dos empre-
gados da Emprêsa Alexandre Salgado, suces-
sora de Olívia de Campos Guimarães, estabe-
lecido. em Planaltina, Estado de Goiaz. O pro.
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Cesso se encontra devidamente instruído, ou-
vidos que foram os Institutos o Caixas inte-
ressados. Infere-se daí que o empregador ex-
plora três atividades distintas ou sejam co-
mercial, industrial e utilidade pública; a pri-
meira através de compra e venda de tecidos e
ferragers; a segunda mediante um costume e
produção de trefatos de couro, cujo fabrico é,
em parle, vendido pela sução comercial; fi-
nalmene, a ótima através de fornecimento de
luz o Vires, à. cidade em que tem sua sede.
Não há dúvida, pois, devam tais empregados
contribuir para as correspondentes institui-
ções, isto é, Instituto de IN posentarloria e Pen-
eões dos Comérciário s , ln tituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários, Instituto de
:Aposentadoria e Pensões dos Industriários,
Caixa de Aposentadosis o :Pensões dos Serviços
Públicos e Urbanos do Geiânia, conforme pa-
recer da Comissão Especial. (A.M.F.)

141.460 (P. 81) (A.07) (D.25-11) — Con-
Sulta o Sindicato de Estivadores do Maranhão
e.e pode manter assistência judiciaria, e se a
escolha do respectivo advogado devo ser feita
mediante deliberação de assemblé:a geral. A
nainutelição de assistência judiciária é justa-
mente uma das obrigações legais, decorrente,
não só da lei orgânica nacional .sôbre a sin-
dicalização (letra c do art. 4.0 do decreto-lei
n. 1.402, de 5 de 'julho do 1939), como tam-
bém do decreto-lei n. 4.2e8, de 14 de maio
de 1942, art. 7.0, que determinou a aplicação
do imposto sindical. Quanto à escolha do pri-
fissional liberal, ao qual ficará a cargo essa
assistência, compete à Diretoria fazê-lo,
referendum da assembléia geral, segundo es-
tabelece o art. 526 da Consolidação das Leis
do, Trabalho. Transmita-se e arquive-se. (A.
ALF.)

MTIC 8.517-41 (P. 84) (A. 913) (D. 25-11)
e-- Requer o Sindicato dos Estivadores do Rio
de Janeiro a êste Ministério a aprovação de
alterações introduzidas nos estatutos não coas-
pedido, de acerdo com o parecer do Departa-
mento Nacional do Trabalho, uma vez que as-
alterações introduzidas nos tsatutos não cons-
tituem restrição de direito aos benefícios an-
teriormente concedidos aos respectivos asso-
ciados. Transmitasse e arquivo-se. (A.M.F.)

MTIC 5.997-42 (P. 81.3) (A.023.7) (D.
25-11) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões da Estiva pede que êste Ministério de-
cida sôbre a situação em que se encontram os
empregados na estiva própria da firma Hen-
rique Lago, sucessora de Lago &Irmãos, desta
cidade, os quais, segundo indica, estão contri-
buindo irregularmente para o Instituto do
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos. Ou-
atido st respeito, informa êste Instituto que
para ali não contribuem os estivadores em
causa. A emprésa, por sua vez, esclarece que
não mantém estivadores préprios, visto como
s`mantém aquela firma sersiço de estiva .nos
portos de Macau, Rio de Janeiro e Santos,. O
do perto de Macau é executado pelos próprios
tripulantes das embarcações de sua proprieda-
de, conforme relação anexa, devidamente ma-
triculados na Capitania; o cá dos portes do Rio
de Janeiro e Santos é efetuado pelos Sindica-
tos de Operários Estivadores". Em face do ex-
posto, como parece à Comissão Especial, ar-
quiva-se o processo. (A.M.F.)

Dia 17

147.955 (P. 93.3) (A. 321.3) (D. 25-11)
João Gomes Xavier & Cia., Ltda. — Não se
conformando com • o despacho do diretor. do
Departamento Nacional da Propriedade In-
dustrial e com a decisão do Conselho de Res
cursos da Propriedade Industrial, que deter-
minaram o registo da marca Sufig, do proprie-
dade do Lipe Pereira Peixoto, para a classe 3,
recorre para o ministro a firma João Gomes
Xavier & Cia., Ltda., titular da marca Chol-
fig. Não é de ser provido o recurso. Entre
Sufig e Chollig não há possibilidade de con-
fusão, quer sob o ponto de vista gráfico ou fô-
nico. Aaresce, ainda, que a registanda Sufig
é um produto condicionado em empolas, apli-
cado como coadjuvante no tratamento da sí-
filis e suas manifestações, enquanto a regia-

tada Cholfig é produto indicado nas moléstias
do fígado, distúrbios conseqüentes, quer em
sua fórmula injetável, quer em sua fórmula
para via oral. Isto pôsto, nego provimento ao
recurso para manter a decisão recorrida. (A.
M.P.)

N. 117.970 (P. 84) (A. 073) (D. 25-11)
— O Sindicato da Indústria da Cerveja e de
Bebidas em Geral do Distrito Federal pede
seja avocado o processo julgado pela Tercei-
ra Junta de Conciliação e Julgamento desta
Capital, em que é parte a sua associada Pa-
rente e Rodrigues & Cia. — Consagrando a
autolomia da Justiça do Trabalho, a legisla-
ção que lhe diz respeito excluiu do seu sis-
tema processual o recurso da avocatória pelo
ministro ,antes admitldo pelo decreto núme-
ro 22.132, de 1932. Destarte, não tem ampa-
ro legal a pretensão. Transmita-se e arqui-
ve-se (A. M. F.)

N. 135.881 (P. 8 .1) (A. 152 (D. 25-11)
— Sindicato dos Trabalhadores em Emprêsas
Ferroviárias e a The Leopohlina Railssay
Co. Ltd. — Por fôrça do estatuído no arti-
go 8.° do decreto-lei n. 5.821, de 16 de setem-
bro. de 1943, foram encaminhados a êste Mi-
nistério os autos do dissídio coletivo, sus-
citado perante o Conselho Regional do Tra-
balho da Primeira Região, entre o Sindicato
dos Trabalandores em Empresas Ferroviárias
e a The Leopollina Railway Co. Mel. Não
cabe, porém, ao ministro apreciar da oportu-
nidade do dissídio, tal corno prevê- o artigo
1.0 do citado diploma legal, antes que o sin-
dicato suscitante faça prova de que prancho
o requisito prescrito pelo art. 4.0 da mesma
Lei, que dispõe: "Os dissídios coletivos per-
tineates a uma só emprêsa ous grupo indus-
trial ou comercial sob a mesma direção, só
poderão ser suscitados quando pelo menos
matado dos empregados interessados for as-
sociada do sindicato profissional suscitanta, e
a maioria dos associados inscritos assira o
deliberar". Trata-se, na verdade, de prelimi-
nar preferencial, cuja exigência devo ser sa-
tisfeita pelos sindicatos profisisonais que são
parto em dissídios coletivos ajuizados antes do
advento do -decreto-lei n. 5.821, porquanto os
dispositivos dêste têm aplicação aos casos
pendaates. Ora, a oportunidade do julgamento
do dissídio, durante a atual emergência que
a Nação atravessa, sõmerate pode ser verifi-
cada em relação aos fatores "época do susci-
tamento do dissídio„ e "condições gerais do
país nessa ocasião". Para os dissídios ainda
não suscitados, a prova do ter sido preenchido
o requisito legal deverá ser feita no momen-
to da instauração da instância; quanto aos
dissídios já ajuizados ao tempo do início da
vigência da referida lei, não fixou esta o pra-
zo para ser preenchida a condição preliminar
— o que compete à entidade suscitante pro-
videnciar com possível rapidez, na defesa dos
próprios interèsses de seus associados. Se al-
gumas das entidades sindicais já contam com
o número de associados necessários para rati-
ficar o suseitamento do dissídio,- apenas sendo
miter promover a manifestação da metade
desses associados, outro sindicatos, que ainda
não integram cinqüeratsa por cento da catego-
ria ou dos trabalhadores de . urna emprésa,
conformo interesse o dissídio à categoria ou
a uma só emprèsa, 'ou grupo de cmprèsas,
deverão aguardar os trabalhadores em seus
quadros, até que seja atingido o número que
represente, realmente, a integarção da classe
e qeu a maioria dêles dê apóio ao conflito
coletivo de trabalho. Não havendo fixação
de prazo, conseqüentemente, a oportunidade
decorrerá, também, das condições gerais exis-
tentes à época em que o sindicato fizer pro-
va do requisito, e essas condições possivel-
mente inoportunas antes do sindicato integrar
a real representação da categoria, poderão se
Ler alterado de modo a, nêsse momento, não
mais perdurarem os motivos que dariam can-
sa ao pronunciamento pala inoportunidade.
Não é possível, portanto, ao agente do poder
público decidir da oportunidade de -um dissí-
dio coletivo, quando asse dissídio, pela falta de
uma condição indispensável, está virtualmen-
te sobrestado. Sômente quando o processo es-

tiver devidamente instruído, inclusive com a
prova da manifestação da maioria dos traba-
lhadores, é que poderá ser apreciada a con-
veniência em face doa fatores já aludidos.
Por êsses fundamentos, determino a devolu-
ção do processo no tribunal de origem, em
cuja Secretaria deverá aguardar que a enti-
dade interessada prove a condição fixada no
art. 4.0 do decreto-lei n. 5.821, de 16 de se-
tembro de 1943, para ser, então, encaminha-
do a este Ministério, afim de que se manifes-
te sôbre a oportunidade do prosseguirnesto do
feito (A. M. F.)

-N. 148.351 (P. 81) (A. 152) (D. 25-11)
— Sindicato dos Trabalhadores em Emprèsas
Ferroviários do São Paulo e a São Paulo Rait-
way Company. — Por ferça do estatuído
no artg 8.° do decreto-lei ri. 5.821, de
16 do setembro de 1943, foram enca-
minhados a este Ministério os autos do
dissídio coletivo, suscitado perante o Con-
selho Regional do Trabalho da Segunda Re-
gião, entre o Sindicato dos Trabalhadores cru
Emprêsas Ferroviárias de São Paulo e a a'ão
Paulo Itaiiway Company. Não cabe, porém,
ao ministro apreciar da oportunidade do dis-
sídio, tal como prevê o art. 1. 0 do citado di-
ploma legal, .antes que o sindicato suscitan-
te faça prova do que preenche o requisito
prescrito pelo, art. 4.0 da mesma lei, que dl-
põe: "Os dissídios coletivos pertinentes a uma
só empresa ou grupo industrial ou comercial
sob a mesma direção, só poderão ser susci-
tados quando, pelo menos, a metade dos em-
pregados _interessados for associada do sindi-
cato profisisonal suscitante, e a maioria dos
asosciados iuscritos assim o deliberar". Tra-
ta-se, na verdade, de preliminar preferencial,
cuja exigência deve ser satisfeita pelos sindi-
catos profissionais que são partes em dissí-
dios coletivos ajuizados antes do advento do
decreto-lei n. 5.821, porquanto os dispositi-
vos deste lalsn aplicação aos casos pendentes.
Ora, a oportunidade do julgamento do dissí-
dio, durante a atual emergência que a Na-
ção atravessa, st:imante pode ser verificada em
relação aos fatores "época do suscitamento do
dissídio" e "condições gerais do país nessa
ocasião". Para os dissíditis ainda não susci-
tados, a prova de ter sido preenchido o requi-
sito legal deverá ser feita no momento
instauração da instância; quanto aos dissidios
já ajuizados ao tempo do loteio da vigência
da referida lei, não fixou esta o prazo para
ser preenchida a condição preliminar — o
que compete à entidade suscitante providen-
ciar co ma possível rapidez, na defesa dos
próprios interêsses de seus associados. Se al-
gumas das entidades sindicais já contam com
o número do associados necessários para ra-
tificar o suscitamento do dissídio, apenas sen-
do mister promover a manifestação da metade
dêsses associados, outros sindicatos, que ain-
da não integram cinqüenta por cento da cate-
goria ou dos trabalhadores de uma emprésa,
conforme interesse o dissídio à categoria ou a
uma só emprêsa ou grupo de empresas, de-
verão aguardar a inscrição dos trabalhadores
em seus quadros, até que seja atingido o nú-
mero que represento, realmente, a integra-
ção da classe e que a maioria dèles dê seu
apóio ao conflito coletivo de trabalho. Não
havendo fixação de prazo, conseqüentemente,
a oportunidade decorrerá, também, das con-
dições gerais existentes à época em que o sin-
dicato fizer prova do requisito, e essas con-
dições possivelmente inoportunas antes do
sindicato integrar a real representação da ca-
tegoria, poderão se ter alterado de modo a,
nêsse momento, não mais perdurarem os mo-
tivos que dariam causa ao pronunciamento
pela inoportunidade. Não é possível, portan-
to, ao agente do poder público decidir da
oportunidade de um dissídio coletivo, quan-
do êsse dissídio, pela falta de uma condição
indispensável, está virtualmente sobrestado.
SNmente quando o processo estiver devida-
mente, instrufdoa inclusive com' a prova da
manifestação da maioria dos trabalhadores. 4
que poderá ser apreciada a conveniência, em
face dos fatores já. aludidos. Por êsses fun-
damontos, determino a devolução do proces-
so ao tribunal de origem, em cuja Secreta-



DNT,. 10.029-43 - Henrique Duque - re-
curso - D. Federal. - Idem, dem.

DNT. 17.774-43 - S. Gamo s & Soares -
recurso - D. Federal. - Ideni, idem.

DNT. 29.152-42 - Guilherme Weinberger
- recurso - São Paulo. - Idem. idem.

DNT. 33.267-43 - Manuel Martins E. F.
Mogiana - recurso - S. Pai lo. - Idem,
idem.

DNT. 33.088-43 - Afonso AlvLes Pereira -
recurso - S. Paulo. - Idem. idem.

DNT. 7.437-43 - Elizeu 'Teixeira - re-
curso - S. Paulo. - Idem, ¡dein.

DNT. 30.595-13 - Mantovani & Formigoni
- recurso - S. Paulo. --.Ilem,i idem.

DNT. 32.868-43 - Luiz Simone - recurso
S. Paulo. - Idem, idem.

DNT. 32.867-43 - Comp. de. Mineração e
Metalúrgica Brasil - recurso - S. Paulo. -
Idem, idem.

DNT. 32.590-43 - Predial Sã() João S. A.
- recurso - S. Paulo. - Idem, idem.

DNT. 32.589-43 - Espólio Ni( ola Riveli -
recurso - S. Paulo. - Idem. keni.

DNT. 9.091-43 - Cândido Augusto Fernan-
des - recurso - D. Federal -- De acôrdo
como parecer da Divisão de Fiscalização, .nego
provimento ao recurso, para confirmar a de-
cisão recorrida.

DNT. 6.779-43 - Empresa Gráfica "O Cru-
zeiro" S. A. - recurso - D. 'Federal. -
Idem, idem.

DNT. 15.793-43 - J. Ferreira Coelho &
Comp. - recurso - D. Federal. - Idem,
idem.

DNT. 32.221-43	 Morgado Magalhães &
Comp. - recurso - Macem. - dem, idem.

DNT. 7.a95-43 - Gaio Marti
recurso - D. Federal. - Idem, i

DNT. 21.959-13 - Comp. -Foi

ç‘: Comp. -
tem.
lecedora

Materiais - recurso - D. Federal. - Idem,
Piem.

DNT: 32.771-43 - Gonçalves & Marwues -
recurso - Niterói. - Idem, idem.

DNT. 29.567-41 - The Royal :Bank of Ca-
nadá - recurso - D. Federal. - Idem. idem.

DNT. 11.918-41 - Elevadores Sul . Amé-
rica Ltda. - recurso - D. Federal. - Idem.
Piem.
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	ria deverá- aguardar que a entidade interes- depóslto prévio da importitt4ia corresponden-	 DNT. 2.819-12 - Brasil Ótica S. A. 	 re
sada prove a condição fixada no arqt. 40 te à multa imposta, nos expressos termos do curso - JOU) Pessoa. - Idem, idem.

	

do decreto-lei n. 5.821, de 16 de setembro de parágrafo único do art. 2.° do decreto-lei nú- 	 DNT. 31.884-43 - Café e Confeitaria Ma-
1943, para ser, então, encaminhado a este Mi- mero 1.743, de 4 de novembro de 1939. 	 teus - recurso - Porto Alegre. - Idem,
nistério, afim de que se manifeste sobre a . DNT. 6.209-43 - Candelaria Romano - idem.

	

oportunidade do prosseguimento do feito. recurso - São Paulo. - A tolerância reco- 	 DNT. '1.331-11 - Vicente Puzziello
(A. M. F.)	 mendada na 1.a visita da Fiscalização só tem recurso - S. Paulo. - Idem, ideni.

cabimento quando se trata de leis novas, ainda DNT. 13.511-42 - Comp. Paulista de Ho-
não bem divulgadas e cornmeendidas. Não é leis S. A. - recurso - S. Paulo. - idem,
o que ocorre na hipótese. A I i orá infringida, idem.
além de redigida em termos Claros e precisos, DNT. 33.256-13 - A. da Silvá Braga &

	

1GP SESSÃO ORDINÁRIA	 o infrator nada alega de que se pessa depreen- Cnion. Ltda. - recurso - S. Paulo. - Idem,
der desconhecimento ou incompremsão de seus idem.

Realizada em 19 de novembro de 1943 	 dispositivo3 e, nessas condições. não há razão 	 DNT. 33.261-13 - Fiação Sul América S.
para se tolerar ou revelar a infração que deu A. -- recurso - S. Paulo. - Idem. idem.

	

PROCESSOS JULGADOS	 causa ao t=o de fls. 3. Dclu, assim. provi- DY.P. 33.259-13 - Casa Tozan Ltda. -- re-
C. T. S. 155-43 - Sindicato dos Médicos do mento ao recurso ex-officio, , 0 e fls. 10, para, curo- S. Paulo. - Idem, idem.

Estado da Baia, pedindo autorização para 	 -

	

de acordo com o art. 19 do derreto-lei número 	 DNT. 33.261-13 - Paulo Josel - recurso
pregar o imposto sindical em custeio de des-

em 2.308, de 13 de junho de 1910. impor ao au- - S. Paulo. - Idem. idem.
pêsas de instalação

	

tilado a multa de Cr$ 100.00. por infração ao	 DN'f. 33.263-13 - Fernando Bizzarri -.
Conclusão -	 Sio(' icato Médico art. 11 desse mesmo decreto.- 	 recurso - S. Paulo. - Piem, idem.O	 -	 Estado.

da Baía após a apresentação das ropostas or-

	

DNT. 17.111-12 - Luiz Sei veriano Ribeiro	 DNT. 18.227-43 - Ana Élorioti - recurso
çamentárias de 1943 e 1944 que ainda não fez

,	 p - recurso -1). Federal. - A infração está - S. Paulo. - Idem. idem.
nos seus gastos dever respeitar a determina-

,	 ,

	

devidamente caracterisada, desde que o empre- 	 DNT. 12.173-36 - Michele, Rotondi - re-,	 á gado em apreço não tinha a Sua situação de curso - S. Paulo. - Idem, ¡dem.cii-o contida na alínea DL . do ar t. 7.0. do decre- .gerente devidamente legalizada à época da la-• to-lei ri. 1.298, de 14 de maio de 1912,	 re- vratura do Ato de fls. 2, entre lt anta atenCendo	 RECOLHIDOS AO ARQUIVOgula o assunto.	 à não existência de reincidenCia, res-olvo darC. J. S. 169-43 - Federação do Comércio provimento, em parte. ao  recurso, afim de re-Varejista do Rio de Janeiro consultando sobre (luzir para Cr$ 500,00 a multajimposta ao re-
recolhimento do imposto sindical. 	 corrente, nos termos do art. 19 do decreto-lei
Lope

Conclusão - Com N, ista ao Sr. llortencio n. 2.308, de 13 de junho de, 1910.s.
C. I. S. 188-43 - Pedro de M	 DNT. 13.102-43 - S. A. Indústrias Reá-

orais e 11fatos, nidas F. Matarazzo - recursO - S. Paulo.capitão de corveta médico, solicita isenção do - Idem, ' idem.Pagamento do imposto sindical. DNT. 32.60-1-43 - São JoãO de Maia Go-

	

mes & Comp. - recurso - 11faceió. - De	 Divisão de Higiene e Segurança
	acôrdo. Conhecendo do recursolinterposto ex-	 do Trabalho

off icio pelo Sr. delegado regional de Alagoas,
nos termos do art. 1. 0 do deerelo-lei n. 4.040, EXPEDIENTE DO SR DIRETOR GERAL
de 19 de janeiro de 1942, resolvo negar-lhe
provimento, para confirmar a decisão recorri-
da que, atendendo aos elementos constantes do
processo, julgou insubsistente o ' uto de fls. 2.

Comissão do Imposto Sindical

lf.NT. 17.228-10 - José d-3 Araújo Leão
Gomes.

.DNT. 19.460-42 - Fundação Gaffrée e
Gundp.

DNT. 481-12 - Banco da Providência do
hio Grande do Sul.

UNT. 27.269-11 - Alexandre Schringer.

Conclusão -O servidor do Estado que, além
de sua função, pública, civil ou militar. exercer
atividade privada está sujeito ao pagamento do
imposto sindical à entidade de classes repre-
sentativa, dessa aitv idade privada.

C. I. S. - Sul América Companhia Nacional
de Seguros de Vida, apresentando defesa so-
bre falta de pagamento do imposto sindical ao
Sindicato dos Espregados em Empresas de Se-
guros Privados e Capiatlização do Estado de
São Paulo.

Conclusão - Deve-se dar provimento às ra-
zões apresentadas pela Companhia de Seguros,
negando-se o recolhimento solicitado pelo Sin-
dicato na forma do decreto-lei n. 4.298, de 11
de maio de 1912, que não contém medidas de
retroatividade.

C. L. S. 191-43 - RepreserUação Especial,
junto ao Governo do Estado de São Paulo. Ca-
pital transmitindo ofício da "São Paulo"
Companhia Nacional de Seguros de Vida.

Conclusão - O imposto sindical devido por
sucursais, filiais e agências dessa Companhia
de Seguros deve ser calculado sobre o capital
atribuído a cada uma delas, na respectiva base
territorial, onde estiverem localizadas.

C. I. S. 193-43 - Sindicato dos Trabalha-
dores em Empresas de Carris Urbanos da Ci-
dade do Salvador a presentando reclamação
contra à Companhia Linha Circular de Carris
da Baía, por se negar esta em fazer a arreca-
dação do imposto sindical do ano de 1942.

Conclusão - Em diligencia ao D. N. T.

Departamento Nacional
do Trabalho

Divisão de Fiscalização
SECÇÃO DE RECURSO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
Dia 22 de novembro de 19;13

Processos despachados:
DNT. 3.383-13 Aziz Miguel Abeid, levan-

tamento . de depósito - D. Federal. - De-
firo o pedido de fls. 2, para . efeito de autori-
zar o levantamento solicitado, na importância
de Cr$ 4;i0.00, de conformidade com o de.spa-
•ho proferido a fls. 12 verso do DNT 	
3.383-43.

DNT. 28.307-41 - Auguto Rozemberg -
recurso - D. Federal. - Deixo de tomar co-
nhecimento do reCurso, visto não se achar de-
vidamente instruído com a Comprovação do

1)NT. 20.583/43 - Cia. de Fiação e Te-
cidos S. Miguel - "De acordo. Em face dos
esclarecimentos • constantes do processo, pe-
los quais se verifica devidamente caracteri-
zada a infração, nego provimento ao rerur-
so, para confirmar a decisão recorrida, que
atendeu plenamente ás provas colhidas. Pu-
blique-se. Devolva-se o presente á D. R. de
origem,, para os devidos fins. Á D.H.S.T."

DNT. 20.469/42 - Industrias Macedo Ser-
ra Ltda. - "De acordo com a informação e
parecer da D.H.S.T., defiro o pedido de fls.
17, para o firo de' autorizar o levantamento
solicitado da imporiâncla de Cr$ 300,00 de
conformidade com o despacho de fls. 15. Pu-
blique-se".

DNT 7.782/43. A. M. .Aguieiras. "De
acordo com a informação e parecere retro,
nego provimento ao recurso, para confirmar
a decisão recorrida. Publique-se. Providen-
cia-se junto a Contadoria Seccional no sentido
de ser o depósito de fls. 8 convertido CO) re-
colhimento, registe-se a renda, façam-se . as
devidas anotações e arquive-se. Em 11-10-43'.

DNT. 10.573-13 - Irmãos Israel. "Do
acordo com a informação e parecer retro, ne-
go provimento ao recurso, para confirmar a
decisão recorrida. Publique-se. Providência-
se junto a Contadoria Seccional no sentido de
ser o depósito' de fls. 7 convertido em recolhi-
mento, registe-se a renda, faeam-se as devidas
anotações e arquive-se".

EXPEDIENTE 1)0 SR. DIRETOR DA
DIVISÃO

Dia 21 de novembro de 1913

DNT. 17.881/43 - Armando & Silvio. -
De acordo. Torno sem efeito o despacho exa-
rado à fls. 3.v. afim de que seja aprecia-
da a defesa de fls. á. Publique-se.

MULTAS IMPOSTAS
Pelo decreto n. 24.637 de 1017/34.

DNT. 31.269/43. - Não procedem as ale-
gações da defesa. Imponho à firma infratora,
a multa de Cr$ 200,00. Em 8-11-43.

Pelo decreto n. 33.616/de 13/9/11.
DNT. 12.122/43 - Confecções Fernandes

.5: Chaves S. A. -- "Não procedem as alega-
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DNT. 28.756-13 Construtora Continental
Acta. Convide-se a firma a revalidar o sêlo
1.e fls. 4 do processo. Em 20-11-13.

DNT. 29.583-43 - Salim Neder - COmi-
te-se a firma a revalidar o sêlo de fls. 4 do
wocesso DNT. 29.583-13 por inutilização
ompleta. Em 20-11-13.
DNT. 3..255-13 - José 'llamiry- Portela. -

:onvide-se a firma José Ramiry Portela a se
presentar na IHIST. para informar se pagou
multa relativa ao auto 0056 com o DNT.
.255-43, após haver pedido guias de paga-
lento em 16-8-43 com o número 325 e em
aso afirmativo comparecei' com as devidas
covas. Publique-se. Em 20-11-43.
DNT. 29.280-43 - Pessoa & Cia.-Ltda. -

reliniinarmente apresente procuração do sig-
atárib da defesa. Em 19-11-43. •
DNT. 26.955-43 - Travessa & Coelho.

reliminarmente apresem .; •procuraelle - do
gnatário da def&a. Publique-se. Em 19 de
ovembro de 1943.

MULTAS IMPO STÀ S

Pelo detà-eto-lei rt. 3.616 de 13-9-11.
»NT. 17.818-43 - António Coreia 'Alargues.
- Nr1() procedem as alegações da defesa. fin-
mho-a multa de Cr$ 50;00. Em 19-11-13.
DNT. 28.701-43 - A. L. Gonçalves. -Não
.ocedem as alegações _da defesa. Imponho a
ulta de Cr$ 50,00. Em 20-11-43.

DNT. 26.867-43 José Luiz da Silva &
Cia. - Não procedem as alegações da defesa.
Imponho a multa do Cr$ 50,00. Em 10-11-43.

DNT. 3.1.377-43 - Cassiano da Silva Men-
des. - Não procedem as alegações da defesa.
Imponho if firma infratora a multa de Cr$
50,00. Em 19-11-13.

DNT. 31.832-13 - Pereira Braga &
- Nilo procedem as alegações da defesa. Im-
ponho à firma infratora a multa de Cr$ 100,00
Em 19-11-13.

DNT. 30.935-43 - Domingos Pais.
procedem as alegações da defesa. Imponho a
multa de Cr$ 50,00. Em 19-11-13.

DNT. 31.14 .1-43 - 'Calçado Rubi Limitada.
- Não procedem as alegações da 'defesa. -
Imponho a multa de Cr$ 200,00. Em 18-11-13.

• Multas impostas:

. Pelo "decreto n. 24.637 de 10-7-34.
DNT. 29.033-13 - Tavares & Júlio,

Não procedem as alegações da defesa. Impo-
nho à firma infratora, a multa de Cr. 200,00.
Em -19-11-43. 	 •	 . _

DNT. 29.731-43 - H. Elingmann & Kliog-
mann. - Não procedem as alegações • da de-
fesa • Im P0 13 1M à firma infratora a multa de
Cr$ 200,00. Em 19-11-13. .

DNT. 18:080-13 - Rodolpho Chopp. - Não
procedem as alegações da defesa. Imponho á
firma infratora, a multa de Cr$ 200,00. Em
19-11-43.	 •

DNT. 28.910-13 - Resende Coutinho &_Cia.
Ltda. Não procedem as alegações da defesa.
Imponho à firma „infratora, a multa de Cr$
200,00. Em 20-11-43.

DNT. 20.135-13 - José Henrique, de Lima.
- Não procedem as alegações da defesa. Im-
ponho à'firma infratora ,a multa -4.1•5 Cr$ 200,00
Em 20-11-43.

DNT. 31.509-13 - O. G. Pinheiro &
Ltda. - Não procedem as alegações da defesa..
Imponho à firma infratora, • a multa de Gr'Z
200,00.. Em 19-11-13.

DNT. 30.907-13 - Santiago Fernandes &
Cia. - Não procedem as alegações da defesa.
Imponho à firma infratora., a multa de Cr$
200,00. Em 19-11-43.

DNT. 15.157-43.- Metro Goldwyn Mayer
do Brasil. - A firma autuada não apresentou

'defesa. Imponho à firma infratora, a multa
de Cr$ 100,00. Em 19-11-43.

Multas . impostas:

Pelo decreto a. 2.308 de 134-40:
DNT. 14.751-43 - C. Silva & Oliveira. -

Não procedem as alegações da defesa. Impo-
nho à firma infratora a multa de Cr$ 100,00".
Em 20-11-43.

DNT. 22.885-43 - Independência Auto-
- Não procedem as alegaçõeS

da defesa. Imponho à . firma infratora a Multa
de Cr$ 50,00. Em 19-11-43.

ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS

Denuncia F. 31 - Fábrica de Flores ria rua
da Conceição a. 16, 1.° andar. Ficha de Higiene
- Pascoal Lipes.

Multa imposta:
Pelo decreto n. 21;637, 10-7-934.

DNT..29:066/43. - Gázalez Conde & Cia.
"NãO • prOéedem as alegações da defesa. Im-
ponho 'a 'firma infratora, a multa de
200,00. Em 26-10-43.

DNT. 27.971/43. - Serafim Coelho. -
Cr$ 200,00. Em 23-10-43.

DINT. • 29.589/43. - C. Martins & Irmão.
- Cr$ 200,00. Ein • 26-10-43. •

DNT. 29.581/43. - Teixeira Magalhães &
Cia.- - Cr$ 200,00. Em 26-10-43.. 	 •

DNT. 29.096/43. - J. B. Pavão. - Cr$
200,00. Em 22-10-43.

DNT. 27.437/43. - Valenzuela & Belmon-
te. - Cr$ 200,00. Em 26-10-43.

DNT. 27.427/43. - Silva & Betem. - Cr$
200,00. Em 26-10-43.

DNT. 21.595/43, - Luiz Franco & Cia. -
Cr$ 200,00. Em 22-10-13.

DNT. 27.428/13.	 Manuel António Dias.
- Cr$ 200,00. Em 26-10-43.

Multa imposta: Pelo decreto n.
1-5-940:	 •
DNT. 30.831/43. - Pinho & Manes Ltda.

- Cr$ 200,00. Em 3-11-43.
Multas impostas: ,

ções da defesa. Imponho à firma infratora,
a Multa de Cr$ 1.00,00. Em 13.-11-43.

DNT. 32.091/43 - Fábrica Nacional de
Seringas Ltda. "Não procedem as alegações
da defesa. Imponho à firma infratora, a
!Volta de Cr$ 400,00. Em 8-11-13. 	 •

1)NT . 25.810/43 - Roupas Brancas Tupi
Ltda. - Não procedem aA alegações da de-
fesa, Imponho à firma infratora, a multa de
Cr$ 200,00. Em 13-11-43.

:Processos arquivados:
DNT. 33.344/42 - Júlio Bertoni Martileti

& Cia.
DN -1... 15.055/43 - Departamento Nacional

da Criança.
DNT. (sem námero) Sil y ia,Vale de Barros.
DNT. (SN) J. M. Melo & Cia.
DNT. (SN) Comercial Anilinas S.A.
1)NT . (SN) Cia. Construtora Nacional S.A.
1)NT. (SN) José da Cunha.
Dm'. (SN) Leiteria Palacio Lida
DM'. (SN) Peres & Castro.
DNT. (SN) A. Casanova &
D'ST. (SN) Carlos António.
DNT. (SN) Lutz, Ferrando & Cia. Ltda.
DNT. (SN) L. J. Costa & Cia.
DNT. (SN) L. J. Costa & Cia.
DNT. (SN) - S.A. Inter Americana
DNT. (SN) J. Ferreira.•Strecht.
DNT. (SN). Francisco Monteiro do Ama-

ral.	 -
DNT. (SN) Soares Dutra & Cia. Ltda.
1)NT. (Só) Helena Rubinstein S. A.
DNT. (SN) Tiago Il. Pereira.
DNT. (SN) Construtora Albuquerque Ltda.
DNT. (SN) Carlos Barbero.
DNT .. (SN) Cunha & Ferreira.
DNT. (SN) Ribeiro Giovani & Cia. Ltda.
DNT. (SN) Homero Gomes Jardim.

•DNT. (SN) Francisco .Pinto de Carvalho.
DNT. (SN) Santos Abreu & Porfirio.
DN9.'. (SN) Luiz Goldbanm.
1)NT. (SN) Francisco Pinto de Carvalho.
DNT. (SN) A. - Leão Grimberg.
DNT. (SN) Elma & Braga.
DNT. (SN) Manoel Ventim.
DNT. (SN) Pinto Loja. & Cia.
DNT. (SN) Frere & Sodre.
DNY. (SN) Davi Ginisser.
DNT. (SN) R.E.E.F. Korfr.
UNT.' (SN) R. C. A. Vitor S A.

DNT. 16.810-43 - Helena fienkendorf. -
Dia de novembro de 1913	 Não procedem as alegações da defesa. Imponho

là firma infratora, a multa de Cr$200,00. Em
DNT. 11.583.43 - Matheis & Cia. - 19-11-43.

'reliminarmente apresente procuração do sig-
latárin da • defesa. -Publique-se. Em 19 .de 	 Multas impostas pelo decreto '21.417 de
ihvembro de 1943.	 17-5-32.

Pelo deereto 11. 21.117-A, de 17-5.-932:
DN.T. 30.320/43. - Martins, Casses &

Ltda. "Não ' procedem as alegações da defesa.
Imponho a firma infratora, a multa de Cr$..
200,00. Em 29-10-913.	 •

DNT. 32.6 .16/13. - C. Rodrigues Lopez.
- Cr$ 200,00; Eia 8-11-943..

DNT. 32.140/43: - Grenha & Cia, - Cr$
200,00. Em 8-11-943.

DNT. 30.205/43. - -Empresa S.E.S. de
Transportes Urgentes Ltda..- Cr$ 200,00.
Em 29-10-943.

DNT. 28.757/43. - A. J. Ferreira Leal.
- Cr$ 200,00. Em .27.10-943.

DNT. 30.299/43..- A. A. 'Koury. - Cr$
200,00. Era 28-10-13.

DNT. 30.411/13 : - Valter Weitsman. -
Cr$ 200,00. Em 28-10-13.

.DNT. 30.570143. - irmãos' Pose Ltda.
* Cr$ 200,00. Em 28-10-43.

DNT. 30.556/43. - Albino C. Gonçalves..
- Cr$ 200,00. Em 27-10-13.

DNT. 21.392/43. - Quintino Pinheiro &
Cia. - Cr$ 200,00. Em 3-11-13.

DNT. 29.732/13. - Calçado Nobre Ltda.
- Cr$ 200.00. EM .1-11-13. -

DNT. 29.557/43. - Iglesias Gonzales. -
Crr$ 200,00. Em 3-11-43.

DNT. 26.576/13.. - J. Menink & Irmão.
- Cr$ 200,00. Em 3-11-43. -

DNT. • 30.461/43. - Benjamim Roitman.
- Cr$ 200;00. Em 5,11-43.

DNT. 21.276/43. - Vitor Soares & Cia. -
Cr$ 200,00. Em 4-11-13.

DNT. 21.690/43. - Artefatos de Estanho,
Stania Ltda: - Cr$ 200.00. Em 4-11-43.

DNT. 21.154/43. - Joaquim Martins. -
Cr$ 200,00. Em 4-11-43.	 •

Multas impostas:'
Pelo decreto n. 21.637, de 10-7-31:

DNT. 10.770/43. Fonseca & Eerriira
Ltda. A firma autuada não apresentou defesa,
deixando o processo correr à revelia. Impo-
nho a firma infratora, .a multa- de Cr$ 300,00.
Emn 22-10-43.	 •

DNT. 16.358/43. - L. Marques & Cia. -
Cr$ 200,00. Em 5-11-.13.

DNT. 16;165/43.	 Franqueira & Irmãos.
- Cr$ 200,00. Em 5-11-13.	 •

DNT. 28.759/43. - A. J; Ferreira Leal.
- Cr$ 200,00. Em 26-10-43._. •

Multas impostas.
Pelo decreto n. 3.616, de 13-9-41:

DNT. 26.207-43 - M. Silva & Tavares. -
Não procedem as alegações 'da defesa. Imponho
à firma infratora, a limita de Cr$ 50,00. Em
26-10-13.

DNT. 29.930-43 - Francisco - Ferreira & •
Comp. Cr$ 50.00. Em 29-10-13. -

DNT. 30.398-43	 Fiicks & Comp. Cr$ 50,00..
.E.1!) .1- 11-43.

DNT. 25:504-13 - 'Martins (5; Albuquerqne
Cr$ -50,00. Em 27-10-43.

DNT. 23.717-43 - Lopes & ruão, Cd
100.00. Em 29-8-13.



Diversos d.,spachos:
DNT. 29.404-43 - "Preliminamente, cabe

ser cumprida a lei do Mie de f9. 3" Em 26
do outubro de 1943.

DNT. 30.572-43 - 30.572-43 1- S. Wow-
rzyk. "Preliminarmente, apresentprocuração
do signatário da defesa". Em 26-10-43.

ONT. 17.821-13 - Banco InduStrial Brasi-
leiro S. A. "Preliminarmente, apresente pro-
curação do signatário da defesa".Ein 29-10-43.

DNT. 29.403-43 - A. R. Dia. "Prelinii-
narmente, cumpra-se a lei do saio". Em 27
de outubro de 1943.

DNT. 29.402 - A. R. Dias. "Preliminar-
mente, cump ea-se a lei do sèlo. 1 Em 27 de
outubro de 1943.

DNT. 27.31G-43 - António Cintra Gordinho.
"Preliminarmente, apresente procuração do'si g

-natário da defesa".	 i
DNT. 26.260-43 - Antônio Augusto Tava-

res. "Prove devidamente o alegado na defesa".
Em 27-10-43.

DNT. 29.681-43 - Jakob Levi ard. "Pre-
liminarmente, apresente procuração do signa-
tário da defesa". Em 1-11-43.

DNT. 30.323-43 - Herman E. Vaia Moppes.
"Preliminarmente, cumpra-se a le do sido".
Em 29-10-43.

DNT. 24.601-43 - Viação Orien1al. "Prove
devidamente, sua qualidade jurídic , o signa-
tário ela defesa". Em 3-11-43.-

DNT. 26.082-43 - Lundgren Ir ãos Ltda.

:3

"Cumpra-'.e a lei do selo". Em 3-1143.

Processos arquivados:
DNT. 16.126-42 - Companhia Luz Steáriea.
DNT. 26.736-43 - Consórcio Administrado

de Emprésas de Mineração.
DNT. 7.783-43 - J. da Costa Maia.
DNT. 5.431-43 - C. Afonso & Comp.
DNT. 5.325-43 - M. Aracema Rocha.
DNT. 5.287-43 - Gráfica Elite Ltda.
DNT. 4.831-43 - Avelino da Costa Gomes:
DNT. 915-43 - P. Sanford 84 Comp.
DNT. 13.229-43 - Alberto Dias Valente.
DNT. 7.883-43 - António Penha.
DaiT. 27.351-42 - Oliveira Coelho & Com-

panhia Limitada.
pyr. 5.509-43 --
DNT. 5.538-43 -

ragliano Ltda.
DNT. 4.409-43 - Haim Altmann.
DNT. 4.328-43- Casemiras A/fon Limitada,
DNT. 4.186-43 - Farmácia Paulicéia.
DNT. 2.427-43 - Otávio Martins & Comp.
DNT. 6.126-43 - J. G. Duarte.
DNT. 5.708-43 - Casa Publicadora Batista.
DNT. 5.707-43 -c Casa Publicadora Batista.
DNT. 5.524-43 - Manuel Batista de Olie

veira.
DNIT. 5.428-43 - Serraria Brasileira de Bis.

mantes Ltda.
DM'. 4.187-43 -
DNT. 3.811-43 -
DNT . 2 . 951-43 -

Mesbla S. A.
Instituto Bioquímico M.

Avila & Irmão Lb.
X. S. Coelho.
Felícia Eleury.
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DNT. 18.405-43 - Alfredo Marques Tintu-
reiro Cr$ 100,00. Em 26-10-43.

DNT. 30.396-43 - Renato Michelini Cr$
50,00.

DNT. 16.812-43 - Papelaria Record Ltda.
100,00.

DNT. 30.193-43 - fl. E. Silva Cr$ 50,00.
leNT. 30.725-43 - Correia Leite	 Comp.

Cr$ 50,00. Em 4-11-43.
DNT. 31033-43 - Alfredo Nahid & Comp.

Cr$ 50,00. Em 4-11-43.
DNT. 30.670-13 - Intercâmbio Pan Ameri-

cano "Cipan" Cr$ 50,00. Em 1411-43.
DNT. 18.179-43 - Manuel Joaquim Lopes

Júnior Cr$ 50,00. Em 4-11-43.
DNT. 31.044-43 - Simões & Matos Cr$ 50,00.

Em 4-11-43.
DNT. 16.234-43 - Viação São Jorge Cr$

50,00. Em 5-11-43.
DNT. 16.768-43 - Fonseca & Ferreira Li-

mitada Cr$ 250,00. Em 5-11-43.
DNT. 30.457-43 - O. M. Penha Cr 50,00.

m 23-10-43.
DNT. 16.31043- - Santos & Catanhede Cr$

• 0,00. Em 5-11-43.
DNT. 30.867-43 - Ferreira Couto & Oli-

veira Cr$ 50,00. Em 5-11-43.
DNT. 21.153-43 - Joaquim Martins Cr$

•1.250,00. Em 4-11-43.
DNT. 5.453-43 - Sindicato das Empresas de

Seguros Privados e Capitalização do Rio de
Janeiro Cr$ 200,00. 'Em 5-11-43.

DNT. 29.778-43 - Prazeres Amorim
2.50,00. Em 1-11-43.

DNT. 29.668-43 - S. Ledo Cr$ 200,00. Em
:1-11-43.

DNT. 29.978-43 - Armando & Comp. Ltda.
,Cr$ 100,00. Em 1-11-43.

DNT. 29.493-43 - J. Pinto & Alves Cr$
250,00. Em 1-11-43.

DNT. 29.667-43 - Carmino Marra Cr$
150,00. Em 1-11-43.

DNT. 17.513-43 - Manuel Ferreira Cr$
0.00. Em 3-11-43.
DNT. 6.319-43 - Bento Ferreira Conceição

:Cr$ 100,00. Em 5-11-43.
DNT. 30.492-43 - Augusto Fonseca Brito

Cr$ 100,00. Em 3-11-43.
DNT. 29.736-43 - Quintino Pinheiro &

Comp. Em 1-11-43.
DNT. 29.938-43 --- Fábrica Parisiense. .1.

1. Vaz Cr$ 200,00. Em 1-11-43.
Multas impostas.

Pelo decreto n. 3.616, de 13-9-41f
DNT. 29.494-43 - Ferdinando L. Bornal

• r$ 300,00. Em 23-10-43.
DNT. 29.788-43 - José Vaz de Borba, Cr$

50,00. Era 29-10-43.
DNT. 29.735-43 - 11. Klingemann & Kir-

Okbautn, Cr$ 250,00. Em 3-11-43.
DNT. 21.038-43 - Zelik Litman, Cr$ 50,00.

Em 3-11-43.
DNT. 29.585-43 - Papelaria Record Ltda.,

Cr$ 150,00. Em 26-10-43.
DNT. 29.501-43 - Artes Gráficas "Exacta",

,Cr$ 50.00. Em 26-10-43.
DNT. 27.560-43 - Frainha & Comp., C:6

100,00. Em 26-10-43.
DNT. 30.416-43 - Morais & Barros Ltda. Cr$
.50,00 . Em 26-10-43.

DNT. 29.40043 - L. Pereira da Silva &,
Comp. Ltda., Cr$ 50,00. Em 26-10-43.

DNT. 29.040-43 -José M. de Carvalho, Cr$
50,00. Em 27-10-43.

DNT. 16.600 -43 - J. Seriano 84 Filho, Ci$
0.00. Em 29-10-43.
DNT. Valenzuela	 Belmonte, Cr$ 100.00.

Em 27-10-43.
DNT. 30.394 - AI. Bailei, Cr$ 350,00. Em

27-10-43.
DNT. 29.556-43 - M. Vale, Cr$ 50,00. Em

27-10-43.
DNT. 30.571-43 - S. Woveczyk, Cr$ 100,00.

Em 27-10-43.
DNT. 30.513.:43 -Farmácia Orlando Rangei

'ele Botafogo Ltda., Cr$ 100,00. Em 28-10-43..
DNT. 32.716-43 - Batista, Soares & Comp.,

Cr$ 50,00. Em 8-11-43.
DNT. 32.431-43 - Mondego & Oliveira, Cr$

50,00 . Em 8-11-43.
DNT. 30.282-43 - João Duarte & Comp.,

Cr$ 150,00. Em 28-10-43.
DNT. 29.098-43 - J. 13. Pavão. Cr$ 50.00.

Em 29-10-43.

O Ministro de Estado dos Negócios da Viação
e Obras Públicas, tendo em vista a utorizaçã.o
concedida pelo Sr. Presidente da 1epúbiica,
em despacho de 30 do outubro Rimo, na
exposição de motivos n. 97-UM, da mesma
data, desta Secretaria de Estado, resolve, dele-
gar poderes à Comissão Construtolia da Fá-
brica Nacional de Motores, para requisitar à
Comissão Militar Mista Brasil-Estadós Unidos,
os materiais e equipamentos necessários à men-
cionada Fábrica, não só nesta Capital, como
em Washington. sempre que se tornar preciso.

Ditas requisições, deverão ser feitas, nesta
Capital, pelo chefe daquela ComissãoConstru-
tora, brigadeiro do Ar, António Guedes  Muni;
e, nos Estados Unidos da América do Norte,
Pelo engenheiro Ileraldo de Souza Matos, de-
legado ali, dessa mesma Comissão.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1943. -
João de Mendonça Lima.

Conselho Nacional de Minas
e Metalurgia

RESUMO DAS ATAS DAS REUNIÕES DO MÊS
DE OUTUBRO DO ANO DE 1 1943

ATA DA 162. SESSÃO ORDINÁRIA, EM 8 E OUTU-
BRO DE 1943.

Presidência do sr. Ernesto Lopes da Fonseca
Costa, Presentes os srs. Edmundo de Macedo
Soares . e Silva, Casermro Montenegro Filho,
Emídio Ferreira da Silva Júnior, Antônio José
Alves de Sousa, João Maria Broxado Filho e
Othon Herm' Leopardos.

Ausente o sr. Renato de Azevedo Frio.
Trabalhos iniciados às 14 horas e encerrados

às 17 horas.
Ata E' lida e aprovada a da reü ião an-

terior.
Expediente E' lida 'a carta da Carbo ífera de

Caçapava S. A., sôbre uma prova de ¡eficiên-
cia da queima e u/tilizção, em fornalhas e gre-
lhas escalonadas, no Hardt° de Caçapavn.

arrio do

O Conselho resolve designar o engeiheirCi
Augusto Paranhos Fontenolie, que se acha
sua disposição, para representá-lo na expe•
riência do que se traia.

Ordem do dia O Sr. Emídio Ferreira da Sil-
va Júnior consulta quais os documentos que
deverão ser exigidos para a constituição e
funcionamento das empresas de mineração e
metallúrgia, em „organização, afim de respon-
der ao pedido que lhe fora feito nesse sentido
por algurs interessados.

Falam sôbre o assunto os Srs. Alves de
Sousa e Macedo Soares. O peimeiro entendo
que bastará a apresentação de documentos que
provem:

o) viabilidade técnica e económica do em-,
preendinnento;

5) capital compatível com êsse empreendi..
mento.

O Sr. Macedo Soares acha que serão sufi-
cientes os seguintes:

a) memória expondo o programa de produ-
ção, existência de mercado o demonstração
da rentabilidade do empreendimento;

b) prova de idoneidade financeira e téc-
nica do grupo incorporador: certificados de
bancos idôneos, "curriculatn vitais" dos incor..
poradores. ele;

e) projeto de estatutos.
O Conselho toma conhecimento das opiniões

retro expendidas, decidindo Que o autor da
consulta a confirme, por escrito, em outra se-
ssão, paua ser, em definitivo, deiberado a
respeito
ATA DA In3a , SESSÃO ORDINÁRIA, EM 15 DE OUTO..

DRO Da 1913. 
Preside:nela do Sr. general João de Mendon-

ça Lima, ministro da Viação e Obras Públicas.
Presentes os Srs. Ernesto Lopes da Fonseca
Costa, Edmundo de Macedo Soares e Silva.
Renato de Azevedo Feio, Antônio José Aves de
Sousa, Casemiro Montenegro Filho, Embai°
Ferreira da Silva Júnior, Othon Henry Leu-
nardos e João Maria Broxado Filho.

Trabalhos iniciados às 15 horas e encer-
rados às 17 horas.

Ata E' lida o aprovada a da reenião ante-
rior.

Antes da leitura do expediente, o Sr. Othon
Henry Leonardos apresenta o professos, Wil-
Haia D. Johnaton Júnior que, a convitsa do

(*) N. do S. Pb. -Reproduzida por
original

MINISTÉRIO OA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Gabinete do Ministri
ATO DO SR. MINISTROt

n PORTARIA N. 1.288, DE 9 nu 2OVEMBRO DE
1943
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Conselho e por proposta dôsse conselheiro,
vinha fazer uma exposição relativamente aos
recursos minerais do nordeste brasileiro.

Saudado pelo Sr: ministro-presidente, que
. disse da satisfação com que o . Conselho reco-
' bia a honrosa. visita, o ilustre geólogo norte-

americano sare a contribuição do nordeste,
minerais estratégicos, e os principais recur-
sos minerais do Brasil: ferro, manganês, alu-
mínio, níquel, crômo, tungstênio, zircônio, ti-
tardo. ouro, pedras preciosos cobre, .zinco,.
chumbo, antimônio, estanho e minérios não
metálicos.

' Em resumo, o Dr. Johnston Júnior declara:
o Brasil é um país de grandes recursos mine-
rais e é este um fator decisivo para a-sua in-
duÁtrialização. Sabem os economistas que os
problemas técnicos e financeiros — transpor-
tes, etc. — podem ser resolvidos pelo homem;
mas. as jazidas estão onde a natureza as colo-.
cou. Por conseguinte, são as jazidas minerais
que condicionam o advento das indústrias. O
progresso . do Brasil dependerá estreitamente
das suas minas, que deverão .ser reveladas e
valorizadas pelos geólogos e engenheiros de
minas..

Terminada a exposição do Dr. - William I).
Johnston Júnior, o Sr. ministre-presidente
agradece as preciosas informações que o aba-
lisado técnico e professor experiente em assun-
to de tanta valia acabava de prestar ao Con-

•selho, levantando, em seguida, as sessões e de-
clarando que ficava transferido, para a próxi-
ma a matéria constante do expediente e ordem
do dia desta: que, pelo adiantado da hora,
não poderia mais ser examinada na presente.

ATA DA 161a . SESSÃO ORDINÁRIA, EM 21 DE OUTU-
DItO DE 1943.

Presidência do Sr. Ernesto Lopes da Fonseca
Costa. Presentes os Sra. Edmundo de Macedo
Soares e Silva; Antônio José Alves de Sousa,
Ilenato de Azevedo Feio, Emídio Ferreira da
Silva Júnior, Casemiro Montenegro Fipm,
Othon Ilenry Leonardos e João Broxado
Ilin.

Trabalhos iniciados às 14 horas e encer-
rados às 17 horas.

Ata E' lida e aprovada a da reünião an-
terior:

Expediente: São lidos;
o) Ofício-circulai do Departamento Nacio-

nal da Indústria e Comércio, transmitindo có-
pia do ofício dirigido pelo Escritório de Pro-
paganda e Expansão Comercial do Brasil, em
Buenos Aires, com -informações sôbre a aná-
lise do carvão argentino na região Patagônica.

O Conselho fica ciente.
b). Carta de Augusto Rollemberg, pedindo

informações sóbre a companhia ' de Cimente
I'ortland Paraná.

O Conselho resolve mandar responder e tor-
nar público que o assunto está sendo estudado
em caráter geral e da sua solução defini-
tiva dará publicidade, oportunamente, fican-
do. destarte, prejudicad.a qualquer consulta
isolada que a respeito lhe for dirigida.

c) Requerimento da Companhia Energia Elé-
trica Mo Grandense e a The Rio Grandense
Light & Power Syndicate Ltd., pedindo permis-
são -paar mandar uni representante fazer uma
exposição ao Conselho sôbre preços de carvão
nacional enr face do decreto n. 7.511, de 8-7,
de 1941, e decreto-lei n. 4.613, de 25-8-1912,
assento do qual se ocuparam na petição proto-
colada sob n. 169-43..

O Conselho resolve deferir o pedido, desig-
nando o dia 28, às 14 horas e 30 minutos, para
o comparecimento do representante das reque-
rentes.

Ordem do dia — São relatados:
ci`, Carta cie Oswaldo Cavalcanti Vicia, ao

• Sr. Presidente da República. pedindo seja in-
formado corno poderá readquirir a importáneia
paga por urna apólice da Companhia Siderúr-
gica São Paulo e Minas S. A.

O Conselho aprova o parecer do relator, Se-
nhor Othon Leonardos, que conclue pela resti-
tuïcão do processo à Secretaria da Viação e

Obras Públicas, sugerindo ao Governo a con-
veniência, de ser o processo .encaminhado
Tribunal de Segurança Nacional.

b) Aviso do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, remetendo o ' ,processo em que
a firma J. L. Aliperti & Irmãos pleiteia a de-
sapropriação de terras contíguas às de sua pro-
priedade, consideradas necessárias ao desen-
volvimento das usinas pertencentes à sua in-
dústria;

Requerimento de J. L. Aliperti & Irmão, em
aditamento ao pedido acima, solitando autori-
zação para construir um desvio particular, com
extensão de 6 a 8 km, afim de ligar a sua in-
dústria à São Paulo Railway, no bairro , do Alto
Ipiranga, em São Paulo.

O Conselho aprova o parecer do rlator, Sr.
Broxado Filho, que conclue no sentido de ser
convertido em diligência o ,julgarnento paar que
se proponha ao Sr. inistro da Viação e Obras
Públicas a designação de_um técnico especiali-
zado que estude a viabilidade do conciliar os in-
teresses da Municipalidade de S. Paulo com os
de uma indústria que tão de perto afeta a eco-
nômia e a segurança nacional.

c) — Ofício da Diretoria das Rendas Adua-
neiras, remetendo o processo em que 'Wilson,
Sons & Co. Ltd. e The Brazilian Coal Co. Ltd.
solicitam seta mspenso, temporàriamente, o
disposto no art. 6.° do decreho-lei n. 2.667;de
3-10-1910, sÔbre desembaraço de qualquer car-
regamento de carvão estrangeiro importado, so-
licitando nova audiência deste Conselho a res-
peito do assunto.	 .	 •

O Conselho resolve aprovar o parecer verbal
do Sr. Alves de Sousa, no sentido de manter o
que emitiu em sessão de 25 de junho do corren-
te ano, e, em seguida. dar vista do processo ao
Sr. Broxado Filho, de acôrclo com o seu pe-
dido.

Ata da 165. a sessão ordinário, em 28 de outubro
de 1943.

Presidência do Sr. Ernesto topes da Fonse-
ca Costa. Presentes . os Srs. Edmundo de Ma-
cedo Soares e Silva, António José Alves de
Sousa, Renato de Azevedo Feio, Emygdio Fer-
reira da Silva Júnior, Casemiro Montenegro
Filho, Othon Henry Leonardos e João Maria
13roxacio Filho.

Trabalhos iniciados às 14 horas e encerrados
às -16 horas.

Ata — E' lida e aprovada a da refinião an-
terior.

Expediente: São lidos:
a) Telegrama de Dermeval José Pimenta e

outros engenheiros pertencentes à Sociedade
de Antigos Alunos da Escola de Minas, ao
Sr. Presidente da República, congratulando-se
com S. Ex. pelos resultados obtidos com a fa-
bricação de trilhos em Monlevade e hipotecando
o seu apoio à sugestão do Dr. António- José
Alves -de Sousa, em semi discurso de 12 do cier-
rente, sôbre a grande conveniência de reünir em
um-Ministério o Departamento Nacional da
Produção Mineral, o Conselho Nacional de
Minas e Metalurgia, o Conselho Nacional do Pe-
tróleo .o Conselho Nacional de Águas e Ener-
gia Elétrica e a Escola Nacional de Minas e Me-
talurgia, com a ampljlação das instalações desta,
tornando-a uma escoTa modelo e restabelecendo
os prêmios de viagem anual ao estrangeiro,
para os seus alunos e professores.

O Conselho resolve adiar a discussão do as-
sunto para a sessão seguinte, de acôrdo com a
sugestão do Dr. Alves de Sousa, que procederá
então à leitura do- discurso em referência.

b) Ofício da Diretoria das Rendas Aduanei-
ras, remetendo o proCesso ori ginado do aviso
do Ministério das Relações Exteriores., relativo
a desembaraço alfandegário do carvão estran-
geiro.

Distribuído ao Sr. João Maria Broxado Filho.
Terminado o expediente, são introduzidos no

recinto das sessões, acêrcle com . a deliberação
tomada na retinião precedente, no requerimen-
to da Companhia Energia Elétrica Rio Granden-
se e The Rio Grandense Light & Power Syndi-
cate Ltd.

'
. os engenheiros Léo Amaral Penna e

Isaac V. te Bow, técnicos da Companhia Auxi-
liar de Empresas Elétricas Brasileiras, associa-
da daquelas, para fazerem a exposição solicitada
sobre preços de carvão nacional em face do de-
creto n. 7.511, de 8-7-41 e decreto-lei 11. 4.613,

de_25-8-42, assunto da sua petição pendente de
decisão do plenário. Tomam assento à Mesa, e,
em seguida, é dada a palavra ao engenheiro Léo
Amaral Penna, que, depois de agradecer a aten-
ção do Conselho, discorre longamente sôbre a
questão, exibindo gráficos e estatísticas a res-
peito do problema em foco.	 -

Durante a sua dissertação, o represntante das
Companhias interessadas é apartado pelo con-
selheiros Renato de Azevedo Feio, Macedo Soa-
res e Alves de Sousa, a quem presta as devidas
informações, sendo que do primeiro, mmbro
que foi da Comissão incumbida de estudar os
elementos para a fixação dos preços do carvão
nacional, em 1942, quando o Conselho fez en-
trega ao Governo cio trabalho por essa Comissão
organizado, ouviram aqueles delegados das re-
querentes detalhada explicação do modo por
que se conduziu a referida Comissão.

O Sr. presidente agradece as informações
prestadas pelas Companhias em apreço, pois as
mesmas virão prestar muito serviço ao Conse-
lho para o estudo do processo submetido à sua
deliberação, sendo de salientar, porém, que a
ação do Conselho, no caso, limitar-se-á sbmente
a apresentar sugestões e não a decidir em defi-
nitivo ,por lhe faltar competência para isso.

Ata da 166.a sessão ordinária, em 29 de outubro
de 1943

Presidência do Sr. Ernesto Lopes da Fon-
seca Costa. Presentes os Srs. Antônio José Al-
ves de Sousa, Renato de Azevedo Feio, Emídio
Ferreira da Silva Júnior, Casemiro Montenegro
Filho, Othon Henry Leonardos e João Maria
Broxado Filho.

Ausente o Sr. Edmundo de Macedo Soares e
Silva.

Trabalhos iniciados às 14 horas e encerrados
às 17 horas.

Ata — E' lida e aprovada a da reünião an-
terior.

Expediente — São lidos:
a) Ofício da Carteira de Exportação e Im-

portação do Banco do Brasil, devolvendo o pro-
cesso em que Leonardo Cristiano pede provi-
dências para proteger os extratores de mica dos
prejuízos decorrentes da nova orientação gover-
namental, restringindo a importação daquele
produto.

Distribuído ao Sr. Alves de Sousa.
b) Telgrama do engenheiro Antônio José Al-

ves de Sousa, diretor do Departamento Nacional
da-Produção Mineral, comunicando que foi ins-
tituído o Diretório Brasileiro do Instituto Pan-
americano de Engenharia de Minas e Metalurgia
que, sob sua presidência, irá tratar da organiza-
ção, nesta Capital, do 2.° Congresso Panameri-
cano de Geologia e Minas e esperando contar
com o apoio técnico e preitígio moral' dêste
Conselho. •

O Conselho manda 'agradecer a comunicaçãO e
declarar que dará todo o seu apoio moral e
técnico para o completo êxito do certame.

Aproveitandc, a hora do expediente o Senhor
Alves de Sousa, conforme ficou assentado na
sessão da véspera, procede h leitura do discurso
que proferiu na Escola Nacional de Minas e Me-
talurgia por ocasião do seu 67° aniversário, fin-
da a qual o Conselho resolve mandar anexar có-
pia desse discurso ao processi, ,afim de, opor-
tunamente, ser encaminhado ao Sr. Bernardino
de Mattos, que é o autor de um projeto de lei
criando o Ministério das Minas e EneLgia, já
submetido à decisão do Governo.

Ordem do dia — O Sr. Emygdio Ferreira
apresenta uma indicação regulando as condições
que devem ser satisfeitas pelas companhias dá
mineração e industrialização de matérias-pri-
mas minerais que se socorrem de subscrição
pública Para a obtenção de capital social, e, a
seguir, procede à leitura do seu parece no pro-
cesso da Companhia Energia Elétrica Rio Gran-
dense e The Rio Grandense Light & Power Syn-
alceie Ltd., sôbre preços de carvão nacional,
tendo o plenário resolvido mandar distribuir
cópias da indicação e do parecer, para estudo e
pronunciamento dos conselheiros, oportuna-

mente.
Depois, o .Sr. Othon Leonardos relata os pro-

cessos de Bernardino José de Morais, Miguel de
Fonseca Itegó e José Bezerra do Nascimento



sare compra de ações .das Companhias Side-
rúrgica do Brasil e Pan Americana de Minérios
Industriais, e o da Companhia Industrial Brasil
Alumínio S. A., remetendo documentos sdbre
sua constituição e funcionamento.

O. Conselho aprova os pareceres emitidos'
-nêsses processos, .opinando pela remessa dos
três primeiros ao Tribunal de Segurança Na-
cional e, guante ao ;último, que sejam pedidas
informações ao Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral e à Companhia interessada, afim
de deliberar a respeito.

Por último, êsse conselheiro lê uma entre-
vista concedida, à "Rádio-Gazeta' de São Pau-
lo,. pelo professor contratado da Escola Poli-
técnica dessa cidade, Dr. A. Allan Bates, acer-
ca do problema da metalurgia do ferro e aço e
do 'seu estudo técnico no Brasil, lembrando a
conveniência da Sua ampla divulgação, dado o
grande interésse do assunto tratado nessa en-
trevista, o que é aprovado.

Conselho Nacional de Minas e Metalurgia, em
22 de novembro de 1913. - Mateus Roberto,
chie da Secretaria.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SENHOR PRESIDENTE
DA REPÚBLICA.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. 1.309, DE 19
' DE NOVEMBRO DE 1943

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica..

• Tenhor a honra de restituir a Vossa Exce-
lência - acompanhado do anexo processo -
o requerimento en1 que Nestor de Oliveira e

ex-condutor de trem, classe F, do ex-
tinto Quadro II déste Ministério, pleiteia re-
visão da aposentadoria que lhe foi concedida,
para o fim de ,ser anulado o respectivo de-

- ereto - datado de 14 de fevereiro de 1942, e
publicado no "Mário Oficial de 18 seguinte -
e , processada sua volta à atividade. -

, Inicialmente, cumpre-me informar a Vossa
Excelência de que o interessado foi aposen-
tado no interêsse do serviço público, de acôr-

- dó com o art. 197, alínea a, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, por
se haver verificado a constante negligência e
dessídia com que cumpria seus deveres fun-
cionais.	 •

Assim sendo, e uma Vez que aos funcioná-
rios aposentados naquele dispositiva legal não
cabe •a reclamação, pois que se trata de me-
dida cuja conveniência é aquilatada " a juí-
zo .exclusivo do Presidente da República",
corno tem decidido o Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, êste Ministério
submete o pedido à superior deliberação de
Vossa ' Excelêndia, manifestando-se contraria-
mente a seu atendimento.

• Rio 'de Janeiro, 19 de novembro de 1943.
João de Mendonça Lima.

Despacho: Arquive-se. Em 18-11-43. - G.
YARGAS	 •

r
a) Categoria" "Ordinário" . .J. 	 	 .75	 .60	 .15

' b) Categoria "CDE" . 	 	 .45	 - .36	 .09
c) Categoria "Preterido" . 	 	 .375	 .30	 .075
d) Categoria Oficial "Ordinário" 	 	 .375	 .30	 .075
e) Categoria Oficial "CDE" .1 	 	 .225	 .18	 .045
f) Categoria "NLT" . - 	 	 .25	 .20	 .05

Para telegramas de demais origens ou des-
tinos:

Para telegramas originados ou destinados aos
demais países americanos:
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• Dia 23 de novembro de 1943

Processos despachados

São Paulo-Paraná, São Paulo -- Solicitande
autorização para incluir na sua conta de ca-
pital a importância de Cr$ 882.409,00, refe-
rente à. aquisição de dez vagões cobertos da
firma "Seleção Industrial de Artefatos de Ma-
deira S. A. (SIAM). -- Indeferido, em face
do parecer do D. N. E. F.

N. 17.713-43 - José Teixeira, ex-cartei-
ro VI, da D. R. C. T. de São Palito, so-•
licitando sim readmissão. Indeferido, em
face do parecer contrário do D. C. T.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica.

Tenho a honra de *de submete' à cousidP-
ração de Vossa Excelência, anexos em cópia.
os quadros apresentados pela Comissão de
Marinha Mercante, relativos ao movimento de
todos os armadores nacionais nos últimos cin-
co anos.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1913.
João de Mendonça Lima.

Despacho: Sim. G. VARGAS.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. 1.153, DE 14 DE
ouTurain DE 1943

Excelentisbno Senhor Presidente da Repú-
blica.

De conformidade com o dispos10 no artigo
90 do decreto-lei n. 3.100, de 7 tile março de
1941, tenho a honra de submetei, à aprova-
ção de' Vossa Excelência o orçame.do da Co-
missão de Marinha Mercante, para o exercí-
cio de 1944.	 .

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1913. -
João de Mendonça Lima.

Despacho: Aprovado. Em 19-11-43. - G.
VARGAS.

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 1 . 291, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1943

O ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Comi. n anhia Vale do Rio Dõce S: A., e
tendo em vista o parecer do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, em ofício nú-

Quadro a que se refere a portada n. 1.310

Para telegramas originados ou destinados aos'
Estados Unidos da América do Norte:

a) Categoria "Ordinário". 	
b) Categoria "CDE"
c) Categoria "Preterido" . 	
d) Categoria Oficial. "Ordinário" 	
e) Categoria Oficial "CDE" 	
f) Categoria "NLT" .•

"Ordinário" . 	
"CDE"
"Preterido"
Oficial "Ordinárié" 	
Oficial "CDE" .......

'PORTARIA N. / . 366, - DE 25 DE NOVËMBRO-
Dii 1943 •

O ministro de Estado, atendendo ao que
propôs . a Inspetoria Federal de ObraS Contra
as -Sêcas, em ofício n. 1.195-E, de 19 de ou-
tubro déste ano, resolve aprovar o orçamen-
to na' importância total • de Cr$ 49.169,20
(quarenta e nove mil cento e sessenta, e nove

cruzeiros e vinte centavos), que com esta bai-

mero 1.380-DG, de 13 de outubro do corrente
ano, • •

Resolve aprovar projeto e orçamento, na
importância de Cr$ 155.422,40 (cento e cin-
qüenta e cinco mil quatrocentos e vinte e dois
cruzeiros e quarenta centavos), que com esta
baixam, rubricadas pelo diretor geral do refe-
rido Departamento, para construção de quatro
casas geminadas, destinadas a moradia de tra-
balhadores, junto à estação de Desembargador •
Drumond, km. 561 da linha em tráfego da Es-
trada de Ferro e Vitória-Minas, correndo à
conta da taxa adicional de 10 %, de acôrdo com
o programa de obras e aquisições a serem rea-
lizadas no quadriênio 1942-1945, aprovado pela
portaria n. 289, de 14 de abril de 1912, a im-
portância que fôr apurada como efetivamente
despendida até aquele limite. •

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 19-13. -
João de Mendonça Lima.

(N. 13.147 - 25-11-43 - Cr$ 39,80)

PORT. s.RIA N. 1.340, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1943. 

O ministro de Estado, atendendo ao que so-
lkitou a Companhia Rádio Internacional do
Brasil. e tendo em Vista o ofício do Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos, n. 10.455,
de 25 de outubro último, resolve aprovar,
para vigo:'ar desde 1.6 de agósto do corrente
ano, a tabela que com esta baixa, rubricada
pelo diretor' da Divisão de Orçamento do De-
partamento de 'Administração dêSte Ministé-
rio de taxas para o serviço telegráfico inter-
nacional no tráfego mútuo com as demais em-
prèsas de telégrafo estabelecidas no . país, em.
substituição às aprovadas pela portaria
mero 830, de 12 dê agõsto do corrente ano -
(Proc. n. 27.710-43).

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1943.--
- João de Mendonça Lima.

desta o.ita:
Taxa	 Taxa

Total	 própria da	 terminal
C. R. I. B.	 brasileira-

Ers. ouro .Frs. ouro Frs. ouro • •

.51	 .36	 .15

.45 - •.36	 .09

.375	 .30	 •	 .075

.255	 .18	 .075

.225	 .18	 .045

.23	 .18	 .05

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO SENHOR PRESWEXTE
DA REPÚBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. 1 .127,. De 8 DE
OUTUBRO DE 1943

a) Categoria"
b) Categoria
c) Categoria
d) Categoria
e) Categoria
f) Categoria

	

.90	 .60	 .30

	

.51	 .36	 .18
	.45 	 .30	 .15

	

.45	 .30	 .15

	

.27	 .18	 .09

	

.30	 .20	 ' .10

- Nota - Quando o telegrama • transitar num ou noutro -sentido pelos circuitos de
mais de uma emprêsa. as taxas próprias da C. R. I. B. serão divididas, cabendo partes.
iguais a C. R. I. B. e a cada urna das emprèsas participantes do percurso.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1913. - Alfredo de Sousa Reis Júnior, diretor.
(N. 13.153-25-11-43-Cr$ 300,00)

xa,.rubricado pelo diretor da Divisão do Or- . •
•eamento, do De.partamento de Administração
clêste Ministério, para a perfuração. e apare,. -
lharnento de .um poço publico denominado
"Panair 6.°", no município, do Salvador, Es-
tado da Baía, correndo tôdas as des p esa .; Wr
conta da Panai'. 'do Brasil S. A. -A. D. P.

Rio de Janeiro, 25 de novembro - dá 1913:
Jocio de Mendonça Lima. •
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PORTARIA N. 1. 367, DE 25 DE NOVEMBRO
DE 1943

O ministro de Estado, atendendo ao que
propôs a Inspetoria Federal de Obras Contra
as Secas, em ofício n. 512-T, de 7 de outu-
bro último, resolve aprovar o projeto e or-
çamento na importância total de Cr$ 	
231.510,00 (duzentos e trinta e um mil qui-
uhentos e dez cruzeiros), que com esta bai-
xam rubricados pelo diretor da Divisão de
Orçamento do Departamento de Administra-
ção deste Alinistério, para a construção do
açude ,Maia, no município de Brejdo do Cr'uz,
Estado da Paraíba, requerida pelo Sr. Antô-
1110 Olímpio Mala, a ser executada pelo regime
de cooperação, na forma da legislação em vi-
gor. Essa , obra, cujo inkie fica autorizado
dentro dos recursos orçamentário disponí-
veis, dçverá ser concluída no prazo de vinte
meses consecutivos, cabendo ao interessado o
auxílio de Cr$ 115.735,00 (cento e quinze mil
setecentos e cinqüenta e cinco cruzeiros).

Rio de Jeneiro, 25 de novembro de 1913.
.—joão de Mendonça Lima.

• PORTARIA N. • 1.368, DE 25 DE NOVEMBRO
rex 1943

O'ministro de Estado, atendendo ao que
propôs a Inspetoria Federal de Obras Contra
as Sêeas, em ofício a. 1:191-E, de 18 de ou-
bro' dêste ano, resolve aprovar o orçamento
na importância total de Cr$, 45.786,60 ,(qua-
renta e cinto rnil setecentos‘e oitenta e seis
cruzeiros e sessenta centavos), que com .esta
baixa, rubricado pelo diretor da Divisão de
Orçamento do Departamento de Administra-
ção dêste Ministério, para a perfuração de um
poço público denominado "Macururé", no mu-
nicípio de Glória, Estado da Bala, correndo
as despesas por conta daquela Inspetoria, de
acôrdo com o art. 12 do regulamento aprova-
do pelo decreto n. 19.726, de 20 de fevereiro
de 1931.	 -

,Rio .de Jsneiro, 25 de novembro de 1943.
João de Mendonça Mirra.

--•
. EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 23 de novembro de 1943

Processos despachados

N. 28.883-43 -- Pereira Júnior, & Cia. —
Rio de Janeiro — Solicitando o pagamento de
indenização pelo incêndio ocorrido nos vagões
da E. F. C. B. que transportavam 362 far-
dos de alfafa, despachados de São Paulo e des-
tinados à estação Marítima, nesta Capital. —
Indeferido, tendo em vista as informações
prestadas pela Central do Brasil.

N. 29.041-43 — Companhia Fiat Lux — Rio
de Janeiro — Solicitando certidão de intei-
ro teor do requerimento que dirigiu a êste
Ministério, em 27 de julho do corrente ano,
bem como do despacho que o indeferiu„ --
Dê-se a certidão solicitada.

Departamento dos Correios
e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE TELÉ-
GRAFOS

Dia 22 de novembro de 1943

Requerimentos despachados:
Noé Xavier de Araújo, residente à rua deao

Silva n. 44,- nesta capital, solicitando certifi-
cado de sua qualidade de técnico-responsável
pelo transmissor da Rádio Ipanema S/A. --
Indeferido. (Proc. 42.149-43).

Dia 23

José Nogueira e Souza, pedindo seja, ano-
tada nêste Departamento, a retificação de seu
nome para José do Sacramento Nogueira' e

TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N. 112 — SESSÃO ORDINÁRIA EM 28 DE

.	 SETEMBRO DE 1943
Presidência do Sr. ministro Ruben Rosa. —

Procurador, Dr. Leopoldo Cunha Melo. —
Secretário, bacharel José da Silva Guima-
rães.
Presentes os Srs. ministros José Américo,

Bernardino de Sousa, Oliveira Viana, Oliveira
Lima, Alvim , Filho e Silvestre Péricles, foi
aberta a sessão.

Compareceram os Srs. auditores Bueno
Brandão, Rogério de Freitas, Ernesto Claudino
e Machado Lima.

Relatado pelo Sr. ministro Bernardino
José de Sousa:

Aviso n. 2.206-64, de 6 do setembro atual,
do Ministério da, Guerra, consultando sabre o
encaminhamento ao Tribunal de Contas, das
tornadas de contas das unidades administrati-
vas, à vista da divergência entre o aviso nú-
mero 2.879, de 4 de novembro de 1942 e o de-
creto-lei n. 4.185, de 16 do março do mesmo
ano (15.939-43) . — O Tribunal mandou dar
vista do processo ao Dr. procurador.

Relatados pelo Sr. auditor Bueno Brandão:
Processos:

, De tomada de contas:
N. 7.150 de Antenor Soares da Cunha, almo-

xarife, classe II, da Faculdade Nacional de Me-
dicina, responsável pelo adiantamento de Cr$
5.000,00 recebido no Departamento Federal
de Compras em 26 de novembro de 1942, em
virtude de requisição feita no ofício n. 3.402,
de 14 de outubro de 1942;

N. 7.329 de Belmiro.Felipe Maia, postalista
'auxiliar F, servindo de fiel de agência postal
da "Penha" Distrito Federal, de 26 de setem-
bro a 31 de dezembro de 1942;

N. 7.346 de Luiz Felipe Lopes, tesoureiro da
Dclegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Esta-
do do Paraná, de 1 de janeiro de 1936 a 15 de
janeiro de 1937, exercício de 1936.

— O Tribunal julgou quites os responsáveis
e 'mandou lavrar os competentes acórdãos.

De comprovação de adiantamento:
Recebidos na Tesouraria do Ministério da

Agricultura:
De Cr$ 1.500,00 em 18 de junho de 1913, pe-

lo meteorologista, classe 3, do Serviço de Me-
teorologia, Zaide Tavares Carneiro de Melo,
para ocorrer a despesas miudas e de pronto pa-
gamento de junho a agôsto (11.086);

De Cr$ 18.325,00 em 7 de maio, pelo enge-
nheiro de minas, classe K. da Divisão de Geolo-
gia e Mineralogia, José Menescal Campos, pa-
ra despesas a seu cargo, no 2.° trimestre
(11.214);

De Cr$ . 100.000,00 em II de junho, pelo
agrônomo, classe H, do Ser,'-iço Florestal. \Yen-
derbilt Duarte de Barros, para despesas com
os serviços relativos à abertura de picadas em
demanda do Campo das Antas e ao Dedo de
Deus, no 2.° trimestre (11.229);

De Cr$ 4.000,00 recebido na tesouraria do
Ministério da Viação em 13 de maio, pelo che-
fe da-portaria do Departamento Nacional de
Portas e Navegação, Mário Raimundo da Silva,
para ocorrer a despesas a seu cargo no 2.°
trimestre (30.984).

— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação
dada tios adiantamentos.

Relatados pelo Sr. auditor Rogério de
Freitas:

Processos:
De tomada de contas:
N. 7.114 de Gaspar da Silva Guimarães,

oficial administrativo, classe J, do Serviço Fe-
deral de Aguas e Esgotos, responsável pelo
adiantamento de Cr$ 9.000,00 recebido na te-
souraria do Ministério da Educação em 23 cie
novembro de 1942, em virtude de requisição
feita no ofício n. 3.619, de 28 de outubro do
mesmo ano;	 .

N. 7.168 de Antônio.da Cunha Baima, agrô-
nomo da Divisão do Fomento da Produção Ve-
getal, responsável pelo adiantamento de Cr$
13.748,00 recebido no Departamento Federal

Souza. — Deferido. (Proc. n. 59.370-43), de Compras. erd 30 de outubro de 194-, em vir-

tude d'e requisição feita no ofício n. 5.127, de
10 de outubro do mesmo ano, da Divisão de
Fomento da, Produção Vegetal;

N. 7.414 de José Correia -Rezende, tesou-
reiro da Diretoria Regiqual dos Correios e
Telégrafos de Alagôas, de i de janeiro de--
1942 a 15 de janeiro de 1943. -- O Tribu-
nal jurgou quites os responsáveis e mandou
lavrar os competentes acórdãos,

De comprovação da adiantamento:
De Cr$ 1.500,00 recebido na tesburaria do

Ministério da Educação em 18 de maio de
$943, pelo taquígrafo referência XVII,,do Con-
selho Nacional de Educação, Napoleão ` de Car-
valho, para atender a despesas miúdas a de
pronto pagamento, no 2.° trimestre (25.110);.

Recebidas na tesouraria do Ministério do
Trabalho:

De Cr$ 3.000,00 em 8 de abril, peio auxi-
liar de escritório XI, do Departamento Nacio-
nal de Imigração, Dionísio Duarte Filho, idem,.
de março à maio (15.927);

De Cr$ 9.000,00 em 19 de maio, pelo escri-'
turário classe E, da Divisão do Orçamento do
Ministério, Heitor Lima Rocha, idem, no 2.°
trimestre (15.892). — O Tribunal julgou
boa e legal a aplicação ciada aos adiantamen-
tos.

De Cr$ 193.920,00 recebido na tesouraria da
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal, em 30 de junho, pelo en-
genheiro classe J, Geraldo de Araújo Góes,
para despesas de julho a setembro (31.158).
— O Tribunal converteu o julgamento em di-
ligência para que \ o responsável, por intermé-
dio da Repartição competente, informe sôbre
o documento n. 8:

1.°) se houve despesa no mês de junho;
2.°) se o pessoal para obras era de livre es-

cólha ou se foi admitido pela Administração.
Relatados pelo Sr. auditor Ernesto Clau-

dino:
Processos:

De tomada de contas:
N. 7.135 de Leonfdia Teixeira Soares, agen-

te auxiliar referência VI, servindo como te-
soureiro da agência postal-telegráfica de "Ma-
dureira", Distrito Federal, de 21 de agôsto a
31 de dezembro de 1942. — O Tribunal jul-
gou quite a responsável e mandou lavrar o
competente acórdão.

N. 6.753 de Vicente Migliora, tesoureiro da
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Rio de Janeiro, de 1 de janeiro de
1911 a 16 de janeiro de 1912, exercício de
1941. — O Tribunal converteu o julgamento
em diligencia, de acôrdo com os pareceres.

De comprovação de adiantamento:
De Cr$ 4.000,00 recebido na tesouraria do

Ministério da Agricultura em 4 de junho de
1913, pelo tecnologista classe J, do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral, Arrnan-,
do Marcondes da Luz, para despesas a seu car4
go, de maio a julho (11.213);

Recebidos na tesouraria do Ministério
Educação:

De Cr$ 1.20.00 em 8 de junho, pelo chefe
da portaria do Museu Nacional, Setimio Pieri,
para ocorrer a despesas a Seu cargo, no 2.0
trimestre (25.053);

De Cr$ 262.500,00 em 28 de maio, pelo al-
moxarife classe J, do Instituto Osvaldo Cruz,
Teófilo Otoni Maurício de Abreu„ para des-
pesas com o prosseguimento de estudos rela-
tivos às grandes endemias no interior do país,
de maio a julho (25.186);

-D.e Cr$ 2.500,00 'recebido na Contadoria do
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, pelo
intendente Gabriel da Silva Teles, para despe-
sas do 2.° trimestre (19.201);

De Cr$ 1.500,00 recebido na tesouraria do
Ministério do Trabalho em 17 .de março, pelo
oficial administrativo classe J, do Departa-
mento Nacional do Trabalho', Julieta Paiva Pe-
reira da Cunha, para despesas de fevereiro a
abril (15.492);

De Cr$ 2.000,00 recebido na tesouraria da
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos'
do Distrito Federal, em 5 de junho, pelo ofi-
cial administrativo classe J, Valdemar Duque
listrada de Barros Teixeira, para despesas
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Atendendo, porém, que o Sr.
veira Lima recebera e estudara

Oliveira

nos termos do art. 5.° do Ato n. 4, designou
para substitui-lo o Sr. ministro oliveira Lima.

Tribunal que resolveu então coo
missão para relatar esses feitos
lugar na Sessão Plena, uma vez q
hipótese não prevista no art. 9.0 db referido ato.

Comunicou ainda que ern . face do que dispõe
o art. 19, do decreto-lei n. 5.839, de 21, 9, 43
(D.O. de 29 seguinte) — em vigor na data de
hoje — mandara anotar a distribuição automá-
tica do crédito indicado no art. 23 e solicitara
ao Sr. ministro da Justiça que, eni tempo pró-
prio, indicasse o quantitativo que Ifôr atribuído
para atender a despesas "de cada Território"
(art. 20), urna vez que a dotação consignada no
vigente orçamento é global.

Relatados pelo Sr. ministro A.
Lima:

Ministério da Educação e Saúde
Ofícios:
N. 2.051, de 16 de julho últhr

do Material, pagamento de Cr$ 6 5,40 a Em-
, da Divisão

peesa "A Noite', de indenização por forneci-
mento de luz ao Serviço de Estatística da Edu-
cação e Saúde (PG. 34.532). — O Tribunal
recusou registo à despesa de vez :rue não foi
prévio o respectivo empenho.

Ns. 845, 1.344 e 1.535, de març. e maio úl-
timos. da Divisão do Material, ad. antamentos
de Cr$ 1.000,00 ao oficial adrninist ativo classe
K. Reinaldo Barreto Pinto, Cr$ 15.000,00 ao
conservador classe L, Gustavo Barroso e de
Cr$ 350,00 ao chefe de Portaria Jaime de Al-
meida, o primeiro e o último para despesas no
período de setembro a novembro e' o segundo
para ser aplicado no 4.0 trimestre do ano em
curso (PG. 25.372, 6.327 e 6.492). — O Tri-
bunal ordenou o registo dos aludidas adianta-
mentos.

ministro Oli-
rocessos que

lhe haviam sido distribuídos, foi consultado o
'eder-lhe per-
em primeiro
re se trata de

miúdas e de pronto pagamento, de maio a ju-
lho (30.970). — G Tribunal julgou boa e le-
gal a aplicação dada aos ac.?iantamentos.

Relatados pelo Sr. auditor Machado Lima:
Processos;
De tomada de contas:

N. 7.337, de Il.:nutri° Augusto de Figueiredo,
tesoureiro da Polícia Civil do Distrito Federal,
de 9 de abril de 1942 a 15 de janeiro de 1913,
exercício de 1942. — O Tribunal converteu
o julgamento em diligência, de acôrdo com
os pareceres.

N. 12.829, de Francisco Arnorim, coletor
federal em "Triunfo", Estado do Rio •Grande.
do Sul, de 31 de maio a 19 de setembro de 1519.
— Havendo sido recolhida aos cofres públicos,
mediante alienação administrativa da caução,
a quantia de Cr. 41,95 correspondente ao al-
cance apurado e os juros de mora, a cujo pa-
gamento noa o responsável condenado por
acórdão de 12 de agósto de 1941, resolveu o
Tribunal julgá-lo quite para com a Fazenda
Nacional, expedindo-se-lhe a competente pro-
visão.

De comprovação de adiantamento:
De Cr$ 12,500,00 recebido na tesouraria do

Ministério da Agricultura, em 8 de junho de
1943, pelo engenheiro classe J, da Divisão de
Águas, Volmar Murgel, para despesas com
transporte de pessoal, no 2.° trimestre (11.233;.
— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação
dada ao adiantamento.

Ds Cr$ 1.111.616,00 recebido na tesouraria
do Ministério da Educação em 16 de junho.
pelo diretor padrão N, do Serviço do Patrimô-
nio Histório e Artístico Nacional, Rodrigo Melo
Franco de Andrade, para despesas a seu cargo,
de maio a junho (25.194). — O Tribunal
converteu o julgamento em diligência, de
acôrdo com o parecer.

De Cr$ 3.000,00 recebido na tesouraria do
Tesouro Nacional em 1 de julho, pelo escritu-
rário G, da diretoria do Domínio da União,
Laci Palhares, para despesas de pronto naga-
mento, no 3.9 trimestre (22.598);

De Cr$ 500,00 recebido na tesouraria do Mi-
nistério do Trabalho, em 18 de agôsto, pelo es-
criturário E, do Conselho Nacional do Traba-
lho, Alfredo Bernardino dos Santos, para des-
pesas de pronto pagamento de junho a agósto
(15.906).

— O Tribunal julgou boa e legal a aplica-
ção dada aos adiantamentos.

De Cr$ 8.499.831,50 recebido na tesouraria
do Ministério da Viação, por intermédio das
agências do Banco do Brasil em Fortaleza e
Parnaíba, pelo almoxarife G, da Inspetoria Fe-
deral de Obars Contra as Secas, Antônio Pei-
xoto do Amaral, para despesas do 1.° Distrito
e Comissão do Piauí, no 4.° trimestre de 1940
(31.145). —O Tribunal resolveu transformar
o processo em tomada de contas e mandou en-
caminhá-lo à Diretoria de Tomada de Contas,
para a devida instrução.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. minis-
tro presidente designou o dia 5 de outubro
p. futuro às 14 horas e 30 minutos, para a se-
guinte sessão ordinária de julgamento de pro-
cessos da mesma natureza, declarando encer-
rados os trabalhos.

E para constar, lavrou-se presente ala que,
depois de lida e aprovada, vai subscrita e as-
sinada.

ATA N. 113 — SESSÃO ORDINÁRIA EM 1 DE
OUTUBRO DE 1943

Presidência do Sr. Ministro Ruben Rosa. —
Proe trador, Dr. Leopoldo Cunha Melo. —
Secretário, bel. José da Silva Guinzarães.

Presentes os Srs. ministros José Américo,
Dernardino de Sousa, Oliveira Lima, A. Alvim
Filho e Silvestre Péricles, foi aberta a sessão.

O Sr. ministro Oliveira Viana, deixou de
comparecer, com causa participada.

Aberta a sessão, a presidência comunicou aos
Srs. ministros que o Sr. ministro Oliveira
Viana não compareceria hoje ao" Tribunal por
motivo superveniente e que acrescendo a cir-
constância de que dito Sr. ministro exerce a
função de ministro semanário, a presidência,

•

o processo fichado 'no Tesouro Nacional sob O
n. 35.712-42, relativo aos contratos de revigo-
ração de aforamento, assinados no dia 1 ante-.
rior, por Maria do Carmo Batista de Melo, con-i
cemente aos terrenos de acrescidos de marinha,
lotes ns. 366 e 365, da quadra 15 na Urca nesta
Capital (PG. 33.666). — O Tribunal ordenou
o registo dos aludidos contratos.

De pagamentos:
De Cr$ 310,00 a Vítor Flores, auxiliar de es-

critório, referencia XI, proveniente de diárias
(PG. 22.547). — O Tribunal ordenou o registo
da aludida despesa.

De Cr$ 1.500,00, Cr$ 600,00 e Cr$ 975,00 em
quanto importam as Rilhas de salários do mês
de agósto último de extranumerários diaristas
da Diretoria do Imposta de Renda, do Conse-
lho Superior de Tarifas e da Comissão de Or-
çamento (PG. 22.523, 22.514 e 22.519). — O
Tribunal ordenou o registo a posteriori.s:mples
das despesas.

De Cr$ 2.263,80 à Companhia Telefónica Bra-
sileira, Cr$ 507,30 a Ford Motor Company Ex-
port Inc. Cr$ 2.318,60 a Alberto Bonfiglioli &
Cia. e de Cr$ 33,20 a Augusto de Azevedo Bran-
co, proveniente de restituições (PG. 28.798,
28.711, 28.756 e 28.785). — O Tribunal orde-
nou o registo da despesa como crédito à Delega-
cia Fiscal no Estado de São Paulo.

De Cr$ 200,00 a Leon Teffer & Cia., de forne-
cimentos feitos à Administração dos-Correios
de São Paulo (PG. 28.869). — O Tribunal or-
denou o registo da despesa como crédito à De-
legacia Fiscal no 4stado de São Paulo.

De concessão:
„De montepio civil a Carmen Raimunda da

Silva, viúva . de Benedito Raimundo da Silva
Filho, professor catedrático aposentado, padrão
L, _do Internato Pedro II .(PG. 35.912) .-- O
Tribunal ordcnou o registo da concessão.

De aposentadoria, sob os fundamentos legais
a seguir:

Art. 156, letra d, da Constituição Federal de
1937 a António Evangelista Pereira e Melo, prá-
tico de engenharia, classe H, do Quadro I 'do
Ministério da Viação e Obras Públicas (PG. nú-
mero 35.962).

Art. 196, item II, do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos a José Cesário Gitirana, postalista,
classe I, do Quadro [II— Parte Suplementar'
do Ministério da Viação e a Felipe Sant'ago,
servente, classe C, do Quadro Suplementar do
Ministério da Guerra (PG. 35.932 e 35.904).
— O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões.

Idem a Trajano de Sousa Veríssimo, condu-
tor de trem. classe H, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação (PG. 36.001).

Art. 197. alínea a, do mencionado Estatuto: a
Álvaro Prado de Oliveira, agente fiscal do im-
posto de consumo no interior do Estado de São
Paulo. (PG. 35.926). — O Tribunal ordenou
o registo sob reserva das aludidas concessões,
fazendo-se as necessárias comunicações ao Se-
nhor Presidente da República, por intermédio
do Ministério da Fazenda.

Ministério da Guerra:
Processos de concessão de reformas:
A Francisco Fateicha, 2.° sargento (PG. nú-

mero 14.440). — O Tribunal resolveu mie o

Ns. 1.168 e 1.590, de 17 de abri1.0 3 de
junho último, da Divisão de Material; distribui-
ção dos créitos de Cr$ 10.000,00 e Cr$ 24.000,00
às Delegacias Fiscais nos Estados da! Baía e do
Ceará, por conta da verba 2.8 — Material con-
signação III — Sub-consignação 31/0-03), do
vigente orçamento (PG. 6.126 e6.751. — O
Tribunal ordenou o registo das aludi as distri-
buições de créditos.

Ns. 964, 966, 967, 1.068, 1.087, 1.184, 1.279,
1.286, 1.650, 1.652, 1.657, 1.658, 1.732, 1.957,
2 046, 2.075; 2.328, 2.387, 2.406, ahril, maio,
junho, julho e agósto do corrente ano, Obre
os pagamentos de Cr$ 1.267,00 a Heitor Annes
Dias, Cr$ 5.805,00 a Edgar Gomes Pereira, Cru-
zeiros 4.420,00 a Milton Ferreira de !Carvalho,
Cr$ 505,00 a Estrada de Ferro Centrai do Bra-
sil, Cr$ 4.100,00 a Companhia Imobiliária do
Castelo S. A., Cr$ 590,00 a General Eletric S.A.,
Cr$ 5.805,00 a Eclgay Gomes Pereira fr Cruzei-
ros 4.619,00 ao espólio Dr. Álvaro Moriteiro de
Barros Cantão, Cr$ 4.575,00 a José Buarque de
Macedo. Cr$ 1.267,00 a Heitor Antes Dias,
Cr$ 1.648,00 a Silvestre Gomes de Araújo, Cru-
zeiro 4.619,00 ao espólio do Dr. Álvaro Mon-
teiro da Barros Catão, Cr$ 2.187,00 a Serviços
Aéreos Cruzeiro do Sul Ltda., Cr$ 4. 1 100.00 a
Cia. Imobiliária do Castelo S. A., Cr$ 1.000,00
a Amadeu Rondinella, Cr$ 2.000,00 a José Pio- julgamento do processo continue em diligência,
to Duarte, Cr$ 14.450.00 a Cornpanhi Iodos- af'm de que seja feita a demonstração do cal-
trial Minas Gerais, Cr$ 10.000,00 a Im biliária
Martinelli S. A., Cr$ 31.000,00 a Dahlie, Con-
ceição & Cia., proveniente de serviços presta-
dos, aluguéis de casas, transportes e forneci-
mentos. (PG. 5.905, 5.907, 5.908, 6.0331, 6.045,
6 135, 6.-241, 6.245, 6.593. 6.595, 6.600, 6.601.
6.701, 24.400, 24.527, 24.597, 24.608, 21.950 e
24.974). — O Tribunal ordenou o registo das
aludidas despesas.

Ministério da Fazenda:
Aviso n. 98. de 23 de setembro p. fi do.-en-

caminhando cópias do decretolei n. 5.827, de
16 do corrente mês, que abre o crédito suple-
mentar de Cr$ 3.000,00, em reforço da verba
2.8 — Material, do vigente orçamento do nesmo
Ministério (PG. 22.619). — O Tribu al or-
denou o registo do aludido crédito supleijienter.

Ofício n. 1.732, de 24 de setembro fi
Diretoria do Domínio da União, eucamir.

do. da
hando ton Ferreira de Carvalho, Cr$ 8.850,00 a Milton

colo dos proventos a que aludem os pareceres.
Minis ferio da Aeroná /afica:
Processo de concessão de reforma ao soldado

de 2.a classe Jact Antônio Marques (PG. 31.190).
— O Tribunal ordenou o registo da aludida
concessão.

Relatados pelo Sr. ministro José Américo:
Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios ns. 828, 891, 962, 1.030, 1.276, 1.278,

1.281, 1.406. 1.517, 1.891, 1.894, 1.904, 2.008,
2 047, 2.268, 2.295, 2.298, 2.302, 2.304. 2.329,
2.367 e 2.394, de marçp, abril, maio, julho e
agósto, da Divisão do Material, pagamentos de
Cr$ 1.200,00 a Francisco de Oliveira Couto Ra--
belo, Cr$ 956,50 à Companhia Telefónica Bra-
sileira, Cr$ 4.575,00 a José Buarque de Mace-
do, Cr$ 31.000,00 a Dahne, Conceição & Cia.,
Cr$ 4.575.00 a Lineu Silva Cr$ 4.500.00 a Mil-
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Ferreira de Carvalho, Cr$ 2.280,00 a. Conserva-
dora Brasileira, Cr$ 395,50 a Companhia Imo-
biliária de Petrópclis, Cr$ 4.500,00 a Milton
Ferreira de Carvalho, Cr$ 8.850,00 ao mesmo,
Cr$ 4.450,00 à Companhia Industrial Minas
Gerais, Cr$ 31.000,00 a Dahne, Conceição &
Cia., Cr$ 6.238,00 a João Afonso Alves Soa-
res, Cr$ 1.670,20 a Serviços Aéreos Cruzeiro
do Sul Ltda., Cr$ 4.575,00 a Lineu
Cr$ 5.805.00 a Edgar Gomes Pereira, Cr$
1.618,00 a Silvestre Gomes de Araújo, Cr$
215,00 a Imprensa Nacional, Cr$ 2.000,00 a
Companhia Imobiliária do Castelo S. A.
'Cr$ 20.000,00 a R. S. Clube Ginástico Por-
tuguês, Cr$ 480,00 a Venerável Ordem Ter-
ceira de São Francisco da Penitência, pro-
veniente de aluguel de prédio, servi-
servicos telefônicos, limpeza e asseio, fóro
anual, passagem, assinatura de orgãos oficiais
(PG. 5.788, 5.857, 5.903, 5.988, 6.238, 6.240,
6.243, 6.352. 6.486, 24.323, 24.326, 24.341,
24.514, 21.528, 24.825, 21.861, 24.864, 21.868,
24.870, 24.915, 24.933 e 24.965) — O Tribu-
nal ordenou o registo das mencionadas despe-
mas.	

.	 .

Ministério da Fazenda:
Processos:
De pagamentos:
De Cr$ 1.500.00 e Cr$ 9.925,00 em quanto

Importam as filhas de extranumerários dia-
ristas no mês de agósto último, da Procuradoria
Geral da Fazenda Pública e do Serviço de Co-
municações (PG. 22.521 e 22.518) — O Tri-
bunal ordenou o registo a posteriori simples
das despesas.

De Cr$ 214,00 à Cia. Telefónica Brasileira,
Cr$ 485,40 a João Alexandre Portieri e de Cr$
78,80 a Companhia Mogiana de Estrada do
Ferro, à conta da verba "Reposições e Resti-
tuições" e de "Exercícios Findos" (PG. ....
28.755, 28.860 e 3.119) — O Tribunal orde-
nou o registo das aludidas despesas, sendo as
duas primeiras como crédito à Delegacia Fiscal
em São Paulo e a última à Delegacia Fiscal em
Minas Gerais.

De concessão:
De montepio e meio gado a Julleta Nunes

Weyne e outras, filhas do major graduado do
Exército, Alfredo cia Costa Weame (PG. 35.911).

De pensão especial a Filomena Pastor Gomes,
mãe viúva de Guilherme Gomes, soldado con-
vocado do Exército (PG. 35.945) . — O Tribu-
nal ordenou o registo das aludidas conces-
sões.

De aposentadorias, sob os fundamentos legais
a seguir:

Art. 170, n. 4, da Constituição Federal de
1943: a Flávio Ferraz do Arruda Campos,.
agente, classe I, do Quadro XIV, do Ministério
da Viação (PG. 35.970).

Art. 153, letra F da Constituição Federal de
1937, a Juliana Puga de Castro, teelgrafista,
classe F, do Quadro III do Ministério da"Viação
(PG. 13.040).

Art. 196, item I, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, a José Luiz Itanieri, escri-
turário, classe G, do Quadro III — Parte Su-
plementar do Ministério da Viação (PG.
35.980).

Item II do mencionado artigo: a-Alfredo de
Freitas Bahiense, postalista, classe K, do Qua-
dro III — Parte Suplementar do Ministério da
Viação (PG. 35.958) — O Tribunal ordenou
o registo das aludidas concessões.

Art. 197, alínea a do mencionado decreto-lei:
a Tasso Braga Caminha, agente de estrada de
ferro classe F do extinto Quadro II do Ministé-
rio da Viação (PG. 35.940) — O Tribunal or-
denou o registo sob reserva da concessão, fa-
zendo-se as necessárias comunicações ao
Sr. Presidente da República, por intermédio
do Ministério da Fazenda.

De distribuição do créditcs de Cr$ 3.330,00 à
Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do
Sul, mediante anulação no Tesouro Nacional,
por conta da verba 1.a — Pessoal — consigna-
ção III — s/c. 26/04-06) do vigente orçamento
(PG. 22.616) —1) Tribunal ordenou o registo
da aludida distribuição de crédito, feita a anu-
lação indicada.

Oficio n. 1.729, de 23 do mès findo, sôbre
os contratos de'contribuição de aforamento
assinados por Maria Passos Pereira e Veda Pe-
reira Machado, relativos: o primeiro, á. parte
do lote do terreno de acrescido de marinha onde

está edificado o prédio n. 15, na praça Mário
Na,zaré, antiga praça dos Lazaros; o segundo, a
parte do•terreno de acrescido de marinha be-
neficiado com uma avenida de casas, na praça
Mário Nazaré n. 19, antiga praça dos Lazaros,
no Distrito Federal (PG. 33.662) — O Tri-
bunal ordenou o registo dos aludidos contra-
Cos.

Ministério da Guerra:
Processo de concessão de reforma ao cabo

corneteiro João José do Nascimento (PG. 2.178)
—O Tribunal ordenou o registo da aludida

concessão, recusando êsse expediénte a despesa
de Cr$ 180,00 visto estar encerrada, à conta de
verba de exercício já encerrado.

Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res:

Ofício n. 8.448, de 17 de setembro findo,
do Departamento de Administração, distribui-
ção à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Rio Grande do Sul, do crédito de Cr$
379.360,00 por conta do que foi aberto pelo
decreto-lei n. 5.693, de junho último (PG.
19.551) o— O Tribunal ordenou o registo da
aludida distribuição de crédito.

Ministério das Relações Exteriores:
Aviso n. 83, de 23 do mès findo, pagamento

de Cr$ 730,00 a Byington & Cia., por serviços
prestados ao mesmo Ministério (PG. 15.890)
— O Tribunal ordenou o registo da aludida
despesa.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofícios ns. 8.301, 9.276, de 19 de agôsto e

20 de setembro último, do Serviço Regional e
Departamento dos Corraios e Telegrafes, sõ-
bre a reversão à verba própria da quantia de
Cr$ 252,00 pelo telegrafista classe II, Odilon
Vieira (PG. 30.850) — O Tribunal mandou
fazer a reversão da importância à verba pró-
pria "em ser", feita a necessária anulação.

Relatados pelo Sr. ministro Bernardino de
Sousa:

Ministério da Agricultura:
Aviso n. 11.194, de 31 de agósto último, sô-

bre o têrrno de renovação do .contrato cele-
brado com a Associação do Registo Genealógico
da Raça Schwyz do Brasil (PG. 33.592) —
C Tribunal ordenou o registo do aludido con-
trato.

Ofício n. 10.488, de 12 de setembro último,
solicitando em adiantamento ao de n. 4.812, de
213 cte abril, providências afim de que o cré-
dito de Cr$ 4.300,00 distribuído à Delegacia
F i scal em Minas Gerais, possa ser utilizado nas
passamentos de alugueres dos pr é dios ocupa.los
pelos postos de Defesa Sanitária Vegetal em
Ubá e Ponte Nova (PG. 11.369). — O Tri-
bunal mandou que se proceda de actardo com
o parecer. •Ministério da Educação e.Saúde:

Ofícios:
- Ns. 961, 965, 971, 1.063, 1.566, 1.651, 1.890,
-1.893, 1.895, 1.896, 2.045 2.112, 2.292, 2.299,
2.303 e 2.466, de abril, maio, julho e agosto
do.corrente ano, da Divisão do Material, pata-
mentos de Cr$ 4.575,00 à Maria Júlia de Car-
valho e outra. Cr$ 4.500,00 a Milton Ferreira
de Carvalho, Cr$ 4.619,00 ao espólio de Alvaro
Monteiro de Barros Catão, Cr$ 10.000,00 a Edi-
fício Martinelli, Cr$ 8.850,00 a Milton Ferreira
de Carvalho, Cr$ 4.575,00 a Lineu Silva. ....
Cr$ 1.267,00, a Heitor Annes Dias. Cr$ 4.420,00
a Milton Ferreira de Carvalho, Cr$ 1.618,00 a
Silvestre Gomes de Araújo, Cr$ 4.619,00 ao es-
pólio do Dr. Alvaro Monteiro de Barros Catão,
Cr$ 600,00 a Joaquim Leandro da Mota, 	
Cr$ 4.800,00 a Albino Lopes da Costa, 	
Cr$ 8.200,00 a E. da Costa Falcão 	
Cr$ 4.420,00 a Milton Ferreira de Carvalho.
Cr$ 4.619,00 ao espólio do Dr. Alvaro Moutairo
de Barros Catão e de Cr$ 800,00 a Antônio Si-
mão proveniente de aluguel de casa. setaic.is
prestados e fornecimentos (PG. 5.902, 5.906,
5.920, 6.029, 6.519, 6.594, 24.322, 	 24.315,
24.327, 21.340 24.526, 24.637, 24.858, 21.865,
24.869 e 25.06). —O Tribunal ordenou o re-
gisto das referidas despesas.

Ministério da Fazenda:
Processos:

De pagamentos:
De Cr$ 890.00, Cr$ 1.600,00, Cr$ 1.500.00 e

de Cr$ 7.050,00 em quanto importam as failhas
do mês de agósto último, dos extranumeiarios

diaristas e tarefeiros, do Tribunal de Contas.
da Diretoria de Rendas Aduaneiras, da Divisão
do Material e do Serviço de Estatística Econó-
mica e Financeira (PG. 22.328, 22.521, 22.513
e 22.516). — O Tribunal ordenou o_ ragisto
a posteriori simples das despesas.

De Cr$ 690,00 em quanto . importa a Palha
de agôsto último, do extranumerário moto-
rista da Diretoria geral de Fazenda Nacional
Alberto Ferreira Penedo (PG. 22.361). — O.
Tribunal mandou anotar a diligência anterior-
mente ordenada.

De Cr$ 20.903.279,50 em apólices ao 09-
vêm° ao Estado de Santa Catarina, por conta
do crédito especial de Cr$ 22.201.700.00 aberto
pelo decreto-lei n. 5.062, de 21 de junho de
1943 (PG. 31.011). — O Tribunal ordenou n
registo da despesa como crédito distribuído ass
tesoureiro nacional.

De Cr$ 1.028,40 a Teodoro Wille & Cia. e da
Cr$ 47.40 a Companhia Telefônica Brasileira.
de restituição (PG. 23.781, e 28.797). — O
Tribunal ordenou o registo das aludidas leia
peaas, conto créditos à Delegacia Fiscal no Es-
tado de São Paulo.

De Cr$ 1.865,20 a Filomena Nogueira Ma°,
como crédito à Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Maranhão, à conta da
verba "Exercícios Findos" (PG. 1 .1.195). —
O Tribunal, em face do art. 30 do decreas
n. 24.174, de 25 de abril de 1934, reconsile-
rou sua anterior decisão para o fim de ordenar
o registo da aludida despesa. .

De distribuição do crédito de Cr$ 1.000,C0
Delegacia Fiscal em Minas Gerais, mediante

anulação no Departamento Federal ia Com-
i ras, por conta da verba 2.a a.— Mataria? —
Consignação 11 — s-c 17-09) — PG. 22.03Si
— O Tribunal ordenou o registo ia aludida
slistribuição do crédito, feita a anulação indi-
cada.

De concessão:
De montepio civil em reversão a Ernerila

Gomea Cardoso e outra, filhas de Antônio (o-
moa Cardoso, 1.0 oficial da antiga Adminis-
tração dos Correios de Pôrto Alegre (PG. nú-
mero 35.913).

De melhoria de pensão, era face do decreto-
lei na 5.330, de 18 de março de 1913, a Da-
nula de Sousa Melo e Daura de Sousa Melo,
irmãs de Armando de Sousa Melo, major do
Exército -(PG. 35.891) . — O Tribunal orde-
nou o registo das aludidas concessões.

De aposentadoria, sob os fundamentos le-
gais a seguir:

Art. 195, do decreto-lei • 1.713, de 28 de
outubro de 1939, combinado com o § 2. 0 '19
art. 33 do decreto-le n. 791, de 11 de outuora
de 1938 a Hélio Lailso, ministro plenipotenciá-
rio de 1,a classe. (PG. 35.974).

Art. 196, item IV, do Estatuto dos Fundo-
nados Públicos ao telegrafista, classe F,
Quadro III — Parte Suplementar do Ministério
da Viação, Boanerges Lima (PG. 35.928).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões.

Item I, do mencionado artigo a António
Araujo Vaz de Meio, agente fiscal do imposto
de consumo, no interior do Estado de S. Paulo.
(PG. 35..961).

Art. 197, alínea a daquele Estatuto, a José
Alves da Cunha Júnior, agente fiscal do Im-
posto de Consumo, no interior do Estado do
Rio de Janeiro. (PG.. 35.978). •

O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões, sob reserva, fazendo-se as neces-
sárias comunicações ao Sr. Presidente da Re-
pública,' por intermédio do Ministério da Fa-
zenda.

Art. 197, alínea a citados; ao agente fiscal
do Imposto de Consumo no interior do Es-
tado do Rio de Janeiro a Joaquim da Costa
Lima. (1 >0. 14.3-16). — O Tribunal manteve
a sua anterior decisão, por subsistir os seus
fundamentos.

Ministério da Guerra:
Processo de concessão de reforma a Antônio

Campos, soldado músico de a .a classe (PG.
2.131) . — O Tribunal ordenou o registo da
concessão recusando êsse expediente àdespesa
de Cr$ 693,30, visto estar classificada it conta
da verba do exercícios encerrados.
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Cruzeiros do Sul Ltda., Cr$ '9 636,00. a Aju-
ricaba Amorim• (Engenheiros àlecar), Cd-
4:575,00. a Jose Buarque de Macedo, Cr$
10.000,00 a Edifício Martinelli S. A., Cr$
31.000,00 a Dahne Conceição & Comp., Cr$ ..
4.500,00 a Milton Ferreira de , Carvalho, Cr$
5.805,00 a Edgar Gomes Pereira, Cr$ 4.420,00
a Milton Ferreira de Carvalho, Cr$ 2.000,00 a
Companhia Imobiliária do Castelo S. A., Cr$
3.000,00 a .11., Lbuis Normand l Simesen, Cr$
4.000,00 a Lowndes & Sons 'Mal, Cr$ 4.575,00
a Maria de Carvalho Teles e outra, Cr$ 1.267,00
a Heitor Anes Dias, Cr$ 8.850,00 a Milton Fer-
reira de Carvalho, de transportes, serviços
prestados e aluguel de casa (PG.I 5.863, 5.994,
5.909, 5.941, 5.993, 6.212, 6.237 6.304, 6.321,
6.570, 6.576, 6:596, 6.597, 6.598, 1 6.629, 23.991,
24.525, 24.859, 24.862, 24.866)- O Tribu-
nal ordenou o registo das aludidas despesas.

Ministério da Fazenda:
Ofícios:
N. 1.718, de 22 de setembro findo, da Dire-

toria do Domínio da União, sare o processo
n. 39.458,43, relativo ao têrmo de transferên-
cia de obrigações de aforamento do terreno de
marinha situado à rua Almirante Lamego na
cidade de Florianópolis, Estado de Santa Ca-
tarina, desmembrado do terreno aforado ao
Sr. João Müller Júnior, conformelprocesso nú-
mero 840-42, (PG. 8.711). — O Tribunal or-
denou o registo do aludido contrato.

Ns. 258 e 272, de agósto e 22 Ide setembro
último, sôbre o tèrmo de 7 do agósto citado,
aditiv oao contrato de 11 de novembro de 1941,
celebrado com José Afonso SoareS para o de-
sempenho da função de engenheiro arquiteto
da Diretoria do Domínio da 'União (PG. nú-
mero 33.577). Tribunal ordenou o re-
gisto do aludido têrmo aditivo.

Processos:
De anulação no Tesouro Naciommal e trans-

ferência para à Delegacia Fiscal do Tesouro
Brasileiro eia Nova York, do crédito de Cr$
7.999,20 por conta da verba 1.4 Pessoal —
consignação I, s/c 01) do vigente orçamento
(PG. 22.615). — O Tribunal ordenou o re-
gisto da aludida distribuição de crédito, feita
a anulação indicada.

De distribuição dos créditos de Cir$ 5.000,00
à conta da verba •a — Eventuais consigna-
ção I — s/e 01)01) ao Departamento Federal
de Compras para pagamento de despesas de
representação do aludido Departamento e de
Cr$ 1.299,60 à conta da verba "Pensionistas"
e Cr$ 1.219,20 à conta da • de "Exercícios Fin-
dos" à Delegacia no Estado do Maranhão, para
pagamento de pensões a Alzira Gertrudes de
Azevedo Ribeiro (PG. 22.622 e 13.654). —
O Tribunal ordenou o registo das aládidas dis-
tribuições de créditos.

De concessão:

De pagamentos:
De Cr$ 3.000,00 em quanto impod,a a 1'i:ilha

de agõsto último, de Gilberto Teixe4a de Mou-
ra e outros, extranumerários diaristas da Di-
retoria da Despesa Pública (PG. 22.511). —
O Tribunal ordenou o registo a postériori sim-
ples das despesas.
•De Cr$ 677,30 a Viação Marcelo DalrOvo

Ltda., Cr$ 2.443,10 a Alvaro da Costa, Domin-
gos José Pereira e de Cr$ 9.333,50 a Luiz Fer-
rando & Comp., de restituições e dívidas de
exercícios findos (PG. 28.761 , 28 .78 2 - 868 ) •
— O Tribunal ordenou o registo daS

I
 aludidas

despesas.

De montepio civil:
Em reversão a Olinda Barbosa Campos, viú-

va de Firmino Pereira Campos, condutor de
trem de 1.8 classe aposentado da Estrada de
Ferro Central do Brasil (PG. 35.917).

A Maria Abrantes Cabral, viúva de Samuel
de Paulo Cabral Velho, chefe de secção apo-
sentado da Secretaria de Estado da Guerra
(-PG. 33.915j.	 I

De montepio militar a Luiza Costa da Silva,
viúva de José Fomualdo da Silva, 2.° argento
fuzileiro naval (PG. 35.947).

O Tribunal ordenou o registo das [iludidas
concessões. 

Ministério da Justiça . e Negócios Interio-
res:

Ofícios:
N. 4.831. de 6 do corrente, da Imprensa -

Nacional, sare o processo- de dívida relacio-
nada na importânciade Cr$ 251.467,30 con-
traída no exercício de 1941 e"de que é. credora
a - Administração do Pôrto do Rio de Janeiro.
(PG. 19.369). — O Tribunal julgou proce-
dente a dívida o mandou encaminhar o pro-
cesso ao Ministério da Fazenda para os fins
do art. 78, § 3.° do Código de Contabilidade.

N. 8.655, de 21 de setembro findo, do De-
partamento de Administração Wire o paga-
mento de Cr$ 310.000,00 à firma Lúcio E. de
Souza &Cia. Ltda., afim de atender o prosse-
guimento e conclusão de obras da Penitenciária
de Mulheres, em Bangli, durante . o mês de
julho p. findo. (PG. 19.591). — O Tribunal
ordenou o registo da •despesa.

Ministério das Relações Exteriores:
Representação da 2.a Diretoria do Tribunal

dê Contas, sare - engano na indicação do de-
creto-lei. n. 5.805, - que abriu ao dito Ministe-
rio o crédito especial de Cr$ 157.164,00. (PG.

, (PG. 28:920). — O Tribunal mandou que se
proceda às necessárias retificações.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:

N. 2.366, de 24 de setembro findo, sôbre o
contrato celebrado com Elisio de Moura Gon-
dim para prestação de serviços profissionais a
Insp&oria Federal de Obras contra as Secas.
(PG. 33.655). — O Tribunal, em face do re-
solvido em sessão de 30 de julho de 1943,
converteu o julgamento em diligência, para
lhe serem presentes os documentos a que se
referem o'art. 17 do decreto-lei n. 5.175, de
7 de janeiro clêste ano.

N. 2.265 e 2.306. de 10 e 17 do mês findo,
distribuição dos créditos de Cr$ 52.276,00 e
24.000,00 às Tesourarias das Dire'orias Regio-
nais dos Correios e Telégrafos no Paraná e São
Paulo por conta da verba 2. a — Material —
Consignação III — S/c 40-01-30) do vigente
acçamento. , (PG. 31.143 e 31.257). — O Tri-
bunal ordenou o registo das aludidas distri-
buições de créditos.

Ofício n. 9.270, de 20 do mês findo, do
Serviço Regional do Pessoal do Departamento
(! os Correios e Te:égrafos, encaminhando fólha
i!e sa:ários de exranumerários tarefereirõs no
mês de agósto na im portância de Cr$ 17.943,00,
(PG. 31.224). — O Tribunal ordenou o re-

g isto . a posteriori simples da aludida despesa.
Relatados pelo Sr. ministro A. Alvim

Filho:
- -Departamento Administrativo do Serviço

Público:
Ofício n. 2.930, de 31 de setembro findo,

sÔbre os con t ratos celebrados com Etel liai-
eller e Zoé Ivone Guimarães da Veiga; para
-desempenharem a função de taquígrafo corres-t
pondente. (PG. 33.570). — O Tribunal orde-
nou o registo dos contratos.

Ministério da Agricultura:.
Ofício n. 12.044, de 21 de setembro findo,

da Divisão do Material, comunicando que dei-
xaram de serem apresentados os documentos
coMprobatórios da aplicação dada ao adian-
tamerVo. de Cr$ 2.000,00 recebido em 22 de
junho do corrente ano pelo engenheiro classe
I. do Laboratório Centra/ de Enologia
rico Bevilaqua. (PG. 11.377) . — O Tribunal
converteu o julgamento em diligência, para ser
ouvida a repartição'cle origem se a compro-
vação de entrada no prazo legal e, "no caso
negativo, dizer o 'interessado .sôbre quais as
razões de força maior (art. 998, "in fine", do
regulamento de Contabilidade Pública").

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:
Ns. 908, 963, 968, 1.006, 1.035, 1.256, 1.275,

1.327, 1.350, 1.625, 1.640, 1.653, 1.654, 1.655,
1.692, 1.787, 2.044, 2.293 2.296 e 2.300 de
março, abril, maio, junho, julho e agõsto, da
Divisão do Material, sôbre o pagamento de Cr$
510,00, a Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul Ltda.,
erS 4.575,00 a Lineu Silva, Cr$ 9.859.00 a
` rilton Ferreira de Carvalho, Cr$ 7.230,00 a L.
Paimela &	 729.30 a Serviços Aéreos

De aposentadorias, sob os fundamentos le-
gais a seguir:

Art. 196, item I do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, ao telegrafista classe G,
do Quadro III -- Parte Suplementar do Mi-
nistério da Viação Adélia S. M. Ribeiro (PG.
n. 35.963).

Art. citado, item II a Adolfo Murtinho,
professor catedrático, padrão At da Escola Na-
cional de Engenharia e a Eulina Lopes da Cos-
ta Batinga telegrafista classe F do Quadro III
— Parte Suplementar do Minisério da Viação
(PG. 35.960, 35.903).

Item V do mencionado art. 196, a José Mar..
celino de Oliveira, carteiro classe B, do Quadro
III — Parte Suplementar do Ministério da Via-
ção (PG. 35.979;

O Tribunal, ordenou o registo das aludidas
concessões-.

Art. 197, alínea a do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos a Luiz José Estves, agente fiscal
do imposto de consumo, no interior do Estado
de São Paulo (PG. 35.981) — . 0 Tribunal or-
denou o registo sob reserva da aludida conces-
são, fazendo-se as necessárias comunicações ao
Sr. Presidente da República, por intermédio do
Ministério da Faz_enda.

Art. 196, item V, do decreto-lei 1.713, ci-
tado a Mario José de Almeida, escrivão de Po-
lícia classe H do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Justiça (PG. 14.118) — O Tribu-
nal recusou registo a concessão, de vez que não
foi atendida a diligência anteriormente orde-
nada.
/ De montepio civil a Altiva Nunes Muller, ri4
lha maior solteira, de Anisio dos Santos Mullér,
telegrafista classe J aposentado da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos (PG. ....
35.922). — O Tribunal ordenou o registo da
aludida concessão.

• Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Oficio n. 8.449, de 17 de setembro findo,

distribuição do crédito de Cr$ 100.000,00 à
Contadoria da Policia Militar do Distrito Fe-
deral, por conta da verba La Pessoal — consig-
nação VII — sie 30 01-30) do vigente orçamen-
to (PG. 19.555). — O Tribunal ordenou o re-
gisto da aludida distlibuição de crédito.

Ministério das Relações Exteriores:
Aviso ri. 82, de 18 de setembro findo, sóbre

o adiantamento de Cr$ 3.000,00 ao contínuo
Euclydes José Tavares, para despesas no 3.0
trimestre do corrente ano (PG. 16.017) — O
Tribunal recusou registo ao adiantamento, pre-
liminarmente, por já estar encerrado o período
de ,Lolicação.

Relatados pelo Sr. ministro Silvestre
Péricles:	 "

Ministério da Aeronáutica:
Processo de concessão de reforma a Plas-

condiu° José da Silva, soldado de La classe
(PG. 31.189) — O Tribunal ordenou o registo
da, aludida concessão.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:
Ns. 1.649, 1.656, 1.871, 1.888, 1.905, 1.892 1967

2.294, 2.297, 2.301, 2.322. de junho julho e
agósto do corrente ano, da Divisão do Material
-sôbre os pagamentos de Cr$ 4.575.00 a Maria
Julia de Carvalho Teles e outra, Cr$ 10.000,00
a Imobiliária Martinelli S. A.

'
 Cr$ 600,00 á

Joaquim Leandro da Mota, Cr$ 4.575,00 a José
Buarque de Macedo, Cr$ 9.066,00 a Veneravel
Ordem Terceira de São Francisco da Penitên-
cia, Cr$ 5.805,00 a Edgard Gomes Pereira, Cr$
10.000,00 a Imobiliária Martinelli S. A., Cr$
4.575,00 a José Buarque de Macedo, Cr$ ....
4.500,00 a Milton Ferreira de Carvalho, Cr$
4.100,00 a Imobiliária do Castelo S. A. e de
Cr$ 9.066,00 a Veneravel Ordem Terceira de
São Francisco da Penitência, de aluguel de easa
e fornecimentos (PG. 6.592. 6.599. 21.298,
24.320, 21.642, 24.416, 24.860, 24.863, 24.867
e 24.913). — O Tribunal ordenou o registo das
aludidas despesas.

N. 4.606, de 24 de-setembro findo, da Divi-
são do Pessoal, sôbre o contrato celebrado com
Renê Bernard Wurmser para o desempenho da
função de técnico especialisado em pesquisas
biofísicas na Faculdade Nacional de Medicina
(PG. 33.668) — O Tribunal ordenou o registo
do aludido contrato.

N. 2.765, de 17 de setembro findo. da Di-
visão do Material, sare alterações em desta-
ques feitos à conta de dotação global (PG. ..
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do-se as necessárias comunicações ao Senhor
Presidente da República, por intermédio do Mi-
nistério da Fazenda.

Aviso n. 99, de 27 de setembro findo, com
cópias do decreto-lei n. 5.845, do dia 23 an-
terior, que obre o crédito especial de Cruzeiros
1.000.000,00, para atender, a partir de 1 de
julho do corrente ano, às despesas dos escritó-
rios central e regional do Setor da Produção
Industrial e da Coordenação da Mobilização Eco-
nômica;relalivamente a pessoal, material e di-
versas despesas. (PG. 22.652). — O Tribunal
ordenou o registo do aludido crédito especial.

Ofício ri. 1.728, de 23 dé setembro findo, da
Diretoria do Domínio da União, encaminhando
o processo fichado no Tesouro Nacional sob o

. 87.642, de 1913, relativo ao contrato de cons-
tituição de aforamento assinado por Juarez de
Melo Jucá, concernente a terreno de acrescido
de marinha lote n. 875-39, -situado entre a ave-
nida Getúlio Vargas e as ruas Carlos de Vas-
concelos e António Bezessa em Fortaleza, Es-
tado do Ceará. (PG. 33.661). — O Tribunal
converteu o julgamento em diligência, de acôr-
do com o parecer.

N. 1.741, de 28 de setembro findo. da Dire-
toria do Domínio da União, encaminhando o
processo h. 46.588-43, concernente ao contrato
de constituição de aforamento assinado por -Vi-
cente Euclides Pereira Filho, relativo a terreno
de marinha situado na praia de Ponta Negra,
município de Natal; Estado do Rio Grande do
Norte. (PG. 33.662). — O Tribunal conver-
teu o julgamento em diligência, afim de que
a Diretoria do Domínio da União esclareça as
(divergências apontadas nos parecer.

Ministério do Trabalho, indústria e Co-
mércio:

Ofício n. 4.097, de 8 do mês findo, relativo
ao destaque de Cr$ 6.000,00 e a distribuição
do crédito de idêntica importância à Tesouraria
do mesmo Ministério, por conta da Verba 1.a
— Pessoal — Consignação II — s/c 08). (PG.
15.905). — O Tribunal mandou anotar o des-
taque, convertendo o julgamento em diligên-
cia quanto ao registo.da sua distribuição à Te-.
souraria do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, afim de ser cumprido o art. 45, do
decreto-lei n. 426, de 12 de maio de 1938.

N. 121, de 8 do mês findo, sêbre processos
de dívidas relacionadas contraídas em 1911,
além dos créditos orçamentários no total de
Cr$ 82.482,50. (PG. 15.924). — O Tribunal
julgou precedentes as dívidas relacionadas sob
os ris. 184 e 186 e mandou encaminhar os pro-
cessos ao Ministério da Fazenda, para os rins
indicados no art. 78, § I°, do Código de Conta-
bilidade.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso ri. 2.305, de .18 do mês findo, distri-

buição do crédito de Cr$ 4.000,00 à Tesouraria
da Diretoria Regional dos Correios e Telégra-
fos de Botucatú, por conta da Verba 2. a — Ma-
terial — Consignação III s/c 40/01)30), do
vigente orçamento. (PG. 31.256). — O Tribu-
nal ordenou o registo da distribuição do cré-
dito.

Nada mais havendo que tratar, o Sr. minis-
tro presidente designou o dia 5 do corrente, às
13 horas, para a seguinte sessão ordinária, de-
clarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata, que
vai subscrita e assinada.

ATA N 114 — sESsX0 ORDINÁRIA EM 5 DE
ONTUI3R0 DE 1943

Presidência do Sr. 'ministro Ruben Rosa —
Procurador, Dr. Leopoldo Cunha Melo —
Secretário, bacharel José da Silva Guima-
rães.

Presentes os Srs. ministros José Aniérico,
Bernardino de Sousa, Oliveira Viana, A. Oli-
veira Lima, A. Alvim Filho e Silvertse Péri-
eles, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro José Amé-
rico:

Ministério da Agricultura:
Ofício n. 2.994, de 5 de março próximo

findo, da Divisão do Pessoal. sôbre o adiaita-
mento de Cr$ 50.000,00 a José Miranda, en-
genheiro de minas, classe L, lotado na Divi-

Tribunal ordenou o registo da concessão, fazen- são do Fomento da Produção Mineral, para

25.320) - — 0 Tribunal mandou anotar -o -,eipe-
cliente -indicado.

Ministério dá Fazenda;
Processos:	 •
De pagamentos:
De Cr$ 600,00, Cr$ 610,00, Cr$ 1.761,00 e de

Cr$ 600,00 em quanto importam as fôlhas de
extranumerários diaristas e tarefeiros no mês
de agÓsto último, da Delegacia do Imposto de
Renda do Distrito Federal, da Comissão. de Or-
çamento; do Serviço de Estatística Económica
e Financeira e da Secção de Estudos Econômi-
cos e Financeiros (PG. 22.517, 22.520, 22.515
e 22.510 — O Tribunal ordenou o registo a
posteriori' simples das, despesas.

De Cr$ 17.177,20-a Companhia Swift do Bra-
sil S. A., de restituição de direitos de impor-
tação pagos em 1938 (PG. 23.758) — O Tri-
bunal ordenou o registo da despesa como cré-
dito 'à Delegacia Fiscal no Estado de S. Paulo.

Dd Cr$ 2.664.330,30 a Caixa Econômica Fe-
deral do llio de Janeiro, de juros corresponden-
te ao 1.0 semestre do ano em curso (P0.....
28.799). — O Tribunal ordenou o registo da
despesa .

De distribuição do crédito de Cr$ 325,00 a
Casa da Moeda, para- pagamento de diferença
de caixa, no período de 1 de agôsto a 31 de de-
zembro de 1913, ao te:souNiro Leonel de Oli-
veira Guimarães. (P.G. 22.639). — O Tri-
bunal ordenou o registo da distribuição do alu-
dido crédito.

De concessão:
De montepio militar, em reversão, a Alaíde

Silva Cardoso, filha maior solteira de Alfredo
Silva, tenente do Exército. (PG. 35.910).

De montepio militar a Maria Tavares Pes-
soa, viúva de Francisco Gomes Pessoa, 2. 0 sar-
gento reformado do Exército e a Alda Sitnas
Rodrigues, viúva de Lucas Eduardo Rodrigues,
ao sargento do Exército. (PG. 35.920 e
35.911).

De.melhoria de montepio, em face do decre-
to-lel n. 196, de 22 de janeiro de 1938, a Fer-
nanda de Figueiredo Neves, filha de Rodrigo
José de Figueiredo Neves, major graduado, re-
formado do Exército. (PG. 35.892).

De montepio civil:
A Maria Elisa de Sá Leitão, filha solteira de

José Henrique de Sá. Leitão, fiscal de seguros,
classe L, aposentado do Quadro 'Único do Minis-
tério do Trabalho. (PG. 35.916). — O Tribu-
nal ordenou o registo das aludidas concessões.

De -aposentadorias, sob os fundamentos legais
a seguir:

Art. 170, n. 3, da Constituição Federal de
1931 á Manuel Antenor, cozinheiro, classe B, do
antigo Quadro I, do Ministério da - Educação.
(P0. 35.982).

Art.. 196, item IV do decreto-lei n. 1.713, de
28 de Outubro de 1939: a Frederico Solves,- car-
teiro, -classe I+, e" a Solon Bruno Garibaldi Be-
cker, .ajudante de tesoureiro padrão G, ambos
do Quadro ILE — Parte Suplementar do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas. (PG. 35.968
e 35.939). — O Tribunal ordenou o registo das
aludidas concessões.

Art. 196, item II, do mencionado decreto-
lei:

A Juvenal Augusto Viana Vouzela, auxiliar,
classe: G, do Quadro III — Parte Suplementar
do Ministério da Viação. (PG. 36.002). — O
Tribunal ordenou o registo sob reserva da con-
cessão, fazendo-se as necessárias comunicações
ao Senhor Presidente cia República, por inter-
médio do Ministério da Fazenda.

A Pedro Pires de Camargo, polícia fiscal, clas-
se 6, do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda. (PG. 35.938). -- O Tribunal ordenou
p registo da aludida concessão. 	 •

Art. 197, alínea a, do Estatuto dos Funcioná-
rios Público:
te fiscal do Imposto de Consumo, no interior do
te fiscal do Imposto de Sonsuco, no interior do
Estado de Minas Gerais. (PG. 35.972). — O
Tribunal manteve a decisão anterior por sub-
sistirem seus fundamentos.

A Inácio da Silva Lopes, agente fiscal do Im-
potso de Consumo, classe K, na Capital do Es-
tado de Minas Gerais. (PG. 35.972). — O Tri-
bunal ordenou õ registo da aludida concessão.

A Bernardino Oliva da Fonseca Filho, agente
fiscal do Imposto de Consumo no interior do Es-
tado do Rio de Janeiro. (PG. 35.927). — O

atender as 'despesas a seu cargo, nos meses
de janeiro, fevereiro e março cio corrente ano
.(PG. 9.224): — O Tribunal mandou anular
o registo do adiantamento de Cr$ 50.000,00,
revertendo esta importância à verba
dando-se baixa na responsabilidade do fuii-
cionácio.

Conselho Federal , de Comércio Exterior:
Ofício n. SA-460-316.1, de 21 de agósto

p. findo, sôbre o pagamento de Cr$ 1.500,00,
em quanto importa a fôllia do gratificação
de representação de Ciro de Freitas Vale, di-
plomata da classe N, do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, no mês
de agôsto (PG. 10.535). — O Tribunal or-
denou o registo a posteriori simples da des-
pesa.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De aposentadorias, sob os fundQmentos le-

gais a seguir:
Art. 196, item IV, do decreto-lei n. 1.713,

de 28 de outubro de 1939:
A Moacir dos Santos Oliveira, prático ru-

ral, classe E, 'do Quadro Único do Ministério
da Agricultura (PG. 35.986). 	 .

Art. 196, item II, do mencionado decreto-
lei:

A Elpfdio Procópio Alves Pereira, postalis-
ta, classe H, do Quadro II — Parte Suple-
mentar, do Ministério da Viação (P0.....
36.040).	 •

De montepio e meio soldo a Zélia Jansen
Pereira de Abreu e outros, viúva e 'filhos de
Artur Guedes de Abreu, capitão reformado do
Exército (PG. 35.954).

A Sílvia da Fontoura e outros, filhos de
Jacinto de Medeiros Fontoura, 2. 0 tenente re-
formado da Armada (PG. 35.923).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões.

Art. 196, item r, do decreto-lei n. 1.713,
de 28. de outubro de 1939:

A Aprígio Cabral, agente embarcado, classe
F, do Quedro XVI cio Ministério da Viaçã.o e
Obras Públicas (PG. 35.996). — O Tribunal
ordenou o registo, "sob reserva", da conces-
são, fazendo-se as necessárias comunicações
ao Senhor Presidente da República, por inr
termédio do Ministério da Fazenda.

Art. 197, alínea '6, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939';

De aposentadoria a Cirno Moreira Batista,
agente fiscal do imposto de consumo na Capi-
tal do Estado de São Paulo (PG. 14.272).
— O Tribunal manteve a sua decisão ante-
rior, por subsistirem seus ft, idamentos.

Art. 196, item II, do mencionado decreto-
lei: a Pedro Bezerra de Carvalho. guarda-
civil, classe E, do 'Quadro Permanente do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores (PG.
35.989). — O Tribunal converteu o julga-
mento em diligência, afim de que os proven-
tos da aposentadoira sejam calculados de
acôrdo com o decreto n. 21.206, de 28 de mar-
ço de 1932.

.Ofício 11. 1.743, de 28 de setembro úl-
timo, da Diretoria do Domínio da _União, en -
caminhando o processo fichado .no Tesouro
Nacional sob o n; 90.331-43, relativo aos tér-
mos de lransferência. de obrigações de afora-
mento' de acrescido de marinha, lotes números
2.420 e 2.421, desmembrado do do número
128-2A, situados na rux Saldanha Marinho, ci-
dade de Niterói. Estado do Rio de Janeiro,
assinado em 3 cie setembro, por João Anchie-
ta (PG. 33t674). — O Tribunal ordenou -o
registo do aludido tèrmo.

Idem n. 1.740, da mesma data, oncami-
nbancio o processo fichado no Tesouro Na-
cional sob o n. 17.752-41. concernente ao
têrmo de transferência de obrigações de" afo-
ramento assinado por José Menelaii de Pontes
Filho, relativo a terreno de acrescido de ma-
rinha, situado entre a avenida Getúlio Var-
gas e o ramal férreo para Muctiripe, Fortale-
za, Estado do Ceará (PG. 33.671). — O Tri-
bunal converteu o julgamento em diligência.
para que .através do têrmo aditivo, o preten-
dente declare, expressa e especificadamente.
o fim'a que se destina o terrenomm face do
art. 1.° do decreto-lei n. 4.120.de 21' de fe-
vereiro de 1942.
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Ministério da Educação e Saúde;
Processo de pagamento de Cr$ 37.270,00 em

quanto importa a ffillia dos diaristas da Colô-
nia Julian° Moreira, Alberto Domingos Wyatt, e
outros, no mês de abril último, n. 1.295, (P0.
24.289). — O Tribunal ordenou o registo a
posteriori simples da despesa

Ministério da .azenda:
Processos:

De concessão:
De pensão de montdio em reversão a Ade-

laide e Nair Pires da Silva, filhas de D. Maria
Carolina da Silva, viúva de Tibúrcio Pires da
Silva, estafeta de 1. a classe da Repartição Ge-
ral dos Telégrafos (PG! 35.943). — O Tribu-
nal ordenou o registo dá concessão e o da des-
pesa classificada.

De aposentadorias, sob os fundamentos le-
gais a seguir:

Art. 196, item IV do decreto-lei n. 1.713.
de 28 de outubro de 1939:

Ao policial especial classe F, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, Serafim Palio Werner e ao ope-
rário de Arsenal, classe F, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Marinha, Odorico
Braz de Barros (PG. 30.061 e 36.058) — O
Tribunal ordenou o registo das concessões.

Art. 197, alínea 6, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939;

A Mário de Barros e yasconcelos, diplomata,
classe N, do Quadro Pertnanente do Ministério
das Relações Exteriores (PG. 22.653). — O
Tribunal ordenou o registo sob reserva da
aludida concessão, faze do-se as necessárias
comunicações ao Sr. Presidente da República,
por intermédio do MiniStério da Fazenda.

a	 13
Art. 196, item I, do mrcionado decreto-lei;

o servente, classeQuadro XIV do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, Pedro Ba-
tista da Silva (PG. 36:046). — O Tribunal
ordenou o registo sob eseroa da concessão,
fazendo-se as necessárias comunicações ao
Sr. Presidente da República, por intermédio
do Ministério da Fazenda,.

	
-

De pensão especial ai Gradiema de Sousa
Pinto, irmã de Edgard de Sousa Pinto, soldado
do Exército (PG. 36.016).

De montepio e meio soldo a Olga de Abreu
da Nóbrega, viúva de Arnulfo Lins da Nóbrega,
capitão médico reformado do Exército (PG.
35.951)— O Tribunal ordenou o registo dos
a!udidas concessões.

De pagamentos:
De Cr$ 14.100,70 a Margarida Rangel Meia,

proveniente de montepio a que tem direito nos
períodos de 5 de agôsto•cle 1039 a 31 de de-
zembro de 1942 e de -janeiro a dezembro do
corrente ano (PG. 35.635). — O Tribunal
ordenou o registo da despesa.

De Cr$ 144,00 a ProdUtos Lisoform, Ltda.,
de dívidas de exercícios findos (PG. 28.513).

De Cr$ 576,20 à firma Lutz Ferrando & Cia.,
Ltda., proveniente de fo7necimento feito em
1939, em proveito do Min stério da Agricultu-
ra (PG. 28.896). — O ITribunal ordenou o
registo -das aludidas desp sas.

nhos Ornelas, filha do apitão do Exército

1.
De meio sóldo em reve são a Cecília Para-

João Horácio da Silva Pararmos (PG. 36.069).
— O Tribunal ordenou o .t‘egisto da concessão,
em grau de reversão.	 1

Ministéiro da Guerra:	 .
Processos:
De concessão de reforma ao 2.° sargento Ar-

tur Pinto Filho (PG. 21.693). — O Tribunal
resolveu que o julgamentO do processo conti-
nue em diligência para o f!na indicado nos pa-
receres.

Idem ao 3.° sargento Eusébio Mendes de
Sousa (PG. 2.139). — O Tribunal ordenou o
registo da concessão e recusou êsse expediu-11.e
quanto à despesa de Cr$ 600,00, visto estar
classificada à conta da ve ba de exercício já
encerrado.

Ministério da Viação o Obras Públicas::
Aviso n. 2.343, de 22 do mês findo, sôbre a

distribuição à Tesouraria a Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégra os do Rio Grande
do Sul, do crédito de C/41400,00 à conta da
verba - 2.a — Material — Consignação III-s/c '
31, inciso 30) do vigente orçamento (PG.

31.316). — O Tribunal ordenou o registo da;
distribuição do créciito de Cr$ 400,00 à Te-
soura.ria Regional dos Correios e Telégrafo
no Estado cI4 Rio Grande do Sul.

Ofício n. 127 T, de 13 de setembro último,
da Socretaria do Ministério da Viação .e Obras
Públicas, sôbre a anulação da importância do
Cr$ 20.119,20, proveniente de saldo do adian.
tamento de Cr$ 1.004.150,00, recebido peló
almoxarife, classe I, da Inspetoria Federal de
Obras contra as Secas, Francisco Xavier Mar-
Lins Curvelo (PG. 31.088). — O Tribunal
mandou fazer a reversão da im portância det
Cr$ 20.110,20 à verba própria.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira
Viana:
Ministério da Educação e Saúde:	 -4Ofícios:
N. 2.113, do 22 de julho findo, da. Divisãci

do Material, sôbre o pagamento de Cr$ 1.200,00
ao espólio de Francisco de Oliveira Couto Ra.
belo, do aluguel do prédio à rua Marques Leão
n. 19, ocupado por dependência do Serviço
Federal de Águas e Esgotos, nos meses de maio
e ,:unho (PG. 24.638), — O Tribunal orde-
nou o registo da aludida despesa.

N. 2.122, de 22 do mês citado, da Divisão
do Material, saro o pagamento de Cr$ 800,00
a Antônio Simão ,provenientede aluguel do
prédio ocupado pelo 4.0 Distrito do Serviço de
Águas e Esgotos, no mês de junho (PG.
24.612) — O Tribunal ordenou o registo da
despesa.

Ns. 989, 1.065, 1.065, 1.274, 1.277, 1.280,
1.291„ 1.608, 1.889„ de abril maio e junho
do corrente ano, da Divisão do Material, sôbre

hos pagamentos de Cr$ 14.450,00, à Compania
R.,

u-
Og

ia.
de
36,
ri-k

Imobiliária Minas Gerais, Cr$ 20.000,00 a
S. Clube Ginástico Português, Cr$ 4.575,00
Maria Ulla do Carvalho Teles e outra, cr
zeiro 1.167,00 a Heitor Annes Dias, CrUZeir
4.420,00 a Milton Ferreira do Carvalho, cru-
zeiros 14.450,00 à Companhia Indústria
nas Gerais, Cr$ 14.450,00 à mesma Companh
Cr$ 4.575,00 a Lineu Silva, proveniente
aluguéis de casas (PG. 5.928, 6.018, 6.2
6.239, 6.242, 6.293, 6.514, 24.321). — O T
bunal ordenou o registo das aludidas despesas..

Ministério da Fazenda:
Processos:

- De concessão:
De aposenatdorias, sob os fundamentos /80guia a seguir:
Art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713,

de 28 de outubro de 1939: ao carteiro, classe D,
do Quadro III — Parte Su plementar do Minis-
tério da Viação, Davino de Sena Santos (PG.
36.037). — O Tribunal ordenou o registo da
concessão.

Art. 197, alínea a do decreto-lei citado: ao
condutor de trem classe F, do Quadro II, do
Ministério da Viação, Nestor de Oliveira e Sil-
va (PG. 35.987). — O Tribunal ordenou o re-
gisto sob reserva da concessão, fazendo-se as
necessárias comunicações ao Sr. Presidente da
República, por intermédio do Ministério da
Fazenda.

Art. 196, item II do decreto-Te! n. 1.713,
de 1939: ao carteiro classe F do Quadro III
Parte Suplementar do Ministério da Viação e
Obras Públicas Tibúrcio Martins de Oliveira
(PG. 36.062). — O Tribunal ordenou o re-,
gisto da concessão.

De montepio e meio soldo a Otflia Maria da
Conceição Sencastre, viúva de Carlos Alberto
Seneastre, 2. 0 tenente reformado pa Polícia
Militar do Distrito Federal (PG. 35.950).

Idem, idem a Maria Magdalena Penteado,
viúva de João Leite Penteado, 2.° tenente da
Reserva do Exército (PG. 35.948).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões.

De pensão de montepio em reversão a Dulce
Eva Perla e outro, filhos do 1.0 sargento do
Exército Virgílio Perla (PG. 36.019). — O
Tribunal ordenou o registo das concessões,
ressalvado aos pensionistas o direito de recla-
mar a restituição fixada nos títulos.

De pagamentos:
De Cr$ 5.000,00 a Imobiliária Norte-Sul do

Brasil Ltda., proveniente de alugueres das sa-
las na. 903 a 910 e 1.208, respectivamente nos

Ministério da Guerra:
Processos:

De concessão de referma ao 2.0 sargento Sa-
muel Cândido (PG. 2.153). — O Tribunal or-
,o,nou o registo da concessão e recusou Use
expediente quanto à despesa de Cr$ 693,30,
visto estar classificada à conta da verba de exer-
cício já encerrado.

Avisos:
N. 2.319-72, de 22 de setembro findo, en-

caminhando 15 processos de dívidas relaciona-
das no total de Cr$ 31.403,80 em que é credora
à Estrada cio Ferro Sorocabana (PG. 16.044)
— O Tribunal julgou procedentes as dívidas
relacionadas sob os ns. 746 a 760, na impor-
tância total de Cr$ 31.403,80 e mandou enca-
minhar os respectivos processos ao Ministério
da Fazenda, para os fins do art. 78, § 3. 0 do
Código de Contabilidade.

N. 2.234-67, de 13 do mês citado, encami-
nhando 20 procçssos de dívidas relacionadas no
total de Cr. 30.792,70 em cse é credora à Récie
Mineira de Viação (PG. 15.993). — O Tribu-
nal resolveu: 1) julgar procedentes as dívidas
relacionadas sob os ns. 806; 807; 901; 904;
006 a 909; 012 e 914, na importância total de
Cr$ 5.832,10 e mandou encaminhar os respec-
tivos proéessos ao Ministério da Fazenda, para
os fins do art. 78, § 3•0 do Código de Conta-
bilidade; 2) devolver ao Ministério de -origem
as de os. 898 a 900; 002 e 903; 905; 911 e'915,
das quais o Tribunal não toma conhecimento,
por terem sido contraídas com infração do dis-
posto no art. 101, § 2.0 da Constituição Fe-
deral de 1934; 3) quanto às de ns. 910 e 913,
não dependem de exame do Tribunal; por se
acharem compreendidas nos atos aprovados
pelo art. 18 das Disposições Transitórias do
mencionada Constituição, devendo os processos
respectivos serem encaminhados ao Ministério
da Fazenda, para os devidos fins.

N. 2.091-63, de 21 de setembro findo, en-
caminhando vinte processos de dívidas rela-
cionadas no total de Cr$ 40.449,60, em que são
credores Alberto Lavenêre Wanderley Santos
e outros (PG. 15.846) — O Tribunal resolveu
que o julgamento do processo continue em di-
ligência para o fira indicado no parecer.

Ministério da Viação e Obras Públicas;
Ofício n. 3.366, de 24 de setembro último,

do Departamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem, adiantamento de Cr$ 6.625.000,00 ao
escriturário letra F, Sebastião José Marques,
para atender durante os meses de outubro, no-
vembro e dezembro do corrente ano às des-
pesas com pessoal operário e material (PG.
31.285). — O Tribunal ordenou o registo da
concessão do adiantamento.

Relatados pelo Sr. ministro Bernar-
dino de Sousa:

Ministério da Agricultura:
Oficio n. 3.041, de 17 de junho p. findo,

do Departamento Nacional da Produção Mi-
neral, sôhre a comprovação do adiantamento
de Cr$ 34.375,00 recebido em 26 de março úl-
timo, pelo engenheiro de minas classe J, lo-
tado na Divisão de Geologia e Mineralogia, João
Miranda, para despesas com pessoal e trans-
porte durante os meses de janeiro, fevereiro e
março dêste ano, nos Estados da Bafa, Rio de
Janeiro, Minas e Santa Catarina (PG. 10.260).
— O Tribunal mandou anular no registo da
concessão do adiantamento de Cr$ 34.875,00 a
importância de Cr$ 24.375.00 com a reversão
dessa soma à verba própria, dando-se baixa
dessa quantia na -responsabilidade do funcio-
nário, e, quanto à despesa do Cr$ 19.425,00 or-
denou o registo a posteriori simples. Feitos os
registos, volte o processo a despacho da Pre-
sidência.

Conselho -da Mobilização Econômica:
Ofício n. 5.362, de 27 de setembro findo,

Obre o adiantamento de Cr$ -1.000.000,00 ao
doutor Artur Hehl Neiva, diretor, padrão N, do
Quadro Permanente do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, para a despesa da Co-
ordenação da Mobilização Econômica, por con-
ta do crédito especial aberto pelo decreto-lei
o. 5.845, de 23 de setembro de 1.943 (PG. nú-
mero). —,0 Tribunal ordenou o re gisto do
adiantamento.
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9.° e 12.° pavimentos do Edifício Pinto Ribei-
ro, sito à rua México n. 74, onde funciona a
Diviso do Material do Ministério da Fazenda,
durante os meses de julho e agósto do corrente
anO (PG. 28.790). — O Tribunal ordenou o
registo das despesas.
• De Cr$ 6,90 à firma Fonseca Almeida & Cia.

Limitada. Cr$ 2.755,00 à Lutz Ferrando & Cia.
Limitada, de dívidas do "Exercícios Findos"
(PG. 28.856 e 27.870). — O Tribunal orde-
nou o registo das aludidas despesas.

Ofícios:
Ns. 4.178 e 4.180, de 8 de setembro último,

da Divisão do Imposto de Renda, sôbre os pa-
gamentos de Cr$ 1.054,00 e Cr$ 310,00 a Al-
feu Gomes e outro e José Paturi Acioli, de
diárias por serviços prestados em agôsto úl-
timo (PG. 22.518 e 22.549). O Tribunal
ordenou o registo das aludidas despesas.

De distribuição do crédito à Delegacia Fiscal
. do Tesouro Nacional no Estado do Piauí de
Cr$ 4.500.00 à conta da verba 1. a — Pessoal
— consignação VII — sic,30) do vigente orça-
mento do mesmo Ministério feita a anulação de
igual importância na do Estado do Pará (PG.
13.624). — O Tribunal mandou fazer a anu-
lação e a distribuição do crédito de Cr$ 	
4.500.00 à Delegacia Fiscal no Estado do Piauí,
nos têrmos do parecer.

Ministério 'da Guerra:
Processos:
De concessão de reforma ao soldado correei-

ro, Lauro Francisco Rodrigues (PG. 2.182).
— O Tribunal ordenou o registo da concessão e
recusou êse expediente quanto a despesa de Cr$
118,20. 'insto estar classificada à conta de
verba de exercícios já encerrados.

Aviso n. 2.306-71, de 22 de setembro último,
er.carninhando 25 processos de dívidas de exer-
cícios encerrados no total de Cr$ 20.710.30 em
que são credores a Companhia Paulista de Es-
trada de Ferro e outros (PG. 16.042). — O
Tribunal julgou procedentes as dívidas relacio-
nadas sob os ns. 681 a 705, na importância to-
tal de Cr$ 20.710.30 e mandou encaminhar os
respectivos processos ao Ministério da Fazenda,
para os fins do art. 78, § 3.° do Código de
Contabilidade.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Oficio n. 3.363, de 24 de Setembro findo,

Departamento Nacional de Estradas de Roda-
gem, adiantamento de Cr$ 10.125.000,0(1 ao
escriturário letra F Adelmo Saldanha de Me-
deiros, para despesas com o pessoal operário e
material nos meses de outubro, novembro e
dezembro do corrente ano (PG. 31.281). — O
Tribunal ordenou o registo da concessão do
adiantamento na importância de Cr$ 	
10.125.000.00.

O ofício n. 129-T, de 13 do mês citado, da
Secretaria de Estado do Ministério da Viação,
sôbre a reversão à verba própria da importân-
cia de Cr$ 1'.830,90 saldo do adiantamento de
Cr$ 1.629.150.00 recebido pelo auxiliar de es-
critório. , referência VIII, da Inspetoria Fe-
deral dç Obras contra as Sêcas Antônio Júlio
de Oliveira (PG. '31.147) . — O Tribunal man-
dou fazer a reversão da importância de Cr$
16.836,90 à verba própria.

Aviso n. 2.373, de 24 do mês findo, sôbre o
levantamento da caução de Cr$ 10.000,00 pres-
tada pela Sociedade Pereira Carneiro & Comp.
Ltda., (Companhia Comércio e Navegação) em
garantia de contrato celebrado com o Govêrno
Federal em 1931 (PG. 31.278). — O Tribunal
autorisou o levantamento da caução.

Relatados pelo Sr.'ministro Oliveira Lima:
Ministério da Fazenda:
Processos:
De pagamentos:

De Cr$ 4.374.00 à firma B. Herzog & Com-
panhia, proveniente de dívidas de "Exercícios
Findos" (PG 2 .659) .

De Cr$ 391.00 a L. J. Costa, proveniente de
encadernações em 1942*(PG. 27.436).

De Cr$ 300,00 a Guilherme Castelo dos San-
tos, proveniente de salários a que fez jús
1912 (PG. 27.424). — O Tribunal ordenou o
registo das aludidas despesas.

De Cr$ . 51,10 a Rade Mineira de Viação, de
transportes efetuados em 19'40. em proveito da
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
em Uberaba (PG. 27.331). — O Tribunal

mandou reiterar a diligencia anteriormente
ordenada.

De Cr$ 758,40 à Estrada de Ferro Soroca-
bana, de dívidas de "exercícios findos" pro-
veniente de transportes concedido ao 8.° Corpo
da Base Aérea (PG. 28.853). —o O Tribunal
ordenou o registo da despesa, ressalvado à par-
te o direito de reclamar a diferença de Cr$
18,20 que se verifica entre a soma total das
faturas de fls. 5 e 16 e a importância mencio-
nada na ordem de pagamento.

Relatados pelo Sr. ministro A. Alvim
Filho:

Ministério da Agricultura:
Ofício n. 10.342, de 10 de agósto p. findo,

do Departamento de Administração do Minis-
tério da Agricultura, sôbre a distribuição do
crédito de Cr$ 10.550.00 à Delegacia Fiscal no
Estado da Baía, à conta da verba 2 — Material
— Consignações II, I III — s/c 04-13-19-29-
30-31) do Ministério da Agricultura (PG. ..
11.040). — O Tribunal ordenou o registo da
distribuição do crédito de Cr$ 10.550 00 à De-
legacia Fiscal no-Estado da Baía, feitas as anu-
lações indicadas.

Ministério da Fazenda:
Ofícios:

N. 1.739, de 28 de setembro último, da Di-
retoria do Domínio da União fichado no Te-
souro Nacional sob o n. 56.313-42, relativo ao
contrato de 2 do mesmo mês, de constituição
de aforamento do terreno acrescido de mari-
nha, lote n. 713-39, assinado por Luiz Vieira.
situado no perfilamento oeste da avenida 3 de
Outubro na praia de Iracema, Fortaleza, Esta-
do do Ceará (PG. 33.670). — O Tribunal or-
denou o registo do aludido contrato.

N. 1.360, de 22 de julho findo, da Diretoria
do Domínio da União, fichado no Tesouro Na-
cional sob o n. 961-43, relativo - ao têrmo da
revigoração de aforamento assinado em 25 de
junho próximo findo, pela União Mercantil
Brasileira S. A. referente ao terreno de mari-
nha situado na rua Marechal Floriano na cida-
de de S. Francisco no Estado de Santa Cata-
rina (PG. 10.235). — O Tribunal converteu
o julgamento em diligência, de acôrdo com os
pareceres.
• N. 1.624, de 2 de setembro, da Diretoria do
Domínio da União, fichado no Tesouro Nacio-
nal sob o n. 5.976-41, relativo ao têrrno cla
revigoração de aforamento assinado em 3 de
agósta findo por Ernesto Júlio Rodrigues. refé-
rente a terreno de marinha e acrescido de ma-
rinha lote ai. 869, situado no Caminho Velho
de São Lourenço, esquina do prolongamento
da rua Santo António, enseada de São Louren-
ço, em Niterói, Estado do Rio de Janeiro (PG.
33.598). — O Tribunal mandou reiterar a di-
ligênCia anteriormente ordenada.

N. 2.232, de 8 de dezembro de 1942, da Di-
diretoria do Domínio da União, sare o pro-
cesso fichado no Tesouro Nacional sob o nú-
mero 70.019-10, sôbre O contrato de consti-
tuição de aforamento assinado em 7 de agósto
último, por dona Maria Cândida Gomes, rela-
tivo ao terreno de acrescido de marinha n. 300.
situado na rua do Mangue, freguesia de Afo-
gados, município de Recife, Estado de Per-
nambuco (PG. 10.757). — O Tribunal or-
denou o registo do contrato, (Ato n. 2, art. 13,
§ 1.° ia fine), uma vez que o terreno já está
beneficiado-com construção, fls. 62.

Processos:
De concessão:

De montepio a dona Maria Augusta BeZerra
de Medeiros filha de Manuel Augusto' Bezerra
de Araújo, tesoureiro pagador da Delegacia
Fiscal do Fiscal do Tesouro Nacional no Esta-
do do Rio Grande do Sul, em reversão da que
percebia sua falecida progenitora dona Cân-
dida Olindina -de Medeiros (PG. 35.949). —
O Tribunal ordenou o registo da concessão em
grau de reversão e os das despesas classifi-
cadas.

De aposentadorias, sob os fundamentos le-
gais a seguir:

Art. 196, item IV, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de oiltubro de 1939: ao telegrafista,
classe F, do Quadro III — Parte Suplemen-
tar do Ministério da Viação, Orlando Fi guei-
ra de Matos (PG. 36.059).

Art. 196, item .II do decreto-lei n. 1.713.
da 1939: ao agente fiscal, padrão 10 do Quadro
Suplementar *do Ministério da Fazenda, Do-
mingos Angelo Plastina (PG. 36.038).

Art. 196, item II do mencionado decreto-lei:
ao postalista auxiliar, classe E, do Quadro

Parte suplementar do Ministério da Viação.
Manuel Pinto Rabelo (PG. 36.014).

Art. 197, alínea a do citado decreto-lei: ao
operário de Arsenal, classe F, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha, Eugarrio
Rodrigues da Silva (PG. 36.039).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões.

Do pensão de montepio a Maria do Carmo Pe-
reira, filha maior e solteira de Arnaldo Pe-
reira da Silva Rabelo, 2.° sargento do Exército
(PG. 36.025) . — O Tribunal ordenou o registo
da concessão, ressaltado à parte o direito de.
reclamar a restituirão da diferença da contri-
buição fixada no Mirto.

De pagamento de Cr$ 3801,10 de dívidas de
"Exercícios findos" ao Instituto de Previdência
dos Servidores do Estado, de fornecimentos ern
1938 em proveito do Ministério do Trabalho
(PG. 28.893). — O Tribunal ordenou o re-
gisto da despesa.

Da distribuição do crédito de Cr$ 5.373,50
à Delegacia Fiscal no Estado do Espírito San-
to, à conta da verba 6.a — Consignação II —
s/c. 03) do vigente orçamento, para pagamen-
to de vencimentos a Manuel Joaquim Teixei-
ra no período . de 9 de fevereiro de 1939 a 31
de agósto de 1942 (PG. 13.471). — O Tri-
bunal ordenou o registo da despesa de Cr$
5.373,50 como distribuição de crédito à Dele-
gacia Fiscal no Estado do Espírito Santo.

De distribuição do crédito de Cr$ 546,00 à
Delegacia Fiscal no Estado de Minas Gerais, .à
conta da verba . 1.a — Pessoal — Consignação
VIII — s/c. 34), do vigente orçamento ao Mi-
nistério da Fazenda (PG. 28.872). — O Tri-
bunal mandou anotar o expediente.

Do anulação o reversão ao crédito de Cr$
416,70, de vencimentos de inatividade do ope-
rário de armamento, classe G, do ,Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha, Vicente
Caras°, no período de 1 de janeiro a .31 de
maio do corrente ano à conta da verba L a —
Pessoal — Consignação VII — s/c. 30) . (PG.
13.122). — O Tribunal mandou fazer a ret
versão da importância de Cr$ 416,70 à verba
própria "em ser" feita a anulação indicada.
" Ministério da Guerra:

Avisos:
N. 2.320-73; de 22 do setembro Último, en-

caminhando 20 processos de dívidas relaciona-
das na importância do Cr$ 111.244,00 em que
são credores a Estrada de Ferro Araraquara
e outros (PG. 16.043). — O Tribunal julgou
procedente as dividas relacionadas sob os nú-
meros 706 a 725, na importância total de Cr$
111.244,00 e mandou encaminhar os respectivo.;
processos ao Ministério da Fazenda, para os fin.:
do art. 78, § 3.° do Código de Contabilidade.

N. 2.321-74, de 22 do mesmo mês, encami-
nhando uma relação com 20 processos da dívi-
das relacionadas no total de Cr$ 73.663,N em
que! são credores o Serviço do Navegação da
Amazonia e Administração do Pôrto do Pará e
outros (PG. 16.015). — O Tribunal julgou
procedente as dívidas relacionadas sob os nú-
meros 1.016 e 1.065, no total de Cr$ 73.663,00
o mandou encaminhar os respectivos processos
ao Ministério da Fazenda, para os fins do ar-
tigo 78, § 3.° do Código de Contabilidade.

N. 2.233-66, alo 13 de setembro último,
encaminhando uma relação com 20 processos
de dívidas relacionadas no total da cruzeiro,.
100.632,90 em que é credora a Rêde Viação
Paraná-Santa Catarina (PG. 15.992). — O
Tribunal julgou procedente às dívidas relacio-
nadas sob os ns. 931 a 950, na importância
total de Cr$ 100.632,90 e mandou encaminhar
os respectivos processos ao Ministério da Fa-
zenda, para os fins do art. 78, § 3.° do Có-
digo de Contabilidade.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofício n. 3.365, de 24 de setembro findo,

do Departamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem, sare o adiantamento de Cr$ 1.750,00
ao escriturário, letra G, Raimundo is'inidio
Castro, para atender às despesas orna as obras
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de prosseguimento da estrada Rio-Pôrto Ale-
gre, durante os meses de outubro, novembro
e dezembro do corrente ano (PG. 31.284) .
— O Tribunal ordenou o registo da conces-
São do adiantamento de que se traja.

Relatados pelo Sr. ministro Silvestre Pé-
rides:

Ministério da Fazenda:
Ofícios:
N. 1.742, de 28 do corrente, encaminhando

o processo fichado no Tesouro Nacional sob o
n. 86.719-43, relativo ao têrmo do. dia 23-de
agôsto último, de transferência das obrigações
de aforamento do terreno nacional interior.
situado à avenida Ferbandes da Cunha, zona
dos Mares, cidade do Salvador Estado da Baía,
que outorga a União a D. Josepha Pepino
Freire de Carvalho (PGr s 33.673). — O Tri-
bunal ordenou o registo do contrato.

N. 1.738, de 28 de setembro p, findo, ep-
caminhando o proeesso fichado no Tesouro
Nacional sob o n. 43.520-43, concernente ao
tôrmo de revigoração de aforamento assinado
em 4 de setembro citado, pela firma Braga &
Woolman, relativo ao terreno de acréscido de
marinha situado na rua Santo • Cristo n. 208,
nesta Capital., (PG. 33.669) . — O Tribunal
converteu o julgamento em diligência, afim de
ser feita a prova do fiel cumprimento do ar-
tigo 13, do decreto-lei n. 1.943, de 7 de de-
zembro de 1939.

N. 1.744, de 28 de setembro último, da Di-
retoria do. Domínio da União, encaminhando o
processo fichado no Tesouro Nacional sob o
n. 85.617-43, referente ao têrmo de trans-
ferência de obrigações de aforamento assinado
por Maria da Conceição Fernandes Braga e seu
marido, relativo ao terreno de marinha situa.;
do no sítio denominado Primavera, no muni-
cípio de São Luiz, Estado do Maranhão. (PG.
33.675). — O Tribunal converteu o julga-
mento em diligência para o fim a que aludem
os pareceres, exceto quanto a prova de quita-
ção do imposto sare a renda.

ProceSsos:
De concessão:
De aposentadorias, sob os fundamentos le-

gais a seguir:
Art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713,

de 1939: ao postalista auxiliar classe G do
Quadro III — Parte Suplementar do Ministério
da Viação, Henrique Hugo de Araújo e ao ar-
tífice classe H do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, Sílvio da Silva (PG.
36.042 e 35.992).

Art. 196, item IV, do mencionado decreto-
lei: ao postalista. auxiliar-classe , E do Quadro
III -- Parte Suplementar . do Ministério da
Viação, Teodorina Rodrigues Costa (PG.
•(PG. 35.994).

De montepio e meio soldo a Verônica Moreno
de Abreu e outras', viúva e filhas do tenente
coronel graduado reformado do Exército, An-
tónio Felicíssimo de Abreu (PG. 35.953).

De pensão de montepio a Myrthes Leite
Brugger, viúva -de Cid Sebastião Franca Brúg-
ger, sargento ajudante, piloto aviador (PG.
12.054) . O Tribunal ordenou o registo das
aludidas concessões.

De aposentadoria com fundamento no artigo
196, item II, do decreto-lei n. 1.713, do 28 de
outubro de 1939, a Maria Barbosa de Sousa
Couto, oficial administrativo, classe H, do Qua-
dro II, Parte Permanente, do Ministério
da Viação e Obras Públicas (PG. 35.985) —
O Tribunal ordenou o registo da concessão.

Restabelecimento em virtude do decreto-lei
n.1.047, de 12 de janeiro de 1939, da pensão
que percebia D. Herminia Nogueira de Barros,
filha de Florêncio José Munhoz, ajudante de

. guarda-mor (PG. 36.018). — O Tribunal
mandou anotar o restabelecimento da pensão.

De pagamento de Cr$ 808,90 a J. Mendes
Alves & Cia., -de dívidas de "Exercícios Fin-
dos" proveniente de fornecimento feito ao Mi-
nistério da Educação e Saúde em 1939 (PG.
28866). — O Tribunal ordenou o registo da
despesa.

Ministério da Guerra:
Aviso n. 2.235-68, de 13 de setembro p.

findo, encaminhando uma relação com vinte
processos no total de Cr$ 121.105,80 de dívi-

'das relacionadas, que 'são credores a Estrada
de Ferro Noroeste do Brasil e outra (PG.

15.994). -- O Triípunal -julgou prOcedentes as
dívidas relacionadas sob os ns. 726 a 745, na
importância total de Cr$ 121.105,80 e mandou
encaminhar os respectivos processos ao Minis-
tério da Fazenda, para os fins do art. 78, § 3.0,
do Código de Contabilidade.

Ministério da Juátiça e Negócios Interiores:
Ofício n. 8.628, ele 23 de setembro p. findo,

do Departamento de Administração, encaini
nhado cópias do decreto-lei n. 5.809, de 13
anterior, que abre ét crédito de Cr$ 513.801,90
suplementar às verbas 1•a — Pessoal e 2.a —
Material -L- para atender no corrente exercício
à despesa decorrente da criação de uma Com-
panhia de Metralhadoras Motorizadas na Po-
lícia Militar do Distrito Federal (PG. 19.586)
— O Tribunal ordenou o registo do aludido
crédito do-contrato

Ministério da Viação e Obras Públicas:
, Oficio n. 3.-364, de 24 do mês findo, do De-
partamento Nacionai de Estradas de Rodagem,
sôbre o adiantamento de Cr$ 477.500,00 a Ma-
nuel Alves Nogueira, escriturário E do mesmo
Departamento, para as despesas com serviços
gerais a cargo do citado Departamento (PG.
31.283) . — O Tribnnal ordenou o registo da
concessão do adiantamento.

Ministério da Agricultura:
Ofício n. 11.542, de 10 de setembro, da Di-

visão do Pesoal, solicitando que do crédito
de Cr$ 501.000,00 d,a verba La — Pessoal —
consignação II — s/c[ 08) do vigente orçamento,
seja destacada e distribuída à Delegacia Fis-
cal em São Paulo a quantia de Cr$ 19.692,00
(PG. 11.367). — d Tribunal mandou anotar
o destaque da importância de Cr$ 19.692,00 e
ordenou o registo de sua distribuição à Dele-
gacia Fiscal no Estado de São Paulo.

Nada mais havendo que tratar, o Sr. minis-
tro presidente designou o dia 8 do corrente,
às 13 horas, para a Seguinte Sessão ordinária,
declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata,
que vai subscrita e assinada.

i
ATA N. 115 — SESSÃO ORDINÁRIA EM 5 DE

OUTUBRO DE 1943
Presidência do Sr. Ministro Ruben Rosa. —

Procurador, Dr. Leopoldo Cunha Melo. —
Secretário, bacharel José da Silva Guimarães.
Presentes os Srs. kninistros José Américo,

Bernardino de Sousa; Oliveira Viana, Oliveira
Lima, Alvirn Filho e Silvestre Péricles, foi
aberta a sessão.

Compareceram os l Srs. auditores Bueno
Brandão, Rogério de Freitas, Ernesto Claudino
e Machado Lima. -

Relatados pelo S'. auditor Bueno Bran-
dão:

Processos:
De tomada de contas:

N. 6.849 de Emílio, Dias, postalista F, ser-
vindo como tesoureiro da agência pèstal-tele-
gráfica em "Realengo', Distrito Federal, de 7
de janeiro a 14 de setembro de 1941;

N. 7.186 de Mário Duarte, mecânico-eletri-
cista classe F, do Ministério da Viação, respon-
sável pelo adiantamento de Cr$ 3.000,00 rece-
bido na tesouraria dal Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos do Distrito Federal, em
20 de novembro de 1942;

N. 7.289 de Serafirn Dorneles, tesoureiro do
Cofre de Depósitos Públicos, de 1 de janeiro a
27 de março de 1942; 

N. 7.332 de Améric Inocêncio Reis, cartei-
ro classe F, servindo e agente do correio em
"Pedra de Guaratiba", Distrito Federal, de 3
de junho a 3 de setembro de 1942.

O Tribunal julgou gaites os responsáveis e
mandou lavrar os competentes acórdãos.

N. 6.921 de Raimundo Zeno Ferreira, tesou-
reiro da Delegacia Fise 1 do Tesouro N cional
no Estado do Amazonas, de 1 de janeiro e 1941
a 15 de janeiro de 1942, exercício de 1941. —
O Tribunal converteu o julgamento em dili-
gência de acôrdo com cs pareceres.

De Recurso de revisão interposto pelo senhor
procurador, n. 36.079 de Tertuflano Carvalho
de Oliveira, coletor feÁleral em "Teixeira Soa-
res", Estado do Paraná ,l — O Tribunal, preli-
minarmente, admitiu o I,recurso de revisão In-
terposto pelo Sr. Dr. Érocurador.

De comprovação de adiantamento:
De Cr$ 1.000.000,00 recebido na tesouráia do

Ministério da Educação em 18 de maio de 1943,
pelo engenheiro classe M, do Serviço Federal
de Águas e Esgotos, José Joaquim Cosme Pin-
to, para despesas com as obras de construeão
de rédes de esgotos, no 2.° trimestre (24.899);

De Cr$ 100.000,00 recebido no Tesouro Na-
cional em 21 de junho, pelo Cônsul do Ministé-
rio das Relações Exteriores, Francisco de Bor-
ja /3atista de Magalhães, para atender ao pa-
gamento de bôlsas de estudos, traduções e ou-
tras, de maio a julho (16.041).

O Tribunal julgou bôa e legal a aplicação
dada aos adiantamentos.

De Cr$ 120.000.00 recebido na tesouraria do
Ministério da Justiça em 28 de maio, pelo se-
cretário da diretor do Serviço de Obras, Ed-
mundo Gouveia Cardio, para despesas com es-
tudos e projetos do novo edifício do Arquivo
Nacional no período de junho a agõsto (19.336).
— O Tribunal converteu o julgamento em di-
ligência, de acôrdo com o parecer.

Da Cr$ 5.000,00 recebido na tesouraria do
Ministério do Trabalho em 17 de junho, pelo
contador H, Paulo Rocha, para ocorrer a des-
pesas a seu cargo, de junho a agósto (15.907);

De Cr$ 1.500.000,00 recebido na tesouraria
do Ministério da Viação em 8 de junho, pelo
major Gustavo de Faria, chefe da Comissão
de Melhoramentos da Rêde Elétrica Piquete-
Itajubá, para despesas de abril a junho 	
(30.918).

O Tribunal julgou Na e legal a aplicação
dada aos adiantamentos.

De Cr$ 3.040.931,00 recebido na tesouraria
do Ministério da Viação era 28 de junho de 	
1938, pelo oficial administrativo II, da Inspe-
toria Federal de Obras Contra as Sêcas, Aurélio
Flávio Machado França, para despesas no Nor-
deste (31.263). — O Tribunal resolveu trans-
formar o processo em tomada de contas e man-
dou encaminhá-lo à Diretoria de Tomada de
Contas, para a devida instrução.

Relatados pelo Sr. auditor Rogério de
Freitas:

Processos:
De tomada de contas:

N. 6.618 de João Vicente Franco Júnior, te-
soureiro da alfândega de "Belgm", Estado do
Pará, de 1 de janeiro de 1932 a 31 de março do

-1933, exercício de 1932;
N. 7.308 de Alba de Oliveira Martins, pos-

talista auxiliar F, servindo de fiel na agência
postal-telegráfica em "Engenho de Dentro",
Distrito Federal, de 9 de fevereiro a 3 de março
de 1942;

N. 7.333 de Roberto Belmiro Ca, postalista
auxiliar F, servindo de fiel da agência de "Ola-d
vo Bilac", Distrito Federal, de 1 de janeiro a
31 de dezembro de 1942.

O Tribunal julgou quites os responsáveis e
mandou lavrar os competentes acórdãos.

N. 6.158 de Raimundo Zeno Ferreira, te,
soureiro da Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado do Amazonas, de 1 de janeiro
de 1940 a 15 de janeiro de 1941, exercício de
1910. — O Tribunal converteu o julgamento
em diligência, de acôrdo com os pareceres.

De recurso de revisão n. 6.793 de Trajar.°
Pinho, tesoureiro da alfândega de "Pôrto Ale-
gre", Estado do Rio Grande do Sul, de 1 de ja-
neiro a 16 de maio de 1942. — O Tribunal deu
provimento ao recurso nos precisos tèrmos do
parecer da Diretoria.

De comprovação de adiantamento:
De Cr$ 52.500,00 recebido na Tesouraria do

Ministério da Educação, em 28 de maio de 1943,
pelo almoxarife H, com exercício do Instituto
Osvaldo Cruz, Antônio Borrielo Júnior, para
despesas com investigações cientificas refere-fi-
tes à lepra, de maio a julho (25.188);

De Cr$ 3.000,00 recebido na tesouraria do
Ministério da Justiça, em 18 de maio, pelo
presidente do Tribunal de Apelação, desembar-
gador Edgar Costa, para despesas com diligên-
cias no período de sessenta dias, a contar da
data do seu recebimento (19.557) •

De Cr$ 10.000,00 recebido na tesouraria da
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal. em 19 de julho, pelo-artífice
K, Gutemberg Barreto, para despesas com re-
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paros e consertos nos divresos prédios onde
funcionam as oficinas, de julho a agósto 	
(30.726);

De Cr$ 805.950,00 recebido na tesouraria do
Ministério da :Viação, em 9 de junho, por in-
termédio da agência do Banco do,Brasil em
"Parnaiba"

'
 pelo auxiliar de escritório VII da

Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas,
Francisco Itamar Alves, para despesas no Nor-
deste, no 2.° trimestre (30.971).

O Tribunal julgou boa e legal a aplicação
dada aos adiantamentos.

Relatados pelo Sr. auditor Ernesto Clau-
dio:

Processos:
De tomadas de contas:

N. 7.259 de Amilcar Osório, oficial adminis-
trativo I do Ministério da Educação, com exer-
cício no Conselho de Educação, responsável
pelo adiantamento de Cr$ 750.00 recebido em
17 de dezembro de 1942. - O Tribunal julgou
quite o responsável e mandou lavrar o compe-.
tente acórdão.	 •

N. 7.003 de Ciree Madureira Seabra, tesou-
reira da agência postal-telegráfica em "Resen-
de", Estado do Rio de Janeiro, de 1 de janeiro
de 1938 a 31 de dezembro de 1939. - O Tri-
bunal julgou a responsável em crédito pela
quantia de Cr$ 16,50 proveniente de saldos re-
colhidos a maior e mandou lavrar, nêsse senti-
do, o competente acórdão.

N. 6.920 de Raimundo Zeno Ferreira, tesou-
reiro da Delegacia Fiscal do'Tesouro Nacional
no Estado do Amazonas, de 1 de janeiro a13
de abril de 1942. - O Tribunal . converteu o
julgamento em diligência de acôrdo com os pa-
receres.

De baixa de fiança requerida, por procura-
ção, por Hildebranda Valente Camilher, na

_qualidade de viúva do ex-tesoureiro da agên-
cia postal em "Taubaté", Estado de São Paulo,
Artur Gomes Camilher (28.356). -- O Tribu-
nal autorizou o levantamento 'da fiança, em
tèrmos. -

De comprovação de adiantamento:
Recebidos na tesouraria do Ministério da

Educação:
De Cr$ 1.500,00 em li de maio de 1943, pelo

atendente classe F, do Hospital de Nero Psi-
quiatría Infantil, Gracinca Teixeira Rodrigues,
para atender as despesas miúdas e de pronto
pagamento, no 2.0 trimestre (25.000);

De Cr$ 750,00em 13 de abril, pelo assistente
de educação XI, com exercício na Divisão de
Educação Física, Horácio Verne, idem, idem , 	
(24.370);

Recebidos no Tesouro Nacional:
De Cr$ 14.000,00 em 22 de julho,pelo ama-
nuense XVIII do Conselho Fedral de Comér-
cio Exterior, lago Luiz Rossi Ferreira, para
atender a despesas miúdas e de pronto paga-
mento, de julho. a setembro (19 560):

De Cr$ 3.000,00 em 30 de junho, pelo contí-
nuo do Ministério das Relações Exteriores,
Horácio José Rosa, para compra de jornais, no
2.0 trimestre (16 038);

De Cr$ 26.000,00 em 4 de junho, pelo con-
tínuo 11 do gabinete do Ministério da Fazen-
da, Avelino Onofre do Espírito Santos, para
atender a despesas a seu cargo, no 2.0 tri-
mestre (28 420);

De Cr$ 5.000,00 em 3 de junho, pelo escri-
turário E, da Diretoria das Rendas Internas,
Maria Luiza de Almeida, para a despesas com
encadernações, idem (22 (>97);

De Cr$ 100.000,00 em 21 de junho, pelo se-
cretário do Ministério das Relações Exteriores,
Afonso Barbosa de Almeida Portugal, para
despesas com bolsas de estudos, traduções e
outras despesas decorrentes dos Convênios as-
sinados pelo Brasil, de junho a agósto (16 018);

De Cr$ 1.500,00 em 22 de junho, pelo ama-
nuense XX cio Departamento Federal de Com-
pras, Afrânio Veiga do Vale, para atender a
despesas miúdas e de pronto pagamento, de
julho a setembro (22 644);

'De Cr$ 200,00 recebido na tesouraria da Di-
retoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal, em 13 de setembro, pelo te-
legrafista K, Alcebiades Dionísio dos Anjos,
para despesas de pronto pagamento, de julho
g setembro (31 274);

De Cr$ 25.000,00 recebido na tesouraria do
Ministério da Viação, em 8 de maio, pelo ofi-
cial administrativo J, oficial de gabinete do
Ministério, Vitor Marques•da Silva, para des-
pesas a seu cargo, no 2.° trimestre (30 659).

- O Tribunal julgou boa e legal a aplica-.
ção dada aos aditamentos.

Ofício n. 4.748, de 25 de junho de 1941, da
Divisão d.e Orçamento do Ministérid da Via-
ção, encaminhando a relação dos adiantamen-
tos a funcionários daquele Ministério, no pe-
ríodo de janeiro de 1916 a dezembro de 1940
(17 495).

-O Tribunal mandou dar vista do processo
ao Si‘. Dr. procurador.

Relatados pelo Sr. auditor Machado Lima:
Processos:
Tomadas de contas:

N. 7.157 de Lucila Muzzi d.e Oliveira Torres,
postalista auxiliar E, servindo de tesoureira
da agência postal em "Andaraí", Distrito Fe-
deral, de 20 de agósto a 8 de setembro de 1942;

N. 7.309 de Florinda Mena da Costa, pos-
talista auxiliar F, servindo de agente do cor-
reio em "Prefeito Bento Ribeiro", Distrito
Federal, de 19 de março a 31 de dezembro de
1942.

- O Tribunal julgou quites as responsáveis
e. mandou lavrar os competentes acórdãos.

N. 6.379 de Raimundo Zeno Ferreira, te-
soureiro da Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado do Amazonas, de 1 de janei-
ro de 1938 a 15 de janeiro de 1939, exercício
de 1938;

N. 6.406 do mesmo responsável, de 1 d.e
janeiro a 1 de dezembro de 1937.

- O Tribunal converteu o julgamento dos
processos em diligência, cie acôrdo com os pa-
receres.

N. 6.068 de Adelino Manuel de'Almeida,
porteiro do Tesouro Nacional, responsávelpelo
adiantamento, de Cr$ 1.500,00 recebido em 7
de março de 1932;

N. 6.091 de Primo de Sousa Pinheiro, ve-
terinário sanitarista L, da Divisão de Defesa
Sanitária Animal, do Ministério da Agricul-
tura, responsável pelo adiantamento de Cr$
20.000.00 recebido em 24 de maio de 1940.

- O Tribunal mandou aguardar a solução
dos processos judiciais,

Remessa n. 3.610, de 5 de agôsto último, da
Alfândega do Rio de 'Janeiro encaminhando o
processo em que Eduardo Francisco Higel, al-
moxarife classe F, do QP do Ministério da
Fazenda, requer a tomada de duas contas nos
dias 27, 28 e 29 de junho de 1942 (21 957).

- Tribunal admitiu, preliminarmente, o
recurso de revisão do processo' n. 6.893, re-
querida pelo Sr. Dr. procurador.

De baixa de fiança" requerida pelos herdei-
ros de Fraklin Ribeiro de Almeida, ex-coletor
federal em "Santo António de Pádua", Esta-
do do Rio de Janeiro, encaminhado pelo ofício
n. 379, de 4 de novembro de 1941, da Diretoria
da Despesa Pública (30 337).

- O Tribunal autorizou o levantamento da
fiança, em têrmos.

De comprovação de adiantamento:
De Cr$ 4.000,00 recebido na tesouraria do

Ministério da Agricultura, em 31 de maio de
19-43, pelo chefe da portaria classe G. do Depar-
tamento Nacional da Produção Animal, Antô-
nio José Tôrres; para ocorrer a despesas a seu
cargo, de maio a julho., (11 258);

De Cr$ 180.868,00 recebido na tesouraria
do Ministério da Educação, em 6 de maio, pelo
oficial administrativo H, servindo no Serviço
Nacional de Lepra, 'tília Rosa Vieira, para des-
pesas com o serviço de censo leprológico em
todo o país, no 2.° trimestre (25 139);

De Cr$ 12.000,00 reçebido no Tesouro Na-
cional, em 23 de unho, pelo cônsul do Minis-
tério das Relações Exteriores, José Boavista
Macieira, para atender a despesas miúdas e de
pronto pagamento, idem (16 065);

De Cr$ 150,00 recebido na tesouraria do Mi-
nistério do Trabalho, em 14 de maio, pelo es-
criturário referência XXI, da Comissão de Me-
trologia, Júlio do Melo Garcia, idem, idem
(15.862).

- O Tribunal julgou boa e legal a aplica-
ção dada aos adiantamentos.

Foi finalmente, aprovada a redação do acór-
dãos lavrados nos processos julgados nas ses-
sões indicadas e apresentados pelos seguintes -
relatores:

Sr. Auditor Bueno Brandão: -
Sessão de 31 de agôsto do 1943:

N. 6.614 de João Vicente Franco Júnior, te-
soureiro da alfândega de "Belém", Estado do
Pará, considerando-o quite e mandando ex-
pedir-lhe a necessária provisão.

Sessão de 14 de setembro de 1943:
Ns. 6.900 de Eugênio Ribas Neiva, tesou-

reiro da alfândega do "João Pessóa", Estado
da Paraíba, 3.938 do mesmo responsável, nú-
mero 7.146 do .Augusto Bracet, diretor da Es-
cola Nacional de Belas Artes, responsável pelo
adiantamento do Cr$ 2.500,00 .recebido em
1942. 7.293 de António de Melo Teixeira, pos-
talista auxiliar G, servindo de fiel na agência 	

• -

posta-telegráfica em "São Cristóvão", Distri-
to Federal`e 7.331 de Guiomar da Silveira Aze-
vedo, postalista auxiliar, 13, servindo de ageri-
to postal em "Leblon", Distrito Federal, con-
siderando quites e mandando -expedir-lhes as
necessárias provisões.

Sessão de 21 de setembro de 1943:
Ns. 0.626 de Emília da Silva Sampaio, pos-

tilista auxiliar E, servindo de agente postal-
telegráfico na agência postal em "Catumbi",
Distrito Federal e 7.330 de Glasdorino Luiz
da Costa, postalista auxiliar G. servindo de
fiel na agência postal-telegráfica de "Riachuelo"
Distrito Federal, considerando-os quites man-
dando npedir-lhes as necessárias provisões.

Sr. auditor Rogério de Freitas:
Sessão de 31 de agôsto de 1943:

Ns. 6.173 de Rogaciano Franco, tesoureiro
da alfândega de "Belém", Estado do Pará, nú-
mero 6.553 de Maria Fernandes I.eite, tesou-
reira da agência postal-telegráfica de "Bela
Vista", Estado de Mato Grosso, 7.017 de Bene-
dito Gonçalves d.e Menezes, pagador, servindo
de tesoureiro interino da Estrada de Ferro
de Bragança, 7.292 -de Laura Nogueira da
Gama e Silva, agente auxiliar IV, servindo de
agente postal em "Jacaré" Distrito Federal,
7.298 de Sílvia da Silva Gdmarães, agente au-
xiliar VI, servindo de encarregada da Posta
Restante da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos do Distrito Federal e 7.302 de José
da Silva Moreira, almoxarife classe G, do Ser-.
viço Federal de Aguas e Esgotos, considerando-
os quites e mandando expedir-lhes as -necessá-
rias" provisões.

Sessão de 14 de setembro de 1943:
Ns. 4.763 de José Ernesto Franco, almoxa-

rife classe G, interino, servindo no almoxari-
fado do 7.0 Depósito da 4.0 Divisão da Estrada
de Ferro Central do Brasil e 0.617 do João
Vicente Franco Júnior, tesoureiro da alfânde-
ga de 'Belém", Estado do Pará, considerando-
os quites e mandando expedir-lhes as necessá-
rias provisões.

Sessão de 21 de setembro de 1943:
N. 6.831 de Domingos Rômulo da'Silva Cam-

pos, engenheiro M, servindo na Inspetoria Fe-
deral de Obras contra as Saias, responsável
pelo adiantamento de Cr$ 385.517,00 recebido
em 1939, considerando-o quite e mandando
expedir-lhe a necessária provisão.

Sr. auditor Ernesto Claudino:
Sessão de 31 de agõsto de 1943:

Ns. 6.-19'8 de Félix Piedade de Matos, tesou-
reiro da agência postal-telegráfica em e"Aqui-
clanna", Estado de Mato -Grosso, 6.616 de João
Vicente Franco Júnior, tesoureiro da alfân-
dega de "Belém", Estado do Pará, 6.619 do mes-
mo responsável, 6.899 de Eugênio Ribas NCiVa,
tesoureiro da alfândega de "João Pessôa",
tado da Paraíba, 7.009 de Aurélio Valporto de
Sá, tesoureiro da Estrada de Ferro Central do-
Brasil e 7.286 de Oscar Veridiano, tesoureiro
da agência postal de "Braz", Estado de São
Paulo, consideran-os quites e inandando ex-
pedir-lhes as necessárias provisões.

Sessão do 14 de setembro de 1943: 	 ,
Ns. 6.098 de Celestino Faria, tesoureiro F,

da Diretoria Regional dos Correios e Telégra-
fos de "Diamantina", Estado de Minas Gerais,
6.826 de Engênio Ribas Neiva. tesoureiro da
alfândega de "João Pessôoa", Estado da Pa-
raíba, 7.121 .de Emília Iéba, auxiliar de escri-
tório IX, servindo no Instituto Nacional de

r.!	 TI:1J
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Puericultura, responsável pelo adiantamento 	 Ofício n. 12.003, de 20 de setembro último, tério da Viação (PG. 36.023) — O Tribunal
de Cr$ 2.000,00 recebido em novembro de 1912 do Departamento de Administração sare a ordenou o registo da aludida concessão.
e 7.444 de José Rosa Ribeiro, professor J, ser- distribuição do crédito de Cr$ 2.000,00 à De- 	 Idem, idem a Anatalia de Almeida Tomé,
vindo no Instituto Benjamin Constant, respon- legacia Fiscal no Estado do Espírito Santo por filha viúva de Telemaco Plinio de Almeida,

— Gávea pelo adiantamento de Cr$ 8.000,00 recebi- emita da verba 2.8 I--- Material — Consignai:fio agente de 3. a classe aposentado da Estrada de
do em dezembro de 1942, considerando-os qui- III — Subconsignação 41/22 do vigente orça- Ferro Central do Brasil (PG. 36.007) — O
tes e mandando expedir-lhes as necessárias mento (PG, 11,394)1 , __ o Tribunal ordenou, Tribunal converteu o julgamento em diligência
provisões.	 .	 o registo da aludida distribuição de crédito. de acôrdo com o parecer.

Sessão de 31 de agôsto de 1943: 	
c:

Ofícios:	 outras, irmãs de João Sampaio Alves, 3.° sar-Sr. auditor Machado Lima:	 •	 Ministério da Eduação e Saúde	 De pensão especial a, Alda Sampaio Alves e

Ns. 7.020 de Hellmuth Hackaender, posta-	 Ns. 1.633 e 2.917, de junho e outubro do gento do Exército (PG. 36.021) — O Tribunal
lista auxiliar classe I?, servindo de tesoureiro corrente ano, da Divisão do Material, sôbre o ordenou o registo da aludida concessão.
da agência postal-telegráfica em "Blumenau", adiantamento de Cr$ 400,00 ao contínuo cias- 	 De pagamento de Cr$ 2.215,20 ao Instituto
Estado de Santa Catarina, 7.047 de Antônio se F, Joaquim Fonseéa, para despesas nos me- de Previdência e Assistência dos Servidores
Alves Ribeiro, almoxarife cl. J, da Viação ses de outubro e novinbro (PG. 6.573); 	 do Estado, proveniente de fornecimento de luz

elétrica em proveito da Secretaria de EstadoFérrea Federal Leste Brasileira, 7.061 de Edu-	 Ns. 3.550 e 3.594, da Divisão de Orça- do Ministério do Trabalho, em 1937 (PG.ardo Ibirocai, tesoureiro da Diretoria Regional mento, de setembro ] findo, distribuição dos  ...
dos Correios e Telégrafos de São Paulo, nú- créditos de Cr$ 387.768,00 à Delegacia Fiscal 28.859) — O Tribunal ordenou o registo da
mero 7.180 de Arlindo de Carvalho, .postalista no Estado do Amazonas e de Cr$ 2.000.000,00 citada despesa.
auxiliar cl. G, servindo de tesoureiro da agèn- à Delegacia Fiscal i o Estado de São Paulo, 	 De distribuição de crédito:

De Cr$ 2.000,00 à Delegacia Fiscal do Te-cia postal-telegráfico de "Campo Grande", D 	 souro Nacional no Estado de Santa Catarina, àis- por conta da verba 3 — Serviços e Encargos
trito Federal, 7.243 de José Rebelo da Silva, __ Consignação I --a Subconsignação 06/01- 
zelador da Escola Normal de Artes e Ofícios 31-22), alínea a, do vigente orçamento e do conta da verba 1.a — Pessoal — consignação

Venceslau láraz, responsável pelo adiantamento crédito aberto pelo Jecreto-lei ri. 5.828, de 	 23-04-06) do vigente orçamento, para
pagamento de diárias, no corrente ano, aosde Cr$ 3.600,00 recebido em dezembro de 1936, 16 do mês findo (PG. 25.401 e 25.461); funcionários com exercício na referida repor-7.291 de Lauro Monteiro Teixeira, agente au-	 — O Tribunal ord nou o registo das aludi-

xiliar VI, servindo de agente tesoureiro da das despesas. 	 tição (PG. 22.676) — O Tribunal ordenou o

agência postal-telegráfico de "São Francisco 	 N. 4.712, de 30 dp mês findo, da Divisão registo da distribuição do crédito.
Xavier", Distrito Federal, considerando-os qui- do Material, sôbre o destaque de Cr$ 31.200,00

	

	 De Cr$ 481,00 e de Cr$ 691,20 à Delegacia
Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul, por

tes ,e mandando eixpedir-Ilies as necessárias feito à conta da verba 1 — Pessoal — Coa- conta das verbas "Exercícios Findos" e de
provisões.	 signação II — Subconsignação 08, para des- 

N. 6.615 de João Vicente Franco Júnior, pesas com a admissão]de extranumerários con- "Pensionistas", para pagamento de pensões aIdalina Mercedes Carrilho Mariath, no período
tesoureiro da alfândega do "Belém", Estado do tratados para o S. A. ] do Departamento Nacio- 
Pará, 7.252 de Leidina de Morais e Silva, pos- nal da Criança (PG. 25.440) . — O Tribunal de 28 de junho de 1940 a 31 de dezembro de1942 e de setembro a dezembro de 1913 (PG.
talista auxiliar cl. G, servindo de tesoureira mandou anot-r o destaque da importância de 36.119) — O Tribunal ordenou o registo da
da agência postal em "Andará", Distrito Fede- Cr$ 31.200,00 e mandou aguardar o expedi- despesa de Cr$ 691,20 relativa ao corrente
rol, 7.288 de Abílio Ramos Barbosa, tesou- ente da distribuição de crédito (art. 5.0 do ano e recusou èsse expediente quanto à par-
reiro da agência postal da "Sé", Estado de São decreto-lei n. 5.175, de 7 de janeiro de 1943.
Paulo, considerando-os quites e mandando ex-

	

	
N. 4.551, de 23 de setembro findo, da Di- cela de Cr$ 481,00 classificada em "Exercícios

Findos" visto estar classificada em importànj.
pedir-lhesa as necessárias provisões, 	 visão do Pessoal, sóre o contrato de 21 de

Sessão de 21 de setembro de 1943: 	 agôsto último, celebrado com Arnaldo de Aze- eia menor que a devida.De Cr$ 729,00 à Delegacia Fiscal no Estado
N. 7.393 de Pergentino Alves da Costa, pos_ vedo Estréia, para desempenhar a função de  de Pernambuco, por conta da verba "Pensionis-

'alista, servindo de tesoureiro da agência pos- Professor Especializado e Dirigente da Ca- 
	 •

tal-telegráfica em "Rio Branco". Estado de Mi- Jeira 10 — Apreciação musical (Análise har- tas" para pagamento de pens5es a Clélia,	 aos-,-,

nas Gerais, considerando-o quite e mandando mônica e morfológica) no Conservatório Na- Almeida Pernambuco e outra, no período ofts,-'- -agósto a dezembro de 1943 (PG. 13.715) —
expedir-lhe a necessária provisão.	 rional de Canto.Orfeônico (PG 33.613). ____ 0 	 Ot

Tribunal ordenou o registo da despesa de Cr
Nada mais havendo a tratar, o Sr. ministro Tribunal mandou aguardar o escoamento do 	

$
729,00 como distribuição de crédito à Delegacia

presidente designou o dia 12 do corrente às prazo para o cumpriffiento da diligência. Fiscal no Estado de Pernambuco, procedendo-se
14,30 horas, para a seguinte sessão ordinária	 Ns. 907, 899, 1.041 e 2.390, de março, também de acôrdo com a parte final do pa-
de julgamento de processos da mesma natureza, abril e agósto do corrente ano, da Divisão do

E, para constar, lavrou-se a presente ata que, 	
reeDeer'anulação na Delegacia Fiscal no EstadoMaterial, pagamento e Cr$ 3.000,00 a Mariadeclarando encerrados os trabalhos. de Lourdes Sales Pin o, Cr$ 107.151.50 à S. de Pernambuco e transferência para o Tesouro

depois de lida e aprovada, vai subscrita e as- A. do Gaz do Rio de Janeiro, Cr$ 181.276,40
ainada.	

Nacional do crédito de Cr$ 45,00 por conta da
a Companhia de Card „Luz e Fôrça do Rio de verba "Pensionistas" (PG. 22.701) — O Tri-
Janeiro, aluguel de casa, fornecimento e ser-

ATA Da 116. E1 SESSÃO ORDINÁRIA EM 8 DE	
bunal mandou anotar o expediente.

viços prestados. (PG 5.862, 5.860. 6.001 e Representação da Diretoria da Despesa Pó-
OUTUBRO DE 1943 21.953) . — O Tribunal ordenou a reg isto das

aludidas despesas.

	

	
blica, fichado sob o ri. 63.760-43, relativa à
dívida contraída por diversos Ministérios em

Presidência do Sr. ministro Ruben Rosa. —	 Ministério da Fazenda: exercícios anteriores sem crédito ou além dos
Procurador, Dr. Leopoldo Cunha Melo. — Processos: respectivos créditos orçamentários (PG. ....

Secretário, Bel. José da Silva Guimarães.	 Processos:	 . 
De concessão:

	

	
27.780) — O Tribunal julgou procedente as
dívidas relativas a Custódio Quaresma, Angus-

Presentes os Srs. ministros José Américo,	 De aposentadorias, sob os fundamentos le_ to Alfredo de Almeida, Tsaac Bernardes Camelo,
Bernardino de Sousa, Oliveira Viana, Olivei- gais a seguir:	 João de Morais Proença, José Mendes do Couto,
ra Lima, A. Alvim Filho e Silvestre Péricles, 	 Art. 196, item I, do decreto-lei 1.713, de 28 Levi Jacobino e Zalina Cunha Baltazar da Sil-
fui aberta a sessão.	 de outubro de 1939: 	 veira, no total de Cr$ 9.638,10 e mandou en-

Relatos pelo Sr. ministro José Américo: 	 Ao professor catedrático padrão M do Qua_ caminhar os respectivos processos ao Ministério
Departamento Administrativo do Serviço dro Permanente do Min, istério da Agricultura. da Fazenda para os fins do art. 78 § 3.° do

Público:	 -	 Luiz de Oliveira MendeS (PG. 36.098).	 Código de Contabilidade. 	 .
Ofícios ns . 2.796 e 3.090, de --14 de setem- Ao oficial administrativo classe I, do ex- Ofício n. 1.791. de 4 do corrente, da Dire-

bro findo e de 1 de outubro atual, do Serviço tinto Quadro II do Ministério da Viação, Or- tona do Domínio da União, sôbre o contrato de
de Administração, sôbre o contrato de 9 de lando Barbosa da Silva;! ao carteiro classe F do que trata o processo n. 20.964-42, concernente
setembro citado celebrado com a Associaçãa Quadro III Parte SupleMentar do Ministério da à revigoração do aforamento do terreno de ma-
Brasileira de Normas Técnicas para realizar Viação. Henrique José G arcez ; ao servente rinha, acrescido e nacional, lote n. 81, da qua-
estudos necessários à fixação de tipos de pa- classe B do Quadro III — Parte Suplementar dra n. 4, situado na Avenida Pasteur, na Urra,
drões e de especificações destinadas a definir do Ministério da ViaçãO, José Luiz de Oliveira freguezia da Lagoa, no Distrito Federal, que
a qualidade e regular o recebimento de mate- (PG. 36.056, 36.095 e1,14.314). outorga a União a D. Hermé de Souza Luz
riais (PG. 13.635). — O Tribunal, tão só-- Ao escriturário classe E do Quadro IX, Agèn- (PG. 33.616) — O Tribunal ordenou o registo
mente em face da inscrição orçamentária — cias Fiscais do Ministério da Fazenda, Carlos do aludido contrato.
Anexo 3 — Departamento Administrativo do Biscardi Júnior (PG. 6.092) — O Tribunal 	 Ministério da Guerra:
Serviço Público, verba 3. a "Serviços e Encar- ordenou o registo das a udidas concessões. 	 • Processo de concessão de reforma ao cabo
gos", consignação 1 — Subconsignação 02, in-	 De acréscimo de Cr$ 1 25,00 4s pensões espe- João Pedro Salgado (PG. 2.126) — O Tribunal
ciso 07, item 01, letra a, ordenou o registo do ciais de Olga Corrêa Bayma Teixeira e outras, ordenou o registo da concessão e recusou êsse
contrato e do têrmo aditivo, 	 filhas do major (promovido post mortern) do expediente quanto à despesa de Cr$ 288,80,

Ministério da Agricultura:	 ,	 Exército Francisco da Silva Baymu, ficando as visto estar classificada, à conta da verba de
Promoção n. 54, de 31 de agósto último, do mesmas elevadas a Cr$1158.30 quota parte do3 exercício já encerrado.

Sr. procurador, sôbre o contrato de 30 de jus vencimentos do posto imediatamente superior 	 Relatados pelo Sr. ministro Benardino do
lho anterior, celebrado entre o Govêrno da ao que tinha em vida o bficial que era o de ca- Souza:
União e o do Estado do Pará para a execução pitão. (PG. 35.952) — J Tribunal mandou dar 	 Ministério da Agricultura:
dos serviços públicos relativos ao Fomento da vista do processo ao r. ministro Oliveira 	 Ofício n. 12.630, de 2 do corrente, solicitando
Produção Animal do território do referido Es- Viana, 	 à vista das razões que apresenta, reconsidera-
Lado (PG. 33.588). — O Tribunal converteu 	 De montepio civil a aria de Azevedo An- ção da decisão de 17 de setembro próximo fin-
o julgamento em diligência para reiterar a drade, viúva de Antônio' de Sena Andrade. ins- do. denegatória de registo ao contrato do 29 de
decisão anteriormente ordenada. 	 petor de linhas telegráf cas classe 1 do Minis-. julho último, celebrado com Ralfo Resende De.



classe D do Quadro III — Parte Suplementa
do Ministério da Viação (PG. 36.104 e 36.048)
a Américo da Silva Monta, agente de estrada
de ferro classe I, do .Quadro II do Ministério
da Viação (PG. 36.089) — O Tribunal orde-
nou o registo das aludidas concessões.

Art. 197, alínea a do mencionado Estatuto:
a Lourenço Pimenta MourãO, agente fiscal do
imposto de consumo no interior do Estado de
São Paulo (PG. 26.007). — O Tribunal, dian-
te do resolvido nas Sessões de 28-7-42, no pro-
cesso do Celso Barreto, e em 4-8-42, no de José
Alarieo Coelho Cintra, recusou registo à con-
cessão, porque os proventos atribuídos são
maiores que os devidos .(Constituição artigo
156, letra g), atento o limite fixado pelo decre-
to-lei n. 24, de 29-11-937, art. 9.0 e decre-
to-lei n. 730, de 21-9-38, art. 181, § 1.°.

A Wilson Viriato de Medeiros, agente fiscal
do imposto de consumo no interior do Estado
de São Paulo e a José Carneiro Monteiro, idem,
idem no Estado do Rio de Janeiro (PG. 	
36.659 e 14.311). — O Tribunal manteve as
anteriores decisões por seus fundamentos.

Art. 170, n. 6, da Constituição Federal de
1934 ao servente, classe C, do Quadro I, do Mi-
nistério da Educação, Hernani Amaral de Mou-
ra (PG. 14.010). — O Tribunal manteve sua
anterior decisão, por seus fundamentos.

Ofícios:
N. 1.790, de 4 do corrente, sôbre o contrato

de 10 de agôsto último, referente a revigora-
crio de aforamento do terreno de acrescido de
marinha, lote n. 531, da quadra 21, situado à
avenida João Luiz Alves, esquina da rua Otá-
vio Corrêa, antiga Estácio Coimbra, onde se
acha edificado o prédio n. 453, antigo 99, que
ortog,a a União ao Sr. Arcangelo Maleta (PG.
33.595).

N. 1.786, de 1 do corrente, do Domínio da
União, sõbre o contrato de 2 de setembro pró-
ximo findo, de constituição de aforamento do
terreno de acrescido de marinha, lote g . 8.539,
situado na Praia Formosa, no Arraial Moura

Fortaleza, Estado do Ceará, que outorga
à União ao Sr. Luiz da Costa Melo (P0 	
33.077). — O Tribunal ordenou o registo dos
aludidos contratos.

Ministério da Marinha:
Ofício si. 1.223, de 4 do corrente. da Divisão

do Pessoal, sôbre contratos celebrados com di-
versos para prestação de serviços (PG. ..-..
33.683) ..— O Tribunal ordenou os registos dos
contratos de Otávio Marcondes de Castro itudge.
Álvaro da Cunha Rodrigues, José Argent, Car-
los Américo dos Reis Júnior, João Marques,
Abita Giovani, Manuel Rufino dos Santos. John
Jardine, Hélio Tibitaçá de Noronha, Vinicius
José Correia de Melo e José de Lima Cainpalo
e converteu o julgamento em diligência dos re-
lativos a Vitorino Trajano Mana da Costa Fia-
lho e Nilton Figueiredo de Almeida, em face do
resolvido em Sessão de 30-7-43, para lhe se-
rem presentes os documentos a que se refere o
art. 17 do decreto-lei n. 5.175, de 7 de janeiro
de 1913.

Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res:

Oficio n. 8.085, de 3 de setembro p. findo
do Departamento de Administração, sôbre o pai
,gamento de Cr$ 285.243,20 à firma Cavalcanti,
Junqueira S. A., de serviços de alvenarias, re-
vestimentos, esquadrias, pavimentações etc.
dos pavimentos dos Presídios do Distrito Fe-
deral, durante os Meses de aglasto e setembro
p. passado (PG. 19.411). — O Tribunal or..,
danou o registo da despesa.

Ministério da Viação e Obras Páblicas:
Aviso n. 2.390, de 29 do mês findo. distri-

buição do crédito de Cr$ 38.286,00 à Tesoura-
ria da Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos do Rio de Janeiro, por: conta da verba
5.* — Obras — Consignação I — Subconsigna-
ção 02-01-30-a do vigente orçamento (PG.
31.385). — O Tribunal ordenou o registo da
aludida distribuição de crédito.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira- Via-
na:

Ministério da Agricultura: -
Ofício n. 4.615, de 19 do abril último, do

Departamento de Administração, distribuição
do crédito de Cr$ 5.000,00 à Delegacia Fiscal
no Estado de São Paulo mediante anulação nr p

Departamento Federal .de Compras, por conta
da verba 2.* — Material — Consignação II
Subconsignação 17-22) do vigente orçamento
(PG. 11.355). — O Tribunal ordenou o registo
da aludida distribuição de crédito feita a anu"-
lação indicada.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios as. 898 e 1.435, de março e maio do

corrente ano, da Divisão do Material, pagamena
to do Cr$ 193.125,40 e Cr$ 188.7115,10 à Coma
panhia de Carris Luz e Fôrça do Rio de Ja-
neiro, de fornecimentos -(PG. 5.859 e 6.400).
— 0 Tribunal ordenou o registo das aludidas
despesas.
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couta.; para no Laboratório da Produção Mine-
ral, desempenhar a função de técnico especia-
lizado em eombustiveis (PG. 33.623) — O
Tribunal à vista dos têrmos do aviso do senhor
ministro da Agricultura, documento de fls. 26,
reconsiderou a sua decisão anterior para man-
dar registar o contrato.

Ministério da Educaçao e Saúde:
Ofícios AS. 1.436, 1.986 e 2.464, de maio,

julho e agosto do corrente ano, da Divisão do
Material, pagamento de Cr$ 73.70120 e Cr$
88. 697,80 a S. A. do Gáz do Rio de Janeiro e
do Cr$ 1.500,00 à Santa Casa de Misericórdia
do Rio de Janeiro, de fornecimentos e serviços
prestados (PG. 6.401, 24.444, 25.021) — O
Tribunal ordenou o registo das aludidas des-
pesas.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De pagamentos:
De Cr$ 333,40 e Cr$ 12.080,90 pela Delegacia

Fiscal no Estado de Mato Grosso e Adelina
Gonçalves Terço dá Mota, de•pensões do mon-
tepio nos períodos de 27 de fevereiro de 1937
a 31 de dezembro do 1942 e de novembro a de-
zembro do ano em curso (PG. 14.079) — O
Tribunal ordenou o registo da despesa de Cr$
333,40 relativo ao corrente exercício, recusando
êsse expediênte à parcela de Cr$ 12.080.90
classificada em "Exercícios Findos", por ter
sido ordenada em importância maior que a de-
vida.

Do Cr$ 120.782,60 e Cr$ 4.935,50 pela Dele-
gacia Fiscal no Estado de São Paulo a João de
Albuquerque Belo, agente fiscal do imposto de
consumo aposentado, do vencimentos no pe-
ríodo de 8 de julho . ele 1936 a 31 de dezembro
de 1940 e do 1 de novembro a 31 de dezembro
do ano em curso (PG. 14.173) — O Tri-
bunal ordenou o registo da despesa de Cr$
129.782,60 classificada em "Exercícios Findos",
recusando ,a,sse Pxpediente a de Ga 4.935.50 le-
vada ià conta da verba "Inativos" do Vigente
exeraício , por ter sido ordenada em importân-
cia Amaior que a devida.

De é.r$ 257,80 à Estrada de Ferro Nazaré,
por serviços prestados em proveito da Delegação
do Tribunal de Contas (PG. 3.258) — O Tri-
bunal ordenou o registo da aludida despesa
como crédito à Delegacia Fiscal DO Estado da
Bafa.

De Cr$ 301.902,00 ao Banco do Brasil, como
indenização de pagamentos feitos 'à Companhia
Nacional de Construções Civis e Hidráulicas de
Fortaleza, por ordem do Governo do Estado do
Ceará e relativa à taxa de 2% ouro de melho-
ramento do Pôrto (PG. 28.936) — O Tribu-
nal ordenou o registo da aludida despesa. f

De 1.896.00 em quanto importa a Mala de
extranumerários diaristas da Caixa de Amor-
tização nos mesas •de agôsto e setembro (PG.
22.673) — O Tribunal mandou devolver o pro-
cesso ao Tesouro Nacional DOS têrrnos do pa-
recer.

De anulação no Tesouro Nacional e distri-
buição à Delegacia Fiscal no Estado de São
Paulo, do crédito de Cr$ 600,00 por conta da
verba "Pensionistas" do vigente exercício (PG.
28.969) — O Tribunal mandou anotar o ex-
pediente.

De distribuição do crédito de Cr$ 5.000,00 h
Delegacia Fiscal em Goiáz, por conta da verba

— Pessoal — consignação IV — sub-consi-
gnação 23/27) (PG. 22.672- — O Tribunal
ordenou o registo da aludida distribuição de
crédito.

De coneassão:
De montepio e meio soldo a Teresa Manda-

Fino Pereira, viúva do capitão do Exército Co-
lumbano Pereira e a Ana Gertrudes Seco de
Abreu e Silva, viúva de Plinio da Abreu e Sil-
va, capitão honorário do Exército (PG. 30.029
e 36.010) — O Tribunal ordenou o registo das
citadas concessões.

De montepio civil, em reversão a Maria
Olimpia Macedo, viirva de Manuel Macedo, mes-
tre de linha aposentado da Estrada de Ferro
Central do Brasil •(PG. '36.078) — O. Tribu-
nal ordenou o registo da aludida concessão.

De oposenta,doria, sob os fundamentos legais
a seguir:

Art. 196, item II, do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos a Carlos Goursand, escriturário
classe G do Quadro I do Ministério da Guerra,.
o a Antônio Soabra de Manezes guarda fins

;

Ministério da Agricultura:
Ofício n, 12.239, da 23 da setembro findo,

encaminhando cópias do decreto-lei n. 5.823
do dia 16 anterior, que abre o crédito especial
de Cr$ 188.790,00 para atender as despesaa
(Obras, Desapropriação e Aquisição de Imó-
veis) com a conclusão das obras, instalação,
aparelhamento e equipamento da Usina de
Café de Mariaé (PG. 11.503). — O Tribunal
ordenou o registo do aludido crédito especial e
o ato constante do art. 2.0 do mesmo decreto-
lei.

Ministério da Fazenda:
.Ofícios:
N. 1.789, de 1 &sie mês da Diretoria do

Domínio da União, encaminhando o processo
fichado no Tesouro Nacional sob o n. 14.183,
de 1943, relativo ao têrsno, de 10 de setembro
próximo findo, de transferência de obrigações
de aforamento assinado por Amin Ari tt. Filhos,
concernente a terrenos de marinha e acrescidos
de marinha, situado no ramal férreo para Mu-
curipe na Praia de Meirelles, Município- de For-
taleza, Estado do Ceará. (PG. 33.680). — O
Tribunal recusou registo ao aludido têrmo, pre-
liminarmente, por serem estrangeiros os sócios
Componentes da firma enfiteuta (decreto-lei
n. 5.666„ de 15 de julho ultimo, art. 6. 0 em
referência ao art. 24 § 1.0-do decretei-lei 3.438,
de 17 de julho de 1941).

Processos:
De concessão:
De aposentadorias, sob os fundamntOS

a .,tergtu. i5 :90, item I de decreto-lei n. 1.713, do
28 de outubro de 19.39 a Carlos Otaviano do
Souza França, guarda civil classe II do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça (PG. .....
3e.091).

Item II do mencionado artigo a João Fernan..
des Dias, carteiro classe D do Quadro III —
Parte Suplementar do Ministério da Viação; a
José Bonifacio de Serra Pinto, postalista classe
G, idem, idem e Alvaro José Baptista carteiro
classe G, idem, idem (PG. 36.096, 35.110 e

6.ILtelgin0).1V do mesmo artigo : ao escriturário
classe O do Quadro Permanente do Ministério
da Marinha, ("Movi,/ de Sousa Miranda (PG.
36.057).

De montepio e meio soldo a Francisca Falcrol
Mala e outra, viúva e filha do major reformado
do Exército Francisco da Silva Mala; a Diva
Vale Dias, viúva do tenente coronel do Exército
Vinicins Itabe'o I/ias e a Clotildes Sophia Ban-,
deira de Mendonça, viúva do capitão de fragata
Eugenio de Lacerda Jordão (PG. 36.017.....
36.014 e 36.013).

De montepio, em reversão a Alice José da -
Silva GuimarãeS, proveniente da quota parte
que percebia sua filha Maria Emitia Fernan-
des Guimarães, que contraiu núpcias (PG. s.
36.063).

De montepio civil a America Soares de Fa-
ria Ramos e (mtro, viúva e filho de Ciceri) Os-
car de Faria liamos. fiel de Intendência aposen-
tado da Estrada de Ferro Central do Brasil PG.
36.011).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões.

De pagamentos:
De Cr$ 198,20 a Viação Baiana de S. Fran-

cisco, Cr$ 65.070,00 à Estrada de Ferro Soro-
cabana de dívidas de -Exercícios Findos" (PG.
28.343 e 28.380) — O Tribunal ordenou o re-
gisto das aludidas despesas.

De Cr$ 14,80 a Antônio Carvalho Sobrinho,
proveniente de restituição de móra stsbre o lin-
osto de renda em 4910 (PG. 27.722). — O
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Tribunal-, mandou reiterar a diligência ante-
riorinente ;ordenada. .

De distribuição dos crédios de Cr$ 139,80 e
Cr$ 949,90 à Delegacia Fiscal no Estado do
Ceará, à conta da verba "Exercício Findos" e

-"PerTsionistas", para pagamento de . pensões a
Deborah Fabricio de Barros e outra, nos pe-
ríodos de 8 de novembro a 31 de dezembro de
4912 . e de janeiro a dezembro de 1943 (PG. ..
35.615) — O Tribunal ordenou o registo das
aludidas despesas.

Ministério da Guerra:
Ofício n. - 3.010, de 27 de setembro findo, da

Secretaria Geral, sôbre destaques na importân-
cia total de Cr$ 388.200.00 para admissão de
extranumerários mensalistas e diaristas, do
Depósito Central de Material de Engenharia, do
Estabelecimento de Subsistência da 4.a Região
Militar e da Diretoria de Transmissões (PG.
16.071). — O Tribunai mandou anotar os des-
taques das importâncias de Cr$ 72.000,00, Cr$
221.400,00 e Cr$ 94.800,00, acusando-se a co-
municação ao Ministério da Guerra (trata-se
do diStribuição automática, decreto-lei 4.185).

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Ofício n. 8.667, de 24 de setembro findo, da

Divisão de Orçamento, sóbre a adiantamento
de Cr$ 500.000,00 ao diretor em comissão pa-
drão N. do Serviço de Assistência e Menores,
Dr. Meton de Alencar Neto, para atender as
despesas a seu cargo no 2.0 semestre do corren-
te ano (PG. 19.618). — O Tribunal ordenou
o registo da despesa para ser entregue como
"auxílio" ao diretor do Serviço de Assistência e
Menores.

Processos de concessão de reforma ao tenente
coronel da Polícia Militar José Marques Polonia
e ao soldado da mesma Corporacão Valdemar da
S'lva (PG. 19.650 e19.642) — O Tribunal or-
denou o registo das aludidas concessões.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
N. 2.397, de 29 de setembro ultimo, sôbre

o adiantamento de Cr$ 500.000,00 ao extranu-
merario mensalista, escriturário referência XVI
Eleutério Marcos, para atender nos meses de
agôsto, setembro e outubro do corrente ano, as

= despesas a seu cargo (PG. 31.386) — O Tribu-
nal ordenou o registo da aludido adiantamento.

N. 2.425, de 1 do corrente, encaminhando
cópias dg contrato celebrado com Mario Dias,
para desempenho de funções de técnico espe-
cializado no Departamento de Estradas de Ro-
dagem, PG. 33.682) — O Tribunal converteu o
julgamento em diligência, de acôrdo cornos pa-
receres.

Ofícios:
N. 1.666, de 27 de setembro findo, do De-

partamento Nacional de 9bras Contra as Sêcas,
sôbre o pagamento de Cr$ 500,00 a Haroldo João
Adolpho Clemente, de indenização (PG. 4.441)
— O Tribunal ordenou o registo da aludida
despesa.

N. 8.360, de 20 de agôsto último, do Serviço
Regional do Pessoal do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos sôbre a recisão do contrato
de 30 de dezembro de 1942, celebrado com Piet-
ter Jan Joseph Hesters, para prestação de ser-
viços profissiónais ao mesmo Departamento
(PG. 33.676) — O Tribunal mandou anotar a
recisão do aludido contrato.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofício n. 1.965, de 10 de julho último, da

Divisão do Material, pagamento de Cr$.3.116,60
= ao Instituto de Aposentadoria e Pensões da Es-

tiva (PG. 24.418) — O Tribunal ordenou o
regista da aludida despesa.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Lima:
Ministério da Educação e Saúde:
Ns. 1.693,_ 1.985 e 2.389, de 11 e 13 de ju-

MO e 13 de agôsto últimos, da Divisão do Ma-
terial, sôbre os pagamentos de Cr$ _181.447,20.
Cr$ 186.813,20 e Cr$ 186.397,60 a Companhia
de Carris, Luz e Fôrça do Rio de Janeiro, pro-
veniente de fornecimentos de energia elétrica,
durante os meses de junho, julho, agôsto e se-
tembro do corrente ano às diversas dependen-
sias do. Ministério da Educação (PG. 24.952,
24.447 . e 6.618) — O Tribunal ordenou o re-
gisto dos aludidos pagamentos.

N. 1:679, de 10 de junho último,' da Divisão
de Material, sôbre o pagamento de Cr$ 3.116,60
ao Instituto de Aposentadoria e Pensões da Es-
tiva, de' aluguel de salas, durante o mês de maio
findo (PG. 6.616).

N. 1.145, de 15 de i -abril findo, da Divisão
do Material, -paagmento de Cv$ 2.010,60 ao Ins-
tituto de Aposentadoria -e Pensões da Estiva, de
aluguel de saia, (P0.16.087).

N. 2.465, de agósto Último, da Divisão do Ma-
terial, pagamento de Cr5 1.500,00 à Santa Casa
d eMisericórdia do Ria, de Janeiro de aluguel do
prédio, sito à rua Santa Luzia, ocupado pelo
Instituto Anatómico da Faculdade de Medicina,
no-mês de junho últime (PG. 25.025) .

O Tribunal orderou, o registo das aludidas
despesas.

N. 2.852, de setembro findo, da Divisão do
Material, adiantamento ' de Cr$ 1.500,00 ao Con-
servador classe J, com exercício no Museu Na-
cional de Belas Artes., para atender ao Pa ga-
mento das despesas. a séu cargo, durante os me-
ses de junho, julho elagôsto do corrente ano
(PG. 6.572) — O Tribunal ordenou o registo
do aludido adiantamento.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De aposentadorias, sob os fundamentos legais

a seguir:	 I
Art. 156, letra e da Constituição Federal de

1937: ao escrivão da Coletoria das Rendas Fe-
derais em Una, no Estitdo de São Paulo, João
de Oliveira ' Agapito (PG. 12.321).

Art. 196, item II, do decreto-lei 1.713, de 28
de outubro de 1939: ao agente fiscal do Impos-
to de Consumo no interior do Estado de Per-
nambuco, João Zacharias de Serra Brandão
(PG. 22.704) — O 'I'ribunal ordenou o re-
gisto das aludidas concessões.

Relatados pelo Sr.; ministro A. Alvim
Filho:	 I

Ministério das Educação e Saúde:
Ofícios:
Ns. 1.609, 1.358, 1.461, de maio e junho do

corrente ano, da Divisão do Material, pagamen-
to de Cr$ 6.000,00, Cr$ 3.;16,60 e Cr$ 10.800,:0
à Santa Casa de Misericórdia. Instituto de Apo-
sentadorias e Pensões da Estiva e Equitativa
Terrestres Acidentes e Transportes S.A. de
aluguéis durante o mês d eabril último (PG
6.430, 6.328 e 6.545).

Ns. 1.042, 1.722 e 1.853, de junho e abril
do corrente ano, da Divisão do Material, sôbre
os adiantamentos de Cr$ 68.895,50, Cr$ ....
3.000.00 e Cr$ 300,00 ao; Escriturário classe G,
Edmée de Carvalho Brandão e ao zelador
classe 0, João Moraes, pa a despesas a cargo dos
mesmos, durante os m ses de junho, julho e
agôsto do corrente ano , (PG. 6.002, 6.693 e
24.056) — O Tribunal Ordenou o registo das
aludidas despesas e mencionados adiantamentos

N. 851, de 8 do coniente. da Divisão de
Obras, com cópias do contrato de 17 de agósto
p, findo, celebrado com A. N. Soares, para for-
necer os elementos necesSários à elaboração de
projetas, especificações, etc., para obras pro-
jetadas por essa mesma Divisão (PG. 33.610)
— O Tribunal mandou aguardar o escoamento
do prazo para cumprimento da diligência.

N. 391, de 29 de setembro último, da Divisão
.de Orçamento, adiantament de Cr$ 4.500.00,00
a Adolpho Rohloff Júnior, escriturário classe
G, do Quadro Suplementa o dêsse Ministério, em
exercício no Serviço Naci nal de Malária, para
atender, nos mêses do outubro a dezembro do
corrente ano, as despesas, com pessoal e mate-
rial (PG. 25.452) — O Tribunal ordenou o re-
gisto da concessão do adiantamento.

Ministério da Fazenda:
Processos: .
De distribuição do crédito de Cr$ 69,80 à

Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do
Sul, à conta da verba "Exercícios Findos"
(PG. 28.2/3) — O Tribunal ordenou o registo
da citada distribuição de crédito.

De concessão:
De aposentadorias sob o fundamntos legais a

seguir:
Art. 196, item II do dee eto-lei n. 1.713, de

1939: ao servente classe D, da Quadro Suple-
mentar do Ministério da Guerra, Serafim de
Carvalho (PG. 36.100) . -- O Tribunal ordenou
o registo da concessão.

Com o mesmo fundamento, no art. 197, alínea
a do decreto-lei 1.713, de 28 de outubro de
1939: a Eugenio Rubens Maia de Andrade,

agente fiscal do imposto d consumo na Capital
do Estado de S. Paulo (PG. 36.093) — O Tri-
bunal, diante dos resolvido nas sessões de 28-7-
12 no processo de Celso Barreto e em 4-8-42; no
de José Alarico Coelho Cintra, — recusou re-
gisto à concessão, porque os provêntos atribuí-
dos são maiores que os devidos (Constituição,
art. 156, letra g) atento o limite fixado pelo
decreto-lei n. 24,•de 29-11-37, art. 9.° e de-
creto-lei 739, de 24-9-38, art. 181, § L°. -

De montepio civil: a Colina da Silva Fon-
seca, em reversão da que percebia sua filha
Dinah da Fonseca, que contraiu núpcias •(PG.
36.032). — a Hortência Redig de Campos, fi-á
lha maior e solteira de Deoclecio de Campos,
adido comercial aposentado do Ministério das
Relações Exteriores (PG. 36.072): e Lydia
Varella de Albuquerque, viúva de Pedro Gomes
de Albuquerque, aposentado classe F. do extin-
to Quadro ym	 Alfândega (PG. 36.081);

De pensão especial a Maria Júlia GimeneZ
de Sousa e. outros, irmãos de Valetim Gimenez,
operário dé 3•a classe da Divisão da Aeronáu-
tica — Ministério da Marinha (PG. 36.024).

De pensãp especial a Joventina Maria da
Conceição, mãe solteira de Paulo Martins de
Arantes, soldado convocado do Exército (PG.
36.020).

De meio soldo a Alayde Not Santos, viuva de
Saul Fortunato dos Santos, major reformado
de Exércio (PG. 36.031). — O Tribunal or-
denou o registo das aludidas concessões.

De aposentadoria com fundamento no artigo'
197, alínea a do decreto-lei 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939 a Alfredo Severiano Vieira Lo-
nes, agente fiscal do imposto de consumo no in-
terior do Estado dollio Grande do Sul (PG.
35.672). — O Tribunal manteve a decisão an-
terior por subsistirem os seus fundamenos.

De montepio e meio saldo a Nila Castilhos
Costa, viúva do 2.0 tnente em comissão do Exée;
cito Honorino Estacio da Costa (PG. 14.055) -y-
O Tribunal reconsiderou a decisão anterior
para mandar registar a concessão de montepio; ,y
ressalvado o direio à parte de reclamar a resti-
tuição da diferença da contribuição, fixada no
respectivo titulo.

De destaque na importância d Cr$ 12.600,00
feita por conta da verba 1• a Pessoal — consig-
nação II sie 08 04-06) do vigente orçamento do
Ministério da Fazenda para atender a admissão
de três extranumerários diarisas da DivisãO
do Material (PG. 22.720) — O Tribunal man-,
dou anotar o destaque da importância de Cr$
12.600,01) e mandou aguardar o expediente de
distribuição de crédito (art. 5.0 do decreto-lei
5.175, de 7 de janeiro de 1943).

De distribuição de crédito de Cr$ 6.200,00 ad
Tesouro Nacional por conta da verba 1. a Pes-
soal' —consignação VII — Inativos — sub-
consignação 31 mediante anulação na Delega-
cia Fiscal no Rio Grande do Sul (P0 22.739)
— O Tribunal mandou anotar o expediente..

De distribuição do crédito de Cr$ 433,50 1
Delegacia Fiscal no Estado do Piauí, à contt
da verba 1.a Pessoal — consignação VIII sie 31
mediante anulação no Tesouro Nacional (PG.
28.922) — O Tribunal mandou anotar o ex-
pediente.

Ministério da Guerra:
Processo de concessão de reforma ao sub-

tenente do Exército Afonso Lima Verde (PG.
2.183) — O Tribunal ordenou o registo da con-
cessão e recusou êsse expediente quanto à des-
pesa de Cr$ 633,30, visto estar classificada à
conta de verba de exercício já encerrado.

Ministério da Jusiiça e Negócios Interiores:
Ofício n. 8.555, de 22 de setembro último,

da Divisão do Pessoal. sôbre o destaque de Cr$
14.400,00 à conta da verba L. — Pessoal —
consignação II — Pessoal extranumerário, stc
08/04-06) do vigente orçamento 'e distribuyção
à Tesouraria do Departamento de Administra-
tração para atender à despesa com a admissão
de extranumerário contratado para exercer a
função de chefe de disciplina do Instituto Pro-
fissional 15 de Novembro (PG. 19.601) — O

Tribunal mandou anotar o destaque na impor-
tância de Cr$ 14.400,00 e ordenou o registo de
sua distribuição à Tesouraria do Departamen-
to Administrativo do Ministério da Justiça.



O Tribunal resolveu manter a decisão anterior,
por seu fundamento.

De aposentadorias, sob os fundamentos legais
a seguir:

Art. 177 da Constituição Federal de 1937 e
lei Constitucional n. 2, de 16 de maio de 1938:
ao engenheiro classe M, do Quadro II do Mi
nistério da Viação, Leonidas Santos Damásio
(PG. 36.099).

Art. 196, item IV, do decreto-lei n. 1.713
de 28 de outubro de 1939: ao artífice classe 1)
do Quadro Suplementar do Ministério da Edu-
cação, Medis) Tyrre (PG. 36.050).

Art. 197, alínea a do mencionado decreto-lei:
ao chefe de-portaria da Imprensa Nacional, pa-
drão II do Quadro Suplementar do Ministério
da Justiça, Alberto Fonseca de Meadonça (PG.
35.088).

Resumo da ata da centésima sexagésima
quinta sessão do Conselho Fiscal do IPASE,
realizada às quinze horas' do dia cinco de no-
vembro de mil novecentos e quarenta e três,
sob a presidência do Sr. conselheiro Comute.
José 'Maria Magalhães de Almeida e presentes
os' Srs. conselheiros Drs. Mário Guedes Os-
valdo Soares, Adriano de Mirou o Aicides
Vieira Pinheiro. Aberta a sessão pelo Sr. pre-
sidente, foi lida, aprovada e -assinada a ata
da sessão anterior. A seguir, para conheci-
mento dos Srs. conselheiros, o Sr. presidente
ordenou que se procedesse à leitura do ofício
n. P-SG. 51 .-43, do Sr. presidente do IPASE.
Em continuação, é dada a palavra ao Sr. con-
selheiro Dr. Alcides Vieira Pinheiro, relator
do processo is. CF. 18-43, que lê o seu parecer
sôbre a matéria, - o qual, depois de merecer a
aprovação unânime dos demais senhores conse-
lheiros, o Sr. presidente ordenou Risse lavrada,
a respectiva decisão Oslo Conselho. Por úl-
timo, achando-se para distribuïe,ão o processo
n. CF. 19-43, o Sr. Presidente designou o
Sr. conselheiro - Dr. Mário Guedes para seu re-
lator. E nada mais havendo a tratar,-0 Sr.s pre-
sidente deu por encerrados os trabalhos da ses-
são e foi por -mim lavrada a respectiva ata,
cuja resumo faço agora publicar. — R. Ger-
mano Pedreira, secretário.'

TERMOS DE CONTRATO

vigente orçamento às Tesourarias das Direto-
rias Regionais dos Correios e Telegráfos do
Pará e Santa Catarina (PG. 31.384j — O Tri-
bunal ordenou o registo da distribuição do cré-
dito de Cr$ 2.000,00 à Tesouraria da Diretoria
Regional 'dos Correios e Telégrafos no Estado
de Santa Catarina.

Ministério da Fazenda:
Processa:	 -
De pensão especial a D. Ana Azaria de 011_

veira, mãe do ex-aluno da Escola Militar Ani-
sio Augusto de Oliveira (PG., 35.942) — O
Tribunal mandou dar Vista do processo ao dou-
tor procurador para dizer de direito sare a
concessão da p ensão.especial baixada no título,
de vez que se trata de "cadete" (Decreto nú-
mero 5.847, de 22-6-40, art. 175) e não houve
promoção post-mortem.	 •	 -

-Nada mais haVenclo que tratar, o Sr. ministro
presidente designo-o dia 12 do corrente, às
1/ horas, para a seguinte,sessãe ordinária, de-
clarando encerrados e$ trabalhos.'

E; para constar, lavrou-se a presente ata,
que-vai subscrita e assinada. 	

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

CONSELHO FISCAL

. 'Sesta:feire 2-ct
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Ministério das . Relações Exteriores:
Aviso Do/85/303.31, de 30 de setembro IS1-

' timo, com cópias do decreto-lei n. 5.850,- do dia
23 anterior, que abre o crédito de Cr$ 300.000,00
suplementar à verba 5.a — Obras — Consigna-
çã.o. II — s/c 04/01) (PG. 10.093). 0 - Tri-
bunal ordenou o registo do aludido crédito sus

, plementar.
Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofício n. 40, de 24' do mês findo, do Depar-

tamento sie 'Administração •sôbre o pagamento
do Cr$ 4.8-13;20a Société • Ancrnyme- -da Jaz,•
proveniente 'de' serviço *de • iluminação: -duran-
te o mês 'de 'agôsto- último (pa.. 31 306) . — O
Tribunal- ordenou' a • registo da despesa.
• Relatados 'pela "Sr.—ministro' Silvestre- Pé.J

neles:
Conselho Nacional de Águas e Energia Elé-

trica:
Ofício m1. 98g,'de 28 da Seterilikti último, en-

caminhando cópias do. decreto-lei n. 5.842, do
dia 22 anterior, que abre os créditos de Cr$
23.915,00 e Cr$ 2.362,50 suplementares, res-
pectivanálité ' à ' •Ve•rbá T.a — Pessoal — con-
signaçao 11 — s/c 05706'e "o' Crédito' especial
Cr$ 78.750.00- Pára . atender a deSPeSa 'rio perío-
do 1 de setembro "a 31 de dezembro 'do' corren-
te ano, com a achninSSãO " de eitrsinumerário
contratado (PG. L9.658) — 0. Tribunal resol-
veu ordenar o registo dos aludidos' créditos e
distribuição .ao TQS011r0. Nacional.,

Ministério da Agricultura: .
Oficio p .. 4 .61 :1,. de. 9 de .ahril último, do De-

partamento de Administração, sõbre a distri-
buição do .crédito. de .Cr.$ 20.000,00 a, conta. da
Verba 2. — Material — consignação I — Ma-
teria! Permanente — s/c 02/-21-03) à Delega-
cia Fiscal em Mato Grosso (PG. 11.35 .1) —O
Tribunal Animem .o .registo .da distribuição do
crédito à_ Delegacia .Fisral. no. Estado .de
Gfosso, feita a. =ilação. indicada....

-Ministério da Educação .e Saúde: .
'Ofícios:
N. 865.—.D. OB, do 9 de setembro,. da Di-

visão de Obras,. sôbre -o contrato•celebrado em
R. Morales . Itibeiro) . para. fornecer - elementos
necessários à -elaboração de projetos,- espeeifi-
cações, orçamentos e-serviços-relativos-a insSa-
lações para •obras • projetadas -na- Divis q o de
Obras (PG. 33,025) 0 -Tribunal- • mandou
aguardar -o escoamento do prazo- para cumpri-
mento da-diligência.-

N. 392.• de 29- de , setembro último, do De-
partamento de -Administração, sôbre o- adianta-
inepto de' Cr$- 2 ..450-.000,00 . ao -Dr. Almir Gos
dofredo de Almeida' e -Castro, -médico sanitaris-
ta classe J, do Quadro Permanente do mesmo
Ministério, para as despesas de pequenas obsas.
nos meses de outubro, novembro e dezembro
do corrente- ano- .(PG: . 24:453)- ----O-Tribunal
ordenou o registo da concessão do adiantamen-
to na importância de Cr$ 2.450.000,00.

N. 3.551, de 23 do mês findo, do . Departa-
mento de- Acinsinistraeão, sôbre a distribuição
do -crédito de Cr$' 490.594,90 - à "conta" da Verba
3 a — SerViços é Ericarges• conSignação I --
s/c- 06/0134-22S do 'Vigente 'Orçamento à De-
legacia Instai" ' fib "Eátádó "dá "Paraibe ;PG.
25.405). O Tribilnat ordenou is registo da
citada .distribuição 'à 'Delegacia no Estadei.da
Paraíba.

Ns .. 2.368, 2.391 e 4:694, de a.gbsto e ¡unho
último, da Divisão do Material; pagamento de
Cr$ 3.116,0, Cr$ 117.375,50 e Cr. 81.012,00 ao
Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva,
Companhia Telefônica Brasileira e a Société-
Anônimo du Gaz do Rio de Janeiro, de aluguel
do salas e fornecimentos (PC.- 21:931, 21.954
e 6.619) — O Tribunal ordenou o registo das
aludidas despesas.

N. 3.029, de 6 de julho último, da Divisão
do Pessoal, pagamento 'de Cr$ 480,00 a Elpidio
José Vargas, servente classe V do Ministério da
Justiça, mlativo.à fônia de abono familiar (PG
21.362) • — O Tribunal ordenou o registo'-da
despesa.

prègo da quantia de Cr$ 20.000,00 recebida na
Tesouraria dêsse mesmo-Ministério pelo ofi-
cial de gabinete Dr. Antônio Canavarro Pereira,
para atender a despesas decorrentes de .home-
nagem prestada aos membros da Conferência
de Desembargadores, recentemente realizada

Ministério da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De -aposentadoria, com fundamento no artigo

170, -da Constituição Federal do 1934- a Maria
Gomes, servente classe E do Quadro I do Mi-
nistério _da Educação_ e. Saúde i(Pq. 4.350) —

-
.De pagamentos: 	 -
De Cr$ 178,50 a Maria da Conceição Nunes

Durães e Cr$ 47,50 a Luzbella Gama de Matos
de dívidas de "Exercícios Findos"- (PG. 12.040
e 35.597) O Tribunal ordenou o registo dos
pagamentoE.

De Cr$ 17.-604,70 à conta da verba "Exer-
cícios Findos" e de Cr$ 1.266,60 à conta da de
"Pensionistas" elo vigente exercício, a Marga-
rida Marchetti Boulte de pensões de montepio
nos períodos de 26 de setembro (j(:) 1938 a 31
de dezembro- de 1940 e de novembro_ e dezembro
de-1913 (PG. 14.085) O Tribunal ordenou
registo da 'despesa de Cr$ I :266,C10 .ref.erente
ao corrente ano e recusou esse_ expe.diente.
quanto à parcela de Cr$ 17.604,70. classificada
em "eercícios findos", por ter sido ordenada
ern importância maior que a devida.

Ministério da Justiça e Negócios • Interiores: -
Processo de conéessão de reforma. ao cabo

correeiro Benedito Ferreira (PG. 19.641) —
O Tribunal ordenou o registo da concessão.

Aviso n.	 do 27 de agõsto último, re-
lativo à. prestaçãO de contas referentes ao em.-

nesta Capital (PG. 19.337) — O Tribunal or-
denou o registo a posteriori simples da despesa.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 2.295, de 29 de setembro último,

distribuição dos créditos de Cr$ 2.1)00,00 e Cr$
3.000,00	 conta -da verba. ,L --.. Pessoal.	 S. Pb.	 Retificado por èrro de
consignam) IV.	 sub-,consipaçao.23.-3N. _do -revisão. 	

De pensão do montepio em reversão a Ana
Armando Praxedes filha maior ki e Joss5 Joa-
quim de Oliveira Praxedes, exssecretário dá
Estrada do Ferro Sobral-Ministério da , Viação
(PG. 36.065)	 O Tribunal ordenou o registo
das concessões' e o da despesa classificada.•
• De montepio e meio soldo, em reversão a
Dulce Freitagyellizer, filha casada do general
de Divisão reformado Pauline da' Poeira Frei-
tag (PG. 2-2.703) — O Tribunal considerando
que o Tesoiro retificou o calculo da Contribui-
ção, do de acôrdo com o art. 4 •0 do decreto
n. 196, de 22 de janeiro de 1938, reconsiderou
a sua decisão anterior para mandar registar . a
concessão.	 .

Art. 177, da lei Constitucional de 1934, com
fundamento no art. 197, alínea a do decreto-
lei acima citado: ao escrivão da Coletoria das
Rendas Federais em Pinhal (4.a classe) no Es-
lado de São Paulo, Luiz de Oliveira Lima (PG.
35.112) — O Tribunal ordenou o registo das
aludidas concessões.

Art. 196, Item III, do decreto-lei mencionado.
ao postalista auxiliar classe F, do Quadçq III
— Parte Suplementar do Ministério da Viação,
Henrique da Costa Pereira Rocha (PG. 36.041)
— O Tribunal, preliminarmente, converteu o
julgamento em diligência, de acôrdo com os pa-
receres.

De montepio e meio soldo a Rosalina Spitale
do Melo, viúva de João Melo, 2. 0 tenente da re-
serva do Exército (PG. 36.028)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

- Comissão Exeeutiva dos Produtos .
.de Mandioca,

RETIFICAÇÃO (i)

Na publicação do têrmo de contrato celebra-
do com a Fábrica do Caldeiras a Vapor Cyclope,
S. A., feita no Didrio Oficial de 12 do corrente
à página 16.729, onde se lê, na cláusula nona:.

Serão efeitos pela Cyclope,
•

Leia-se:

Serão refeitos pela Cy-clope..	 -	 -......
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BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO
EM 23 DE NOVEMBRO DE 1943

Mercados

Praça
	

Oficial	 Livro

Londres 	
Portugal 	
Suíça	 	
Nova York
Uruguai	 	
Argentina	 	
Canadá 	
Chile	 	

•	 • • •	 	

Cr$

10,58

Cr$

70,58	 3/8
0.80	 1/4

19,63
10,18	 1/2

4,95	 3/8

0,63	 3/8

esp

C

79,58
0,86

20,26
10,71

5,14
18,10
0,05

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 21 DE NOVEMBRO DEI 1943

Apólices e Obrigações	 Cr$

Eniformizadas de Cr",.; 1.000,00,. 5%	 	
Empréstimo Nacional de 1903, port. 	 (Obras do Porto) .
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, nom 	 	
Diversas Fanissões de Cr$ 1.000,00, 50, Port. 	 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, port. 	 (cautelas)
Reajustamento Económico de Cr$ 1.000.00, 5%

'
 port. 	

1.008,00

1.005,00
898,00

920,00
880,00
d70,00

Obrigações	 do	 Tesouro	 Nacional	 de	 Cr$ 1.000,00, 7%
(1929)	 	

Erripréstimo Municipal de 1900, port. 	 	   .
1.055,00

200,50
Empréstimo Munici pal de 1911, port.	 	_ 200,00
Ernpréstiino Municipal de 1917, port.	 	
Ennréstimo Municipal de 1931.-  port.	 	   '937,00

,00,00

Prefeitura de Belo Horizonte de Cr$ 1.000.00, 7%, port. 1.019,00
Prefeitura de Pôrto Alegre de Cr$ 1.000,00, 	 7%,	 port. . 1.02,5,00
Prefeitura de Pôrto Alegre de Cr$ 50,00, 3 1/2 %, port. 	 p8,00
Minas	 Gerais	 de	 Cr$ 1.000,00,	 5%,	 nom.	 	   800,00
Minas	 Gerais	 de	 Cr$ 1.000,00,	 7%,	 port.	 	   1.035,00
Minas	 Gerais	 de	 Cr$	 200,00,	 5%,	 port.	 (1034),	 La

série	 	   204,00
Minas	 Gerais	 de	 Cr$	 200.00.	 7%,	 port.	 (1934),	 2.a

série	 	   ipo,00
Minas	 Gerais	 de	 Cr$	 200,00,	 7%,	 port.	 (1934),	 3.a

série - 	  	 264,50
Pernambuco de Cr$ 100,00, 5%, port . 	  105,50
Rodoviárias do Estado do Ido de Cr$ 600,00, 8%, port. 63,00
São Paulo de Cr$ 200,00, 5%, port. 	 2 )7,00
:Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8%, port. .1.2 )0,00

Ações de Bancos

Pra811	 	 , 	

Ações de Companhias

Brasileira	 de Explosivos, pref. 	
Carbonífera Minas de Butiá 	
Indústrias Martins Ferreira 	
Marvin 	
Siderúrgica	 Brigo - Mineira,	 port. 	 • 	

1.0
- 15,00

4.

9

640,00

0,00

5,00
5,00
9,00

Debêntures

Companhia Docas de Santos 	
Companhia Nacional de Estamparia 	

Vendas Judiciais

3 Apólices Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, nom.	 1.0 0,00

de

LiVre
cial

2°4,00
210,00

União:

211 Diversas Emissões', nom. 	
1.235 Idem, port. 	

17 Idem 	
270 Idem (cautelas) 	

5 Reajustamento Económico
900 Idem 	

10 Minas, 5%, nom. 	
/O idem, 7%, nort. 	
26 Idem, 1.a série 	

191 Idem 	
1.278 Idem, 2.a sério 	

00 Idem 	
212 Idem 	

5 Idem, 3.a série 	
1.123 Idem 	

23 Idem 	
1 Pernambuco 	

110 Idem 	
16 Idem 	

300 Rodoviárias do Estado do Rio 	
70 Idem 	

1.100 Companhia . Docas de Santos 	
325 Companhia Nacional de Estamparia 	

Obrigações:

237 Tesouro de 1939

Municipais do Distrito Federal:

60 Empréstimo do 1906, port. 	
27 Idem 	
61 Idem de 1914 	

124 Idem de 1917 	
255 Idem do 1931 	

Municipais dos Estados

100 Belo Horizonte 	
30 Idem 	
90 Põrto Alegre, 7%, port. 	
6 Idem, 31/2% 	

100 Idem 	

20 São Paulo 	
200 Idenr 	
96 Idem Uniformizadas 	

Ações de Bancos:

21 Brasil 	

Ações de Companhia::

60 Brasileira de Explosivos, pref. 	
350 Butiá 	
500 Martins Ferreira 	
100 Piem 	
50 Marvin 	
10 Belgo - Mineira, port. 	

120 Idem 	

3 Apólices Diversas- Emissões, nom 	

Estaduais

Debéntures

Alca..ds :

••n

Cr$

/ .005,00
920,00
918,00
880,00
968,00
970,00

201,00
200,00
200,00
200,00
237,00

1 . 050,00
1.045,00
1.025,00

35,00
28,00

800,00
/ . 35,00

03,00
201,00
199,00

230,00
204,00
204,50
203,00
106.00
105,50
105,00
683,00
682,00
255,00
257,00

1.220,00

640,00

1.000,00
165,00
435,00
436,00
605,00
970,00
958,00

224,00
200,00

1.000,00

Secretaria da Câmara Sindical do Rio da Janeiro, em 2
ilovembro de 1943. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

de	 Secretaria da Câmara Sindical do 'Rio de Janeiro, em 24 dc
novembro de 1913. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Quant.

455 Uniformizadas 	
298 Idem 	
60 Obras do Pôrto 	

MOVIMENTO DA TtúLSA DE VALORES EM 24 DE
NOVEMBRO DE 1943

Títulos

.Apólicès e Obrigações
Vniao?

,Pre os

1 . 00,00
1.01  .00

920,00

VENDAS JUDICIAIS

O corretor António Francisco da Silva Bessa, designado pela
Câmara Sindical para cumprir o alvará do Dr. juiz de- direito do
Terceira Vara de órfãos o Sucessões, venderá em leilão, na 1361so
do dia 29 do corrente, 5 apólices "Diversas Emissões", nominativas.
de Cr$ 1.000,00 cada urna, e 4 ditas, do mesmo tino, valor nominal de
Cr$ 200,00, pertencentes ao espólio do D. Júlia Cardoso de Oliveira.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 21 de
novembro de 1943.	 Juvenal de Oueiroz Vieira. presidente.

(N. 13.138 - 25-41-43	 Cr$ 20,40.
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EDITAIS E AVISOS
Á

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 53. Neuza Duarte do Sotto Mayor 	 53,5 Prova de habilitação para extranumerário
54. Elza Maria de Paiva von Paum- 	 inensalista de qualquer Ministério - Auxi-f.

gartten . 	 	 88,3 liar e Praticante de Escritório - Tipo B.Departamento Administrativo do 50. Hidy Pastor . 	 	 70.0
.	 Serviço Público	 57. Helena do Nascimento 	 	 73.0	 P. H. 270-13

58. Dano Silva Ilauer 	 	 56,0
63. Izolda Nery Guarabyra 	 	 51,0	 Faço público, para • conhecimento dos inte-Divisão de Seleção	 64. Péricles Cardirn de Alencãr Oso-	 ressados, que, tendo em vista o ofício número

rio . 	 	 61,5 448, do Serviço. de Biometria Médica, do Ins-Prova de habilitação para extrahumerário 65. Maria Coeli de Albuquerque Men- 	 tituto Nacional de Estudos Pedagógicos, da-mensalista da Diretoria Geral das Direto- 	 des . 	 	 60,0 tado, de 22-11-1913, passam a constar do resul-rias Regionais dos Correios e Telégrafos do 66. Natalina Durães . 	 	 75.5 Lado final da prova de habilitação acima re-DiStrito Federal e do Rio de Janeiro, _do 67. Waldyr de Lucena Costa 	 	 55,5 ferida, como auxiliares de escritório, os can-Ministério da Viação e Obras Públicas - 68: José Maurício Gruman 	 	 72,0 didatos 705 - Antonio Rezende de Azevedo eAuxiliar . de Tráfego VII e Praticante de 70. Augusto Soares Paes Leme 	 	 83,0 734 - Sandoval de Souza, respectivamenteTráfego IV e V.	 71. Judith da Rocha Coelho 	 	 71,5 com 65 e 85 pontos e, como praticante de es-73. Ercio da Cunha Ayala 	 	 70.5 critório, o candidato 707 - Dalila Goulart da

	

P. II .- 435	 74. Augusto - Candido de Souza	 61.0 Silva, com 57 pontos.
75. Octavio Fayet da Fonseca 	 	 60.5Faço público, para conhecimento dos inte- 76. Pedro de Mello Fontes 	 	 76,5 • D. S. do D. A. S. P., em 24 de novembro

ressados, que é o seguinte o resultado da parte 78. Narina Teixeira de Mello 	 	 50,0 de 1943. - Maio Martins, chefe da Secção
de Provas.única da prova dehabilitação acima referida: 81. Joaquina Augusto de Siqueira

Junior .	 50.5
Transferência de carreira - Prova de sanidadeN. de insc. - Nome -- Nota	 82. Egydio Carli 	 	 71.0

83. Antônio Rodrigues '	 	 60,0	 Os candidatos a transferência de carreira,1. Darcy Berquó Carneiro 	 	 64,5 85. Rubem Fernandes . 	 	 57,0 Manuel Falcão de Almeida e José Candido de2. Guilherge de Castro 	 	 81,5 86. Migo da Cunha Freitas 	 	 71.0 Andrade Mudei, estão convidados a 'comparecer3. Yvette Souto . 	 	 .50,0 88. Sylvia Furtado Costa 	 	 60,0 ao Serviço de Biometria Médica do I. N. E. P.5. Jayme Augusto AlVes 	  i	 88,0 89. Nydia Maura Duarte de Avelar	 57.5 (rua Sacadura Cabral n. 178), dia 2 de de-8. Miriam Valente da Silva 	 	 66,0 90. Acyra Martins ' 	 	 64,5 zembro às 10 heras, afim de se submeterem à12. Walter Guimarães Garcez .... 	 56,5 91. Benutes Maria da Motta Macedo 	 	 50.5 prova de sanidade e capacidade física para14. Agositnlio Cesar de Oliveira 	 94. Geraldo Ribeiro 	 	 72.0 efeito de transferêntia de carreira.Filho . 	 	 50,0 95. Fernando Octavio da Costa ....	 (7;76:30	
D. S. do D. A. S. P., em 24 de novembro16. Braz Alves do Nascimento 	 	 82.0 99. Antonio Villar Garcia 	 	 70,5 de 1913. - Ildélio Martins, chefe da Secção'	 18. Ary Alves Ribeiro 	 	 51,5 101. Solange Nardy Fernandes Lima .

de Provas.20. Euclydes Pacheco de Souza 	 	 55,5 102. Luiza Blacheyre 	 	 64021. Jorge Rodrigues Ferreira 	 	 91,5 103. Dailton Rodrigues Barenco .... 	 51.5
26. Luiz Gomes de Oliveira 	 	 96,0 101. Santo da Silva Barroso 	 	 61,0 Prova de habilitação para extranumerário

	

:g. 
Léa de Araújo Theodoro 	 58,0 106. Erice Pires Braga 	

86.0 107. Nannit . Leal de Barros 	 	
71,5 mensalista da Escola de Aeronáutica do

	

Cacilda Gonçalves Limas 	  71.0 Ministério da Aeronáutica - Laboratoris-.29. Lucinda Rodrigues Pereira 	 	 61,5 108. Silênia Spátola Nogueira 	 	 83,5 ta XI.

	

' 31. Hernani Bazileu Machado 	 	 88,0 109. Mariana Spátola Nogueira 	 	 77.3	 P. H. - 42232. Maria de Lourdes da Rocha Mat- 	 110. Aurenice Ramos de Paiva 	 	 79.5
tos . 	 	 83,0 111. Traci de Miranda Leal 	 	 57,5	 Faço público; para conhecimento dos inte-33. Maria Benedita Alcantara Gago .	 85,0 112. Eurydice Freitas 	 	 71.9 ressados, que é o seguinte o resultado da parto34. Nadir Martini Lordello  -	 56,3 113. Leonarda Xavier Ferreira 	 	 57.5 11 da prova de habilitação acima referida:35. Manha Cassiano• de Oliveira ...	 60.0 118. .Turandy Alves de Menezes 	 	 51.0

36. Walker Mendes de Sá 	 	 72.0 119. Flora Mentzingen 	 	 52.0	 N. insc. - Nome - Nota
40. José de Queiroz Gonçalves 	 	 81.5 120. Adelaide Figueira Homem ....	 (30,0 7. Joaquim Quintino Teixeira Leão41. Rubem de Carvalho 	 	 53.5 121. Elza (lastro Neves de Almeida . 	 7(30	 . Netto . 	 	 8042. Ijaquys Dantas de Oliveira •... 	 570 123. Oswahlo Figueira Filho 	 	 77.5 11. Fernando Octavio da Costa 	 	 7543. Walter Aparecida Spiegel 	 	 57,5	 2.. Sómente constam do resultado acima os 12. Castão Pinto Gomes 	 	 8044. Maria da Gloria Passos Paiva .. 	 68.0 candidatos ( .ie obtiveram o mínimo de liabi- 14. Evandro 13arreto Fragoso 	 	 8045. Olga Passos Paiva 	 	 81.5 Mação fixado nas instruções. 	 15. Manoel Garcia Villarknho 	 	 9046, Elsa Silva da Costa 	 	 81.0
47. Cacilda José Teixeira 	 	 82.0	 D. S. do D. A. S. P.. em 24 de novembro 	 D. S. do D. A. S. P.. em 24 de novembro
51. Eustachio Toledo de Queiroz 	 	 78,0 de 1913. - Ildélio Martins, chefe da Secção de 1943. - Ildélio Martins, chefe da Secção
52. Jane Lopes Gazio 	 	 95,0 de Provas. 	 de Provas.	 •

Auxiliar de Escritório VII, X e XI, do Instituto Profissional 15 de

Novembro do Ministério da Justiça e Negócios Interiores

P. II. - 474

Faço pública a abertura, pela D. S. do D. A. S. P., da inscri-
ção, à prova 'de habilitação para extranumerário mensalista do Ins-
tituto Profissional 15 de Novembro do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores - Auxiliar de escritório VII, X e XI.

2. Dia da abertura: 29-11-43; dia do encerramento: 8-12-43,
às, 18 horas.

3. Os trabalhos serão regulados ,pelas Instruções Gerais, bai-
xadas pelo presidente dêste Departamento (portaria n. 164, de
17-6-43), e pelas Instruções que se seguem a èste edital.

. A eventual mudança de residência deverá ser comunicada,
obrigatóriamente. à Divisão de Seleção e à Divisão de Orientação e
Fiscalização do Pessoal dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habilitados e admitidos será re-
gulada pela legislação relativa ao pessoal extranumerário.

D. S. do D. A. S. P., em 24 de novembro .de 1943. - Aris(ides
Bourget Fortes, chefe da Secçãe de Inscrições.

Instruções que regulam a prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Instituto Profissional 15 de Novembro do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores-Auxiliar de Escritório VII, X e XI
Na prova serão observadas as seguintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato deverá ser brasileiro nato ou
naturalizado na forma da lei.

2. Sexo - Ambos.
3. Idade - Mínima: 18 anos completos, à data do encerra-

mento das inscrições; máxima: 38 anos incompletos, à -data da
abertura das inscrições.

4. Serviço militar - Ao candidato do sexo masculino será exi-
gida, no ato da inscrição, prova de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física - O candidato será submetido
à prova de sanidade e capacidade física, de caráter eliminatório,
pela qual se verifique não apresentar doenças transmissíveis, alte-
rações orgânicas ou funcionais dos diversos aparelhos e sistemas,
bem como contra-indicação para o exercício da funçãO, por anoma-
lia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Escrita, compreendendo:
a) Português (nível de dificuldade da 2. a série ginasial), cons-

tante de correção de textos que apresentem êrros relativos a assun-
tos do seguinte programa:
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1) Ortografia Oficial (decreto-lei n. 5.186, de 13-1-13).
2) Flexões nominais, principalmente as dos nomes compostos.
3) Pronomes; formas oblíquas e sua colocação na frase.
4) Verbos regulares, irregulares, defectivos e pronominais.

Uso impessoal dos verbos haver e fazêr.
5) Sintaxe regular de concordância.
6) Regência de verbos usados com mais frequência.

, Uso da crase.
b) Matemática (nível de dificuldade da 2.a

constante de resolução de questões objetivas sare
guinte programa:

1) Operações fundamentais sôbre números inteiros e fraci -
nários.

2) Sistema legal de unidades de medida: medidas de compri-
mento, área, volume, capacidade e massa (decreto a. 4.257, de
16-0-39).

3) Regra de três simples.
4) Percentagem.
Esta parte valerá até cem pontos, assim distribuídos:

Português, até 	 	 60 pontos
Mínimo de habilitação 	 	 30 pontos
Matemática, até	 40 pontos
Mínimo de habilitação 	 	 20 pontos

Parte II — Datilografia, constante de cópia corrida de trec o
impresso.

Esta parte valerá até cem pontos.
7. Nota final — A nota final do candidato será a média pon-

derada das notas obtidas nas duas partes da prova, observados os
seguintes pesos:

Parte 1. 	 	 2
-Parte II . 	 -

Só será considerado habilitado o candidato que obtiver, por essa
forma, nota final igual ou superior a sessenta pontos.

()Correndo empate, terá preferência, para classificação, o can-
didato que obtiver melhor resultado na Parte I.

8. Observações gerais — a) a inscrição implicará o conheci-
mento das presentes instruções, por parte do candidato, e o com-
promisso tácito de aceitar as condições da prova tais como aqui se
acham estabelecidas; b) os casos omissos serão resolvidos pelo di-
retor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., aná 24 de novembro de 1913. — Murilo
Braga, diretor de Divisão.

Tecnologista XVII da Casa da Moeda do Ministério da Fazenda

475	 .

Faço •públiCa a abertura, pela D.S. do DA.S-.P., da inscrição
à prova de ,habilitação para extranumerário-mensalista da Casa d4
Moeda do Ministério, da Fazenda — Tecnologista XVII.

2. Dia da abeotura: 29-11-13; dia do encerramento: 8-12-43
b.s 18 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pelas Instruções Gerais, bai
xadas pelo presidente dèste Departamento (portaria n. 164, de
17,0-13), e pelas Instruções que se seguem a êste Edital.

4. A eventual mudança de residência deverá ser comunicada
obrigatoriamente, à Divisão de Seleção e à Divisão de Orientação e
Fiscalização do Pessoal dêste Departamento. •

5. A situação dos candidatos habilitados e admitidos' será regu
lada pela legislação relativa ao pessoal extranumerário.

• D.S. do D.A.S.P., em 24 de novembro de 1913. — (a.) Aristide
Bourget Fortes. — chefe da Secção de Inscrições

Instruções que regulam a prova de habilitação para extranumerário
mensalista da Casa da Moeda, do Ministério da Fazenda — Tecno-
logista XVII

Na prova serão observadas as seguintes condições
1. Nacionalidade — O candidato deverá ser brasileiro nato

naturalizado na forma da lei.--
2. Sexo	 Masculino.
3. Idade — Mínima: 18 anos. completos, à data do encerra-

mento das inscrições; máxima: 38 anos incompleto-, à data da aber-
tura das inscrições.

1. Serviço Militar — Ao candidato será exigida, no ato da ins-
crição, prova de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física -- O candidato será submetido
à prova de sanidade e capacidade física, de uorater eliminatório,
pela qual se verifique não apresentar doenças- tran gmissívels, alte-

rações orgânicas ou funcionais dos diversos aparelhos e sistemas,
bem como contra-indicação para o exercício da função. por anoma-
lia morfológica ou funcional.

6. Prova — A prova constará de duas partes
Parte I — Escrita, constante de resolução de questoes objetivas

sare assuntos do seguinte programa :
1) Transformações químicas em geral. Transformações rever-

sfveis e irreversíveis, exotérmicas e endotérmicas. Transformações
de Óxido-redução.

2) Cinética química — Lei de ação das massas. Catálise.
3) Equilíbrio químico -- Sistemas homogêneos e heterogêneos.

Leis.
4) Das soluções em geral. Soluções de eletrólitos. Teoria da

iontização.
5) Principais métodos gerais da análise quantitativa e seus fun-

damentos. Gravimetria, volumetria, • colorímetria, condutometria,
refratometria e potenciometria. Microscopia. Especttrografia; prin-
cípios geral.

6) Fontes luminosas — Interferência da luz — Reflexão e refra-
ção da luz — Dupla refração — Polarização da luz.

7) Espelhos e lentes	 Lentes planas e curvas. Espelhos pla-
nos, esféricos e parabólicos.

8) Fotografia — Aparelhos fotográficos Iluminação — Ex-
posição — Focalização — Filtros, chafas e filmes — Reveladores --
Fixadores — Aparelhos e material usados em laboratária de foto-
grafia — Reprodução, ampliada ou reduzida, de documentos ou foto-
grafias.

9) Cálculos referentes às análises. Erros. Sensibilidade. Ex-
pressão do resultados das análises.

Esta parte valerá até cem pontos, considerando-se habilitado o
candidato que Obtiver nota igual ou superior a cinqüenta pontos.

Parte 11 — Prático-oral, comprendendo
a) execução de trabalhos Obre os seguintes assuntos.?
I) Reconhecimento de metal ou de componentes de liga, me-

diante o uso "de processo macro e micro-analíticos.
2) Execução de fotografias, com emprégo ou não de material

pancromáico, incluindo revelação e -feitura de positivo, por contacto
ou ampliação.

3) Determinação química, mediante o emprêgo de método físico,
manejo do respectivo aparelho e explicação de seu funcionamento.

b) redação de relatório sôbre os trabalhos. executados.
Esta parte valerá até cem pontos, assim distribuidos:
Trabalhos práticos, até 	  60 pontos
Relatório, até 	  40 pontos
Só será considerado habilitado nesta parte o candidato que obti- •

1 ver nota igual ou superior a sesenta pontos.
7. Nota final'— A nota final do candidato será a média pon-

derada- das notas obtidas nas duas partes da prova, observados os se-
guintes pesos :

1
2

•
Só será considerado habilitado o candidato que obtiver nota final

igual nu superior a sessenta pontos..
• Ocorrendo empate, terá preferência, para clasificação, o can-
didato que obtiver melhor resultado na parte II.

8. Observações gerais — a) A inscrição implicará o conheci-
mento das presentes instruções, por parte do candidato, e o compro-
misso tácito de aceitar as condições da prova, tais como aqui se
acham estabelecidas; e b) os casos omissos serão resolvidos pelo
diretor da Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 24 de novembro de 1943. -- (a.) Murilo
Braga, diretor de Divisão.

Inspetor de Alunos VII e VIII do Instituto Profissional 15 de Novembro
do Ministério da Justiça é Negócios Interiores

P.H.-476

Faço pública a abertura, pela D.S. do D.A.S.P., da inscriçâo
à prova de habilitação para extranumerário-mensalista do Instituto
Profissional 15 de Novembro do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores — Inspetor de Alunos VII e VIII. 	 .

2. Dia da abertura: 29-11-43; dia do encerramento: 8-12-13. às
18 horas.

série ginasial),
assuntos do sé-

OU

Parte I 	

	

Parte II 	   
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3: Os trabalhas serão regulados pelas Instruções Gerais,' baixada.s
pelo presidente dêste Departamento (portaria n. 161, de 17-6-43); e
pelas Instruções que se seguem a êste Edital.

- 4. A eventual mudança de residência deverá ser comunicada, Obri-
gatbriamente, à Divisão de Seleção e à Divisão de Orientação e Fisca-
lização do Pessoal dêste Departamento.

5. A_situação dos candidatos habilitados e admitidos será regula-
da pela legislação relativa ao pessoal extnnumerário.

D.S. do D.A.S.P.', em 24 de novembro de 1943; — Aristidcs
Bourget Fortes, chefe-da Secção de Inscrições.

d) resolução de questões objetivas sôbre assuntos do Seguinte
programa de História do Brasil: 	 .

1	 Grandes datas nacionais e -acontecimentos que nela come-
moram.

' 2 — Grandes vultos nacionais: Manas de Albuquerque, André Vida!
de Negfeiros, .Felipe Camarão, Henrique Dias, Tiradentes, D. Pedro I;
joké *Bonifácio, Padre Diogo . Antônio Feijó, José Clemente :Pereira,-
Duque' de Caxias, General Osório, Almirante Barroso, Almirante Ta-
mantlaré,. Pedro II, José -do Patrocínio, 'Marechal Deodoro,-- Marechal
Floriano, Benjamim Constant, Visconde: da Rio Branco. Rui Barbe.sa e
Santes : Duaiont.. ,	 ,

Esta parte valerá até cem pontos, assim distribuídos:
a) Português, até 	 	 25 pontos
b) Matemática; até 	 	 25 pontos

-e) Geografia, até 	 	 25 pontos---
d) História do Brasil, até 	 	 25 pontos

• Só será considerado habilitado 'nesta parte -0 candidato que obti-
ver nota igual ou superior a vinte pontos.	 ,

Parte II	 Escrita, constante de resolução de questões 'objetivas
sare assuntos do seguinte programa: • •

1 — Higiene do-corpo e do vestuário.
2	 Higiene 'dos dormitórios, banheiros e gabinetes Sanitários..
3 -- Material empregado para a limpeza. 'Desinfetantes comu-

mente usados. •
4 — Cuidado com- -o material escolar.
5 — Principais regras de civilidade.
6 — Disciplina escolar: necessidade e meios de' mantê-la.
7 — Deveres do inspetor de alunos

'
 em relação aos alunos, aos

professores e à direção do estabelecimento.
8 — O inspetor de alunos como auxiliar do professor na forma-

ção moral e intelectual dos educandos. 	 •
Esta parte valerá até cem pontos, considerando-se habilitado o

candidato que obtiver nota igual ou superior a vinte pontos.
Parte III — Prática de serviço, constante de .execurão de traba-

lhos práticos relacionados com as seguintes atribuições, do inspetor de
alunos: serviços concernentes à disciplina interna, em geral, abran-
gendo a bna ordem nos recreios, dormitórios, rouparia, nos campos
de jogos,- aulas e demais-dependências e, ainda, serviços pertinentes
ao asseio e higiene do estabelecimento e dos internados.

Esta parte valerá até cem pontos, considerando-se habilitado o
candidato que obtiver nota igual ou superior a cinqüenta pontos.

7. Nota final — A-nota final do candidato será a média ponderada
dos graus obtidos nas diferentes partes da-prova, observados os se-
guintes pesos:

Parte	 I 	
Parte -1I 	

	
2

Parte
	 3

• Só será considerado habilitado o candidato que obtiver nota final
igual .ou superior a seEsenta pontos:

Ocorrendo empate: será ob,servada, para classificação, a' seguinte
ordem de preferência.

a) melhor resultado na Parte III; o
b) melhor resultado na Parte II.
8. Observações gerais — a) A inscrição importará o conhecimento •

das presentes instruções por parte do candidato e Qcompromiáso tá-.
cito de aceitar as condições da prova, tais como aqui se acham estabe-
lecidas; e b) os casos omissos serão resolvidos pela . diretor da Divisão'
de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 24 de novembro de 1943. — Murilo'Broga,
diretor de Divisão. •	 • 	 •	 •

Na Publicação teitá ' ró . Diiíria Oficial de 16'clo corrente, à página
16.768, Técnico de Administração, jÇ, 76, onde Se lê:

Secção do concurso:
Leia-se:	 .

Seleção do consumo. 	
	 Na página- seguinte, • item 7, de Carteiro IV-P. Il. 466, onde se lê:

A nota final da condição será,
'Leia-Se:

A nota final do candidato será,...
No Diário do dia 18, à, página 16.927, na 1. coluna, P. II. 270-14,

onde se lê:	 •
Faço público, para conhecimento dos interessados, que; tendi)

vista o ofício número 1306, única da prova de habilitação acima
efrida.

Leia-se:	 •
raco público, para conhecimento dos interessados, que, é o se-

guinte o resultado,da parte única da prova de habilitação acima refe;-
rida.• •

•

( a ) IS. do S. Pb.	 Retificado por Uru de revisão.

Instruções- que regulam a prova de!jiabilitaçãO para extranumerãrio
mensalista do Instituto Profissional 15 de Novembro do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores -- Inspetor de Alunos VII e VIII.

Na prova serão oliservadas as seguintes condições:
1. Nacioruelidade — O candidato deverá ser brasileiro mità.,on

naturalizado na forma da lei.
2. Sexo -- Masculino.

— Mínima: .18 anos completos, à data do encerramento
das inscrições; máxima: 38 anos incompletos, à data da abertura das
inscrições.

-4. Serviço militar — Ao candidato 'será exigida, lio ato da ins-
crição, prova de quitaçã6 com Ô serviço militar.

.5. Sanidade e -capacidade fisica '— O candidato será submetido, à.
prova de sanidade e capacidade física, de caráter eliminatório,..pela.
qual se verifique não' apresentar donlças transmissíveis, alterações
orgãnicas ou funcionais dos diversos aparêlhos e sistemas, bem como'
contra-indicação para o exercício da função, por anomalia morfoló-
gica ou funcional.

6. A prova constará de:

Parte I — Conhecimentos gerais 	 ,(nivel de dificuldade do curso
primário completo), compreendendo:

=5/T:

a) correção de textos que apresentem êrros relativos a assuntos
.do „seguinte programa de Português. :	 -

• 1 — Ortografia oficial (decreto-lei TI. 5.186, de 13-1-43),
1	 2 —. Flexões nominais, principalmente, as dos nomes compostos.

3-- Pronome; formas oblíquas-e sua colocação na-frase.

4 ...._. Verbos regulares, irregulares de uso mais freqüentes e de-
(ectivos. Uso impessoal -dos verbos haver e fazt . r.	 .

5 -- Concordancia do verbo com o sujeito e do adjetivo Com o
substantivo:

/ 6 — Regência de verbos uSados C0. 111 mais freqüência. Emprège da
crase.

b) resolução de questões oktetivas sUbre assuntos do seguinte pro-
grama de Matemática: . 	 •	 •

1 — Operações fundamentais sare números inteiros e fracióná--
rios.

2 — Sistema legal de unidades de medida: medidas,de. compri-
mento, área, volume, capacidade e massa (decreto n. 4.257, de 10 'de
junho de 1939) •

3 — Regra de três simples.

'4 — Percentagem.

c) resolução de questões objetivas sôbre assuntos do seguinte
programa de Geografia do Brasil:

.— Brasil: limites, população e superfície.

2 — Divisão política: Estados, capitais e cidades principais.

,3,	Produção: vegetais, animais e minerais.

4 — Vias de comunicação; grandes rios navegáveis: principais
estradas de ferro e de rodagem; 'navegação aérea.

RETIFICAÇA6 .	 ...	 .	 .

eC•

Na 2.a coltifià dá mesiná página,
ArláticleS Orget Fortes, chefe . da

Leia-se:	 ..
Ildélio Martins, chefe da Secção 'de Provas'. •

P. H. 436, onde se lê:
Secção de nscrieões,



5.539-E

5.540-E

5.511-E
5.542-E
5.543-E
5.514-E
5.515-E
5.546-E
5.547-E

- Manteiga tirai

- Aparelho de três Unidades de co-
piadores, etc.

- Martelo de aço, etc.
- Agulha de aço inoxidável, etc.
- Carteira, etc.
- Livro têrmo de fiança, etc.
- Uniforme completo, etc.
- Almofada de borracha, etc.
- Alicate universal.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

Divisão de Material

Chama-se a atenção da Companhia Siderúr-
gica Belgo Mineira, com sede na cidade de
Sabará, no Estado de Minas Gerais e interessa-
da no processo S. C. 35.867-43, para o convite

. publicado no Diário Oficial de 27 de setembro
de 1943. ••

Secç'ão Adm-inistrativ•a, em 22 de novembro
de 1943. -,Alberto D. Carrilho, chefe da Sec-
ção Administrativa.

Afim de que possa ser lavrado o respectivo
tèrmo de contrato, cuja minuta foi aprovada
pelo Sr. ministro, convida-se o Sr. Enecidio
lienfica de Castro, interessado no processo S.
C. 14.633-40, a apresentar nesta Divisão, os
seguintes documentos:
. I) Certidão da lei dos dois terços;

II) Recibo do recolhimento da caução, no
valor de seiscentos cruzeiros e sessenta cen-
tavos, em moeda corrente do País ou-em apóli-
ces da dívida ,pública;

III) Enderêo do procurador, nesta Capital.
Alberto .D. Carrilho, chefe da Seção Admi-

nistrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento Nacional de Saúde

-Serviço Nacional de Febre Amarela

EDITAL N. 34-43
Pelo presente faço público para conhecimerto

geral e principalmente para ciência do inte-
ressado que o coronel Hobson Coutinho, s es-
ponsável pelo terreno localizado junto e de-
pois do n. 228 da rua Senador Bernardo Mon-
teiro, está sendo intimado pelo têrmo de
mação n. 23.634 (2.° térmo), incidente sôbre
o terreno acima referido, têrmo de intimação
êsse que vai adiante transcrito:

Zona 3061	 1.a Via -N. 23.634

- Segundo 1 têrmo de intimação

De conformida(L corri o art. 40 do Regula-
mento do Serviço de Profilaxia da Febre Anta-
rela no Brasil, aprovado pelo decreto n. 21.131,
de 23 de maio de '1932, fica intimado o respon-
sável pelo terreno sito à rua Senador Bernardo
Monteiro, junto e depois do n. 228, a executar
no prazo de 15 dias, as exigências abaixo dis-
criminadas e. na falta do cumprimento desta:,
sujeito às penalidades da lei: "roçagem baixa
da vegetarão do terreno com enterramento ou
rimmrão da vegetação roçada". Rio de Janeiro,
12 denovembro dei 1943. - Dr. Silvio Cardoso.

Divisão de Obra!

Chamo a 'ttenç o dos interessados para o
edital de concorrência pública, publicado no
Diário Oficial de '16-11-43, págs. 16.789-790,
para canalização de uma vala para a nova re-
sidência do d'iretdr da Colónia Gustavo Rie-
dcl.

Divisão de - Obras do D.A. do .M.E.S., em
19 de novembro do 1943 - I. Barroso, chefe
da 1-D.Ob.

Chamo a atenção dos interessados para o
edital de concorrência pública, publicado no
Diário Oficial de 46-11-43, págs. 16.789, para
serviços na Maternid l.de-Escola da rua das La-
ranjeiras n. 180, nesta capital.

Divisão de Obra do D.A. do M.E.S., em
19 de novembro dd 1913. - I. Barro.s. o, chefe

1-D.Ob

Universidade do Brasil

Escola Nacional de Educação Física
e !Desportos

Concurso de' de 'Senho na- Escola Nacional
de Educação Física e Desportos da Universida-
de do Brasil.

A Comissão julgIdora do concurso de dese-
nho instituído pela Escola Nacional de Educa-
ção Física e Desportos da Universidade do
Brasil, de conformidade com o edital publicado

no Diário Oficial de 22 de outubro p. findo,
chegou à seguinte conclusão:

"Embora muitos dos trabalhos apresentados
sejam dignos de destaque pela maneira cuida-
dosa e artística como se apresentaram, a parte
interpretativa de -nenhum deles satisfez as
aspirações da Escola, nem, apresentou os re-
quisitos nenssários para a sua adoção oficial
em caráter definitivo. Assim, foram, na base
do publicado no edital de 22 de outubro, des-
classificados todos os concorrentes".

Os trabalhos em aprêço acham-se à dispo-
sição dos interessados, na secretaria da Escola
que funciona na período das 7,30 às 12,30 horas
diàriamente.

Secretaria da Escola Nacional de Educação
Física e Desportos da Universidade do Brasil,
em 21 de novembro de 1913. - Dr. Francisco
de Sousa Brasil, secretário.

MINISTÉRIO DÁ FAZENDA _

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva

ao conhecimento dos senhores interessados
que, do acórdo com o § 1.° do art. 31 do
dez,• reto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, soli-
cita, para o dia 30 de noa embro de 1943, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.
Número - Material:

Em° 25 de novembro de 1943. - H. mano
de Freitas, diretor da Divisão Comercial.

AVISOS
Ficam os Srs. fornecedores notificados que deverão entregar o material a que se referem os

dos Novos prazOs concedidos e abaixo mencionados:

Requisição

Daniel Corrêa & Ci 	 -
Dias Garcia & Cia. Ltda. 	
Erich Eichner & Cia. Ltda. 	
Idem 	
Idem 	
Idem. 	
Idem 	
Idem 	
General Electric Raios X S. A. 	
Ind. Reiln. Irmãos Spina S. A. 	
J. Pinho & Morais Ltda. 	
Luik. &, Kleiner Ltda. 	
Morais Alves & Cia. 	
Idem 	
Idem 	
Matos Rocha & Cia. 	

Dentro dêsse novo prazo concedido, deverá ser dada
entrega do material, por carta ou memorando.

A. não observância destas instruções, levará o D.F.C. a
'decreto n. 5.873 de 26 de junho de 1910, reservando-se também

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 19-13. - Augusto fiara

Firma

• • •

11 • •
1 •

Empenho

117.114
126.113
905.072
4'05.067
105.07-1.
003.1)76
105.071
903.313
202.975
401.375
401.327
801.282
267.123
267.123

.601.590
202.179-n -

comunicação à D.R.E.

19.083
25.252
9.990

10.422
10.261
10.826
10.424
10.824
17.629
22.694
20.90(1
14.162
22.912
22.911
22.950
26.187

(Divisão de

Novo
. prazo concedido

até
10-12-43
5-12-43
5-12-43
5-12-43
5-12-43
5-12-43
5-12-43
5-12-13

15-12-43
30-11-43
15-12-43
10-12-43
5-12-43
5-12-13
5-12-43
5-12-43

Recepção e Expedição) da

empenhos mencionados neste Aviso,

ar início ao processo de multa 'referente à penalidade prevista no
direito de tornar as providências que julgar acertadas aos casos.

a, diretor da D.R.E.

Ficam os Srs. fornecedores notificados que os prazos d entrega
Aviso, vencerão nas datas abaixo indicadas:

Firma

do material referente às requisições mencionadas neste

Requisição	 Empenho	 Prazo a vencer
Paulo Basilio 	 	 450.178	 F 271	 28-11-13
J. C. Mendonça

Comunico outrossim, que uma vez vencidos os prazos d entrega, aos quais se obrigaram em suas propostas, devem comunicar

	

450.172	 I' 273	 29-11-43

á éste Departamento o motivo que .ocasionou o não cumprimento 1 i obrigação assumida, justificando-o plenamente. 
A não observância destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873, art. 31, de 26 de junho

de 1910 reservando-se tamb;San o direito de tomar as medidas que julgar acertadas aos casos.
Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1913. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.
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Em vista dos Srs. fornecedores, embora intimados pela publicação no Didrio Oficial, a fazer á entrega do material das
requisições mencionadas neste Aviso não terem dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado •o motivo pelo qual dei-
xaram de fazer a entrega, ficam notificados que esta D.R.E. clara . inicio aos processos de multa prevista no decreto n. 5.873 de 26 de
junho de 1940, reservando-se tamb,Ma o direito de tomar as previdências que julgar acertadas aos casos.

Firma Requisição Empenho Prazo vencido
Abílio F. Magalhães & Cia. 	 	 131.039 18.278 1-11-1943Benjamin Peixoto Neves"	 142.204 1'8.923 10-11-1943Cia.	 Com. Ind. Freitas Soares 	

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1943. - Augusto Barata,
624.612

diretor da D.R.E.
20.848 10-11-1943

Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo
Aviso, ficam intimados a notificar a êste Departamento,
dendo Age D.F.C. novo prazo a vencer-se nas datas

Firma

esgotado o prazo de entrega do material
o mOtivo que determinou o não cumprimento

indicadas abaix01,

Requis1.3ão

referente aos empenhos mencionados neste
da obrigação assumida, conee-

Prazo	 Novo prazo
Empenho	 vencido	 concedido

até
Albino Castro & Cia. 	 	
Álvaro P.	 Silva 	
Artur Donato & Cia. 	 	
C. Gusmão & Cia. • Ltda.	 	
Empe. Promot. Vendas Ltda. 	
Idem. 	
General Elect. Raio X S. A. 	
Reitor Ribeiro &•Cia. 	 	
J. Soares Ferreira & Cia. 	
Idem. 	
J. Pinho & Morais •Ltda 	
Kodak Bras. Ltda.	 	
Idem. 	
Luik & Kleirpr Ltda. 	
Idem. 	
Lutz, Ferrando & Cia. Ltda. 	 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Mesbla S. A.	 	
Moreira Barbosa & Cia. Ltda.	 	
Mendes Júnior & Cia. Ltda. 	 	
S. A. Reg.- Máq. Baterias Elét. 	 	
The Caloria Co	 	

•

•
.•

•

142.269
142.236
624.634	 "
624..676
903.059
109,181
142.213
142.266
903.187/88
903.189/90
121.088
624.363
624.362
901.175
203.925
903.141
142.246
142.219
110.006
901.189
142.214
624.689-À
624.685
903.342	 .

22.436
20.373
21.735
21.409

3.701
25.304
19.551
22.002
22.719
13.198
22.854

9.344
9.343

25.176
19.166
5.762"

20.598
18.813'
24.691
25.299
17.442
24.648
23.591
21.884

7-11-1943
30-10-1943

5-11-194:1
15-11-1943
11-11-1943
15-11-1943
11- 9-1943
14-11-1943
.10-10-1943
7-11-1943

14-11-1943
10-11-1943
10-11-1913
13-11-1913
26-10-1913
8-11-1941
2-11-1943

29- 9-1943
7-11-1943

14-11-1913
14-9 -1943
12.11-1943
19-11-1943
1-11-1)43

3-12-1943
a-I2-1943
a-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943
3-12-1943

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição) da entrega do material
por carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no decrete n. 5.873
dc 2à de junho de 1910, reservando-se também o direito de tomar s providências que julgar- acertadas-aos casos.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1913. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Comunico aos Srs.	 fornecedores que, em 'virtude
ficam intimados a cumprir o determinado nas- colunas

Firma

de exame oti vistoria proceAdos
de Praço e Pi ovidências a tomar:

Requisição

to material dos empenhes abaixo mencionados,

Novo prazo	 Pro.viancias
Empenho	 concedido	 a

tomar
Cardoso & Sousa 	 •lk• 903.236-n 21.!33 3-1'..!--13 Completar	 a	 en-

trega	 do	 mate-
rial.7.	 Strada & Cia.	 	 • •142.?01T 17.940, 3-12-43 Substiiuir o mate-
rial	 referente ao
item	 2 por não
estar d.) acórdo.Motores e Rep. Gerais Ltda.	 	 903.027 17.607 3-12-43 Completar	 a	 en-
trega das lanter-
nas.S. Brum &., Cia.	 	  903.361/3-A 20.777 3-12-43 Substituir o mate-
rial em questão.Vieira Bastos & Cia. .	 	 a 624.558 18.£51 3-12-43 Substituir o mate-
rial em	 questão..

Dentro do novo prazo concedido, deverá sor dada comunicação
pelos Srs. fornecedores em relação ao presente Aviso.

A não observância destas instruções, levará o D.F.g. a dar inicio ao processo referente à penalidade prev:aa ilo decreto n. 5.873
do 26 do junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, 23 do novembro do 1943. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

EXPEDIENTE DA. MULTA

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa por inadimplemeuto de proposta de fornecimento, de acôrdo
com o art. 34, alínea a do decreto ri. 5.873 de 26 de junho de 1940, h firma mencionada no-presente aviso:

Motivo
da

multa
Firma	 Requisição	 Empenho	 Multa

Saraiva & eia 	 	 G01.2357.671	 305)	 Falta do entrega do
materialm)prazu
ajustado.

Só serão atendidos os pedidos do recurso do multas que obedeçam às condiçães• estipuladas no • Andso DEJE/6, publicado noDiário Oficial de 13 do agE1sto de 1943, à fls. n. 12..58 o afixado no quadro do-Avisos da Secção de Confróle do D.F.C. (no 11Pandar).
Rio de. Janeiro, 24 de novembro de 1913. - Auguito Bavata, diretor da D.R.L.



SER viço
DE
REEME3C5LSO POSTAL

A aduisiçâo de obras. separatas

e publicações outras, editadas
Dela Imprensa Nacional,
guarida kita . pelo SERVIÇO
DE REEMBOLSO POSTAL,

lerece spreciàvel 'comociiCiacie.

Entre ee vntdgens decorrentes do
Slt,Cffl, eflurflerdHSe-as seguintes:

(0 pronto atendimento;
i» pagamento no ato da entreza vela

Repartição Postal;
ci isenção de porte.

g, ser dirigidos por carta ou telegra-
ma à IMPRENSA NACIONAL;

trazer a declaração Serviço de Re-
embôlso:

3.6 conter endereço claro, enuncian-
1'

db nomé por extenso, localidade,
rua e Estado;

. -enumerar, com precisão, as obras
é publicações pretendidas.

Os pedidos dever-1 -
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Tesouro Nacional

Caixa de Amortização

EDITAL N. 17

f'aio publico, para conhecimento dos inte-
ressados, que a Junta Administrativa -desta
Caixa, datei° solução ao processo numero
239-Est.-I0, referente ao extravio e.e . 17 apó-
Nets Divrrsas Emissões, de Cr$ 1.0(>0.00, nú-
pie . os 212.491, 212.492, 263.166 a 263.482,
383.180 a 383.180, 471.180 a 171.200,
vett. CM sessão de 1 do . corrente, fazer cumprir
a decisão judicial cia Vara do Comércio da Ca-
pital da Paia, guie considerou caducos aquêles
Motos, para autorizar a emissão f;e outros
substitutivos dos mesmos, em favor de Jair
II ib , iro Continlio.

Os demais interessados na proprie.lade dos
referidos títulos deverão providenciar judicial:,
melte o que julgarem de seu interêssa.

I'm 21 de, novembro de 1913. — (3adstone
Itai:rignes Pores, diretor.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Quarta Região Militar

Estabelecimento de Subsistência i1 illiai'
JUIZ DE - FORA - MINAS

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de concorrência administrativa para
fornecimento de artigos de consumo habitual,
publicado no Diana Oficiol de 18 do corrente,
à página 10.911/12.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

Diretoria Nacional do Serviço
de Defesa Civil

'Serviço de Fiscalização

NOTIFICAÇÃO

De, José Vieira Coelho, avenida Vieira Sou-
to n. 320, apart. 201 — Nesta:

De acUrdo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 1.161-13, foi V. S. multada em Cr.
1t0,u0 (cem cruzeiros); nos térmos dos arti-
gos 15 e 17. do decreto n. 12.628, de 17 de
junho de 1943, por haver infringido o dispos-
to no art. 4.0, item L. alínea h, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os feitos do
estabelecido no -art. .20. A dacisão rui publi-
cada no Didrio Oficial de 23 de novembro de.
1013, observando que não . será admitido o
recurso sem a prova do depósito pi évio do
valer. da multa, ex-vi do art. 16 daquele de-
creto.	 -	 •

Em 23 de novembro de 1913. — amoldo
Wagner, chefe . da Secção de Fiscalização.

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO

litação, importam simiente em Cr$ 8,10 isto é,
Cu'$ 3,20 de sido adesivo no pedido de substi-
tuição e Cr$ 5.20 também de sêlo adesivo para
carteira; não lias-elidi) taxa pecuniária a co-
brar.

Outrossim lembro aos Srs. motoristas que
deram entrada em requerimento, eedindo troca
de carteira para a dei modido Nacional, que
compareçam para darem andainCitbi aos mes-
mos, a' i m de que não haja acúmulo de serviço
nos últimos meses, pOrque o prazo terminará
em 31 de dezembro do corrente ano.

Inlipetoria do Trafego, em 24 de novembro
.10 19l3. — O inspetor, Ti,'. Edgard	 Es-

II .,sultado dos exames cretuados co dia 25
do torrente:

Aprovados José Nichos,. Sergio ..Antônio
das Chagas, Clarino Augusta• Ribeiro, Renato
da Silva Seabra, AroldotCardso Pinto, PWmiro
Luiz •'e Souza. Júlio F.uzébio -Pereira;
dato de Noronha.

Reprovados	 2.

NOTA — Es'a Inspetoria 'aVisa a quem
possa , interessar, que a despesas para s! .lbsti-
luição das carteiras cOmun4 pelas Nacionais.
de Habilitação, importam ~ente 'em C,.'$ 8,10
isto é, Cr$ 3.20 de sêloi adesivO . iio pedido
substituição e Cr? 5.20 Prunbérn -de 'sêlo . t desivo.
para carteira, não) havendo taxa pecuniária a
cobrar.	 .

Outrossim leinliro aos Srs. motoristas que
deram entrada -em requerimento -pedindo troca
de catleira para a de niodi.'io Nacional, que

compareçam para darem andamento aos mes-
mos, afim de que não haja acúmulos de ser-
viço nos últimos mêses, porque o prazo termi-
nará em 31 de dezembro do corrente ano..

Inspetoria do Tráfego, em 25 de novembro
do 1913. — O inspetor Dr. lidgard Pinto
Estreita.-

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional da Indús.
tria e Comercio

DEVOLEI(..:ÃO DE LIVROS COMERCIAIS
Chama-se a atenção das int2ressados para

o edital de devolução cie livros comerciais que
se achum nesse Departamento para serem pra-
ramados' pelas firmas relacionadas, publicado
ro'Dieírio - Oficial de 23 do corrente, à página
17.191..

Departamento Nacional
do Trabalho

isão de Higiene e Segurança
do Trabalho

Devem apresentar suas defesas DO Proto-
cón 'do Departamento Nacional do Trabalho,
sito à 'Avenida Anaricio Borges, 5. 0 andar do
Paláciú cio Ti‘ábaliá, dentro do prazo de cin-
CO (5) diaS úteis; após esta publicação, con-

1

EXAME DE MOTORISTAS

ReÁultado dos exames efetuados uo dia 24
lo corrente.

Ap. Manuel de Sá Rodrigues, .Anthar Nepo-
nuceno Ribeiro, Genéziet José 'Batista, José
Fiadi, 'Raul de Mello Rego, Alberto Silva, José
Uinistlier . Filho, José Emílio Prata, Joaquim
Pereira, Oswaldo Pascini de Faria, Mário Pe-
:•eira de Carvalho..

Rep. 2.
NOTA .-'Es ti IrisPetOria avisa a quem possa-I

,nteressar, que as despesas para 'substituição;
las carteiras comuns pelas Nacionais de liabi-1 	
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FACULDADE DE DIREITO DO
.	 RIO DE JANEIRO

Carteiro IV da Diretoria Regional dós Cor-
reios e Telégrafos de Ribeirão Preto do Mi-
nistério da Viação é Obras Públicas.

,	 .
Faço pública a abertura da inscrieão aà pro-

va de habilitação pau extranumerário me-n-
sulista da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos de Ribeirão Preto, do Ministério da
Viação e Obras Públicas — Carteiro IV.

2. Dia da abertura: 23-11-43, dia- do- en-
cerramento: 22-12-43; às 17 horas.

3. Os .trabalhos serão regulados pelas Ins-
truções Gerais, baixadas pelo presidente do	 Questões do Geografia
Departamento Administrativo do Serviço Pile 	 do Brasil, até 	 	 40 pontos
blico — laisão de Seleção datadas de 9 . de 	 Conhecimento de servi-
dezembro de 1912, é pelas Instruções que se	 ço, idé	 (10 pontos
seguem a êste edital.

4. A eventual mudança de residência de-	 7. Nota final — A nota final do caedi-
verá ser comunicada, obrigatóriamente, a esta dato será a média ponderada das notas ebti-
Diretoria Regional. 	 das, obse: vades os seguintes- pesos:.	 .	 .

5. A situação dos candidatos habilitados e 	 Parte II . 	 	 1
admitidos será regulada pela legislação rola- 	 Parte III . 	 	 ,-
tiva ao pessoal extranumerário,	 . -

Só será considerado habilitado o candidato
Itiretoria Regional dos Correios e Telégra- que Obtiver • nota final igual ou superior a

fos de Ribeirão Preto, em 22 de novembro de sessenta pontos:
1913. — Noêmia Engrdeia. Teles, eserituráa	Ocorrendo empate, será observada para elas-
Ido da classe F.„ secretária.

	

	 sificação. a Seguinte ordem de preferência:
a) melhor resultado na prova do nível

Instruções que regulam a prova de habilita- mental e aptidão; 'e
ção, por . delegação, para extranurnerárlo
mensalista da Diretoria Regional dos Cor-	 h) melhor' resultado na parte 111.	 Faculdade Nacionalldade N al de edicina
veios e Telégrafos de Ribeirão Preto, do Mi- -8. Observações gerais — a) a inscrição
ddstério da Viação e Obras Públicas — Car- implicará o conhecimento das presentes bis- Admissão aos -cargos de assistente de Ensine
teiro IV.	 traições por parte do candidato, e o compro- referência XVII, da tabela de extranumerários-

misso tácito de . aceitar as condições da prova mensalistas da Faculdade Nacional de Mediei-
tais como aqui se acham estabelecidas; b) a na, das cadeiras da Clínieas Neorológica, Medi-Na prova serão observadas as seguintes prova de sanidade e capacidade física será chia Legal e Clínica Cirúrgica.condições: 
feita por iniciativa da repartição interessada,	 Qe ordem do Sr. profeSsor Dr. Alvaro FróesI. Nacionalidade — O candidato deverá em qualquer período da realização das demais da Fonseca. diretor da Faculdade Nacional deser brasileiro nato ou naturalizado na forma.partes da prova; e c) os casos omissos serão Medieina da Univeasidade do Brasil, faço pil-da lei.

. 2. Sexo — Masculino	 resolvidos pela Banca Examinadora. . 	 blico, pelo presente edital, que os Srs. docentes-
Diretoria Regiomml dos Correios e Telégra- livres das cadeiras de Clínica Neurológica, Me-3.

Idade — Mínima: 18 anus completos, fos de Ribeirão- Preto, 22 de novembro de dicina Legal e Clinica Cirúrgica, e cadeirasà data do encerramento das inscrições; mi- 1913. — Noêmia Engrácia Teles, secretária afins, ficam convidados • a declarar se aceita nixima: 38 anos incompletos, à data da aber-
lura das inscrições.	 da P. H.	 admissão a quatro vagas de assistentes, com e

salário mensal de mil e trezentos cruzeiros (Cr84. Serviço militar — Ao - caadidato será:
1.300,00), a serem lotadas nas cadeiras de CUM-exigida, no ato da inscrição; _prova de quita-	 TRIBUNAL DE CONTAS'Cão: com o serviço militar.	 .	 ca Neurológica, Medicina Legal e La de Clínica

5.' Sanidade e capacidade física -- O cap-	 Delegação em São Paulo	 Cirúrgica.
Nos tórridos da Eapoaição de Motivos do r.didato será submetido à prova de sanidade e

capacidade física. de caráter eliminatório, 	 -Processo n. 958;43 . .	 A. S. P. n. 303: de 1 2-3-19-11, aprovada pelo
Exmo. Sr. Presidente. da 11 epublica em 13 dopela qual se verifique não apresentar doen-	 Pelo presente edital ficam intimados Ma- mesmo 

II ii_IS e .and, a não aceitação pelos inte-ças . transmissíveis, 	 ;ilterações orgânicas ou nuel SaluStiano Cavalcante, coletor federil em ressades da indicação àquelas aaigas deverá 
sorfuncionais dos diversos - 	e sistemas, Duartinaa no Estado de São Pauol e -Narciso

beni como contra-indicação para o -exercício Brasil, escrivã() da mesma Coletoria, para no apresentada por escriba.
da função, por anomalia 'morfológica ou fun- prazo de 30 dias contados da data da primeira 	 r

	

eira	 Os SiSrs. docents-livres deveão manifestar-cional.	 publicação dêste, alegarem o que fôr a bem de so no prazo de dez (10) dias a contar da data
(1. A prova constará de:	 seus :direitos ou recolherem aos cofres pUbli- da publicação do presente edital. A faHa de ma-Parte I — Nível . mental e aptidão —a $(.4 Será cos as hnportáncias respectivamente de 	  nifestação• será considerada recusa.

considerado habilitado o candidato que obti- Cr$ 559,20 (quinhentos e cinqüenta e nove	 Secretaria da Faculdade Nacional de Medi-
ver nota igual ou superior 'ao mínimo fixado cruzeiros 'e vinte centavos) é Cr$ 114,70 (cen- ema, em 20 de novembro de 1943. — Sebastiãopelos cálculos estatísticos.-	 to .e .quatorze _cruzeiros -e setenta centávos),Biltencourt Coelho, secretário em exercício,

forme preceitua o § 2.0 do art. 629 do decre- Parte TI — Português e Mate:Ataca (nível' proveniênte da compensação entre o débito e o
t)alel n. 5.452 de 1.0 de maio de 1943, as de 3.a série primária), constante de: 	 crédito, alcances apdrados no processo de to-
Eaguintes firmas:	 a) conhecimento das abreviaturas de for- mada de contas n. 958(43 de Manuel Salustia-

mas de reverência e redação de pequena co- na Cavalcante. relativo ao período de 2 de
AUTOS:	 municação sõbre ocorrência de serviço, for- a:dial° de 1928 a 31 de março de 1933 e de Co

necidos os dados;	 de janeiro de 1935 a 31 de dezembro de 1912,
N. 2.809 — Lino & Oliveira.	 b) resolução de, no mínimo; quatro ques- e a cujo pagamento foram condenados por _sena
N. 2.934 — Elias Francisco & Cia. 	 tões objetivas sôbre operações fundamentais tença de 8 de outubro de 1913. Delegação do

.N . 2. 941 — Empreza Editora Publicidade de números inteiros. 	 Tribunal de Contas eni são Paulo em A de no-
Esta parte valerá até cem pontos, assim dis- vendia() de 1943. -- Firmino Joaquim

N. 2.915 — Daniel Magalhães & Cia,	 tribuídos:	 Leal, delegado do Tribunal de Contas.
N. 3.007 — Brasil Danças Ltda. 	 Português, 'até 	 	 60 pontas
N. 3.009 — Andrade & Fontaniles.	 Matemática, até 	 	 40 pontos
N. 3.010 — J. S. Gomes & Cia.

_ N. 3.011 — E. - J. Davi	 Parte 111 — I:scrita, compreendendo:
N. 3-.012 — M. F. Faria. 	 a) resolução doa no : mínimo, dez quastões

objetivas sôbre assuntos do seguinte pro-
Visto. Em, 21-11-43. — Dr. Décio Parrei- grama de Geografia do Brasil:

•	 dna, diretor da divisão de Higiene e Se 	 Ribeirão Preto: Planta da cidade,	 ivi-
ça do Trabalho.	 guran- são em zonas, ruas e logradouros públicos.. 

Principais .edificações públicas: localização.
	  Meios de transpoate, Serviços •públicos da cl-

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO	 dado: correio, telégrafo, telefone, água, ele-

E OBRAS PÚBLICAS	
trici(lade, bombeiros.

Brasil: — Estados, capitais .e cidades prin-
cipais. Meios e vias de comunicação e transa

Departamento dos Correios	 porte (aérea, férrea, rodoviária, marítima e

e Telégrafos	 b) Conhecimento de serviço, constante de
resolução de, rid mínimo, dez questões objetia.

Diretoria Regional . de Ribeirão Preto-' , vas sÔbre assuntos do. seguinte programa: .
- Deveres dos- funcionários em geral. Impor-

tância do trabalho do carteiro e seus deveres.
Valor da correspondência postal, partcular
ou comercial. Snos e outras formas de fran-
quia postal. Direitos dos remetentes e desti-
natáriosa pedidos de devolução, Intuam ições.
avisos e recebimentos. Condução de malas e
correapondência. Classificação da correspon-
dência (simples, registada, expressa). Sigilo
da correspondência. Distribuição da cerres-
pondência : meios de realizá-la eficientemente.

Esta parte valerá até cem pontos, assim dis-
tribuídos: .

cONCURSO DE HABILITAÇÃO — 1914
acórdo com o Título IV, n. 11, da circular

1.200, de 1 de junho de 1937, do Departamen-
to Nacional deEducação, de 20 a 30 - de dezem-
bro do corrente ano, estarão abertas as inscri-
ções para o "Concurso de Habilitação — 19-11
aos-candidates ao Curso de bacharelado da Fa-
culdade, de Direito do Rio de Janeiro, com
séde à - rua do- Catete, a. 243.

1) O COOSCIIIO Téanico Adminis(ratiao fixou
em 100 (cem) . o número de vagas no Lo ano;

2) os Srs. candidatos deverão apresentar no
alo da inscrição os seguintes documentos:

a) prova de c-onelnsão do Curso Complenam-
tar ou do fundamental se Dão estiver sujeito
ao Curso (ompl em eu lar;

b) carteira de identidade;
c) atestado de varina, sanidade e idoneidade;
3) A Searetaria 'não recebe inscrição de can-

didato cuia documentação esteja incompleta;
'4) A Si 1,.etziria não aceita certificados com

assinatura ilegivel, nem certidões da existên-
cia de cer.ificados de exames em outros esta-
belcimentea, nern publica Marna de qualquer
natureza;

5) O pr izo de ia dição será de 29 a 30 de
dezembro ,io corredte ano, sujeito. porém, a
prorrogaçãa autorizada pelo Departamnto Na-
cional de -slducação (1). E. Sn).

As inscrições serio recebidas na Secretaria
da Faculdade no prazo acima indicado, me-
diante requerimento selado nos têrmos da lei.
Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1913. —
Oswald Carpenter ;Diger, secretário. — ;inala
mito -('arlos Ribeiro de Andrada Sobrinho, ins-
petor federa:,

(N. 13.139 — 2-11-13 — Cr$ 67,30).

UNIVERSIDADE DO BRASIL

(RECONDFCIDA PELO nacarro N. 3.772, DE 28 DE
FEVEREIRO DE 1939)

Sédc própria. -- Rua do Cateto, 243
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Novembro de 1943

DADES 
BANCO IX) BRASIL, S. A.

CARTEIRA DE EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO

Relação dos produ t os cuja importsção dos Estados Unido
América ou do Canadá independe de "Recomendação" para "Pedido
Preferência":

EM I NOLS:S

da
de

Cotton, u:tmanufac u-
rad:

Upland, staple len th
1 1/8" & ov r.
(U. S.	 offi ial
standard) .

tildara], staple len th
1 1/16" uo to Iput
n o t includng
1 1/8" (U.S. tf-
ficial standard .

Upland, slaple leith
' under 1

(U. S.	 official
tandard) .

Animais a n d animal
products:

Dorsos, for breedi g.
Horses, other.
Moles, asses and 1)

vos.
Live animais, n.e.s.

(Metade goa t s
and fur bearing

_animais).
Shell s, mother-oif-

pear!. unman
factured.

Shell, °tilar unman
factured.

Clay and clig product :
Fire clay.
Clay, n.e.s. (inclu e

Fuller's earth)
'rabie & Kitchen al-

eles & utensils
Pottery, n.e.s. (ir-

elude stoneware,
clay crucibles,
ornamental & de
corative article
(vasas, lamp ba
ses, etc.).

ans and dag product
(cont.):

Sílica brick, standar
9 - inch series.

Silica brick, othe
shapes Caduca
to 9 - inch cqui
valent).

Firo clay brick, stan
dard O - insh
series.

Firo clay brick, ali
other shapes
(reduced to 9 -
inch equivalent).

rirehricks,	 n. e. s.
• (include refrac-

tory bricks &
shapes).

EM PORTUGUÊS
	

SCHEDULE

Algodão uão manufaturado:

"Upland" - comprimento da

	

fibra: 1 1/-3" e acima
	 3002.06

(tipo	 oficial,	 pad:ão
rte-americano) .

`Upland" - comprimento da

	

fibra, 1 1/16' até 11,8",	 3003.02
exclusive (tipo oficial,
padrão	 narte-ameri-
cano) .	

3003.01"Upland" - comprim •ato
fibra menos de	 1/16"

	
3003.0.;

(tipo of icial,	 padrão
norte-americano:' .

Animais e produtos derivados:

Cavalos - para criação 	
	

0900.00
Outros cavalos 	

	
0901.00

Mulas, asnos e burros 	
	

0903.00

	

Animais vivos, não mencio-	 0909.00
nados em outro local
(inclusive caprinos e

. animais de pêlo)
Conchas - madrepérola, não

	
0999.23

manufaturadas.

	

Conchas - outrss, não ma- 	 0999.25
nufaturadas.

Argila e produtos derivados:
Argila refratária 	

	
5303.00

Argila - outros tipos (in-

	

clusive "Terra-Faller").
	 5309.00

5320.00Artigos e utensílios c e mesa
e cozinha.

	

Cerâmica - artefatos (inclue
	

5338.00
granito; cadinhos de ár-
gila, artigos decorati-
vos e de ornam( ntação -
jarros, suportes para
lâmpadas, etc.) exceto
artigos sanitários e por-
celanas para fins elé-
tricos.

Árgi/a e produtos derivados
(continuação):

	Tijolo de sílica; tipo padrão	 5363.00
- série 9".

	

Tijolo de• sílica, outras fôr-	 5364.00
mas (reduzido ao equi-
valente a 9").

	

Tijolo refratário, tipo padrão	 6366,00
série 9".

	

Tijolo refratário, tôdas as	 5367.00
outras fôrmas (reduzido
ao equivalente a 9").

	

Tijolos refratários - todos	 5368.00
os outros-tipos e quali-
dades (inclue . tijolos e
outras fôrmas refratá-
rias (exceto tijolos de
cromo e magnesite e
cimento refratário e
para altas temperaturas
- cromita e outros).

• EM PORTUGUÊS

Tijolos não refratários -
todos os outros tipos
e qualidades.

Cai arnica para assoalho e
azulejos.

',ralhas. argila refratária
ousa es n 'aduras, telhas
encavas. manilhas para
esgotos e "conduits".

.Nfanufaturas (1,3 cerâmica e
terracola -- outras que
n5oas já citadas acima.

Artigos de es-rul!jri , )	 D;ver-
sos:

Lápis -- "er:-;yon." 	
Tinta de essrever
Colas e goleas 	

Asbestos:

Fibras custas 	
Fôlhas de cimento 	

Asfalto:

Papelão IIII It IiIIrJO 	

Be?,idas:

num 	
"Whiskey" 	
l'ebidas aleoalicas, distiladas

e compostas contendo
espíritos - outras que
não as já citadas acima.

Vinhos 	
Águas minerais, naturais e

Debidas, outras que não as
já mencionadas acima
(exceto extrato, xarope
e licores de malte, sucos
de frutas, xaropes e es-
sências para bebidas). -

Botões:

Botises e partes de bot6es
'de compostos de celulo-
se, galalite e outros
compostos.

Bot'óes e partes de pérola ou
concha (inclusive bo-
t5es de pérola de água
doce e salgada).

Brinquedos, artigos de esporte
e atletismo:

Bonecas e partes 	
Brinquedos de rodas e partss

Brinquedos o partes, mecâ-
nicos.

Brinquedos de metal, não
mecânicos.

Brinquedos de madeira, rão
mecanicos.

Brinquedos e partes, outros
que não os menciona-
dos acima (exceto de
borracha) s

Varas do pescar 	
Carretéis para pesca 	

SCIIEDULE B
	

EM INGLÊS

	

n369.00	 Bricks, n.e.s.

	

5370.00	 Eearthen floor and
vçall tiles.

5379.05 Clay roofing tile,
structural clay &
hállow tiles, se-
wer pipo • and
eonduils.

5379.98 Terra-colta & cera-
mie manufactu-
res, n.e.s.

Office supplies, miseel-
laucons:

	906.00
	

Crayons.

	

9321.00
	

Writing ink.

	

9391.00
	

Pa s te & mucilage.
n.e.s.

asbestos:

	

511/.98
	

Short fiber.

	

51:59.98
	

Cement sheets.

AsphaU:

	

5171.00
	

Laminated

Beveragcs:

	1714.00
	

Rum.

	

1716.00
	

Whiskey.

	

1719.00
	

Liquors, distiiled
compounds con-
taining	 spirits,

	

4750.00
	

Wines.

	

1761.00
	

Mineral waters, natos
ral & artificial.

	

1780.00
	

Beverages, other.

Buttons:

	9711.00	 Buttons & button
parta of
se compounds,
galalith, and
other compounds

9712.50 Duttons & parta of
pearl or shell
(include fres ti
water and ocean
pearl buttons).

Tos. Athletic & Spor-
ting goods:

9400.00

	

9405.00
	 Dolis and part.

Children's whee1
goods and parts.

	

9108 .00
	

Toys and parts, me-
. chanical.

9109

	

.00
	

Toys, not mechanical,
of metal.

	

9110.00
	

Toys, not mechanical,
of wood.

	

9418.00
	

Toys and parts, tt.e.s.
(except rubberi.

	

9,120.00
	

Pis/ling rods.

	

9421.00
	

Fishing reais.

3002.05

3003.01
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*EM PORTUGUÊS SCHEDULE B EM INGLÊS EM PORTUGUÊS SCHEDULE B EM INGLÊS

kpetrechos de pesca e peças
outros que não os já
mencionados acima.

Bola? de "golf" 	
Bolas de tenis, base-bali,

basket-ball, foot-ball e
outras bolas.

Tacos de "golf" 	
Patins para golo 	
Patins de rodas 	
Mesas do bilhares e acessó-

rios.
Artigos para atletismo e es-

porte, outros que não os
já mencionados acima.

Aparelhos e partes para par-
ques do diversões e
jogos.

Cimento, cal e pedra:

Mármore, outras pedras . de
construção e para mo-
numentos, ao natuhl ou
polidas (inclusive pe-
dra calcárea e granito).

Manufaturas de pedra, ou-
tras que .não as já men-
cionadas acima (inclue
manufaturas de mármo-
re, "lime stone", "brec-
cia" e ônix).

Cimento hidráulico Portland
- tipo padrão.

Cimento branco, imaculável
e outros cimentos hi-
dráulicos.

Manufaturas de concreto e
cimento (inclusivo blo-
cos de cimento para
construção) .

Cal 	

Cortiça e manufaturas:

Cortiça madeira ou casca
não fabricada (inclue
sobras, refugos e apa-
ras).

Cortiça, em discos, arruelas
e pedaços.

Bujões e batoques 	
Cortiça para isolar 	
Manufaturas de cortiça arti-

ficial,	 composta	 ou
prensada:

Bloco de cortiça, material
"exparision joint", ga-
chet as, recipientes de
graxa, engates, papel,
rodas de polimento,
vêrgas, fôlhas, palmi-
lhas e-arruelas.

Outras 	
Manufaturas de cortiça na-

tural:
Bolas, flutuadores .pequenos,

boias, revestimentos de
embreagem, tubos de
cortiça para máquinas
de fiação, escovões (pin-
tura), flutuadores, 'ga-
chetas, aplicações orto-
pédicas, salv a-vidas,
papel, rodas lustradoras,
esfibegão, casca da árvo-
re da cortiça, aparas,
sobras e refugo.

Outras 	   

	

9422.00	 Fishing tackle and
paris, n. e .

	

9433.00	 Golf balls.

	

9134.00	 Foot, basketif base,
- tennis, and other.

balis.
Golf clubs.
Ice skates.
Roller skates.
Billiard tables & ac-

cessories.

	

9449.00	 Athletic & sporling
goods, n.e.s.

9450.00 Amusement park &
playground devi-
ces and parts.

Ce. ment, Lime Sz Mine:

Marble & olhei' bui!-'
ding & monu-
mental ston e,
rough or dressed
(i nclude limes-
tone & granito).

Manufactures of sto-
ne, n.e.a. (M-
etade manufac-
tures of marbi%
limestone, brec-
cia & onyx) .

Standard por tl and
hydraulic cement

White nonstaining &
othe r hydrau lie
cement.

Concreta & cement
manufactures
(include cement
buildirg blocks).

Lime.

Cork ard manu factu-
res:

Cork wood or bark
unmanufactured
(include eork
waste, shavings,
& refuse).

Disks, washers & wa-
fers.

Stoppers.
Cork insulation.
Manufactures of arti-

ficial, composi-
Mon or compres-

• sed cork, n.e.s.
Block .Cork. expansion

joint material,
gaskets, grease
centainers, han-
dlepaper,
polishing wheels,
rods, sheets, shoe
insoles, & wa-
shers.

Other.
Manufactures' of na-

turaLcork, n.e.s.:
Balis. bobbers, buoys,

clutch cor k s,
c o t s, daubers,
floats, gaskets,
lama lifts, life
preservers, pa-
per, polis hing
wheels, swabs,
corkwood, bark,.
shavings, waste,
& refuse.

	

4309.98	 Other.

Couros:

Carneiros e cordeiros - para
fabricação de luvas e
trtigos de vestuário.

Suinos - idem, idem, idem.'

Para fabricação de luvas e
artigos de vestuário.

Para fabricação de caixas,
bolsas e presilhas.

Répteis e anfíbios 	

Diversos:

Preparados para revesti-
mento de telhados (ex-
ceto de asfalto ou ami-
anto) .

Pentes (exceto integralmen-
te fabricados de borra-
cha ou metal) .

Cachimbos (de lodos os ma-
teriais) .

Artigos para fumantes, • ou-
tros que não sejam de
ouro, platina ou outros
metais (vide cigarrei-
ras e isqueiros sob nú-
mero 9.629. em "Joias".

Chapéus de chuva e sombri-
nhas.

	

Contas e objeto.; . de contas 	
Malas de viagem 	
Alimentos, exportados para

fins de caridade ou au-
xílio.

Roupas, idem, idem 	

Cobertores e roupas de
cama, idem.

Equipamento e Material ci-
rúrgico, sanitário e hos-
pitalar, exportados para
fins de caridade ou au-
xilio.

Produtos exportados para
fins de caridade ou au-
xílio - outros que não_
os já citados acima (ex-
ceto ambulâncias e oti-
tros equiumentos a
motor, drogas e produ-
tos biológicos).

Enx6fre:

Natural 	
Triturado, moído, refinado,

sublimado e flor de en-
xofre.

Equipamento fotográfico e ci-
nematográfico:

Films negativos (expostos)
•

Apresentação cinemato-
gráfica de longa me-
tragem, com 35 mm. (de
4.000 pés lineares ou
acima) .

Apresentação cinemato-
gráfica de longa me-
tragem com 16 mm. (de
1.600 pés lineares ou
acima).

"Shorts" de 35 Mm. (me-
nos de 4.000 pés linea-
res).

Leather:

Sheep lamb glove &
gamela.

Pig & hog glove and
garment.	 -

Glove & garment.

Case, bag & strap.

Reptilian & aquatic.

Miscellaneaus:

Roofing material,
n. e.s S.

9827.00 . Combs (except whol-
ly of rubber or
metal).

9828.00	 ripes, tobacco (of ali
materiais) .

9829.00	 Smokers adietes,
• . e . s (report

pocket cigar &
cigarette
in 9.629) .

Umbrellas & parasols.

Beads & adietes.
Trunks.
Eood exported for re-

lief of charity.

Clothing. exported for
relief or charity.

Blankets & bedding
.exported for Fe-

,	 lief or charity.
Surgical, sanitary &

hospital equip-
ment & supplies
exported for re-
lief or. chari ty

Commodities expor-
teci 'for relief or
charity, n • e, s.

Sulphur: _

Crucie.
Crusbed, ground, re-

fined, sublirned
-& flowers.

•
Pholographic & iwojec-

iion goods:

Negativo films (expo-
. sed)

Motion-picture film,
exposed, negati-
ve, features, 35
mm. (4.000 lin.
ft. or ±).

Motion-picture film,
exposed, negati-
ve, features, 16
mm. (1.600 lin.
ft. or -+).

Motion-picture film,
- exposed, negati-

ve, short sub-
jetes, 35 rum.
(less tlian 4.000
lin. ft.) .•

9436.00
9440.00
9441.00
9445.00

5101.00

5127.00

5165.00

5165.00

5170.00

5171.00

4300.00

4302.00

4305.00
4306.00

4307.19

4307.93 .

4309.50

0336.00

0338.00

0339.00

0356.00

0357.00

9699.00

9831.00

9840.05
9860.6J
9998.10

998.20

9998.30

9998.50

9998.90

3714.00
5715.00

9121.20
9121.21

9121.30
9121.31

9121.40
9121.41



Jornais cinematográficos..

"Trailers", inserções e
substituições

f 9123.70-

1 9123.71

9123.80
9123.81

Motion-picture filmH
exposed, nega i-
sound track..

Posit ive films (exit-
sed)

Motion-picture fil
exposed, posit
ve. features, '5
mm. (4.000 114.
ft. or"+).	 I

Mc,tion-picture filia,
exposed, positi
Ve, fedtures, 1
mm. (1.600 lin.
ft. or +)..	 I

Mc tinn-picture film,
exposed, positi4-

.ve short subject.
(less than 4.00
lin. ft.).

Motion-picture filin
, e xposed, positi-

ve short subjects
(less than 1.600
lin. ft.).

Motion-picture film,
exposed, positi-
vo, newsreels.

Mótion-picture
exposed, positi-
ve, trailers, in-
serts & replace-
ments.

?..lotion-picture film,
exposed, negki-

elve short subj cts,
46 mm. ( ess

i

than 1..600 in.
ft.) .

Motion-pict ure fihn,
exposed. negati-
ve, newsreels1

Motion-picture fim,
exposed, negati-
ye. trailers, in-
serts & replaee-
ments.

Motion-pieture filai,
8 mm. (exposed,
negativo) .

Filme Positivo de 8 min.‘
.. I 9123.90

t 9123.91

{ 9124.00

9124.01
Filme, parte sonora
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	"Shorts" de 16 mm. (me-	 9121.60

	

nos de 1.600 pés linea- 	 9121.61
res).

Í 9121.70

1 9171.71

9121.80
9121.81

f 9121.90

1 9121.91

1
. 9122.00

9122.0.1

Filmes positivos (expostos):

Apresentação	 cinemato-	 9123.20

	

gráfica de longa metra- 	 9123.21
gem com 35 mm. (de
4.000 pés lineares ou
acima) .

Apresentação	 cinemato-	 9123.30

	

gráfica de pequena me-	 9123.31
tragem - 16 mm. (de
1.600 pés lineares ou
acima) .

	

"Shorts" de 35 mm. (me-	 9123.40

	

nos de 1.000 pés linea-	 9123.41
re.$).

	

"Shorts" de 16 mm. (me-	 9123.60

	

nos de 1.600 pés linea- 	 9123.61
res).

Ferro-ligas:

-Ferro-carbono-titânio 	
	

6220.95

Ferroboro 	
	

622().98

Forragens e alimentos:

Feno 	
	

1101.00
Caroço de algodão - torta:	 1115.00
Semente de: linho - torta. 	 1116.00

1119.00
Côco - torta e farelo (oleag.) 	

1129.98

Semente de cânhamo - tor- 	 1119.00'
ta e farelo (oleag.)
	

1129.98
Tortas oleaginosas, outras

	 1119.00
que não as já mencio-
nadas acima.

Caroço de algodão - farelo.
Semente de linho - farelo..
Babaçú - torta e farelo....
Feijão soja - farelo de torta

(oleag.).
Copra - torta e farelo

(o:eag.)
Farelos de tortas oleagino-

sas - outros que não Os
já mencionados acima.

Farinha de peixe para ali-
mento.

Alimentos para gado leitei -

ro e aves, misturados
(inclusive "calf mana")

Conchas de ostra 	
,Slimentos jn reparadds e mis-

turados, outros que não
• os já mencionados aci-

ma (inclue sõro de leite
em pó).

Alimentos derivados do tri-
go, em farelo, quiréra,
etc.

Alimentos - outros que não
os já mencionados aci-
ma (inclusive bagaço
de maçã).

Gesso:

Natural, quebrado ou em pó

Calcinado ("Plaster of Pa-
ris". (Inclue sulfato de
cálcio anidro).

Placas para divisões-' e reves-
timento.

Gêsso e suas manufaturas,
outros que hão os me u

-rfonados acima.

Gomas . e resinas:

Breu vivo (resina) 	
Breu morto (distilado) 	

pédes vegetais.
Essências puras de terebin-

tina - (água-raz).
Água-raz vegetal 	
Outros hidrocarburetos ter-

pênicos derivados da
distilação de certas es-
pécies vegetais.

Alcatrão e piche de origem
-	 vegetal.

Grãos e seus preparados:

Trigo preto (busliel de 48
libras) .

Milho (bushel de 56 libras)
Fubá de milho (barrica de

196 librvs).
Canjica e farelo de milho..
"Kafir" e sorgo (bushel de

56 libras) .
Alimentos à base de cereais

- de milho, prontos
para consumo.

Aveia (bushel de 32 libras)
Aveia molda, semi-moída e

laminada, a granel.

Idem, idem, idem, em pa-
cotes.	 --

Centeio (bushel de 56 lbs.)
Trigo (bushel de 60 libras).
Farinha de trigo - inte-

gralmente de trigo nor-
te-americano	 (barrica
de 196 libras).

Farinha de trigo - outras
(barrica de 196 libras).

1121.00	 Cottonseed meal.
1122.00-	 Linseed meal.
1123.00	 Babassu cake & meal.
1124.00	 Soybean	 oál	 cake

meal.
1129.05	 Copra ou l cake & oul

cake meai.
1129.98	 Oil cake meal, n.e.s.

1140.00	 Fish meal for feed.

1180.00	 Dairy & poultry feeds,
mixed	 (include
calf manna) .

1182.00	 Oyster shells.
1185.00	 Feeds, preparecl

mixed (include
dried butt e r-
i-11Hk) n.e.s.

1190.00	 Wheat feeds, bran,
middlings, etc.

1199.00 Feeds, n.e.s (inclu-
de apple poma-
ce).

Gypsum:

5183.00	 Crude, crushed or
ground.

5484.00	 Calcines (plaster of
Paris) (incltule
anhydrous cal-.
cium sulfate) .

5485.00	 Plaster board & wall
board.

5487.00	 Gypsum, n .e.s.

Naval stores:

2110.00
	

"Rosin gum.
2111.00
	

Rosin wood.

2114.00
	

Gum spirits of tur-
pentine.

2115.10
	

Wood turpentine.
2116.10
	

Terp ene	 hydro-
carbons, n.e.s.

2118.00	 Tar and pitch ol
wood.

Grains and prepara-
tions:

1021.00	 Buckwheat (bu. 48
lbs.).

1031.00	 Corn (bu. 56 lbs.).
1032.00	 Cornmeal (bbl. 196

lbs.).
1033.00	 Hominy & comn grits.
1036.00	 Kafir and milo & bu.

56 lbs.).
1037.00	 Comn cereal foods, re-

ady to eat.

1041.00	 Oats (bu. 32 lbs.) .
1043.00 Oatmeal, groats &

rolled oats, ia
bulk.

1044.00 Oatmeal, groats &
rolled oats, iit
packages.

1061.00	 Rye (bu. 56 lbs.).
1071.00	 Wheat (bu. 60 lbs.).
1073.00 Wheat flour, wholly

of U.S. wheat
bbl. 196 lbs.).

1014.00	 Wheat flour, other
(.bbl. 196 lbs.).

Jornais cinematográficos.

"Traiters",	 inserções e
substituições

Filme negativo de 8 .mm.

Filme, parte sonora 	

Motion-picture
exposed, positive
8' min.

Motion-pieture film,
exposed, positive,
sound track.

Ferro-Alloys:

Ferro-e arb o n-tita-
nium.

Ferroboron:

Fodders & Feeds:

Hay.
Cottonseed cake
Linseed cake.

Cocimut ou l cake and
meal.

Ilempseed oil.cake &
meal.

Oil cake, n. e .s.



Macarrão, spaghetti, noodles,
veimicelli e massas ali-
mentícias.

Biscoitos e bolachas 	 	 1078.00
Alimentos à base de erre- 	 1080.00

ais de trigo, pron-
tos para serem consu-
midos (inclusive se-
mentes de trigo) .

Alimentos à base de cereais 	 1081.00
- de trigo, a serem
cozinhados.

Semolina de trigo 	 	 1090.00,•Alimentos à base de cere- 	 1095.00
ais - outros que não
já mencionados acima.

Grãos e seus preparados -
outros que não os já
mencionados acima (ex-
ceto cevada, malte, pad-
dy ou arroz com casca,
arroz beneficiado - in-
clusive arroz polido,
quirera de arroz e arroz
partido - farinha e
farelo de arroz e "po-
lish") .

Farinha de milho 	

1077.00 Macaroni, spaghetti,
noodles, vermi-
celli & macaroni
products.

Biscuits & crackers.
Wheat cere,a1 foods,

ready to eat (in-
elude w h- e a t
germs) .

Wheat cereal foods,
to be cooked.

Wheat semolina.
Cereal foods, n. e .s

	

1099.00	 Other grains and pre-
parations.

	

2811.00	 Comn flour.

Overcoats, suits, and
pan ts, boys'.

Overcoats, suits- and
pants, men's.

Women's and chil-
dren's clothing.

.Wool or mohair ma-
nufactures, a.e.s.

3680.98

3680.05

3681.00

3089.00
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9627.00 4-, ewelry, men's of
other materiais,
(synthetic resin,
cellulose	 com-
younds, etc.).
elude rings, col-
lar & cuff but-
tons, studs, tio-
clips & holders,
watch bracelets &
stickpins) .

9627.00 Jewelry, wornen's, of
other materiais
(synthetic
cellulose com-
pounds, etc.) (ia-
elude rings, bra-
celets; bar pins,
brooches, neckla-
ces & earrings).

Lã:

Roupas do banho 	
Artigos de malha - outros

que não- os já acima
mencionados (inclusive
"sweaters" e chatas) -
(Vide gravatas. e "ca-
clie-cols" no n. 3.928,
eia "Produtos de tecela-
gem") .

Casacq,s, ternos e calças de
• meninos.

Idem, idem, para homens 	

Roupas para senhoras e
.-crianças.

Manufacturas de lã ou de
pêlo de cabra Angorá,
inclusive as de péla de
camelo - outras que
não as já mencionadas
acima (exceto tecidos
total ou principalmen-
te fabricados de lã; fel-
tros de lã - não teci-
dos; feltros do lã - te-
cidos, próprios para
máquinas; cobertores e
tapetes de lã) .

Lámpadas e aparelhoS de ilu-
minação - não elétricos:

Camisas incandescentes.....

Livros, mapas, quadros e ou-
- tros materiais impressos:

-
Livros, encadernados e di-

dáticos.
Livro s; encadernados -

outros.
Livros, não encadernados.-

em fõlhas soltas.
Catálogos e panfletos 	
Mapas e quadros - geográ-

ficos.
Música em livros e em 1'0-

lhas soltas.
Planos e especificações para

aviação, fotografias e
cópias heliográf Lus.

Planos e especificações para
fabricação de gasolina
para aviação, fotogra-
fia e cópias heliográfi-

, cas.

planos e especificações para
fabrinção de óleos lu-
brifi...antes para avir-
ção, fotografias e cópias
heliográficas.

Planos e especificações para
fabricação de chumba
tetraetilico, fotografias
e cópias heliográficas.

Articles ' of other ma-
teriais' (synthe-
tic resin, cellulo-
se compounds,
etc.) (include ci-
garette cases, po-
eket cigar & ci-
garette lighthers
compacts, pow-
der & vanity
cases).

Wool: • t

	3675.00	 Bathing suits.

	

3079.00	 .Knit wearing

Lampa & .illundnating
'	 devices, non ele-

- tric:

	9791.00	 Incadescent mantles.

Books, ?nuns, pictures
& other printed
matter:

	9510.00
	

Books, text, bound
educational.

	

9512.00
	

Books, bound, other.

	

9514.00	 Books, unbound in
sheets.

	

9516.00	 Catalogs & pamphlets

	

9522.00	 Maps and charts, geo-
graphic.

	

9523.00	 Music in books and
sheet ts

	

9550.01	 Plans & specifications
for aircraft,
tographs a n d
blueprints.

9550.05 Plans & specifications
Por manufactu-
ring of aviation
gasoline, photo-
graphs & blue-
prinis

9550.06 Nails & specifications
for Mann f act u-
ring of aviation
lubricating o i I,
phot ographs &
blueprints.

Plans & specifications
for manufactu-
ring of tetraethyl
lead, photogra-
phs & blueprints.

• Instrumentos e aparel-hos cien-
tíficos e profissionais;

Dentes - artificiais 	

Instrumentos de música:

Pianos, novos 	
Pianos, usados e recondi-

cionados .
órgãos, de tubos 	
Outros órgãos 	
Fonógrafos, acionados por

meio de moedas.
Fonógrafos, outros 	
Fonógrafos, partes 	
Discos do fonógrafo 	
Instrumentos de corda 	
Instrumentos musicais, ou-

tros que não de corda ou
orquestra.

Peças e acessórios de instru-
mentos musicais, ou-
tros que não os já
mencionados acima.

Jóias:

Artigos à base de outros ma-
teriais,-que não ouro, pla-
tina, prata e outros me-
tais:

Joias - uso masculino (in-
clusive anéis, botões
de colarinho e punhos,
botão de camisa, pren-
dedores de gravata, cor-
rente de relógio, pul-
seira-relógio e alfinete
de gravata) .

Jóias -.uso masculino (in-
clusive anéis, pulseiras,
alfinetes de placa, bro-
ches, colares e brincos).

Seientific & Professio-
- nal Instruments

Apparatus:

9152.00
	

Teeth, artificial.	 -

Musical instruments:

9211.00	 Pianos, new.
9212.00	 Pianos, used oi: re-
-	 byilt.
9230.00	 Organs, pipe.
9232.00	 Organs, n.e.s.
9235.00	 Phonographs, ceia

operated.
9236.00	 Phonographs, other.
9239.00	 Phonograph parts.
9242.00	 Phonograph records.
9293.00	 String instruments.
9295.00 Musical instruments,

other than string
or band.

9297.00 Musical instruments
parts & Recesso-
ries, n.e .s.

Jeu:elry:

•Outros que não..os já men- • 9629.00
cionados acima (inclu-
sive cigarreiras, isquei-
ros portáteis para cha-
rutos e cigarros, est&
jas para pó "toilette")
(exceto pertences para
jóias e peças respecti-
vas).



Fotografias e cópias helio-
gráficas outras que não
as já mencionadas
acima.

Jornais em circulação (exce-
to sobrantes e velhos) .

.Períodicos 	 •• •
Calendárps, impressos ou

não.
Litografias 	

Cartas de baralho 	
Planos e especificações para

aviação, impressos.

Planos e especificações para
fabricação de gasolina
para aviação, impres-
sos.

Planos e especificações para
fabricação de óleo lubri-
ficante para aviação,
impressos.

Planos e especificações para
fabricação de chumbo
tetraetilico,	 impressos

Moeda corrente - notas
bancárias e selos de im-
posto não cancelados
(moedas classificadas
de acôrdo com a compo-
sição).

Materiais impressos - ou-
tros que não os já men-
cionados acima.

	

9550.98
	

Photographs a n d
blueprints,

9553.00 Newspapers, current

sue and d I d
(except overis-

newspaper).
Periodicals.9555.00
Calendars, printe4 or9560.00

unprinted.
Lithographically9563.00

printed matter.
Cards, playing.9565.00
Piaus & specifica íons9569.01

for aircr ft,
•printed.

	

9569.05	 Plans & specifica-
dons for I ma-
nufacturing	 of
aviation, printed.

	

9509.06	 Piaus & specifiva-
tions for Ma-
nufacturing of
aviation lu-
brifica( ing 3 11,
printed.

	

9569.07	 •Nails & specifiva-
dons for nia-
nufacturing	 of
tetraethyl
printed.

	

9569.98	 Currency, bank notes
& uncancelled
revenue staMps
(coins classiped
according to
composition).

	

9569.98	 Other printed inatter,
n . e . s

Manufaturas de couro:

Botas, sapatos e outros cal-	 0656.90
çados que não os de
sola de couro.

Luvas ó mitenes 	
	

0672.00
Sacolas, carteiras e bolsas 	 0688 :00

senhoras e crianças.

Sacolas, carteiras e bolsas	 0689.00
da senhoras e crianças
- outros que não de
couro.

Malas de viagem e artigos	 0695.10
eorrelatos de couro.

Porta-cartões, bolsas, car-	 0692.00
teiras, etc.

Porta-cartões, bolsas de ní- .	0693.00
queis, carteiras e arti-
gos similares - de ma-
teriais outros que não
couro-.

Malas de viagem e artigos 	 069590
correlates, de outros

. materiais.
Cintos - de couro 	 	 0697.10
Cintos - 'outros que não de	 0697.90

de couro (exceto de
matéria plástica).

Artigos de vestuário -' de ' 0698.90
couro.

Manufacturas de couro -	 0699.00
outras que não as já
mencionadas acima (ex-
ceto couro para debruar,
botas, sapatos e outros
calçados de couro com
gaspea de couro ou ou- r
trO material; correias
de couro - novas; ar4
reios e selins) .

Leather manufactur s:

Loots, shoes & f ot-
wear other tian
leather soled

(noves & mittens.
Handbags, p o c k t-

books, & purses,
women's c il-
dren's.

Handbags, p o ck t-
books, & purSes,
women's &
dren's other lhan
leather.

Luggage & related ar-
ticles, leather.

Card cases. pur es,
wallets, etc.

Card cases, change
purses, walletis &
similar articles,
n.e.s.

Luggage & related
articles of ot4ier
materiais.

Belts, leather.
Belts, other than lea-

ther (except
plastic).

Wearing app ar e I,
leather.

Leather manufactu-
res, n.e.s.
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Manufaturas de madeira:

Tábuas isolantes, superfície
granulada e de estru-
tura.

Serragem 	
Fibra de madeira 	
Pó de madeira 	

Minentis não metálicos:

•Lã mineral 	
Sal 	
Selénio 	

Pcpel e produtos rorrelatos:í

Papel para imprensa 	
Papelão isolante --de fibra

- Madeira artificial, de papel
ou polpa (exceto tipos
duros).

Pêlos finos, peles e manufa-
turas:

Gato de algália - sem pre-
paro.

Raposa prateada e negra -
idem.

Raposa vermelha	 idem 	
Raposas, seio preparo -

outras que não as men:_
. cionadas acima.

"Muskrat" - da região se-
tentrional e sem pre-
paro.

"Muskrat" - da região me-
ridional e sem preparo.

"Raccoon" - sem preparo.
"Skunk" - sem preparo 	
"Opossuni" - sem preparo
"Mink" - sem preparo 	
CoAlio e lebre - sem pre-

paro.
Arminho e doninha - sem

preparo.
"Fitch" e "Kolinski" - sem

preparo.
Cordeiro, cabrito, carneiro e

cabra - sem preparo.
Peles não preparadas -ou-

tras que não as já men-
cionados acima.

Rama prateada e negra -
sem preparo ou tintas.

"Muskrar - com preparo
ou tinta.

Foca - com preparo ou tin-
tas.

Cordeiro e carneiro - com,
preparo ou tintas.

Peles, preparadas ou tintas
- outras. (Inclue raposas,

outras que não as pra-
teadas e pretas, "opos-
sum", focas lisas e pe-
ludas) .

Agasalhos de peles 	
Refugos, retalhos e peles de-

terioradas.

Manufaturas de peles -
outras que não as já
mencionadas acima. -
(Inclue fórros, golas e
punhos).

Pelos e manufaturas:

Refugo e aparas de pólo...

1Vood manufactures:

Insulation board, gra-
nule surface &
structural.

Sawdust.
Wood fiber.
Wood flour.

Nonmetallic minerais:

Mineral wool.
Salt.

• Selenium.

Papel & related pro-
ducts:

Newsprint paper.
Fiber insulation

board.
Wall board of paper

or pulp (other
than hard board),

Furs & manufactures:

Civet cat, undressed.

Fox, silver & black,
undressed.

Fox, red. undressea.
Fox, undressed,

,
Muskrat,	 northii1.erg,

undressed.

Muskrat,	 southern,
undressed.

Raccoon, undressed.
Skun undressed.
Opossum, undressed.
Mink, undressed.
Coney rabbit & hare,

undressed.
Ermine & weavel, un-

dressed.
Fitch & Kolinski; un-

dressed.
Lamb, kid, sheep &

goat, undressed.
F u r s, undressed,

n.c.s.

Fox, silver & black,
dressed or dyed.

Muskrrt, dressed or
ed

Fur-seal. dressed or
dyed.

Lamb & sheep, dres-
sed or dyed.

Dresseci or dyecl furs,
n.e.s.

Fur wearing apparel.
Fur waste, fur pieces

& damaged fur
skins.

F u r manufactures,
n.e.s. (include
plates, collars &
cuffs).

17air & Manufactures:.

Hair, waste & scrap
hair.

4299.00

4299.00
4299.00
4299.00

5490.00
5721.00
5960.90

4711.00
4736.00

4738.00

0711.00

0713.00

0711.00
0710.00

0718.00

0719.00

0721.00
0722.00
0723.00
0725.00
0729.01

0729.03

0729.05

0729.08

0729.98

.0733.00

0737.00

0744.00

0749.03

0749.98

0753.00
0758.00

0759.00

3690.50



Se::ta-reira 26 131ARICI OFICIAL (Secção I)	 Novembro de 1943 17395

1-SCIIEDUEE ELM PORTUGUÊS SCHEDULE B EM INGLÊS EM PORTUGUÊS EM INGLf;S

aos

Pillos não manufaturados
- outros que não os
já mencionados acima
(exceto do boi, bezerro,
cavalo, (menos crina e
cauda); caudas do boi,
bezerro, inclusive "swi-
tches"; pêlos de porco;
crina o cauda de- cava-
lo, preparadas ou não, e
cabelo humano).

Feltro e manufacturas de
pelo (inclusive para
ferro e acolchoados de
tapetes.

Pelos e suas manufaturas
outras que não as . já
mencionadas acima.

Pigmentos, tintas e vernizes:

Pigmentos minerais, secos,
acre, terra de sombra,
Siena e outras formas
de óxido de ferro para
tintas.

Cró 	
Pigmentos minerais, outros.

;Véu° fumo, não do. tipo de
'fornalha.

Zarcão 	
Li targf rio 	

• Álvaiade de chumbo, seco
(base de carbonato de
chumbo).

Alvaiade de chumbo, em
Óleo.

Mineral, laranja 	
Chumbo sublimado, seco çà

base de , sulfato de
chumbo).

Zarcão em óleo 	
Sulfato de chumbo, em óleo

"Kalsomine"	 sêca

Plantas para viveiros e estu-
fas:

Flores o folhagens - cor- -
fadas, novas e conser-
vadas.

Bulbos, raízes, plantas e
brotos.

Mudas para esitifas e vivei-
ros (inclusive de árvo-
res frutíferas e enxer-
tos) .

Preparador de toucador:

Creme dental 	
'Outros dentifrícios . 	
Talco em pó, em pacotes

Pó de arroz (Pó e tijolos).

Cremes 	
Cremes evanescentes 	
Outros cremes, loções e,

bálsamos. .
"Rouges" (cosméticos) 	
"Batons" para os lábios 	
Cosméticos - Outros 	
Preparados para "manicure"

3696.90 Hair, unmanufactu-
red, n.e.s. (in-
elude goat, bad-
ger, bear & other
hair, buli exclu-
ded h u ia a
hair).

	

3697.00	 Itair reit a manufac-
tures (include
rug cushions &,
carpet linings).

	

3699.00	 Itair manufactures,
n.e.s. (include
curled hair, hair
press cloth, hair
nets, toupees, &
wigs) .

Pigments, paint and
varnishes:

8h01.00 Mineral.earth
pigmento, d r y,
ocher, umbe r,
sienna, & °tilar
forms of ir o n
oxide for paints.

	

8405.00
	

Whiting.

	

8105.00
	

Mineral earth pig-
ments, other.

	

8123.00
	

Carbon black, not
furnace typ-e.

	

8424.00
	

Lead, red.

	

8425.00
	

Litharge.
8126.00 Lead, white, dry (lia-

sie leal carbo-
nate).

	

8127.00
	

Lead,	 in oh.

	

8429.12	 ()range mineral
8429.13 Sublimed lead, dry

(basic lead sul-
phate).

	

8431.03	 Reli ou il) ou.

	

8431.05	 Sublimed white lead
in ou.

	

8 .132.00	 Ealsomine, dry.

Nursery & Greenhouse
stock:

Flowers & foliage,
cut, fresh, & pre-
served.

Bulbs. roots, corroo,
plants seed-
lings.

ursery or gre . mbou-
se stock, n.e.s.
(indulte frui t
troe stock and
cuttings).

Toi let preparations:

Dental creams.
Dentifrices, n.e.s
Talcun powder ia

packages.
Face & compact

pott der.
Cold creams.
Vanishing.creams.
Lotions, cremos &

n . e . s .
Rouges (cosmestic).
Lip sticks.
Cosniet ics, n . e . s .
Manicuring prepara-

tions.

Depilatórios e desodorantes

Preparados para o cabelo
(inclue "shampoo", tó-
nicos, tinturas, poma-
das e fixadores).

Perfumes e águas de tollette

Outros preparados para toi-
-	 tette	 (inclusive	 sais

para banho, branquea-
dores, adstri igentes
preparados similares)
(exceto sabões para fins
medicinais, para "toi-
tette" ou tipo fantasia'
para lavanderia; em pó
ou flocos; creme de bar-
ba; sabão para barba,
em pó, bastão e bola;
tijolos, pastas, pós e
sabões sanitários e pós
para lavngem domés-
tica).

Produtos deriv&os da carne:

Carne de cauí io 	
Galináceos e c Iças -- fres-

cos.

Produto.- de petróleo:

Naf tas alifeticas (derivados.
de ácidos oleosos, hidro-
carbonetos de p-trafina,
et ilene, acetileni), etc.).

Produtos quím.ieoa;

Enxófre (crti) 	
Enxedre (triturado, moído,

refinado, sublimado e
flor de enxofre).

Cloreto de sódio (sal) 	

Vanilina 	

Sáis de Epson (sulfato de
magnésia)

Sáis de Glauber (sulfato de
sódio.

Fermento 	
Extraio de tabaco, usado

para aromatizar fumo.

Polidores - de metal e
fogão.

Graxas o preparados para
limpar sapatos.

Polidores - de móveis do
madeira e cera de as-
soalho.

Polidores - de automóvel..
Essências naturais	 para

doces.
Extrato e massa de alcaçús.

Acido muriático
Ácido bórico 	  • • • • •
Cânfora sintética - 	

• 8762.00	 Depilatories & deo-
dorants.

8765.00	 Hair preparath,ns
(include shasn-
poos, tonic s,
dyes, pomadas,
dressings, etc.).

8706.00	 Perfumery and to:let
water.

8770:0J	 Toilet preParations,
n.e.s. (include 1 ath

s a 1 t s, hleac:tes,
astringents, & si-
milar prep: ra-
tions) .

Mai` rroducts:

0022.0)
	

Horse meat.
0040.00
	

Poultry & game,
fresh.

Petro'eum products:

5019.00	 Alit ttatic naplithas:

Chendeals:

5714.00	 Sulphur (crude).
5715.00 Sulphur (crushed,

ground, refined
sublimed, flow-
ers) .

5724.00	 Sodium chloride
(salt).

8060.00	 Vanillin.

Epson Salta (Magna-
sium sulphate).

Glauber Salta (o-
dium sulphat

Baking powder.
Tobacco saucing or

extract used for
flavoring tobac-
co,

8290.00	 Polishes, metal &
stove.

8291.00	 Polishes, shoe elea-
nets.

8293.00 Polislies, wood, fur-
niture & flOor
wax.

8204.00	 Polishes, automobile.
8295.50	 Flavering	 extracts.

natural, n.e.s.
8299.50	 Lieorice extract

8307.00	 Muriatic add.
8308.00	 Boric acid.
8329.95	 Camphor (synthetic).

253:,.60

2591.05

259J.98

8734.00
8735.00
8740.00

8742.00

8750.00
8751.00
8752.00

8755.00
8756.00
8757.00
8759.00

8135.98
8141.00
8398.98

8135.98
8141.00
8379.98

-8230.00
8234.00
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Boracite 	
Colemani te 	
-Kernite"- 	
Pricit e 	
Rasorite 	
Sassoli te 	
.0 lex i ta 	
Borato de amônia 	
Vidro borax 	
Oxido boron 	
Sesquióxido de boron
Borato de manganês 	
Metaborato de sódio 	
Borax (teiríiborato de só-

dio).	 •
• Tetraborato de- sódio (bó-

rax, borato de sódio).

Outros boratos que não os
já mencionados acima.

Barrillia (carbonato de só-
dio) .

Bicarbonato de sódio 	
Soda cáustica (hidróxido do

sódio).
'Hidróxido de sódio (soda

cáustica).
Lixívia em -pequenos reci-

pientes.
•-Bolo de sal (sulfato de só-

dio)..
Silico fluorcto de sódio 	

Sulfeto de sódio 	
"Whitherite" (Carbonato de

bário, natural).

Refugos de matérias orgâni-
. cas, à base de nitrogê-
nio. (Inclue farinha de
peixe, farinha de casco,
guano; mamona, baga-
ços, estrume, refugo de
matadouros, para uso
como fertilizantes).

.Fosfato em pedra 	

Graxas e preparados para
limpar sapatos.

Produtos de tecelagem:

Panos para cortinas 	
Pano engomado para enca-

dernação.
-Gravatas, mantos e chales

exceto de seda.

8362.11
	

Boracite.
8362.12
	

Colemanite.
8362.13
	

Kernite.
8362.15
	

Prieeite.
8362.16
	

Rasorite.
8362.17
	

Sassolite.
8362.19
	

Ulexite.
8362.21
	

Arnmonium borato.
8362.22
	

Borax glass.
8362.23
	

Boron oxide.
8362.25
	

Boron sesquioxide.
8362.26
	

Manganese borate.
8362.27
	

Sodiurn metaborate.
8362.29
	

Borax (sodium tetra-
boratc) .

8362.29 Sodium tetraborate
(borax, sodium
borato).

8362.98
	

Borates, n.e.s.

8365.00	 Soda ash (sodium
carbonate).

8367.00	 Sodiurn bicarbonato.
8373.00	 Caustic soda (sodium

h idroxide)
8373.00	 Sodium hydroxide

(caustic soda).
8379.98	 Lye iii small contai-

nets.
8379.98	 Salt calce (sodium

sulphate).
8379.98	 Sodium	 silicofluo-

_	 ride.
8379.98	 Scslium sulfide.
8398.90 Wi therite (natural

barium carbo-
nate).

8510.00 Nitrogenous organic
waste materiais
(include fish
meal, hoof meal,
guano, cast o r-
bean, pomac e,
manures, pack-
ing house offal,
intended for fer-
tilizers) .

8515.10 .	 Phosnhate rock.
8515.20
8515.60
8515.80
8291.00 •	 Polishes, & shoe clea-

ners.

Textile products:

3913.00
	

Window-shade cloth.
3914.20
	

Starch filled book
cloth.

3928.00 Neckties, cravat s,
mufflers, &

•scarfs, except
silk.

Hat braids, strips &
shetts or natural
fibers or synthe-
tic textiles.

Hat & hat bodies of
straw, palm leal,
etc., harvest.-

Hat & hat bodies of
stra w, paim
leaf, etcl other
sewed.

Hat & hat bodies of
straw, palm leal,
etc., other woven.

Hats, men's fur-felt.

.Wornen's girls, fur-
felt bata (Buiu-
de furfeit berets,
bonnets, hoods, &
hat bodies).

• Wool-felt hats (in-
elude bodies).

Chapéus, gorros, boinas e
outros - de tricot ou
chochê.

Chapéus, gorros, boinas e
outros de tecido.

Flores, frutas, vegetais, her-
vas, grãos, folhas, has-
tes ou partes respecti-
vas, artificiais ou deco-
rativas, de todos os ma-
teriais (inclusive os
artigos retro, fabricados
de papel, "tinsel", vi-
-dro, arame, contas, vi-
drilho, lantejoulas,
assim como tecidos).

Manufacturas de tecidos -
outras que não as já
mencionadas acima (ex-
ceto linóleo; feltros
para forros de assoalho;
Panos oleados para
mesas e paredes; pano
para encapar livros (re-
vestido ou impregnado
de piroxilina); tecidos
revestidos ou impreg-
nados de piroxilina ou
outros materiais; rou-
pas impermeáveis;- co-
letes, corpinhos e cin-
tas; colchões; algodão
absorvente; gazes e ata-
duras; tecido elástico,
ligas, tiras -e suspmsó-
rios; fardamento - de
Exército, Aviação e Ma-
rinha).

FtrodutOs vegetais - Diversos:

I Palha para vassouras 	
Vassouras 	

Sal 	

T abalhos de art(.:

ra, I

S:re(1(etais e seus preparados:

Piavas, frescas 	
Ervilhas, frescas 	
Pimentas, frescas 	
Tpmates, frescos 	
Vegetais, frescos, outros 	

"Mayonnaise" e complerpen-
I tos para salada.

AZeitonas (inclue verdes,
I maduras, recheiadas ou

em môlho de vinagre,
ene garrafas, latas, bar-
ris, grandes ou peque-

• nos).
Ildlhos e condimentos 	
Substâncias farináceas 	

Hats, capa, & berets„
other, knit 'or
crocheted.

Hats, caps, & berets,
other of woven
fabric.-

Artificial or orna-
mental flowers,
fruits, vegeta-
bles, grasses,
grains, leaves
stems, or parta .
thereof, of all
materiais (inclu-
de the foregoing
articles mana--
facture(' of pa-
per, tinsel, glass,
wire, 1 a m e,
beads, bugios,
spangles, as well
as textiles).

Textile manufactu-
res, n.e.s. (In-
elude second-
hand clothing,
at trimrnings).

Vegetable products -
Miscellaneous:

Broomcorn
Bromms.

Salt:

Salt.

Art works:

Painting, etchings,
engravings, sta-
tuary & antiques
(include valua-
Ide manuscripts)
(Report_ plaster
of paris statuary
in 5.487).

Vegetables and prepa-
rations:

Beans fresh.
Peas, green.
Peppers, fresh.
Toma toes, fresh.
Vegetables, fres h,

other.
Mayonnaise and salad

dressings.
Olives (inclue green,

ripe, stuffed, or
pickled in bot-
tles, cans, kegs,
or barreis).

Sauces and relishes.
Farinaceous

substances.

3957.00

3958.00

3963.00

3999.00

2931.00
2935.00

5724.00

9610.00

1207.00
1209.00
1210.00
1213.00
1224.00

1252.10

1252.95

1252.98
1259.05

Guarnições para chapéus,	 3940.00
tiras e panos, tecidos
de fibras naturais ou
sintéticas.

Chapéus e fôrmas - de pa- , 3942.00
fôlha de palmeira,

etc. (de colheita).
Chapéus e fôrmas -- de pa- 	 3941.00

lha, fõlha de palmeira,
etc. (costurados).

Chapéus e fôrmas - de pa- 	 3945.00
lha, fôlha de palmeira,
etc., tecidos.

Chapéus de homem - fel-	 3951.00
tro de pêlo.

Chapéus de feltro de pêlo	 3952.00
• - para meninas e se-

nhoras (inclue boinas,
• barretes e fôrmas de

chapéus).
Chapéus e fôrmas de 'cha-	 3953.00 .

péus para senhoras -
de feltro de lã.

inturas, gravações a água-
forte, incrustações, es-

tatuária e antiguidades
(inclusive manuscritos .

. de valor). (Vide esta-
tuária em gêsso-Paris
no n. 5.487).
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Vidro e produtos derivados: - Class and glass pro-
duts:

Vidro em placas (inclusive
. "standard" 'e temperado

.	 segurança).
Vidro em -lâminas, "crown"

e forma cilíndrica e vir
• dro para janelas.
• Vidro laminado e suas ma-

nufaturas (exceto vi-
• ,dro à prova de bala).

"It 0,11  é d glass" (inclusive
"standard" e fios).

Vidro em lâminas; cilindros,
• "crown" e "rolled", obs-

curecido pela ' coloração
antes de solidificado.
com não menos de %"
de espessura.

vidros, outros que não os já
mencionados acima -
(exceto vidros de ótica,
chapas, peças simples e
de forma irregular e
primas para instrumen-
tos de "fire control").

5212.00

5215.00

5217.90

5218.00

á220.00

Nate glass (inelude
standard &
pered safety) .

Cylinder, crown &
sheet glass.

Laminated glass and
manuf actures,

Rolled glass	 inclu-
ding standard and

wire).
Rolled. c y 11 d e r,

crown & sheet
glass, obscured
by Coloring prior
to solidification,
not less t h a ri
14" thickness.

Glass, n.e.s. (inclu-
ding flat glaás
specialties, mir-
rors & glass bri-
cks, but exclu-
ding ophalmic
glass)

5230.98

EM. PORTUGUÊS SGHEDULE B EM INGLÊS

	

Copos (sem pé) para bebi- 	 5237.10

	

das, cálices para bebidas	 5237.20
e copos de pé, lisos, re-
cortados, gravados ou
decorados de outra for-
ma (inclusive para bar)..

Globos para lanterna e manr 	 5255.00
gas de lampeão.

Globos e quebra-luz para	 5261.00
aparelhos de ilumina-

' ção.
Artefatos de vidro, outros 	 5299.00
• que não os já meneio-

nados acima (Exceto -
para • química; isolado-
res elétricos; recipien-
les vasios para fins lar-

• niacêuticos, Preparados
medicinais, inclusive vi-

• deos para remédios, arn-
.poulas e frascos; gar-
rafas para bebidas e
outros recipientes yr.-

. sios. de 'vidro).

-Artefatos de mesa, de vidro,	 5239,10	 Table glass w ar e,
• lisos, recortados e gra- • 5239.20	 n.e.s., piai% cut,

• vados.	 engraved.
Lamp chimneys &

Imitem globes.
Globes & shades for

lighting fixtures.

Glassware, n.e.s. (in-
elude glase
wool).

-
Tumblers. drinking

glasses & stern-
ware, plain, cut,
e ngraved or-
otherwise deco-
rated (i n c 1 d e•
bar-ware).

SOCIEDADE RECREIO DOS ANCIZOS PARA ASILO DA VELHICE
DESAMPARADA.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 3 DE NOVEMBRO DE 1943

As quinze horas do dia 3 de novembro de 1943, na sede do Asilo,
reüniram-se em Assembléia Geral Extraordinária. os sócios da So-
ciedade Recreio dos Anciãos para Asilo da Velhice Desamparada espe-
cialmente convocados para tratar da seguinte ordem do (lia: reforma
dos estatutos com o fim de esclarecê-los em alguns parágrafos e adap-
tá-los ao novo sistema monetário. Depois de submetida' a apreciação
da Assembléia foi aprovada a seguinte redação final para os Estatu-
tos da Sociedade.

Art. 1.° A Sociedade Recreio dos Anciãos para Asilo da Velhice
Desamparada fundada pela iniciativa de Manuel Barreiro. Cavanelas
em 20 de março de 1940, de conformidade com o decreto Legislativo
n. 173, de 10 de setembro de 1893. compõe-se de sócios fundadores o
dos admitidos posteriormente. Reger-sé-á por êstes Estatutos e nos
casos omissos pelo Código Civil e demais disposições em vigor que, lhes
forem aplicáveis.

Art. 2.° Tem sua sede e Miro jurídico nesta cidade do Pio de
Janeiro, .e durará enquanto puder preencher seus fins constantes e

'proporcionar casa, alimentação, vestuário, assistência médica . e 'con-
solos espirituais DOS anciãos desvalidos sem amparo para viver de um
e outro sexo .sem distinção de crença religiosa ou nacionalidade.

Art. 3.0 O patrimônio da Sociedade é constituído pelos telorenos
e, prédios onde funciona o Asilo, 'a rua Conde de Bonfim as. 1.098
a 1.110 e rua São Miguel sem número na freguesia da Tijuca e por
outros bens que lhe forem doados por tôdas as categorias de sérios e
benfeitores; por bens imóveis e móveis por apólices da dívida pública
Federal, estadual, municipal, por ações e debêntures de Bancos e Com-
panhias e - por tôda outra e qualquer classe de bens e valores adqui-
ridos com seus próprios recursos ou que lhe forem doados sem ne-
nhum limite atingido ao máximo • que puder alcançar, ficando entendi-
do porém que os; bens adquiridos com seus próprios recursos se li-
mitam exclusivamente a compra de imóveis, .apólices federais e da
1 , :efeitura do Distrito Federal.

§ 1.0 Os bens do patrimônio, social serão classificados da - seguinte
forma: 1.0 Terrenos e respectivos pavilhões e anexos, situados à rua
Conde de Bonfim ns :. 1.098 a 1.110 - 2.° Bens de Reserva - todos
aqueles que lhe forem.doados ou legados com a cláusula de inaliena-
bilidade• ou adquiridoscomo bens de Reserva para solidez da Institui-
cão. • ÉsteS bens são inalienáveis. 3. 0 Tóda outra classe de bens de
acordo com o art. 3.0.

Art. 4.0 A Direção interna da Sociedade e seus anexos será confia-
da a uma congregação religiosa ou a quem a Diretoria julgar con-
veniente sempre sôbre a imediata dependência desta.

. Pârágrafo único. No caso de ser a administrado interna da sSo-
ciedade confiada a uma congeeg,ação religiosa as relações entre ela e a
Diretoria serão reguladas mediante contrato por tempo indeterminado,
podendo findar sob denúncia de qualquer dás.partes e dentro do prazo
fixado.

A .DIRET' ORIA

Art. 5.0 A Sociedade será administrada por uma Diretoria com-
posta de presidente, vice-presidente, tesoureiro, secretário, procura-
dor e zelador. §,1.° A Diretoria deliberará com a maioria de seus
Membros componentes e o mordomo do mês salvo nos casos em que
esteja funcionando conjuntamente com a comissão de .exame de contas.
que a maioria será calculada sôbre todos os ditos membros. § 2.° Nas.
renniões da Diretoria, o presidente além do seu voto de diretor, terá.
o de qualidade quando houver empate.

Art. 6.0 Haverá também um corpo de mordomos composto de
12 membros e 4 suplentes. Parágrafo único. A Diretoria e o Corpo
de mordomos e suplentes serão compostos exclusivamente de sócios
do sexo masculino.

Art. 7.0 Os diretores serão eleitos por dois anos e os mordomos
e suplentes anualmente pela ' Assembléia Gerai Ordinária, de confor-
midade com o que preceitua o art. 19 e seus parágrafos. O cargo de
presidente da Sociedade será entretanto exercido enquanto viver pelo.
grande Benemérito.- Manuel Barreiro Cavanelas, seu idealizador e
criador: Os mordomos e suplentes ao serem empossados elegerão na
mesma ocasião, três dentre êles para constituir a comissão de exame
de contas e três para suplentes. Os eleitos ocuparão cumulativamente
o cargo de mordomo ou suplente com o cargo da -comissão de exame
de contas ou suplente. Tantos os diretores como os mordomos e su-
plentea poderão ser re-eleitos.

Art. 8.° Compete ao presidente; 1.° - Convocar as Reimiões da
'Diretoria, nas quais tomará parte com voz e voto nas deliberações.
o Mordomo do mês. As assembléias Gerais Ordinárias e- mais as Ex-
traordinárias. quando julgar conveniente. 2. 0 - Presidir, as sessões
e Asseinbléias..3 ° - Resolver de acôrdo com OS outros diretores, sôbre
a admissão de sócios e bem assim demédicos e capelão. 4,0 - Admitir
os asilados, competindo a Diretoria, fixar-lhes o número-. 5.° - Su-
perintender todos os serviços da administração interna 'e das comis-
sões. 6.0 .Visar os cheques assinados pelo tesoureito. 7.0 Autorizar
ias pagamentos. 8.0 Representar ativa e passivamente a Sociedade
em qualquer Juízo Tribunal Federal, local ou estadual e perante
quaisquer repartições públicas federais, estaduais o municipais o
para com terceiros, podendo outorgar procurações com poderes ge-
rais para o fôro ou especiais de transigir, receber, dar quitações e
subátabelecer -e para todos os atos indicados no "item" 13 dêste ar-
tigo 8.0 . 9.0 Nomenr os médicos o capelão depois de ser preenchido
o que trata o item 3.0 dêste art. 8.0 . 10. Cumprir e fazer cumprir
estes estatutos e as deliberações das Assembléias Gerais. 1 1_ Apre-
sentar biênalmente o relatório de- sua gestão à 'Assembléia Geral.
12. Assinar os contratos a que se refere o art. 4. 0, denunciando-os
quando for - preciso. 13. Realizar a venda ou aquisição de bens que
a Diretoria tenha autorizado nos têrmos do art. 14 e seus parágra-
fos, assinando as competentes escrituras públicas ou particulares,
propostas o têrmos de transferências e quaisquer outros documen-
tos. que •fórem necessários ao inteiro cumprimento do ,aludido . man-
dato, inclusive as de transigir, de receber e dar quitação. O vice-
presidente substituirá o presidente em seus impedimentos.
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Ar. 9.° Compete ao tesoureiro: Arrecadar todos os valor s da
Sociedade, as jóias dos novos sócios e os donativos que forem feitos
à mesma, inclusive a renda de bens móveis e imóveis o depositir as
quantias disponíveis em bancos . escolhidos pela Diretoria._ 2.0 Assi-
nar os cheques, que serão visado pelo presideate. 3•0 Organizar os
balancetes mensais e o balanço anual, que será apresentado e ' As-
sembléia Geral. 4.° Fornecer à Comissão de exame de contas .oclos
os esclrrecimentos necessários. 5. 0 Escriturar os remes dos doa-
dores com os respect , vos donativos . para constar dos relatóric s da
Diretoria e no fichário dos sócios.

ilniões da Diretoria e Assembiéias. 2.0
Art. 10. Compete ao secretário: Redig . ir e lançar no livro r 

Ter
im-

potente as atas das re
em boa ordem sob sua guarda o arquivo na sede da Sociedade.
3.° Assinar os diplomas com o presidente e o tesoureiro. 4•0 Fazer
a correspondência da Sociedade.. 5.° Ter sob sua guaeda o registo
dos sócios com o fichário de todos os serviços prestados por ê'es e
os livros de matrícula dos asilados com todos os esclarecimentos.
6.0 Expedir os convites e ás convocações que fôrem necessárias:

Art. 11. Compete ao procurador: 1.0 Organizar o tomb de
propriedade ine5a el pertencente à Sociedade e ter sob a ime iata
achuinistracão o património por ela constituído, provendo- sol PS

medidas necessárias à sua boa conservação e produção do relida,
fiscalizando todo o serviço a êsse fim necessário. 2. 0 Promov r aci
organização dos orçamentos para reparação, reeciificação e adapta-
ção dos prédios, afins de submetê-los à aprovação da Direto ia.
3.0 Diligenciar para que sejam realizs dos no devido tempo todo á o$
atos relativos à transcrição, averbação, registo de trensferêncial de
domínio dos imo:eis que existem ou venham a ser adquiridos e sob
o pagamento em épocas próprias de todos os impostos, taxas e Con-
tribiniaões que forem devidas, pedindo, mediante recibo, as impor-e)
tâncias necessárias ao tesoureiro. 4P Arrendar com ou sem c n-
trato no todo ou em parte os prédios pertencentes à Sociedade, de
neônio com a Diretoria. Nos contratos tembém firmará o plsi-
dente.

Art. 12. Compete ao zeledor: 1. 0 Comparecer com assiduid de
ao Asilo, fiscalizando os diversos serviços. 2.0 Providenciar ju to
a administ .aciio interna do Asilo para corrigir qualquer faltei que
verificar. 3 ..° Apresentar aos demais membros da Diretoria sug s-
tões sóbre o que tenha observado.

Art. 13. A Dieetoria se reünirá ordinariamente duas vezes por
mês, em dias por ela escolhidos e, extraordinàriamente, sempre qsi e
fôr necessário ou para modificar ou organizar novo regulamei, to
interno ou que tenha de tomar qualquer medida urgente e de ord m
ou disciplina pedida pela administração interaa.

Parágrafo único, em caso imprevisto de uma pessoa prestar
Sociedade relevantes serviços científicos ou de grande interêsse ec -
nômico ou ainda merecer pelos seus méritos, á Dirtoria poderá con-
ceder-lhe no momento o título do sécio honorário ou protetor.

Art. 14.- A Diretoria, conjuntemente com a - comissão de exa
. de contas, poderá resolver, quando . julgar necessário, a execução d
fins da Seciedede (art. 2.0), alienar qualquer bem cio patrimôn o
social (art. 3.0 ), tanto imóveis e móveis como móveis incorpóreo
seja de que natureza fôr, doados ou legados sem a cláusula de ia
lienabilidedo ou encargos, que- estão qualificados como bens de r

- serva, exeruídos dessa medida também os terrenos e prédios e seus
anexos onde funciona o Asilo, sitos à rua Conde de Bonfim as. 1.09
a 1.110 (ed. 3.°). por Serem indispensáveis aos fins da Sociedade
§ I.° Fica outrossim a Dire:oriet auterizada, depois do satisfazer a
despesas concerrentes aos vários fins da Sociedade (art. 2.0), a em
pregar em novas construções melhoramentos ou benfeitorias no
terrenos e edifícios da Sociedade em bens imóveis ou ern
apólices da divida pública da União Federal ou do Distrit
Federal como melhor entender conveniente, os saldos rema
neseentes doa prodetos das alienações do que fala o art. 14
ou as importâncias das vendas dos bens do patrimô rio, assim,
como o produto de quaisquer desapropriação de imóveis ou'
amortizações de titulos ou quaisquer outras que teoliam sido livre-
mente doados ou-les;ados. § 2.° A Diretoria fica igualmente autorizada
com a aprovação da comissão de exame de contas a requerer judicial-
mente a venda de quaisquer bens do patrimônio social (art. 3. 0), que
tenham sidos doados ou legados com a cláusula de inalienabilidade ou
sujeitos a encargos ou prestações ou os qualificados como bens de re-
serva, afins de ser subrogado o respectivo produto em bens imóveis
ou em apólices da dívida pública ou em outros títulos da União Fe-
deral que ficarão gravados com os mesmos onus ou encargos. Esta
operação só se deverá realizar quando se verificar que esta conversão
apresenta grandes vantagens a favor do patrimônio da Sociedade, de-
vendo pois, serem apresentadas estas razões em juízo.

Art. 15. Nas vagas de diretores, a Diretoria conjuntamente com a
Comissão de exeme do contas escolherá dentre os mordomos os substi-
tutos e quando a vaga fôr do mordomo, não havendo suplentes para
su1istituí-10 a 1 iretoria escolherá um sócio determinado para preen-
cher a vaga, servindo os substitutos num e noutro caso até a ter nina-
ção do mandado do substituído.

.§ 10 Considerar-se-á vago o cargo de diretor poe falta de compa-
recimento a 3- reilniões consecutivas, salvo se fór com consentimento
dos demais diretores.

§ 2.0 Se algum diretor tiver necessidade de se ausentar por pouco
tempo, poderá eansultar a Diretoria que designará uni dos seus mem-
bros para substitui-los encarregando-se de seu expediente. Terminado
o prazo concedido pela Diretoria, não se apresentando o clireter au-
sente para assumir as suas funções, considerar-se-á vago. .

§ 30 Se a Diretoria se demitir em conjunto ou em sua maioria
deverá antes de abandonar o cargo convocar- os sócios eleitores do
acôrdo com o art. 19 e seus parágrafos para urna assembléia geral
extraordinária, atina de eleger a sua substituta. A nova Diretoria
eleita servirá pelo prazo que faltava a Diretoria demissionária.

Os mordomos

Art. IG. Compete aos mordomos: I.° - visitar frequentemente o
Asilo no mês que fôr designado a cada um pelo presidente. 2.° e-- Exer-
cer selieita vigilância sare os tratamentos dispensados aos asilados e
levar ao conhecimento da Diretoria todas as ocurrências dignas de men-
ção. 30 - Comparecer as reuniões da Diretoria no mês em que estiver
de serviço, com direito a voz e voto. 4.0 - Promover donativos para
o asilo.

Comi3s5o de Exorne de Contas

Art. 17. Compete à Comissão de Exames de Contas. IP Exa-
minar os livros, balanços, 'contas anuais, inventários e interpor
a respeito o seu parecer que deverá ser entregue à Diretoria com
a nes essáeia antecedência para ser anexada ao relatório bienal.
2.0 - Tomar parte nas delil ereções da Diretoria miando convocados
por conveni 'neizi dos interêsses sociais (art. 14) ou o determinada
nos seus pai 'Ágrafos e no art. 15.

Os sócios

Art. 18. A Sociedade se compõe dos seguintes membros: /. 0 -
Cooperadoree, os que pagaram uma jóia de Cr$ 1.000.00. 2. 0 - Ben-,
ft-dores, os cole pagaram um jóia de Cr$ 5.000,00. 3.° - Benemérito,
os que pagai am urna jóia de Cr$ 10.000,00. 4. 0 - Grandes Benemé-
ritos. os que pagaram uma jóia de Cr$ 20.000,00. 5.0 - Honorários
e protetores os que não estando incluídos nas categorias precedentes
influírem dixe ta ou indirêtamento para a prosperidade da Sociedade,
a juizo da Dii etoria ou da Assembléia Geral Ordinária.

§ 1.0 As jóias pi ra admissão dos sócios só poderão ser modificadas
pela Assembléia Geral por proposta da Diretoria não podendo no en-
tanto ser modificada para menos do que as fixadas neste estatutos.

§ 2.° Sendo a nossa Instituição para assistência a velhice desam-
paraaa e não urna sociedade para benefício próprio dos associados, a
admissão de s4icios deverá ser feita escrupulosamente, aceitando-se
tão siimente pessoas de grandes recursos ou dás que nos possam ,paes-
lar grandes e relevantes serviços, que desejem cooperar para a gran-
deza da Instituição. O sócio proponente deverá informar a Diretoria
destas qualidades para ela poder resolver a conveniência de aceitar
ou não C, referida proposto.

Art. 19. Os eócios de maior idade das quatro primeiras categorias
terão voz e voto Las assembléias gerais, exceto para eleição da Direi.
torra, mordomos e suplentes, bem assim como para a modificação dos
Estatutos em que só terão direito a voto os sócios benfeitores, bene-
méritos. grandes beneméritos e os :ócios fundadores,

§ 1.0 Só i.oderão ser eleitos para os cargos da Diretoria mordomos
e suplentes, os sócios do sexo masculino das 4 primeiras categorias
de acôrdo com o parágrafo único do art. 6.

§ 2.° São considerados fundadoros todos os sócios inscritos desde
O inicio da Sociedede até 31 de deze abro de 1942, período em que se
realizou a compra dos terrenos. cons'rução do Asilo e respeativa ins-
talação. para qual iodos concorreram com os maiores esfôrços.

Art. 20. Os s Seios não respondem nona ssibsidiáriamento nem
solichariameni e pelas obrigações coM saídas pela Diretoria.

Art. 21. O ano social terminarO em 31 de dezembro.

As Assei, bléias

• Art. 22. A Assembléia Geral Osdinária tara lugar anualmente no
correr do mês de março paea aprovaeão do parecer da comissão de exa-
me de contes, do Balanço Geral, para eleição dos novos mordomos o su-
plentes e geando fôr o caso para ouvir a leitura do presidente e elei-
ção de nova Diretoria e tratar de quaisquer outros assuntos de interès-
se social, dantro das cláusulas estatutárias. Verificada a eleição serão
desde logo empossados 03 novos eleitos nos seus cargos.

§ 1.0 A eleição para diretores, mordomos e suplentes será feita do
acórdo com o exposto no art. 19 e seus parágrafos.

§ 2.° Quando se realizarem as eleições, a Assembléia nomeará 2
sócios para fiscalizarem o escrutínio, devendo os mesmos assinar a
ata com o presidente e o secretário.

Art. 23. As Assembléias Gerais Ordinárias serão anunciadas pela
imprensa com 5 dias de antecedência e só poderão funcionar com 25
sócios na I.a convocaeão com 20 e na 2P e a S. a .que será efetuada
30 minutos depois da hora determinada para a 2. a, com qualquer nú-
mero de sócios.

§ 1.0 As A;semblélas Gerais extraordinárias serão anunciadas peia
imprensa com 7 dias de antecedência, obedecendo as mesmas normas
do artigo.

§ 2.0 -Nos anúncios de convocação das Assembléias Gerais Ex-
traordinárias, deverão constar os assuntos a serem tratados nas snes-
mas, sendo expressamente proibido discutir-se qualquer outro assunto.

g 3,0 os ócios poderão constituir procuradores que também so-
am sócios peva representá-los em quaisquer Assembléias Gerais com
odores para deliberar e votar.
. § 4•0 As votações serão feitas per capita, não s( acto permitidc

a -qualquer sócio ter mais de 5 votos por si h como procuradoree de
outros sócios.
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§ 5•0 As votações serão feitas por escrutínio secreto, quando se
tratar de eleição de Diretoria, de mordomos e suplentes, bem como pe-
les mordonnis e suplentes a dos membros da Comissão de Exame de
Contas e suplentes e nos demais casos shubblicamente.

§ 6.0 As deliberações • das Assembléias Gerais Ordinárias ou Ex-
traordinárias serão sempre tomadas pela maioria dos membros que as
compuzerem.

§ 7.° Compor-se-á com a presença mínima de dois terços dos só-
elos, existentes, inclusive GS sócios honorários e protetores por sf ou
como procuradores, na forma do parágrafo 3•0 e 4.° dêste art. 23, a
Assembléia Geral Extraordinária que tiver ,de deliberar sôbre a dia-
soluçãO da Sociedade pela inexequibilidade de seus fins, devendo 'o
respectivo património então existente ser devolvido a outra .Pessoa
Jurídica de fins idênticos ou semelhantes que fôr indicada pela mes-
ma Assembléia.

Art. 24. Sendo a Sociedade constituída para o$ fins coqstantes
do art. 2P e sendo por conseguinte 'feitos com êsse objetivo rodos os
legados e donativos. não poderá a Sociedade em hipótese alguma des-
viar seus haveres para qualquer outro fim que não o exposto no refe-
rido art. .2.0, e quando por qualquer motivo não puder cumprir o
estatuído no art. 2.0, deverá proceder de- acôrdo com o que determina
o art. 23, § 70.

Parágrafo único. Êste artigo é irrevogável e nunca poderá ' ser
suprimido ou modificado ou alterados outroa artigos que -venham
prejudicá-lo em sua forma positiva, visto ser para os fins 'do art. 2,?4,
que seu fundador e doadores concorreram com seus haveres.

Art. 25. Depois da ordem rlo dia das Assembléias Gerais Ordiná-
rias a Diretoria comunicará a Assembléia os títulos concedidos de ac.ôr-
do com o parágrafo único do art. 13, bem como poderá apresentar pe-
dido de títulos idênticos para pessoas que estejam auxiliando ou te-
nham auxiliado a nossa Instituirão,. que a Assembléia aprovará ou não
segundo o caso.

•§ 1.0 Quando algum diretor venba servindo vários anos conse-
cutivos com brilhante desempenho, qualquer sócio poderá pedir • a As-
sembléia que aprovará ou não que lhe seja concedido o título de sócio
-benfeitor ou benemérito, idêntica Proposta poderá ser -feita para o
mordomo que no mês de sua gestão tenha feito donativos que represen-
tem valor acima de Cr$ 10.000,00 ou angariado donativos acima de Cr$
30.000.00.
-'• § 2.0 Quando algum sócio tenha feito donativos de qualquer arti-
go • que seu valor ultrapasse Cr$ 10.000,00 a Assembléia poderá con-
ceder-lhe o titulei de sócio benfeitor ou benemérito ou de grande be-
nemérito se a dádiva ultrapassar . de Cr$ 20.000,00. As dádivas devem
sconstar do fichário e se nele já tiver maiores doações do que as acima
classificadas poderá ser concedido as que determina o § 4. 0 déste
:artigo.

§ 3•0 O sócio que por sua iniciativa cOnseguir para nossa Insti-
•tuição, sócios benfeitores, .beneméritos e grandes beneméritos cujas
-jóias atinjam o mínimo de Cr$ 30.000,00 a Assembléia deverá conce-
der-lhe o título de benfeitor e de benemérito se esta importância
alcançar Cr$ 50.000 00 o mesmo critério se deverá aplicar ao sócio
que conseguir donativos naquelas . proporções.

§ &° Se alguma pessoa tiver doado ou legado alguma soma que
ultrapasse o valor da jóia de Grande.Benemérito. a .Assembléia, poderá

- resolver que seja colocado seu busto ou retrato no nosso salão ou ainda
que seja dado a um dos pavimentos de uru de nossos pavill:ões o
nome do Doador. Si se tratar de .alguma propriedade deverá ser
.colocado na mesma uma placa que perpetue o nome do doador. 	 -

Art. 30. Não sendo a nossa Sociedade urna Instituição Hospitalar,
pois que os pretendentes a serem admitidos tem que apresentar ates-
tado de perfeita saudo inclusive de oculista, os médicos Alopatas e
Homeopatas serão os estritamente necessários e de clínica geral para
tratar de enfermidades comuns. Se- o asilado carecer . de tratamento
especializado, intervenções cirúrgicas ou si aparecerem manifestações
de moléstias contagiosas, mentais, úlceras, cancer, tracoma, derma-
toses, moléstias incuráveis ou cegueira, terá que deixar a nossa Ins-
tituição por não ter sido criada para esses fins e não termos elementos
nem pessoal para esses tratamentos. São essas moléstias que causam
horror e tristeza a outra velhice e .os próprios pacientes se sentirão
melhor ao lado dos que sofrem como eles. Em caso de urgência ou
acidento será chamada a Assistência ou a Saúde Pública para gess
remova a paciente a uma casa ou' Hospital apropriado.

Parágrafo único. A Farmácia do Asilo é destinada exclusiva-
mente ao fornecimento de -medicamentos formulados pelos médicos
da instituição, inclusive a Homeopatia, para tratamento de enfer-
midades comuns' de acórdo cern o que determinar o Regulamento
Interno.

Zeladora da Capela e . suplente.
Art. 31. Anualmente depois da realização da Assembléia Geral

Ordinária a Diretoria escolherá dentre as sócias a zeladora da Ca-
'pela e Sua g uplente. O cargo de zeladora no presente acha-se com a sua
titular conforme resolução da Assembléia Geral .EXtraordinásia rea-
lizada em 24 de outubro de 1042.

§ 1.0 Compete à zeladora da Capela, comparecer à IlleSnla amiu-dadas W.zes, angariar donativos e tudo quanto seja util para manu-
tenção dêsse culto.

§ 2.° A zeladora da Capela agirá em comunhão com as irmãs da
congregação religiosa ou com quem estiver a administração e, terá
direito durante o seu mandato a residir no Asilo em aposento pessoal
com manutenção caso a isto lhe convenha.

§ 3•0 As Assembléias Gerais por resolução unânime poderão con-
ferir o titulo de zeladora permanente da Capela, a qualquer súcia
Eenemérita que por serviços relevantes prestados à Sociedade mereça
essa honra, ficando porém entendido . que se não aceitar o cargo,
chegar a pedir demissão ou abandonar sem motivo ju st i ficado, dei-xando de comparecer ou elaborar para aquele fim cuja comunicação
deverá ser feita pela Administração Interna, a Assembléia poderá
(lar êsse cargo como vacante por pedido de demissão ou abandono
comunicando à parte essa decisão e proceder corno determina o ar-
tigo 31 ou o § 3.0 do mesmo artigo.

Comissões auxiliares

Art. :32. A Diretoria quando julgar conveniente poderá nomear
comissões tanto femininas como masculinas com o fim ele auxiliar
a Diretoria nas campanhas empreendidas pela nossa Sociedade corri
o fim de angariar donativos auxílios e cooperar com a mesma na
organização de oficisas e obter roupas para os azilados.

Art. 33. A Sociedade mandará celebrar anualmente 2 missas uma
pela alma dos sócios falecidos e outra pelas almas de todos quanto
hajam feito donativos a nossa Sociedade ou prestado relevantes ser-viços a mesma.

Art. 34. No último domingo do ' mês de setembro de cada ano
será dado uma refeição especial aos nossos azilados, proporciooando-
lhes um dia festivo em honra a Nossa Senhora das Dores á quem
pedirvos sua proteção para os nossos bemfeitores.

Penas

Art. 20. Os sócios que de qualquer forma tentarem contra os
intereses da Sociedade, quer difamando ou em qualquer cargo ou
'comissão cometerem algum desvio poderá a Diretoria tirar-lhe o
direito de voto e de comparecer as AssembWias ou iliminá-lo da So-
ciedade, independente de outras penas a que esteja sujeito de acôrdo
ccuri as- leis do País:

Disposições gerais

Art. 27. O pretendente a ser asilado terá' que provar ter mais de
05 anos com a sua documentação de dentidade clara, exame de
perfeita saúde, inclusive de oculista, prova de bôa conduta, de po-
breza e desamparo e onde e com quem tem residido - no Intimo ano.
Uma :vez admitido é obrigado a cumprir o que determina o Regula-
mento Interno e todas as medidas de ordem e disciplina emanadas
pela Administração Interna.

Parágrafo único. Si futuramente se descobrir que a situação de
um Asilado admitido como indigente e sem amparo de família não
representar a realidade; será o mesmo expulso de nosso Asilo.

Art. 28. Os Asilados admitidos de acordo cem o art. 27, algum
fôr sócio 'antigo desta associação e no seu fichário se encontrar grandes
serviços e donativos prestados. porèle a (is ta Instituição, a Diretoria
poderá conceder-lhe aposento máximo de duas pessoas e outras regalias
si delas fôr merecedor. O mesmo critério se aplicará ao Asilado que'
se verificar nos Relatórios, da Diretoria os relevantes ser iços
profissionais, científicos ou econômicos prestados a esta Sociedade.

Art. 29. Anciãos com recursos porém sem amparo de família ou
com pequena renda insuficiente para viver, que desejarem recolher-
se em .nossa Instituição mediante contribuição mensal, poderão ser
aceitos tanto em aposento pessoal como em grupos de dois ou mais se-
gundo sua categorias a juizo da Diretoria, tendo porém de respeitar o
que determine o Regulamento Interto sare Ordem 'e disciplina e ali-mentacão.

A rt. 35. Qualquer modificação desses Estatutos só poderá Ser
feita por urna Assembléia Geral extraordinária, para êsse fim espe-
cialmente convocada na qual só poderá deliberar e votar os sócios
bemfeitores„ benemé eitos, grandes beneméritos e os sócios funda-
dores, não podendo haver modificação que altere os fins da Sociedade
ou os arts. 2.°, — 23, § 7.0, — 24 e seu parágrafo único e êste art. :35.

. Parágrafo único. Qualquer sócio poderá promover junto aos
Tribunais competentes a anulação de qualquer modificação centraria
aos artigo e parágrafos contidos nêste art. 35, visto ter sido com
esta finalidade que os fundadores e doadores contribuiram com seus
haveres. Nada mais havendo a tratar foi encerrada a Assembléia,mandando o presidenr3 que se lavrasse a p resente Ata que foi ' pelosecretário co, p resideate assinada. — Joel Fomm de Oliveira Roxo,secretário. — Manoel Barreiro Cavanelas, presidente.

(N. 13.165 — 25-11-43 — Cr$ 1.020,00)

LINHAS AÉREAS PAULISTAS, S. A.
(Em organização, de acôrdo com os decretos-leis as. 2.627,

de 26-9-40, e 5.956, de 1-11-43)

Sede: Rua Senador Feijó, 170 — 40 andar — São Paulo .
Filial: Avenida Rio Branco, 108 — 11.° andar ‘—

(Autorizada a recorrer à subscrição pública por ato do Exmo.
Sr. ministro da Aeronáutica, de 18 de novembro de 1943, de acôrdo
com os decretos-leis ris. 2.627, de 26 de setembro de 1940 'e 5.056, de1 de novembro de 1913).

Prospecto

O avião é o agente ideal para o intercâmbio fácil e rápido decargas e passageiros, com segurança e economia de tempo, entre
regiões afastadas, cabendo-lhe o grande mérito de ter tornado o mundo
menor, mais conhecido e mais humano.
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Hoje, graças à genialidade de Santos Dumont, possível dar-ee
a volta ao mundo em poucos dias, parecendo-nos uma ficção, agora,
a viagem do herói português do Século XVI, Fernando Magalhães» e

sua frota.
As montanhas mais escarpadas e os mais • vastos oceanos dei-

xaram 'de ser obstáculos ao intercâmbio entre os homens e as naçõeS.
As distâncias não são mais medidas em quilek vietros ou milhas, mas
em horas e minutos. Já se encerrou a fase experimental do trans-
porte aéreo, hoje plenamente assegurado, podendo-se afirmar que os
seus benefícios são de extraordinária monta para a vida dos povos. I

Terminada a presente guerra, o avião rasgará uma nova era de
transportes 'e viagens rápidas, de próspero comércio e de um nível
de vida mais elevado.

O Brasil precisa ser ligado — e será — de norte a sul, de leste a
oeste, em tôdas as direções por aviões de cargas e passageiros.

'Várias são as emprèsas nacionais e estrangeiras que procuram
estabelecer essas ligações. Umas abrangendo territórios reduzido
outras, com maior raio de ação. Tóclas, porém, com êxito, traba
lhando com sucesso e rendosos lucros para o engrandecimento d
Brasil.

Mas o nosso país é muito grande. E' preciso não esquecer que a
estrada de ferro termina no cais, que o mar detem-se nas praias e que
os aviões vão diretamente á seii destino, sem baldeações ou demoras,
sobrepondo-se a Urdas as barreiras terrestres e marítimas. Precisa-
mos de mais aviões comerciais, pois ninguém ignora, que as linhaS
existentes já não correspondem as necessidades do país, ante a conH
fiança dispensada a êsse moderno meio de transporte.

Com a volta do mundo à paz, que já se esboça, aproximar osI
brasileiros entre si e do estrangeiro, por intermédio de linhas aéreas
perfeitamente organizadas, é dever imprescindível dos que compre-
endem o valor inestimável de tão elevado programa.

Ponderando bem .sÔbre os problemas do momento e do após
guerra, com a conciência orientada para o tráfego aéreo entre as
cidades mais importantes do -Estado de São Paulo e a Capital do
Estado, e esta com as demais cidades do Brasil, das Américas e de,
outros continentes; destacando-se Lisboa como ponto de ligação co-
mercial, social e afetiva, resolvemos criar as linhas Aéreas Pau-
Paulista S.A. — "L. A. P.".	 .

Corno garantia de êxito dêsse empreendimento, devemos assinalar I
que, além da cooperação a êle já dispensada por altas personalidades I
do nosso meio social, técnico, administrativo e financeiro, deve-se
levar em conta o considerável número de aviões de transportes ocupa-
dos atualmente nos serviços ,de guerra, cujo aproveitamento, com a
vinda da paz será facilitado e por baixos preços.

Por outro lado, a disseminação de poderosas e completas ofi-
cinas de consertos e reparos de aviões pelas nações em guerra e
também no Brasil permitirá a sua aquisição era condições vanta-
josas para o enriquecimento do nosso parque industrial.

Acresce notar ainda o volumoso .número de pilotos, mecânicos e
operários especializados que ficará, depois de guerra, ao inteiro dispór
da indústria da paz.

Poè todos êsses fatores ainda, com a nossa fábrica de motores de
aviões; com o aperfeiçoamento atual das nossas oficinas de montagem,
fabricação de estruturas, consertos e reparos, com a multiplicação
dos -nossos aerodromos; com o número sempre crescente "dos nossos
Aeroclubes; com o' aumento ininterrupto do nosso quadro de pilotos; com
o apoio dos brasileiros e do nosso Govèrno a realização dèsse empre-
endimento- registará pleno e rendoso sucesso ao emprêgo de capitais.

Provado está que a aviação comercial constitue um excelente
e rendoso negócio. São sobejamente conhecidos os altos dividendos
que as emprêsas de transportes aéreos proporcionam aos capitais nelas
invertidos. Suas ações são quotadas .com grande agio, de muitas vezes
o seu valor nominal.

a) O capital será de cinqüenta milhões de cruzeiros (Cr$
50.000.000,00) constituído em duzentas e cinqüenta mil (250.000)
ações, sendo cento e vinte cinco mil (125.000) ordinárias ou -comuns

- e cento e vinte e cinco mil (125.000) .preferenciais, Ma§ no valor
nominal de duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00), cada uma, vencendo juros
de cinco por cento (5 %) ao ano, partir da Integralização e até
que a companhia, ora em organização, possa distribuir, dividendos.

b) O capital social será realizado por subscrição pública e por
incorporação de bens móveis ou imóveis e direitos suscetíveis de
avaliação, nos têrmos dá lei.

.c) Setenta por cento (70 %) dos- lucros líquidos serão divididos
entre os acionistas, sendo que' as ações preferenciais gozarão de Ium
dividendo fÁxo de dez por cento (10 %).

d) Os subscritores pagarão a yisb., _ou vinte por cento (20%
no . ato da subscrição e os restantes oitenta por cento (80 %) em quatro.
pagamentos, parcelados, iguais, mensais e sucessivos de quarenta
cruzeiros (Cr$ 40.00) cada um. 	 '

_e) Os fundadores farão as despesas de organização da Compa-
nhia, de acordo com o art. 129 letras sd e e, do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.	 -

f) A data do inicio da subscrição pública será o da terceira pu-
blicação dèste prospecto e projeto de Estatutos ,e encerrar-se-á em
;11 de drzembro de-1914, convocando-se em seguida os acionistas para
a constituição da Companhia.

Resalva: Cancelei 6 palavras na linha terceira que diz: (dia 12
de outubro "de 1943).

Em cumprimento ao despacho do Sr. diretor da Aeronáutica
Civil, exarado nu processo n. 6.141-43, desta Diretoria, declaro que
a presente cópia do prospecto da "Linha Aérea Paulista S.A." con-
fere com a que consta do mencionado processo, às fls. 35, 36 e
e foi apresentada pelos fundadores da referida sociedade para obtenati
da necessária autorização do Exmo. Sr. ministro da Aeronáutica, na
forma do disposto no decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. -<-4
— A presente cópia consta de três folhas, por mim devidamente •
rubricadas.

Rio de Janeiro, 25 de novembro "de 1943. — Newton F. Campos,
chefe da DCSA.

(Ministério da Aeronáutica, 25-11-43 — Diretoria de Aeronáutica
Civil)

(Firma — Tabelião Penafiel — Ouvidor, 56 — Rio).

Projeto dos Estatutos

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FtiRO, FINALIDADE E PRAZO

Art. 1.0 Sob a denominação de "Linhas Aéreas Paulistas S. k."
tem organização), com sede e foro na cidade de São Paulo, será cons-
tituída uma sociedade por•ações que se regerá pelos presentes esta-
tutos nos tèrmos do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910
,e demais leis vigentes no país, e operará em todo o território nacional,

\
podendo na medida de suas conveniências e onde, estas o indieareni
instalar agências, estabelecer filiais e representantes.

. Parágrafo único. A sociedade- usará a sigla "LAP".
Art. 2.0 A sociedade terá por finalidade o transporte de 'pasSa-

'eiros e cargas, por via aérea, e demais negócios que se relacionam
•orn êsses objetivos.

• Art. 3.b O prazo de duração da Companhia será de trinta (30)
.anos, a contar do data de sua constituição definitiva, podendo Õ330

razo ser prorrogado por deliberação da assembléia geral.

CAPITULO II

DO CAPITAL - MODO DE REALIZAÇÃO E AÇÕES

Art. '4.° O capital será de cinqüenta milhões de cruzeiros (Cr$
0.000.000,00) cbnstituído em duzentas e cinqüenta mil ações
250.000) nonlinativas, sendo cento e vinte e Cinco - mil (125.000) no-
inativas" ordinárias ou-comuns e cento e vinte e cinco mil (125.000)

nominativas . preferenciais,.tõdas no valor nominal-de duzentos cruze'
rOs • -(Cr$ 200,00), cada uma, vencendo os juros de cinco por cento (5 %)
ao ano, a partir da integralização e até que a Companhia, ora em orga-
nização, possa distribuir dividendos, devendo, pelo • menos, um têrço
( /3). das ações pertencer a brasileiros natos domiciliados no Brasil.

Art. • 5•0 O capital social' será 'realizado por subsérição pública e
por eneorporação de bens moveis ou imóveis e direitos suscetíveis de

aValiação, nos têrmos da lei. - •	 .
Art. G. Cada ação dará direito a um voto nas assembléias.

ú) Havendo excesso de subscrição do Capital, a Assembléia Geral
de Constituição da Sociedade, deliberará sa deve ser 'considerado o
excesso como aumento do capital ou se deverá ser devolvido aos subs-
critores. No caso da deVolução do excesso do capital esta será feita
tomando-se por base as datas mais recentes de cada subscrição.

h) De acórdo com o que dispõe o decreto-lei n. 5.956, de, 1 de
novembro de 1913, as importâncias regebidas ch-0, subscritores serão
depositadas em nome da Sociedade e a prazo fixo até á sua constituição
definitiva nos seguintes Bancos: Banco Andrade, Arnaud S.A,; Banco
Borges S.A.; llanco Comercial de Descontos S.A. e Banco Moreira
Sales S.A., no Distrito Éederal. Em São Paulo: Banco do Brasil,
Continental e Brasileiro do Comércio.

i) Durante o período da organização da Companhia, os funda-
dores emitirão recibos, contratos cautelas provisórias ou certificados,
representando as ações.

, Estes documentos provisórios serão substituídos pelos títulos
definitivos após a constituição da Companhia.

Ficam em poder dos fundadores os orignais do prospecto' e do
projeto dos Estatutos e demais documentos, depositados na sede da
Companhia (em organização); sita à rua Senador Feijó n. 176 —
40 andar, São Paulo. e na filial à avenida Rio Branco n. 108, 11.0 andar,

'Edifício Martinelli, Distrito Federal, para exame de qualquer interes-
sado.
‘. São os seguintes os nomes, nacionalidades, profissões e residências
dos fundadores:

Floriano Nunes Pereira, brasileiro, industrial, , residente no Es-
planada Hotel, São Paulo;

. Américo Meireles La Porta, brasileiro, comerciário, residente à
avenida Aparício Borges u, 51, apartamento n. 1.006, Distrito Fe-
deral.

São Paulo, 20 de novembro de 1943.
Os fundadores: Floriano Nunes Pereira. — Americo Meireles

La Porta.
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Art. -7.0 OS subscritores pagarão-a vista ou 20% (vinte por cento)
no ato da subscrição e os. restantes 80 9'0 (oitenta . por centp) em

*quatro pagamento, parcelados, iguais, mensais e sucessivos •de °d.
40,00 (quarenta cruzeiros) cada um.

• •Art. 8.0 As ações serão escritas em vernáculo e obedecerão às
determinações exigidas pelo decreto-lei •n. 2.627, de 26 de, setembro
de 1940, que dispõe sôbre as Sociedades por ações, devendo, sempre
serem assinadas pelos diretores presidente, superintendente e te-
soureiro.

Art. 9•0 A qualidade de acionista sõmente será estabelecida pela
•respectiva inscrição no livro de "Registo de Ações", depois de iate-
gralizados os pagamentos.

• Art . 10. A transferência de ações se fará com o seu tórm6 no livro
"Transferências de Ações" com assinatura do cedente e do cessionário.
ou de seus legítimos procuradores., além do diretor que tenha ,à guarda
a escrituração dèsse livro.

• Art. 11. As ações só Poderão ser transferidas quando em dia os
respectivos Pagamentos, e nunca antes •de realizados 30 % (trinta- por
cento) do seu valor nominal e mediante o pagamento da taxa fixa _de
5,00 (cinco cruzeiros) . por ação, pára as despesas da transferêncra.

•Art. • 12. A integralização do, pagamento da ação no ato .da subs-
crição, dará ao acionista direito à percepção de, juros, à razão de 5%

• (cinco por cento) ao ano, até "que a Companhia possa distribuir
dividendos.	 •

•Art. 13. Os possuidores de ações preferenciais, gozarão de um di--
yidendo fixo'de dez por cento (10 %).

Parágrafo único. De comum acórdo com os acionistas e por deli-
beração da assembléia geral as ações preferenciais poderão ser conver-
tidas em, .ações ordinárias e nominativas.

Art. 14. Não serão permitidas transferências de ações, uma vez
publicados os editais de convocação das assembléias, o que será facul-
tado após as suas realizações.

Art. 15. Só terá direito de votar e ser votado o acionista que tiver
posse efetiva de ações com prévio depósito das mesmas na sede da
Companhia com antededência mínima de três (3) dias da data mar-
eada 'para a realização da assembléia.

CAPITULO III

DA ASSEMBLÉIA GERAL,....
.	 .

— Art. 10. A assembléia geral dos acionistas da Companhia tem
:mi !' os poderes para tomar as deliberações convenientes as finalidaies
so	 is.	 .	 .	 . ,.,.	 .

I' . § 1.0 Anualmente, dentro do primeiro trimestre após o encerra-
mento do exercício social, instalar-se-á a assembléia geral ordinária

•para aprovação' das contas e de outros assuntos da sua competência.
§ 2.0 As assembléias gerais extraordinárias se reunirão nos castis

previstos em lei e .nos Estatutos e não poderão tratar de asunto estra-
nhos 'à sua- convocação.

Art. 17. As assembléias gerais, atendidas as restrições legais ins-
talar-se-ão 'quando presentes acionistas representantes de um quarto
do capital social.

Art. 18. As. assembléias gerais se instalarão, sempre na sede da
Companhia, no iodai mencionado no anúncio de convocação.•

Art. 19. A convocação das assembléias gerais será feita por aviso
publicado 3 (três) vêzes no mínimo, no Didrio,Oficial e em outros
jornais de grande circulação, mencionando os assuntos a serem trata-
dos, dia, hora e local da reilnião e demais exigências legais. .

Art. 20. A assembléia geral poderá ser convocaria;
a) pela Diretoria ou por um diretor, em todos os casos previstos

em lei e nestes -Estatutos;
. b) pela Diretoria, sempre que julgar conveniente aos interêssea

sociais;
•.e) pelo Conselho'Fiscal, sempre Mie a Diretoria retardar por mais

-de 30"dias' a cdnvocação prevista e ordenada em lei ou nestes Estatutos
e sempre que existir, a seu juízo, motivos graves e urgentes;

d) por qualquer acionista, see-a Diretoria retardar por mais de 60
dias, uma convocação prevista em lei e nestes Estatutos;'

c) pelo acionista ou acionistas representantes de um quinto (1/5\
do capital social, se a Diretoria tiver, deixado de fazer a convocação
por eles fundamentalmente requerida dentro de oito (8) dias, con-
tados da data do pedido por escrito. 	 '.	 .

',Art .. 21. As deliberações , da assembléia geral, ressalvadas as ex-
ceções legais, serão tomadas por maioria absoluta de votos presentes.

Art. 22. A mesa • dirigente dos trabalhos da asserábléia geral será
sempre constituída pelo diretor presidente e, no seu impedimento, pelo
seu substituto legal, convidando _dois acionistas presentes para se-
cretários.	 . -

CAPITULO IV•
DA DIRETORIA

,..$rt. 23. A Companhia será administrada por cinco . (5) diretores
com OS títulos abaixo todos "acionistas, residentes DO país, eleitos pela
assembléia_ geral, que poderá destituí-los a todo tempo, sendo dois

•terços (2/3) de brasileiros halos, e: . 	 ,	 .
•a) que se. investirão, após a sua caução, e se substituirão, na

-ordem 'seguinte:	 ' • -
O diretor presidente, pelo diretor superintendente; o diretor . supe-

rintendente, Pelo diretor tesoureiro; o diretor tesoureiro,. pelo diretJr
secretário; o diretor secretário,- pelo diretor técnico.

b) o seu número, como se estabeleceu acima, será de 5 diretores„
cuja .remuneração será . fixada pela assembléia geral, além das porcen-
tagens sare os lucros líquidos, que forem atribuídas, como' remune-
ração, aos diretores, estabelecidas, nestes Estatutos, noart. 38, letra d.;
. c) o prazo da 'gestão será de 6 anos, podendo,- entretanto, serem

reeleitos;	 •
d) o número de ações, que cada diretor deverá caucionar -como

garantia de sua responsabilidade, é de 200; se esta caução não for
prestada dentro de 30 dias, da data da sua eleição pela assembléia geral,
presumir-se-á que não aceitou a cargo, essa caução não será levan-
tada senão depois de haver o diretor deixado o cargo, após a apro-
vação das últimas contas por êle apresentadas; essa caução, será im-
penhorável, inalienável, indisponível, intransferível,, até à aprovação.
definitiva do seu mandato pela Diretoria, Conselho Fiscal b•asSembleia
geral.;

e), as atribuições de cada diretor e os poderes com que serão in-
vestidos são os que seguem abaixo.
• Art. 24. O número de diretores poderá ser aumentado, a juízo dá
asembléla geral . extraordinária, desde que .assim exija o: desdobra-
mento das operações da Companhia.

• Art. 25. A Diretoria cujas deliberações serão tomadas por maioria
de votos, tem amplos poderes de administração, cabendo-lhe contrair
obrigações, de qualquer natureza que -se façam necessárias ao funcio-
namento regular da Companhia e adquirir bens -e direitos, não podendo,
entretanto, alienar os bens sociais sem .prévio consentimento de uma
assembléia geral extraordinária.

CAPITULO V

ATRIBUÏC6ES E PODERES DA DIRETORIA

Art. 26. São atribuições e poderes da Diretoria
Deliberar sare os negócios da Companhia; dando ao man-

dato ó fiel desempenho- exigido relos interêsses sociais. 	 -
II — Fazer distribuir os lucros da Companhia,' nas formas pre-

vistas pelos presentes Estatutos e art. 129 do decreto-lei n.. 2.627, de
26 de setembro de 1940. _ 	 • -

• III . — Reilnir-Se mensalmente,, quando convocada' .pelo diretor
presidente.

IV — Elaborar o Regimento Interno.
Art. 27. Os diretores que, por qualquer motivo, não justificado,

deixarem dó comparecer a3 (três)‘ retiniões consecutivas ou 5 (cinco)
intercaladas da Diretoria, no prazo de 1 (um) ano, perderão, autornà-

- ticamente, os seus mandatos.
Art. 28. Quando se verificar vaga definitiva da Diretoria os dire-

tores remanescentes 'convidarão tun acionista para preencher a vaga.
até que seja eleito o seu sucessor pela assembléia geral ordinária mie
se realizar.

DO DIRETOR PRESIDENTE
•

Art. 29. São atribuições : e Poderes do diretor presidente:
I — Representar a Companhia em Juízo ou fora dele.

II — Declarar a perda de mandato, ouvido sempre que o 'Con-
selho Fiscal, do diretor que faltar às reUniões estabelecidas no art. 27.

— Convocar e presidir as assembléias gerais "e extraordinárias,
bem como as retiniões da Diretoria.

DO DIRETOR. SUPERINTENDENTE
•

Álí. 30. São atribuições e. poderes do diretor -superintendente:
I) -.-- Administrar e superintender os negócios da Companhia.
II) — Ter sob sua responsabilidade' direta o 'contrõle legal do

todos os negócios da Companhia, inclusive a escrituração comercial,
da mesma e guarda dos respectivos livros comerciais.

III) — Assinar, conjuntamente com o diretor tesoureira, cheqUes,
ordens de .pagamento, obrigações, ContratoS,. distratos; depósitos bani.
cários, etc.	 •	 •

IV) -- Nome'ar, admitir, contratar, promover, transferir, -'
• suspender, exonerar e demitir os empregados da Companhia.

V) — Fixar-lhes vencimentos, gratificações e comissões, ad-re
ferendum da Diretoria. ,	 .	 .•	 ,

— Nomear • procuradores, representantes e agentes n 'abrir fi-
liais, agências e sueursaii, onde -julgar conveniente. • 	 .•

VII) — Organizar e.superiM,ender . os serviços de compra e venda
e correspondência da Companhia em geral.

, DO DIRETOR TESOUREIRO	 -

Art. 31. São atribuições e poderes do.diretor tesoureiro:
I) — Ter sob sua guarda todos os valores da Companhia.
II) Receber e pagar créditos e débitos, recolher aos-' estabele-

cimentos bancários indicados pela Diretoria, e, em-conta corrente, em
nome da Companhia, as importâncias que excederem a Cr 5.000,00
(cinco mil cruzeiros) .

III) — Assinar com o diretor superintendente os cheques, .ordens
de pagamento, cautelas, opções, ações ou outros documentos que se
relacionem com o seu cargo.

- IV) Dirigir os trabalhos da tesouraria, escrituração do Livro
Caixa da tesouraria, extraindo, : mensalmente, seu boletim do movi-
mento de fundos em bancos, apresentando o balancete 'à Diretoria,
dentro dos 8 (oito)--primeiros dias- uteis de - -cada,- mês, indicando a
Receita e Despesa,
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DO DIRETOR SECRETÁRIO

Art. 32. São atribuições e poderes de diretor secretário:
1) — Ter sob sua guarda e escriturar os livros sociais de que

trata o art. 56, I a VII, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1910.

II) — Elaborar as atas das Assembléias e fazer a escrituração
social ela Companhia.

III) — Mandar publicar as convocações previstas nestes Esta-
tutos.

IV) — Ter a seu cargo o serviço de publicidade da Companhia,
obtendo do diretor superintendente o visto e verba necessários

O DIRETOR TÉCNICO
Art. 33. Compete ao diretor técnico dirigir o Departamento Téc-

nico, elaborar ou mandar elaborar os estudos e orçamentos precisos,
necessários ao desenvolvimento da produção, admitindo engenh iros
legalmente habilitados e tomando as medidas técnicas q .ue se fize em
• ist ér

CAPITULO VI
DO CONSELHO FISCAL

Art. 31. •O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) efetivos e
de 3 (três) suplentes, eleitos anualmente pela Assembléia Geral e
Ordinária.

Art. 35. Incumbe ao Conselho Fiscal as atribuições, os deveres
e as responsabilidades legais, com todos os poderes e faculdades que
lhe são conferidos pela lei.

Art. 36. Os membros do Conselho Fiscal, que serão acionistas,
perceberão remuneração fixada pela Assembléia que os eleger.

CAPITULO VII
DOS DEPARTAMENTOS

Art. 37. A Companhia terá os seguintes Departamentos:
1) — O Departamento Técnico, 'composto inicialmente de .1 (ur)

dois (2) ou mais técnicos e especializados em aviação.
II) — O Departamento Jurídico, que será constituído de advo-

gados de notória competência, ao que ficará afeto o estudo de váribs -problemas legais concernentes aos interêsses da Companhia.
III) — O Departamento de Assistência Social, para atender aOs

funcionários e operários da Companhia. A criação dêsse Departa-
mento ficará a juízo da Diretoria, e logo que o julgar oportuno.

CAPITULO VIII
DOS DIVIDENDOS

Art. 38. Para todos os efeitos de direito, o ano social coincidirá

ral da Companhia, observadas as prescrições regulamentares pela

com o ano civil.
Art. 39. No fim de cada ano social proceder-se-á ao balanço ge4

legislação em vigôr.
Parágrafo único: dos lucros verificados, líquidos em balanço,

serão distribuídos as seguintes percentagens:
o) cinco por cento (5%) para constituição de fundo de reserva,

destinados a assegurar a integridade do capital, que deixará de ser
obrigatório logo que o fundo de reserva atinja a vinte por cento
(20%) do capital social, que será reintegrado quando sofrer dimi-
nuição;

I)) sete por cento (7%), para o fundo de depreciação;
c) setenta por cento 70%), para dividendo aos acionistas;
d) dez por cento (10%), para os diretores, a título de grati-

ficação:
e) cinco por cento (5%), para os auxiliares e operários da Com-

panhia, a exclusivo critério da Diretoria;
fr três por cento (3%) para os técnicos, a exclusivo critério da

Diretoria.
Art. 40. Os casos não previstos nestes Estatutos serão resolvi-

dos na conformidade das leis vigentes das Sociedades por Ações.
Art. Al. Os diretores, auxiliares, operários e técnicos, não terão

direito às vantagens constantes das letras d, e e f, do art. 39, acima,
quando o dividendo a ser distribuído entre os acionistas fôr inferior
a seis por cento (6%) ao ano.

CAPITULO IX
DAS DISPOSIÇÕES. TRANSITÓRIAS

Art. 42. As despesas feitas pelos fundadores com a instalação da
sede, publicidade, subscrições de ações e demais encargos necessá-
rios à organização da Sociedade, serão levadas à conta das permitidas
pelo art. 129 da Lei das Sociedades Anônimas e sua amortização obe-
decerá ao disposto da alínea d do referido artigo. — Floriam) Nunes
Pereira. — Americo Meireles La Porta.

• Em cumprimento ao despacho do Sr. diretor da Aeronáutica Ci-
vil, exarado no processo n. 6.141-43, desta Diretoria, de glaro que a
presente cópia de projeto de estatutos da "Linhas Aéreas Paulistas
S. A." está de acórdo com o que consta às fls. 38 a 44 do mesmo
processo, apresentado pelos fundadores da mencionada sociedade para
efeito de obtenção da autorização do Exmo. Sr. ministro da Aero-
náutica, na forma do disposto no decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1910. A presente cópia consta de sete fôlhas, que levam o
carimbo desta Diretoria e a minha rúbrica.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1943. — Netvlon F. Campos,
chefe da DCSA.

Comissão de Organização e Acionistas Fundadores

ADYR GUIMARÃES, tenente coronel, do Serviço Geográfico Mi-
litar.

DR. AFRANIO DE MELLO FRANCO FILHO, IP secretário de
Embaixada e chefe de Secção do Ministério das Relações Exteriores.

DR. Albary Guimarães, diretor do Banco Comercial do Paraná e
prefeito de Ponta Grossa (Paraná).

SR. ANDRÉ MATARAZZO FILHO, industrial e capitalista.
DR. ANTUNES MACIEL, ex-interventor do Estado de Mato Grosso

e diretor da Caixa Econômica Federal, em São Paulo.
Cel.-Aviador ARY DE ALBUQUERQUE LIMA, chefe de Secção do

Estado Maior da Aeronáutica.
DR. ARY LOPES LEAL, engenheiro da Estrada de Ferro Central

do Brasil, em São Paulo.
SR. AlsIERICO M. LA PORTA — (Fundador). 	 •
SR. CHERLES ESBÉRARD, chefe dos Serviços Mecanizados do

Ministro do Trabalho.
CORIVALDO SILVA, secretário da Divisão de Divulgação do DIP.
SR . CARLOS SANMARTIN, contador geral da Caixa Económiea

Federal.
CARNASCIALI & CIA. LTDA., do Rio de Janeiro;
SRTA. CARMEN DA SILVA BASTOS, proprietária e capitalista.
DR. CRISTINO CASTRO, capitalista. 	 •
SR. DAVID CEIAKUR, capitalista e comerciante em São Paulo.
DR. DURVAL ACIOLY, advogado, industrial e fazenreiro em

São Carlos (São Paulo).
DESEMBARGADOR EDISON DE OLIVEIRA RIBEIRO,
SR. EUCLYDE DE OLIVEIRA FIGUEIREDO, comerciante.
FÁBRICA DE TECIDOS BELÉM — (de São Paulo).
S.R. FLORIANO NUNES PEREIRA — (Fundador), industrial.
GENERAL FIRMINO PAIM FILHO, advogado industrial, fazen-

deiro e vice-presidente do Banco Nacional da Cidade de São Pa1453.).
DR. GAUFRET LEAL, engenheiro da "Vacuum Oil". 	 °taci

DR. JAIME DE CASTRO BARBOSA, ex-superintendente gerall,da
Companhia Mecânica e Importadora de São Paulo. Ex-diretorja
Companhia de Estrada de Ferro Mogiana e pi'esidente do Autorn4vtl
Clube do Brasil.

GENERAL JOSÉ ANTONIO FLORES DA CUNHA, advogado, est
-interventor no Estado do Rio Grande do Sul.

DR. JOÃO CARLOS MACHADO, ex-"leader" da maioria na Câmara
dos Deputados e presidente da Frota Carioca S.A.

SR. JOSÉ V. EBERLE, chefe da Firma Abramo Eberle & Cia.,
de Caxias, Estado do Rio Grande do Sul.

SR. JOÃO CECILIANO DE ANDRADE, diretor do Banco Andrade
Arnaud, do Rio de Janeiro.

Cel.-Aviador LISIAS AUGUSTO RODRIGUES, chefe de Secção do
Estado Maior da Aeronáutica.

SR. LYDIO DE RANIERI, chefe da Firma Indústrias ReOnidas P.
de Rarderi.

DR. LOURENÇO BAETA NEVES, diretor do IPASE, no Rio de
Janeiro.

1	 LANIFICIO FILEPPO S.A. — São Paulo.
,• DR. LEONARDO PINTO, advogado, subprocurador da Munici-
palidade da Cidade de São Paulo.
I	 DR. LUIZ MEZAVILLA, Do Ministério do Trabalho, ex-delegado
do Ministério do Trabalho no Estado de São Paulo.

DR. 1NEWTON TATSCH, diretor vice-presidente das Casas
Lohner.

kL

DR. OLIMPIO MATARAZZO, chefe da Firma O. Matarazzo & Cia.
tda.

DR. OSCAR GERTUM, engenheiro civil, da Firma Azevedo Moura
4 Gertum da construções civis — Pôrto Alegre. ,

SR. OSWALDO DE ANDRADE CABRAL, industrial e diretor da
asa Bancária Andrade Cabral & Cia. Ltda. do Rio de Janeiro.

DR. OZÉAS MOTTA, diretor proprietário da "A Vanguarda", do
11\lo de Janeiro.

DR. PAULO LABARLHE, advogado.
\ SR. PEDRO LEITE BASTOS, diretor do Monitor Mercantií e di-

retor da Casa Bancária Brasileira, do Rio de Janeiro.
DR. RUBENS MAXIMIANO DE FIGUEREDO, advogado do Minis.:

tério Público.
\ SR. TITO LIVIO CARNASCIALI, da Firma Carnasciali & Cia.

Lt a. — Representantes das Fábricas de Aviõeâ Americanos '13e-
ec iraft-Fairchild". etc. .

• (N. 13.166 — 25-11-43 — Cr$ 1.530,00).
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BANCO UNIÃO MERCANTIL S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E 'COMÉRCIO

(Primeira &acção)

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacha exarado no requerimento de
Banco União Mercantil S/A., em 18 de novembro de 1943, pelo se-
nhor diretor dêste Departamento, certifico que se acham devida-
mente . arquivados -nesta Repartição sob o n. 20.141, os seguintes
documentos: a) ata da assembléia geral ordinária, realizada em 20
de março de 1943, que aprovem as contas do exercício de 1942 e
elegeu a diretoria e o conselho fiscal; b) ata da assembléia geral
extraordinária, realizada em 2 de outubro de 1943, que retificou e
ratificou as deliberações tomadas na assembléia realizada em 2 de
outubro do .1943, que digo declarando a nacionalidade e residência
dos diretores eleitos e estabelecendo a remuneração dos membros
do conselho fiscal. Pagou de ¡Sio de arquivamento a importância
do Cr$ 20,20. — Departamento Nacional da In .chistria e Comércio,
Premeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar do escritório, IX, pas-
sei a presente certidão. — Selada com Cr$ 5,20.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1943. — Carmen Cruz, au-
xiliar de escritório, 1Xe — Visto — Pires Ferreira, diretor da
Secção.

(N. 13 .156 — 25-11-43 — Cr$ 47,90)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA AMERINDIA S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COM.É.IICIO

(Primeira Secção)

CERTIDÃO
• Em Cumprimento ao despacho exarado no requerimento de

Companbia Imobiliária Amerindia S/A., em 21 de outubro de 1943,
pelo Sr. diretor dèste Departamento, certifico que se acha devi-
damente arquivada, nesta Repartição sob a n.. 20.-048, a ata da as-
sembléia geral extraordinária, realizada em 24 de julho do 1943,
que aprovou a alteração de seus estatutos e elegeu um diretor para
d./Cargo criado com a reforma aprovada. -- Pagou de sélo de arqui-
vamento a importância do Cr$ 20,20. — Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório, IX, Passei a presente certidão. — Selada com Cr$
4,20.

Rio de Janeiro, 24 de navembro de 1943. — Carmen Cruz, au-
xiliar de escritório, IX. — Visto — Pires Ferreira, diretor da
Seccão.

(N: 13.1.57 —2541-43 -- Cr$ 44,90)

•••n••••••••n11.

ABBOTT LABORATÓRIOS DO BRASIL 3. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

(Primeira Secção)

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Abbott Laboratórios do Brasil S/A., em 19 de outubro de 1943, pelo
Sr. diretor dêste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição sob o n. 20.012 03 seguintes do-
cumentos: a) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em
30 de maio de 1941, que aprovou alterações estatutárias; b) ata da

'assembléia geral extraordinária, realizada em 12 de dezembro de
1911, que aprovou alterações estatutárias; c) extraordinária, digo,
ata da assembléia geral extraordinária realizada em 31 de dezem-
bro de 1941, que tomou conhecimento da renúncia da diretoria e
elegeu seus substitutos, cujo mandato ternlinará na assembléia ge-
ral ordinária de 1942; d) ata da assembléia geral ordinária, reali-
zada em 2 de maio do 1942, que aprovou contas concernentes ao ano
social de 1941, elegeu a diretoria e os membros do conselho fiscal,
bem como, na conformidade do disposto no artigo 121, parágrafo
único do decreto-lei n. 2,627, de 26 de setembro de 1910, fixou os
honorários dos conselheiros fiscais; e) ata da assembléia geral ex-
traordinária, realizada em 8 de abril de 1943, que eliminou o ar-
tigo 18 dos estatutos afim do cumprir exigências feitas por êsto
Departamento. — Pagou de selo de arquivamento a importância de
Cr 80,20. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Pri-
meira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório, IX, passei a
presente certidão. — Selada com Cr$ 8,20.

Rio de Janeiro, 17 de novembro do 1943. — Carmen Cruz, au-
xiliar de escritório, IX; — Visto — Pires Ferreira, diretor da
Secção.

(N, 13.161-25-11-43—Cr$ 91.80)

INSTITUTO DE ORGANIZAÇA0 DO TRABALHO S. A.

ATA DA REUNIÃO DE ASSEMI3LÉA GERAL EXTRAORDLNÁTtIA REALIZADA A 21
DE SETEMBRO DE 194,3

Às dezesseis horas do dia vinte e quatro de setembro de mil no-
vecentos e quarenta e três, na sede do Instituto do Organização do Trra.
bailio S. A., à rua da Alfândega n. 57-2.° andar, nesta cidade, retini-
dos todos os acionistas constantes do livro de presença, verificando-se
estar presente a totalidade dos acionistas, o presidente da Companhia,
Dr. Thoma.z Nunes da Fonseca, assumiu a presidência dos trabalhos,
de actardo com os estatutos, convidando para constituir a mesa, como
convidado de honra, o Sr. Orlando Soares de Carvalho, presidente do
Sindicato do Comércio Atacadista de Drogas e Medicamentos e diretor
da Associação Comercial, e para secretários, es acionistas Drs. Aulo
Ribeiro de Medeiros o Virgílio Alves Ferreira, declarando estar aberta
a sessão. Pediu ao 2.0 secretário, Dr. Virgilio Alves Ferreira, que pro-
cedesse a leitura do edital de convocação, publicado no Diário Ofí.:iaL
de 16, 17 e 18 do corrente e no "Jornal do Brasil" de 15, 16 e 17 tam-
bém deste mês, nos seguintes tèrroos; "Instituto .de Organização do
Trabalho S. A. -- Assembléia Geral Extraordinária. — São convida-
dos os acionistas do Instituto de Organização do Trabalho S. A., para
uma assembléia geral extraordinária a realizar-se no dia 24 de se-
tembro de 1943, às 16 horas, na sede social, para tratar do aumento de
capital, de acôrdo com a solicitação da Diretoria e parecer do Conse-
lho Fiscal. — Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1943. -- (asa.) Tiro-
rnaz .Nunes tia Fonseca, diretor-presidente. — Diniz José Pereira, di-
retor-tesoureiro". Passando à discussão da matéria da ordem do eia,
o Sr. presidente pediu que o 2.0 secretário lesse a solicitação feita -sela
Diretoria, bem como o parecer do Conselho Fiscal, nos seguintes ter-
mos: "Senhores Acionistas. E' com a maior satisfação que vimos apre-
sentar, em muito poucas palavras, a situação grandiosa em que se en-
contra a nossa pequena organização, caminhando a passos largos para
ser brevemente um escritório técnica de, primeira grandeza, podendo
oferecer, ao comércio e à indústria, uma tolaboração eficiente, dando
a necessária segurança para que fiquem perfeitamente a coberto da
complexa legislação fiscal e trabalhista. O desenvolvimento que pre-
víramos para um ano e meio já foi atingido em menos de dez meses de
existência, mas não podemos e nem devemos estacionar no ponto em
que estamos. O alto e elevadíssimo custo de aparelhagem mecânica
que muito nos facilitaria o desenvolvimento do trabalho exige sarnas
dispendiosas. Muito embora tivéssemos estudado o levantamento des-
sas saunas em Bancos, julgamos bem mais interessante levar a efeito
uru aumento de capital, pois, em vez de pagarmos juros, beneficiar-nos-
íamos com éle Somos uma organização que começou com quase nada
e já atingiu um movimento fixo de despesas que vão a mensalmente
Cr$ 9.340,00, sendo que as rendas fixas, constantes de contratos ou
simples cartas, atingem, de per si a Cr$ 6.550,00. Temos de acrescen-
tar a isso a cobrança que vimos fazendo normalmente de 59 alfaiata-
rias do Rio de Janeiro, e mais a renda eventual de talões de informa-
ções, isto no Departamento de Informações e Cobranças. A nossa má-
quina de aparelhamento fotostático rendeu, no primeiro mês de exas-
tência, a importância de Cr$ 1.646,00. Além disso, há a acrescentar
que um escritório como o nosso se caracteriza, principalmente, pelos
serviços avulsos que presta, pelo que, se desejássemos ficar estacioná-
rios, teríamos a satisfação de poder dizer que a receita .vem cobrindo
longamente as despesas. Como desejamos, todavia, acelerar o ritmo do
nosso progresso, pedimos a aprovação para aumentar o capital para
duzentos mil cruzeiros (Cr$ 200.000,00), modificando, clêste modo, o
artigo 5.° dos estatutos sociais, passando o mesmo a ter a seguinte re-
dação: — O capital da Companhia será de Cr$ 200.000,00 (duzentos
mil cruzeiros) e dividido em 2.000 (duas mil) ações de Cr$ 100,00
(cem cruzeiros) cada uma, e passando o parágrafo único do mesmo
artigo a ter a seguinte redação: — O capital inicial fica constituído
do seguinte modo: a) Cr$ 23.000,00 (vinte e três mil cruzeiros) em
bens e direitos, e b) Cr$ 177.000,00 (cento e aetenta e sete mil cru-
zeiros) em dinheiro, moeda nacional, dos quais Cr$ 100.000,00 (cem
mil cruzeiros) por aumento do capital, aprovado na assembléia geral
extraordinária de 24 de setembro de 1943. — Pedimos, pois, para isso
a vossa necessária aprovação. "Rio do Janeiro, 24 de setembro do
1943". Parecer do Conselho Fiscal. — Havendo Oste Conselho mido
convocado pelo Sr. presidente da Companhia, para dar a sua opinião
Obre o aumento do Capital que pretende fazer, para mais Cr$ 	
100.000,00 (cem mil cruzeiros), são os infra assinados de parecer que
seja aprovado Use aumento pela assembléia geral extraordinária que
se realizar, à vista do amplo programa do novas atividades. Rio de
Janeiro, 15 de setembro do 1943. (asa.) Waldemar Cotrim Zamith,
Silvio Curado, Alvaro Casario Alvini". Terminada a leitura, o senhor
presidente declarou que estava em discussão a matéria, dando a pa-
lavra a quem dela quisesse fazer uso; ninguém se manifestando, de-
clarou o Sr. presidente que ia submeter o aumento de capital à vota-
ção da Assembléia, pedindo que permanecessem sentados os que esta-
vam de acórdo. Todos se mantiveram sentados, pelo que o Sr. presi-
dente da Mesa disse estar aprovada a reforma dos estatutos, para o au-
mento do capital. A seguir, declarou o Sr. presidente que ., de acordo
cora a lei de sociedades anónimas, dever-se-ia dar o prazo de um mês
aos acionistas que desejassem usar do seu direito de preferênçia para
a subscrição de ações. Entretanto, declarou, havia sabre a mesa uma
moção apresentada pelo acionista Sr. Arnaldo Raposo Murtinho, assim
redigida: "Declaração. — Os abaixo assinados, acionistas do Instituto
de Organização do Trabalho S. Á., tomando conhecimento da moção
apresentada pelo Sr. Arnaldo Raposo Murtinho, na assembléia geral
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extraordinária Que nesta data está se realizando, e considerando-se de
acôrdo com a mesma, declaram, para todos ás fins de direito, que abrem
mão, das prerrogativas que lhes confere a Lei cL sociedades anônimas
(decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro,de 1910), .em seu artigo nú-
mero 111, deixando a Diretoria da Companhia coro ampla liberdade
para- colocar rs ações do aumento do capital aprovado na mesma as-
sern14!éia, podendo a referida Diretoria oferecer as ações na Praça, co-
locando-as com novos subseritores. ílio de Janeiro, 21 de setembro de
1913. "Submetendo essa moção à assembléia, declarou que a mesma
estava em discussão deverei° Cs acionistas se manifestarem a respeito.
Verificou-se, então que os acionistas Srs. Manoel Nunes da Fonseca,
Silvio Curado, Thomaz Nunes da Fonseca, Diniz José Pereira, Auto Ri-
beiro de Metei-os, Virgílio Alves Ferreira, Josaphat Dittz Chaves, Jo-
sias•Dittz Chavcs, Homero Gomes jardim e Armando Antongini. decla-
raram não lhes interessar a subscrição de ações do aumento do Canital, •
pelo que solicitou o Sr. presidente da Mesa que viessem assinar a re-
ferida moção, como manifestação inequívoca de sua vontade. Isto fei-
to, declarou o Sr. presidente que, desde já, estava aberta a subscrição
do aumento do capital, estando a respectiva lista à disposição dos in-
teressados. e suspendendo a sessão por meia hora - para o preenchimen-
to das formalidades, necessárias. Reaberta a sessão, verificou-se estar
totalmente subscrito o aumento do capital, conforme consta da lista,
assim organizada, e lida pelo primeiro secretário: "Lista de subscrito-
res de ações do aumento de capital de Cr$ 100.000,00 para Cr$ 	
200..000,00. do Instituto de Organização do Trabalho S. A. — 1.000
ações de Cr$ 100,00. cada uma — Subscrição Particular — N. de or-
dem_ — Nome — Nacionalidade, — Estado Civil — Profissão — Resi-
dência — Ações — Total da entrada — 1 — Maria José de Macedo Pai-
va. brasileira, solteira, proprietária, rua Joaquim Miudinho ri. 6, 350
ações — Cr$ 35.000,00 —2 — Maria Dalva Ribeiro, brasileira, solteira,
doméstica; rua Joaquim Murtinho n. 6, 350 ações — Cr$ 35.000.00 —
3 Maria Helena Rocha Nunes da Fonseca, brasileira, casada, domés-
tica, rua Olo Sitnon n. 97 — 50 ações —Cr$ 8.000,00 — 4 — Orla
Dittz Pereira, casada, doméstica, rua Alzira Brandão ri. 39-A, casa II
tipt. 201 — 80 ações — Cr$ 8.000,00 — 5 — Osvaldo Pereira Caldas.
brasileiro, casado, despachante, rua do Rosário ri. 83 — 50 ações —
Cr$ .5.00a,00 — 6 — Golfredo Francisco Curnán, brasileiro, casado,
contador. rua General Bruce ri. 961, apt. 201 — nações Cr$ 2.500,00
— 7 — Nelson ituffier dos Santos, brasileiro, casado. comerciário, rua
Machado ti , Assis n. 8 — 25 ações — Cr$ 2.500.00 —8 — Mário Gomes
Ramagem. brasileiro, solteiro, advogado, rua Miguel Couto n. 99-2.°
andar — 15 ações — Cr$ 1.500,00 — 9 — Lincoln Lacroix Leivas,
brasileiro, solteiro, comerciário, rua Machado de Assis n. 39. 4.0 andar.
apt. 401 —12 ações — Cr$ 1.200,00 — 10 — Isaias Sant'Ana Leite,
brasileiro. solteiro, -comerciário. rua Daniel Carneiro n. 49 — 8 ações
s—• Cr$ 800,00 -- 11 Armando Carneiro da Moita Filho, brasileiro,
solteiro. comer(iário, rua Teixeira Soares n. 158 sobrado — 3 ações
- Cr$300,00 — 12 — Ernesto Xavier de Sousa Filho, brasileiro. SOL-
teiro, comerciário, rua da Passagem n. 98 — 2 ações — Cr$ 200U0.
Total: 1.000 ações -- Cr$ 100.000,00" Logo após declarou o Sr. presi-
dente da . mesa que, havendo sido subscrito integralmente o capital,
mamou fazer o depósito da décima parle do capital. bem como pagar
o sêlo por verba, cu jos comprovantes apresentou, pedindo ao 2. 0 secre-
tário que fizesse a leitura dos mesmos, o que foi feito. sendo Asses do
teor. seguinte: "Banco Moscoso-Castro S. A. — Rua da Alfândega nu-
mero 57 — Rio de Janeiro. Cr$ 10.000,00 — Recebemos do Instituto de
Organização do Trabalho S. A. a importância supra de dez mil eru-
zeiros (Cr$ 10.000,00) correspondente a 10% do aumento tio s. capital
social destinado ao depósito exigido por lei das Sociedades Anônimas.
Rio .de Janeiro, 24 de setembro de 1943. Banco Moscoso Castro S. A.
(assinatura ilegível) sôbre Cr$ 20,20 de estampilhas federais". —
"Guia de Selo por Verba — O instituto de Organização do Trabalho S.
A. ,estabelecido à rua da Alfândega n. 57; — 2.° andar, vai a Recebe-
doria do Distrito Federal recolher a importância de Cr$ 400,00 (qUe-
trocertos cruzeiros) relativa ao imposto do selo sôbre o aumento do
capitel do referido Instituto, para mais Cr$ 100.000,00 (cem mil cru-
zeiros), aumento êsse aproado e subscrito na assembléia geral extra-
ordinária aos 2, dias de setembro de 1943. Rio de Janeiro, 21 de setem-
bro de 1913. Instituto de Organização do Trabalho S. A. I. O. T. S. A.
— (assinado) Thornaz Nunes da Fonseca, presidente. Recebedoria do
Distrito Federal, Secção de preparo da arrecadação (T. V.) Verba
n. 551-C. Cr$ 400,00. Pagou de selo quatrocentos cruzeiros. Recebe-
doria do Distrito Federal 24 de setembro de 1943. E Ware um selo de
Educação e Saúde; Recebedoria do Distrito Federal, 21 de setembro de
1943. Turma de Verificação (assinatura ilegível)". Estando preenchi-
das tôdas as. formalidades exigidas pela lei, declarou o Sr . . presidente
que .ia submeter à Assembléia a aprovação da subscrição . do aumanto
do capital_ tendo sido o mesmo aprovado unânimernente. -Nesta ocasião
diversos oradores pediram a palavra, sendo de se salientar o discurso
pronunciado pelo •Se. Orlando Soares ' de Carvalho, de incentivo à Di-
retoria da Companhia, por reconhecer o grande esforço que vem sendo
empregado e os trabalhos grandiosos, e declara a confiança que depo-
sita em todos os que fazemelo trabalho honesto e profícuo um Progra-
ma que seguem à risca, pois foi pele trabalho que êle conseguiu elie-
gar à alta.; posição •que ocupa' nos meios comerciais. O Dr. Silvio
Curado -pediu a palavra para, propor à Assembléia um voto de lenvor
à Diretoria.da.Companhia, pela operosidade que vem desenvolvendo,
tendo sido tal voto aprovado por unânimidade. Nada mais havendo a
tratar.. o :Sr. pres idente- pediu aos -presentes que permanecessem no
reciato . pelo tempo -necessário à lavratura da ata, 'para que todos a
assinassem. E. para constar, eu Auto .Ribeiro de Medeiros, • primeiro
secretário redigi a presente ata que, transcrita cin livro próprio, vai

•

por todos Os presentes assinada, tendo sido da mesma tiradas duas có-
pias autênticas, para os devidos efeitos, as quais vão assinadas pelos
componentes da mesa. (aa). — A alo Ribeiro de Medeiros, Thomaz Nu-
nes da Fonseca, Diniz José Pereira, Arnaldo Raposo Murtinho, losias
Dittz i Chavás, Josaphat Dittz Chaves, Nelson Ru ffier dos Santos, Gel-
fredo Franeisco Cumdn, Silvio Curado, Manoel Nunes da Fonseca, Ho-
mero Gonus Jardim, Armando Antonaini, Virailio Ferreira, hajas
SanCAna Leite, Maria José de Macedo Paiva, Maria Dalva Ribcirb, Ma-
ria Helenaiocha Nunes da Fonseca, Orita Dittz Pereira, Osw

„	
aldo Pe-

reira Calda Lineoln Lacroix Leivas, Armando Carneiro da Moita Filh
;	

o
_1,

e Ernesto avier de So;Yza Filho",
Confere com o original: — Thomas Nunes da Fonseca.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cu iprimento ao despacho exarado no requerimento de Insti-
tuto de Org nização do Trabalho S. A., em 30 de outubro de 1913, pelo
Sr. diretor dêst, Departamento, certifico, que se acham devidamente
arquivados lesta Repartição sob o n. 20.091, os seguintes documentos:
a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 24 de setem-
bro de 1943 que aprovou o aumento do capital soçial para Cr$ 	
200.000.00. sondo o aumento de (r$ 100.000,00 por subscrição parti-
cular; b) R cibo do depósito de 10% sôbre o aumento do capital efe-
tuado no Banco Moscoso Castro S. A.: c) Guia comprobatória do paga-
mento do selo proporcional ao aumento do capital; d) Lista dos subs-
critores do ,aumento do capital. — Pagou de selo de arquivamento a
imPortáncia de Cr$ 60.20. — Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
IX, passei a presente certidão. — (Selada com Cr$ 5,20).

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1943. — Carmen Cruz, auxi-
liar d.2 escr . tório IX. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.154 — 25-11-43 —• Cr$ 489,60).

ASSOCIAÇÃO DE ANTIGAS ALUNAS DA ESCOLA ANA NERI

CÓPIA TEXTUAL DA ATA DA PRIMEIRA ASSEMBLÉIA GERAL

Aos 19 chie.; do mês de março de 1942, realizou-se a primeira 21§,
sembléia Geral da Associação de Antigas Alunas da Escola Ana Nert.

A assernbléia leve lugar no Pavilhão de Aulas da Escola Ana
Neri, sito à rua Afonso Cavalcanti n. 275. A ela compareceram
trinta e quatro associadae, cujos nomes foram lançados no livro de
chamada. Presidiu a reunião a Sra. Laís Neto dos Reis, compare-
cendo os seguinte:4 membros da diretoria: D. Marina Bandeira de
Oliveira,. vital-presidente; D. Rosalí Taborda, bibliotecária; D. Olga
Salinas Lacprte, primeira secretária; D. .ToSefina Brito (não com-
pareceu) d go, segunda tesoureira, não compareceu por motivo de
serviço; D. Aurora Afonso Costa, primeira tesoureira e D. Edmá
de Oliveira Pinto, 2.4 secretaria, ruão compareceram por estarem em
férias, fora da cidade do Rio de Janeiro.

'Lida e aprovada a ata da sessão inaugural iniciados os traba-
lhos com um agradecimento da Sra. presidente a tôdas que compa-
receram a esta reilnião. Pela carta circular assinada pela presi-
dente, tiver im as diplomadas idéia geral do objetivo da associação.
Mais uma ez a Sra. presidente explicou sucintamente o porque da
fundação desta sociedade e também porque de preferência foi esco-
lhida a data de 19 cie fevereiro, que sendo a do aniversário da Es-
cola Ana Neri e da entrada das alunas no hospital para seu 1.0 está-
gio prático não podia ser mais apropriada.

Frisou a Sra, presidente que a Associação de Antigas Alunas
da Escola Ana Neri, deverá ser a representante desta Escola na As-
sociação NaCional de Enfermeiras Diplomadas Brasileiras que, por
fôrça de sur própria denominação é o órgão de classe de tôdas as
enfermeiras brasileiras diplomadas em países estrangeiros.

•Ora, poe ai se vê que a Associação Nacional de Enfermeiras Di-
plomadas sendo um conjunto de 'representações de várias escolas é
claro que a Escola Ana Neri, não pode prescindir de uma associa-
ção que a r presente e que seja o porta-voz das aspirações do nosso
grupo bem fomo uni elemento ativo para que a Associação Nacional
de Enferme ias conserve a sua finalidade. Não tem por fito a nova
Associação agora, fundada, cbmbater aquela, nem dela se divorciar,
ao contrário representaremos sempre uma fôrça em estado de pron-
tidão para aervf-la quando preciso fôr.

Agora Éo segundo mês de existência de nossa Associação, aqui
estamos paia dar conhecimento às sócias dos trabalhos efetuados
pela Comissão de Estatutos. Essa comissão procurou desempenhar-
se com o maior cuidado de seu encargo e para o julgamento de Mas
Vai . ser lido 'o estatuto que deverá reger nossa Associação' de Antigas
Alunas.

A leitura dos Estatutos foi feita com Vala clareza pela Sra, pre-
sidente que continuadamente pedia ao plenário que se manifestasse,
discutisse, (lindo sugestões o que seria muito grato à comissão ela-
boradora do estatutos. Vin cada capitulo deteve-se a Sra. ' presi-
dente para explicar os vários artigos lidos, sendo que na parte ini-
cial dos 'fins da Associação os comentários, feitos foram de modo
todo especiO, justos, claros — palavras vindas do coração mas sem:
pre com umi cunho de realidade e grande senso prático 	
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No último item, referente as finalidades da associação, a pre-
sidente mostrou a necessidade de promover um contínuo interêsse
profissional, um desenvolvimento constante para a elevação do con-
ceito da enfermagem. Devemos estar sempre atentas a qualquer
movimento educacional novo, aos aperfeiçoamentos introduzidos
constantemente na profissão. Essa renovação profissional é indis-
pensável pois representamos a nossa classe, a nossa Escola. A pro-
inação de cursos, viagens de aperfeiçoamento, deve entrar nas co-
gitações da Associação de Antigas Alunas da Escola Ana Neri.

A parte das finalidades da Associação foi aprovada por tôdas,
bem como os capítulos II, III, IV. Na parte referente aos emprésti-
mos. - D. Leontina Gomes pergunta se não seria aconselhável que
os mesmos fôssem feitos apenas as diplomadas fora dos serviços
governamentais, pois estas já se acham amparadas nesse particular
For órgão que lhes faculta êsse privilégio de obter empréstimos.
Toca assembléia se manifestou no sentido de que essa prerrogativa
fôsse extensiva a todo o corpo associativo independente do exercí-
cio de cargos aúblicos, uma vez está claro, preenchidas fadas as
exigências dos estatutos. No capítulo VII, da parte de administração,
a Sra. presidente com insistência pergunta se a assembléia tem
qualquer dúvida sôbre êste ponto, se há sugestões a serem apresen-
tadas; explicando que a atual diretoria é provisória.

D. Hilda Ana Krisch levanta a seguinte questão: saa seria mais
conveniente que a diretoria fôsse substituída parcéladamente e não
urna só vez.

Discutida a sugestão apresentada o plenário opinou que as van-
tagens apresentadas pela (idéia) digo sugestão de D. Hilda Krisch,
não superariam as desvantagens; entre estas teríamos a de tirar a
coesão do grupo, perturbando-lhe os trabalhos. Ficou estabelecido
que a eleição da diretoria seria feita de cinco em cinco anos, prazo
que à primeira vista parece dilatado mas que assim foi fixado pela
comissão de estudos afim de permitir uma continuidade de ação nos
programas iniciados.

Por consenso geral ficou estabelecido, que se diga no estatuto
que só serão considerados legais as declarações de votos que con-
tenham os nomes votados.

Lidas os estatutos até o fim,. foram os mesmos aprovados pela
Assembléia, devendo ser agora encaminhados a um consultor jurídico,
que será o Dr. Frederico Duarte de Oliveira, que gentilmente e com
o maior desinterêsse, digo inferêsse em nos orientar, se pôs à dispo-
sição da Comissão de Estatutos afim do dar aos mesmos forma ju-
rídica. Nada mais havendo a notar, agradecendo mais uma vez, a
presença de Valas as diplomadas que ocorreram ao convite, a Sra pre-
sidente encerra a presente retinia° que em tôdas deixou uma im-
pressão agradável pelo espírito do cordialidade e cooperação inteli-
gente que imperaram durante todo o tempo. E para sempre constar
lavrei esta ata que vai por mim datada e assinada.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1942. — Olga Salinas Lacorte.
Em tempo:
Em seguida à Assembléia acima registada, colegas a ela presentes,

tiveram a gentileza de chamar a atenção da secretária para a omissão
feita ao nome de D. Antonieta Dantas na lista de sócias fundadoras.

Apresentando desculpas pelo lapso involuntário, a-secretária, com
todo o prazer já fez a retificação, incluindo o, digo, na lista das sócias
fundadoras o nome de nossa prezada colega, D. Antonieta Dantas.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1912. — Olga Salinas Lacorte. —
Leis Neto dos Reis, presidente.

(N. 13.119 — 23-11-43 — Cr$ 299,90).

COMPANHIA CENTRAL BRASILEIRA DE PóRÇA ELÉTRICA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA CENTRAL BRA-
SILEIRA DE FORÇA ELÉTRICA, REALIZADA EM 16 DE NOVEMBRO DE 1943

Aos dezesseis dias do mês de novembro do ano de mil novecentos
e quarenta, e três, reünidos às quinze horas, na sede soacil, à ave-
nida Rio Branco ns. 135-37, 12.° andar, os acionistas da Companhia
Central Brasileira de Fôrça Elétrica, representando mais de dois tarços
do capital social, todo êle com direito de voto, como tudo se verificou
de suas assinaturas no livro de presença dos acionistas, com as decla-
rações exigidas na lei, foi pelo dretor-presidente da Companhia. senhor
Máximo Coimbra da Luz, declarada instalada a assembléia geral extra-
ordinária, convidando. em seguida, os presentes, a„ na farma dos es-
tatutos, indicarem um acionista para servir como presidente da as-
sembléia e outro para secretariá-la. Aclamado para presidente o
acionista Sr. Alberto Quadros, êste indicou o nome do acionista
Sr. Luiz Burgos Neto para servir como secretário, indicação que foi
unanimemente aprovada pela assembléia, Assumindo o Sr. Alberto
Quadros a presidência . da assembléia, e verificando a existência de
número legal, mandou que se proseg,uisse nos trabalhos, a começar
péla leitura, a que, como áecretário procedi, do anúncio de convocação,
publicado no Diário Oficial, nos dias 6. 9 e 13 do corrente, e no "Jornal do
Comércio", nas mesmas • 'datas, e que é teor seguinte: "Companhia
Central Brasileira de Fôrça Elétrica — Assembléia Geral Extraor-
dinária — Primeira convocação — Convidam-se os senhores acionistas
para uma Assembléia Garai Extraordinária da Companhia Central
Brasileira de Força Elétrica, a realizar-se na sede da Companhia, à
avenida Rio Branco.ns. 135-137. 12.° andar, no dia 16 de novembro
de 1913. às 15 horas, afim de deliberar sôbre uma proposta da Di-
retoria de -reforma de estatutos. Rio de Janeiro, 5 de novembro de
1943 -s. Máximo Coimbra da Luz, diretor-presidente — D. \V. Smy-

ser, diretor vice-presidente — Jeffrey Gruber, diretor-tesoureiro
José Carlos Coelho da Rocha, iiretor-jurídico — Marcelo de Miranda
Ribeiro, diretor-comercial". Declarou, então, o presidente, que 'se
achava sôbre a mesa uma proposta da Diretoria, de alteração dos
estatutos sociais, inclusive de modificação do valor nominal das ações
determinando que também por mim, secretário, fôsse procedida a
leitura classe documento, do teor seguinte: "Companhia Central Bra-
sileira de Fôrça Elétrica — Proposta — Srs. acionistas: Julgaa a
Diretoria que os estatutos em vigor precisam sofrer alterações nas
pontos adiante indicados. As modificações propostas a bem dizar
dispensam justificação. Trata-se apenas de facilitar certos atos da
vida social, adotando regras que são de uso corrente. Por isso mesMo
o próprio texto da proposta constitue a sua melhor justificativa.
Servindo-se da oportunidade, recomenda também a Diretoria cine
seja modificado o valor nomnal das ações constitutivas do capital,
de Cr$ 100,00 para Cr$ 200,00, com a conseqüente redução do rar'fi-
mero das mesmas. de 120.000 para 60.000. Com a exposição ciais
antecede, propõe a Diretoria as seguintes modificações nos vigentés
estatutos: a) Substitua-se o art. 5.° pelo seguinte: Art. 5. 0 O c -
pitai da Companhia continua a ser de Cr$ 12.000.000,00 (doze milhõ s
de cruzeiros), dividido em 60.000 (sessenta mil) ações comuns 4o
valor nominal de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) cada urna, tôd s
integralizadas; b) Transforme-se o parágrafo único do art. 5. 0' em
§ 1.° e acrescente-se a asse artigo o seguinte parágrafo: § 2.° Ficarao
suspensas as conversões e reconversões, bem -como _a iransferência
de ações nominativas, nas proximidades das assembléias gerais 'o
da data do início do pagamento de dividendos, por períodos, não si.-
periores a 15 dias, que forem fixados pela Diretoria; c) Acrescente-se
ao art. 10 o seguinte: Parágrafo único. Para serem admitidos I4a
comparecer às assembléias gerais; os - possuidores de ações ao po -
tador deve-ão depositá-las com antecedência de 48 horas, pelo men(4,
nos cofres da Companhia ou nos estabelecimentos .bancários que
forem designados pela Diretoria. Rio de Janeiro, 5 de novembro de
19-13 — Máximo Coimbra da Luz, diretor-presidente. — D. W.
Smyser, diretor vice-presidaate — Jeffrey Gruber, diretor-tearma
reiro — José Carlos Coelho da Rocha, diretor-jurídico — Marcelo 4
Miranda Ribeiro, diretor-comercial". Terminada a leitura, o presi-
dente submeteu à discussão a proposta transcrita e que acabava d
ser lida. Não havendo quem pedisse a palavra, foi o dito documént
submetido à votação, emenda por emenda, tendo sidc unanimemente
aprovado. Declarou então o presidente que os estatutos sociais - fia
cavam alterados nos têrmos da proposta que acabava de ser aproa
vada. competindo à Diretoria promover o necessário arquivamento
publicação. Nada 'mais • havefido -a tratar, foi suspensa a sessão par
'se lavrar esta ata no livro próprio por 1nim, Luiz Burgos Neta. secrea
tário, redigida e, reaberta a sessão, foi a mesma ata lida e aprovada
indo assinada por todos os acioaistas presentes. a-- Alberto QuadroS
—'P.p. Companhia Brasileira de FórCa Elétrica — Alberto Quadro
—• Luiz Burgos Netto. — Maximo Coimbra da Luz. — Marcello d
Miranda Ribeiro. -- SiziniO Rodrigues.

DEPARTAMENTO NACI n)NAL DE INDúSTRIA. E COMÉ,'PX10
Primeira Secção

canana-ao	 •
. F.m cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Cem

panhia Central Brasileira. de Fôrça Elétrica, em 23 de novembro
1943.1943, pelo senhor diretor dêste Departamento, certifico que se aehal
devidamente arquivada nesta repartição sob o n. 20.155 a ata da as-1
sembléia geral extraordinária, realizada em 16 de novembro de 1'943,
que aprovou alterações estatutárias. inclusive a modificação do valor
nominal das ações. Pagou de saio de arquivamento a importância de
Cr$ 20.20 — Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Pri-
meira Secção. -Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX, passei ' a
presente certidão. — (Selada com Cr$ 4,20).

Rio de Janeiro. 25 de aovembro de 1943. — Carmen Cruz. —
Visto, Pires Ferreira; diretor da Secção.	 •

(N. 13 .158-25-11-:943—Cr$ 221,10)..

CAFÉ CÂMARA S. A.

Dr. Francisco Joaquim da Rocha, Tabelião dó 6.0 . Oficio_ de
Notas desta Cidade . do 'Rio de Janeiro, Capital Federal da República
dos Estados Unidos do Brasil..	 ,

Certifica revendo o livro de . notas n, 327, nele as rôlbas 5-v.
se acha lavrada a escritura sob n. 2.390, pedida por certidão; a qual
é do teôr seguaite :

Escritura do alteração de . outra de transformação da sociedade
por quotas de responsabilidade limitada, Café Camara Limitada, em
sociedade anônima sob a denominação de "Café Câmara 5.•A.".

Saibam quantos esta virem, (ligo, quantos êste público instru-
mento virem que, no ano do Nascimento de Nosso Sonh a r Jesus
Cristo de mil novecentos e quarenta três, aos dezessete dias do mas
de novembro, nesta Cidade do Rio de Janeiro, em meu Cariaria. -
ranle mim Dr. Francisco Joaquim da Rocha. Tabelião ,do G.° Ofício
de Notas, compareceram Dr. José Mendes de Oliveira Casto, brasi-
leiro, soteiro. maior,. advogado, ,residente à rua São Clemente n. 398;
Dr. Afonso Pena Junior, brasileiro, casado, advogado, sasidente
rua Pereira da Silva n. 220; Benjamin da Costa Faria brasileira,
casado, proprietário; residente .à rua - General ..Roca- n. 859 . Américo
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¡Melê:Saio Lopes, brasileiro r acionalizado, casado, pree(Settirio, re-
sidente à. rua Alberto Siqueira n. 23; Plínio Berardinelli Cardoso,
brasileiro, casado, proprietário, residente à rua Firmino Gemeleira

105; Herminio Mendes de Oliveira Castro, brasileiro, casado, pro-
prietário, residente à rua Cândido Mendes n. 140, e Mauricio da
Costa Faria, brasileiro, casado, advogado, residente à rua Soden° de
Sousa n. 55, casa 2, apartamento n. 2, pessoas minhas conhecidas e
das testemunhas, infra nomeadas e assinadas, do que dou fé, bem
como de que do presente será remetida nota ao distribuidor com-
petente, na forma da lei. E, perante as mesmos testemunhas pelas
partes me foi dito : 1.°) que, por escritura pública lavrada nestas
minhas notas, no livro 322 a fólbas 1, sob o número 2.(07, em 22
de setembro de 1943, transformaram a Sociedade por quotas de res-
ponsabilidade limitada, sob a firma Café Câmara Limitada„ de que
eram únicos sócios, em sociedade anónima, sob a denominação de
"Café Câmara S. A."; 2.0) que na referida escritura, foi aprovada a
redação dos estatutos, por que se regerá a dita sociedade anónima,
mas que, para atender à exigencia do Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, resolvem alterar,, como alterado fica, o artigo
17, que passa a ter a seguinte redação: "Os diretores terão a remu-
neração mensal de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) cada um, além
da percentagem que fôr fixada pela Assembléia geral ordinária; 3.0)
que, exclusão feita DO art. 17 ora alterado, os demais artigos dos
estatutos vigorarão como estão redigidos na escritura de 22 de se-
tembro de 1913. — Assim o disseram, outorgaram e convenciona-
ram do que dou fé e pediram-me lavrasse nestas notas esta escritura
o que fez o escrevente juramentado Carlos Pinheiro, de ac,ôrdo com
a minuta apresentada. E lhes sendo lida e às testemunhas presen-
tes Lupicino Melo e Leorne Sabino Loureiro, aceitaram e essinam
com as mesmas testemunhas, todos perante mim Francisco Joaquim
da Rocha, Tabelião subscrevi. — José Mendes de Oliveira Castro —
A. Pena Junior — Benjamin da Costa Faria — Américo AnPnio
Lopes Plínio Berardinelli Cardoso — Herminio Mendes de Oli-
veira Castro — Maurício da Costa Faria — Lupicino Melo — Leorne
Sabia° Loureiro. — Nada mais se continha nem declarava em a es-
critura acima transcrita, da qual bem e fielmente fiz extrair a pre-
sente certidão, que sendo conferida e em tudo achada conformo ao
original, vai por mim subscrita e assinada, nesta Cidade clo,Ria
Janeiro, Capital Federal da República dos Estados Unidos do Brasil,
aos dezessete de novembro de mil novecentos o quarenta e três.
Eu Moniz Nascimento, escrevente juramentado, datilografei. E eu,
Francisco Joaquim da Rocha, tabelião subscrevo e assino em públicotffl raso.

Em testemunho da verdade — Francisco Joaquim da Rocha,
(N. 13.155 — 25-11-43 — Cr$ 204,00)

eeMPRESA BRASILEIRA INDUSTRIAL E LOCATIVA S. A.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA IlliDCSTRI,A E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Em-
presa Brasileira Industrial e Loeativa S. A., em 20 de setembro de
1943, pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se achamdevidamente arquivados, nesta repartição, sob o n. 19.900, os se-guintes documentos: a) Ata da assembléia geral ordinária, realizada
em 24 de abri/ de 1943; que aprovou as contas do exercício de 1942, e
elegeu o conselho fiscal; b) Ata da assembléia geral extraordinária,realizada em 11 de agôsto de 1943, que a provou a remuneração dosmembros do conselho fiscal. — Pagou de selo de ar quivamento, a im-portância de Cr$ 40,20. — De partamento Nacional da Indústria e Co-&lerdo, Primeira Senão. (Selada com Cr$ 5,20),.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1943. — Carmen. Cruz, auxiliar00 escritório IX. — Visto. Pires Ferreira, diretor da Secção.
(N. 13.140 — 25-11-43 — Cr$ 44,90)

COMPANHIA MERIDIONAL DE TRANSPORTES S. A.

ATA DA PRIMEIRA AS.ISEMBUIA GERAI. DE SUBSCRITORES DA COMPANHIA
stertromeres na TRANSPORTES S. A.

Aos vinte e cinco dias da mês de outubro do ano de mil nove-
bentos e quarenta e três, reilniram-se na sala número quatrocentos
• cinco do Edifício da rua da Alfândega, número cento e onze, es
Ineorporadores da Companhia Meridional de Transportes S. A., acio-
nistas e demais pessoas interessadas na sua organização, pessoal e es-
pecialmente convocados para tratar da assunto de que é objeto a pre-sente ata. Foi aclamado presidente da Assembléia, o incorporador
Dr. Natanae/ Otávio Carvalho de Oliveira que convidou para seere:.
tariá-Io ao Sr. Alfredo Barbieri, dando. imediatamente início aos
trabalhos. Expôs o Sr. presidente que em virtude da orientação que
dá hoje o Ministério da Aeronáutica a Companhias que pretendem
também explorar os serviços aéreos, era necessária a alteração do
artigo segundo do projeto de estatutos e dos termos do manifesto já
apresentado ao público e que, por força daquela orientação a Com-
panhia passaria a explorar exclusivamente o transporte aeroviário.
Corno, porém, a organização já estava comprometida com capitais

em locali ades onde as escalas aéreas são impraticáveis, propunha
à .Assembl ia que se designasse uma comissão para proceder ao es-
tudo de t ma organização rodoviária que em coordenação prestasse
os serviço a que já se havia obrigado. Aprovada unanimemente a
proposta, leu então a Sr. presidente o manifesto e o projeto de es-
tatutos que. passaram a ter a seguinte redação: Manifesto — Trans-
porte — fel a palavra de ordem em tôdae as épocas do passado. No
momento atual é um grito de angústia... O Brasil, país de vasta
extensão territorial e de transportes escassos, quer pela sua confi-•
guração o ográ,fica, quer pela imprevisão de administradores do pas-
sado, ain(l i ensaia os primeiros passos nesse setor, apesar do esfôrço
dos tildai s governos. Surpreendida e enleiado na tragédia de outros,
povos, atr vessa uma das suas mais graves crises. País agrícola desde
o início d sua história, provido de terras férteis onde tudo floresce e
frutifica dom urna exuberância inegualável, mesmo produtos de ou-
tros climas recorre hoje ao racionamento porque lhe faltam trens-
portes.Transportes, transportes de qualquer natureza, precisamos de
transporteis — é o clamor que se ouve em todos os quadrantes. Qual-
quer iniciativa, pois, nesse genero, não sil constitue, verdadeiramen-
te unia °tira de sadio patriotismo, como proporcionará aos seus em-
preendedores uma esplêndida fonte de lucros, tanto maiores e mais
seguros manto maior fôr a amplitude das modalidades que se vão ex-
plorar. g, Óbvio procurar enaltecer aos homens de negócio as van-
tagens que lhes proporcionarão o emprego de capital numa Compa-
nhia que tem por principal escopo, transportar das fontes produto-
ras aos mercados consumidores, cru correlação com as providências
do governo na sua prudente determinação de "caminhar para o
Oeste". A Companhia Meridional de Transportes S. A., organizada
em moldes modernos e dentro do mais absoluto espírito da lei, irra-
diando-se do Sul para o Norte e do Oeste para Leste, se propõe con-
tribuir cotn uma decisiva parcela na solução dêsse problema angus-
tioso e p emente, apresentando um sistema moderno do comunica-
ções e de côrdo com as condições ge,ográficas do solo brasileiro. Um
golpe de Vista pelos centros industriais do País mostra claramente
os resultados que se podem esperar de uma organização racional de
transportes, e a Companhia Meridional está certa de que atenderá aos
reclamos de um progresso vertiginoso, proporcionando aos seus co-
laboradores resultados compensadores. Com êste patriótico e coerente
objetive, cis incorporadores se apresentam ao comércio e ao povo da
sua terra na certeza de que acenando-lhes com um negócio de possi-
bilidades invulgares, lhes dão uma excelente oportunidade em servi-
ço da Pátria. Bases de constituição — a) A Meridional de Transportes
será orgarizada como Sociedade Anônima,. pelo prazo de 30' anos. terá
sede e Vire na cidade do Rio de Janeiro,, escritórios centrais na mesma
cidade, à lima da Alfândega, n. iii, 4.0 andar, e agências nos diversos
pontos do território nacional ate onde divergirem seus interesses; b)
O capital la Companhia será de dez milhões de cruzeiros, dividido em
dez mil tifões ordinárias nominativas, da valor de mil cruzeiros cada
uma, podendo ser aumentado. As ações serão integralizadas em moeda
corrente, fio ato da subscrição ou em parcelas iguais nunca superio-
res a dez, cujos pagamentos serão feitos de trinta em trinta dias. A
capitalização far-se-á por subscrição pública, o os subscritores rece-
berão títulos provisórios que serão substituídos, dentro dos disposie
tivos legais, pelos títulos definitivos; e) Todos os pianos de orga-
nização, contratos, concessões conseguidas em seus próprios nomes,
bem Como as instalações já feitas para o , seu perfeito funcionamen-
to, se obrigam os ineorporadores a transferir para a Companhia sem
nenhum anus para esta; d) De aceirdie com as disposições legais os
subscritér. s terão direito ao juro de Ce% ao ano durante o período
da incorp ração, sôbre o valor das ações subscritas e integralizadas;
e) A subscrição de ações terá início na data da publicação da per-
missão oficial e encerrar-se-á seis meses após, devendo, dentro de
trinta dia do encerramento, reünir-se a Assembléia Geral que cons-
tituirá definitivamente a Companhia; os incorporadoree ou seus man-
datários r eeberão as importâncias das subscrições; I) Caberá a As-
sembléia Oeral providenciar sôbre o excesso de subscrição, se houver.

Companhia Meridional de Transportes S. A.

Projeto dos Estatutos

Capítulo 1 — Da denominação,. sede,. fins e prazo. Art. 1.° Pela
denominação de "Companhia Meridional de Transportes Sociedade
Anônima" (S.A.), fica constituída uma Sociedade Anónima que terá
sede e fóro na cidade do Rio de Janeiro, regendo-se peles presentes
Estatutos e pelas leis em vigor durante o . prazo de sua duração, que
será de trinta (30) anos. Art. 2. 0 A Sociedade tem por objetivo ex-
plorar a Aviação Comercial em todos os seus ramos. Art. 3. 0 Pode-
rão ser criadas, tanto nos Estados como no estrangeiro, as agências
ou sucurs iis. necessárias ao desenvolvimento de seu tráfego em geral,
quando fcr julgado oportuno pela Diretoria. Capítulo II — Do ca-
pital soei I. Art. 4.° O capital social é de dez milhões de cruzeiros,
dividido em dez mil ações ordinárias nominativas, da valor de mil
cruzeiros cada uma, devendo 1/3, pelo menos, caber a brasileiros natos
e domieir1ados no País, podendo ser aumentado futuramente, den-,
tra dos di . positivos legais. Art. 5.0 As ações serão integralizadas no
ato da subscrição, e os pagamentos serão , feitos contra documento
legal assinado pelos fundadores ou seus prepostos. Parágrafo único.
A Diretor a poderá admitir a subscrição em parcelas; nunca porém-
superiores 1 ao número de dez, uniformes e resgatáveis mensalmente.
Art. 0.0 qada ação dá direito a um voto. Art. 7.° A propriedade das
ações é e ddenciacla pelo regieto do acionista no livro "Registo de
Ações No inativas". Art. 8.° A trarieferAncia das ações dar-se-á
por tèrrn lavrado no livro de "Transferôncia.e das Ações Nernine-
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tivas", assinado pelos interessados ou seus legítimos representantes.
' Art. 9.0 No caso de aumento de capital os acionistas terão preferên-
cia na aquisição de ações. Parágrafo único. O direito de preferên-
cia legal presume-se renunciado, se não fôr exercido dentro de trinta
(30) dias a contar da data da primeira publicação oficial do edital
de chamada para subscrição'. Capítulo III — Da Assembléia Geral.
— Art. 10. A Assembléia Geral é ordinária ou extraordinária, se-
gundo os dispositivos da lei. Parágrafo I — A Assembléia geral ordi-
nária retinir-se-á dentrq de quatro meses após a terminação do ba-
lanço e a sua convocação como também a da extraordinária, obede-
cerá às normas e prazos, mínimos estabelecidos por lei. Parágrafo II —
A Assembléia Geral Extraordinária será realizada, quando convocada
dentro dos dispositivos da lei e dêstes Estatutos, e versará, exclusi-
vamente, sôbre a ordem do dia anunciada. Art. 11. As Assembléias
Gerais serão presididas por um acionista eleito ou aclamado no ato
de suas reuniões o qual convidará Outro acionista para secretário.
Art. 12. Os documentos comprobatórios de qualidade para repre-
sentação nas assembléias gerais, devem ser depositados pelos acio-
nistas ou seus procuradores, na sede social ou em estabelecimento
previamente designado, até cinco dias antes de sua realização, sem
o que o mandatário ou representante não terá direito a voto. Capí-
tulo IV — Da Diretoria. Art. 13. A Sociedade será administrada por
uma Diretoria composta de três membros: um diretor-presidente,
um diretor-comerCial e um diretor-tesoureiro, brasileiros natos acio-
nistas ou não, eleitos pela Assembléia Geral pelo prazo de cinco anos,
Podendo ser renovado o mandato. Art. 14. Cada diretor garantirá a
sua gestão caucionando vinte e cinco ações da Sociedade, próprias
ou não. Parágrafo único. A investidura nos cargos far-se-á em
reünião da Diretoria, cuja ata será lavrada no livro respectivo. Ar-
tigo- 15. Em caso de renúncia, falecimento, ou interdição de qual-
quer diretor, a Sociedade continuará a ser administrada pelos outros
diretores até à reunião da primeira Assembléia. Geral que elegerá o
substituto, o qual servirá pelo tempo que faltava ao substituído.
Parágrafo único. A Assembléia Geral que deverá eleger o susbtituto
do diretor em impedimento. reunir-se-á no prazo máximo de noventa
_dias. Art. 16. A remuneração dos diretores será lixada anualmen-
te. Art. 17. Ao diretor-presidente compete: a) representar a So-
ciedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dêle no Brasil ou no
estrangeiro, podendo constituir mandatários ou procuradores, em-
pregados ou não da Sociedade, com poderes especiais para a prática
de um ou mais atos, assim como revogar os mandatos nue outorgar;
Zi); / assinar, com um dos diretores em nome da Sociedade, os títulos
de qualquer natureza. arries, escrituras, contratos e quaisquer do-
ciimentos de interêsse da Sociedade; c) Convocar as assembléias gerais
rt;O Conselho Fiscal, quando a seu critério, julgar necessário, ou
quando requeridos por miem de direito; d) fazer executar tôdas as
deliberações das assembléias e do Conselho Fiscal; e) fiscalizar a
organização dos relatórios, dos balanceies e dos Mancos para serem
submetidos à apreciarão das Assembléias Gerais; f) abrir e encerrar
os livros legais da Sociedade. Art. 18. Ao diretor comercial com-
pete: a) dirigir e administrar a parte comercial da Sociedade, pra-
ticando todos os atos que julgar necessário; b) nomear os técnicos
que, a critério da Diretoria, sejam necessários ao desenvolvimento
dos serviços da Sociedade; c) admitir, demitir, suspender, transferir
empregados e fixar-lhes ordenados; d) promover a organização do de-
partamento de compras e do almoxarifado, bem como os que as ne-
cessidades do serviço eXigirem: e) novimentar em bancos, com o di-
retor tesoureiro os fundos sociais, fazer as operações bancárias que
julgar de interêsses da Sociedade, assinando, com o referido diretor
o que fôr exigido, dando as garantias necessárias a o perações desta
natureza; f) promover a execução dos planos de trafico comercial
adotando as medidas nue achar necessárias para a rápida o perfeita
normalização dos serviços. Art. 19. Ao diretor tesoureiro compete:
a) organizar o serviço da tesonraria e contabilidade e os ter em boa
ordem, fiscalizando a escrituração dos livros legais; b) ter sob sua
guarda os livros e valores da Sociedade, devendo as importâncias ein
dinheiro disponíveis, ser depositadas em bancos da escolha do pre-
sidente; c) assinar com o diretor comercial todos ,os documentos
necessários à movimentação do dinheiro em Banco, inclusive che-
ques, bem como promover a .cobrança das dívidas da Companhia e
realizar os pagamentos autorizados. Capítulo V -- Do Conselho Fis-
cal — Art. 20. O Conselho Fiscal será composto de três membros
efetivos e três suplentes que têm suas atribuições expressamente
determinadas no art. 127, decreto n. 2.627. de 26 de setembro de
1910, podendo ser reeleito. Parágrafo único. A remuneração do Con-
selho Fiscal, será estabelecida pela Assembléia que o eleger. Capí-
tulo VI — Exercício social, balanços, amortização e dividendos. —

Art. 21. O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada
ano. Art. 22. Os balanços e a demonstração da conta de lucros e
perdas obedecerão às exigências do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940. Art, 23. Os lucros líquidos verificados em balanço
serão distribuídos da seguinte forma: 5% (cinco por cento), para,
fundo de reserva do capital de acôrdo com o art. 130, do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940; 10 % (dez por cento), para gra-
tificação aos técnicos e empregados; 15 % (quinze por cento), para
fundo de reserva especial. O restante ficará à disposição da Assem-
bléia Geral qiie fixará, por proposta da Diretoria e ouvido o Conse-
lho Fiscal, o dividendo e decidirá sôbre o destino do saldo, se hou-
ver. Parágrafo primeiro. Quando .o dividendo anual fôr inferior a
6 % (seis por cento), não serão distribuídas as percentagens aos di-
retores, técnicos e empregados. Parágrafo segundo. Quando o fun-
do de reserva legal afcançar 20 % (vinte por cento) do capital so-
cial, o excedente será disposto pela Diretoria como julgar convenien-
te. Parágrafo- terceiro. Os dividendos não reclamados dentro de 5
(cinco) anos a pontal' do primeiro dia para o seu pagamento, pres-
creverão em favor da Sociedade, dando-lhes a Diretoria o destino que
julgar conveniente. Capítulo VII — Disposições gerais. — Art. 24.
O ano social coincide com o ano civil. Art. 25. Os casos omissos
nestes Estatutos serão regulados pelas leis vigentes, pela reünião da
Diretoria, do Conselho Fiscal ou da Assembléia Geral. Capítulo VIII
— Da liquidação — Art. 26. A Sociedade entrará em liquidação nos
casos legais. Parágrafo único. A Assembléia que resolver a dissolu-
ção da Sociedade estabelecerá o modo de liquidação e nomeará os li-
quidantes. —.Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1943. — Companhia
Meridional de Transportes S. A. (Em organização). — Nathanael
Octavio Carvalho de Oliveira. — Kleber Penha Brasil. Submetido à
aprovação, foi unânimemente aprovado. E, nada mais havendo a
tratar, o senhor presidente deu por findo os trabalhos, sendo encer
rada a reunião. E foi mandado lavrar esja ata que eu, Alfredo Bar-
biela, assino juntamente com o senhor presidente e todos os presen-
tes. — Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1943. — (Assinados). Alfredo
Barbieri. — Dr. Nathanael (Macio Carvalho de Oliveira. — Kleber
Penha Brasil. — Luiz Leite Pinto, tenente coronel. — Nestor Penha
Brasil. — Dr. Ivens de Araujo. — Dr. Edgard Souto de Oliveira. —
Alcides Leite de Morais. — J. Colares Moreira. — Dr. Iberé (ira-
cindo de Só. — Gunth,er Buchheister. — José Osvaldo de Azevedo, —
Reinaldo Alagélo Bocha. — Leopoldo Coelho de Paiva, — Deolinda
Brasil. -2- J. Borges limiar, p.p. Giacomo Quaini, Amadeu Monteiro.
— fleraldo Ramos Junior. — Alfredo Geochini. — Ibrahim. Chaul. —
José Manoel garra Camanforte. — Augusto Affonso Junior. — Alfredo
Barbieri. — Dr. Luii Leite Correia. — Dr. Alvaro Alves Barroso,
— Professor Condido de Oliveira Filho.

(N. 13.163 — 23-11-43 — Cr$ 510,00)

-
ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DE PADARIA

DO RIO 'DE JANEIRO

Extrato de Reforma de Estatutos

Fundada nesta capital sua sede e fóro jurídico, em 17 de feve-
reiro de 1912, 'de duração indeterminaria, não respondendo os sócios
subsidiàriamente pelas obrigações sociais, tem por objetivo promover
por todos os meios ao seu alcance à mais estreita união entre os seus
associados, prestando-lhe amparo e beneficência. Será administrada
por uma Diretoria composta de Presidente (que é seu representante
legal em juízo e fora dêle) vice-presidente, 1.° e 2.° secretários, 1. 0 e
2.0 tesoureiro, procurador, bibliotecário e diretor de Assistência. Para
reforma dos Estatutos, é competente a Assembléia Deliberativa, menos
na parte do título VI, sendo indispensável, parka reforma dêste,
Assembléia Geral, convocada para èsse fim, pelo menos por 50 sócios
quites, devendo estar presentes, à hora designada, nunca Menos de 100
sócios, podendo 1 hora após funcionar com qualquer número. O pa-
trimônio social é constituído pelos bens móveis e imóveis que possue
ou venha à possuir. A Associação só poderá ser dissolvida na impossi-L
bilidade de preencher' os fins a que se destina, reconhecida em Assem-
bléia Geral convocada para êsse fim a requerimento da Diretoria ou
de 2/3 de seus sócios em pleno gôzo do seus direitos. Aprovada a
dissolução, a mesma* Assembléia resolverá Ware o destino a ser dado
a seus haveres, ressalvado os direitos adquiridos. A Diretoria atual
consta dos estatutos. — Manoel Fernandes Machado, presidente.

(N. 13.162 — 25-11-43 — Cr$ 52,00)1
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Declaração
Francisco Augusto da Costa Estavas,

declara, para fins de direito, que se ex-
traviou o talão provisório n. 27.404,
da Delegacia Regional do Imposto de
Renda, referente ao pagamento de con-
tribuição para Obrigações de Guerra.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1943. — Francisco Augusto da Costa
Esteres.

(Firma reconhecida no Cartório do
12.° Ofício de Notas).

(N. 13.143 — 25-11-43 — Cr$ 13,30)

Declaração
Os abaixos assinados, F. A. Costa

éc Cia., declaram, para fins de direito,
que se extraviou o talão provisório nó-
mero 217.527, da Delegacia Regional
do Imposto de Renda, referente ao pa-
gamento de contribuição para Obrigações
de Guerra.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1943. — F. A. Costa & Cia.

(Firma reconhecida no Cartório do
12.° Ofício de Notas).

(N. 13.142-25-11-43 — Cr$ 13,30)

Companhia Brasileira de Fósforos
ASSEM BLEU GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a

•se retinirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na sede da Companhia, à
iam Visconde de Inhaúma n. 69, nesta
Capital, no dia 2 de dezembro próximo,
às 14 horas, afim de tomarem t onheci-
mento de uma proposta da Diretoria,
referente a nova classificação de parte
do Ativo da Companhia e deliberarem
isôbre a mesma. De acôrdo com o que
determina o art. 11 dos Estatutos, os
Srs. acionistas deverão depositar as
suas ações com a antecedência de três
dias, na sede da Companhia ou no
Bank of London and South América
Liinited. •

Rio de Janeiro, 24 .de novembro de
1943. — Companhia Brasileira de Fós-
foros. — F. Walter Rime, diretor-pre-
sidente. — N. H. Rime, diretor-tesou-
reiro.

(N. 13.117 — 24-11-43 — Cr$ 71,40 —
3 vêzes).

Declaração
Augusta nemy, residente à, rua Barão

dd Ladário n. 19, de nacionalidade fran-
cesa, declara haver perdido sua carteira
moddlo 19, n. 50.834.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1943. — Augusta Ramy.

(Firma reconhecida no Cartório do
24.° Ofício de Notas).

(N. 13.145 -- 25-11-43 — Cr; 30,60 —
3 vazes).

Companhia Fôrça e Luz de Palmira
ASSEM ELEtA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Edital de convocação
São convidados os senhores acionistas

a se retinirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 6 de dezembro pró-
ximo vindouro, às II. horas, na sede da
Companhia, à rua Primeiro de Março
n. 31, 1.0 andar, nesta cidade, para de-
liberarem sôbre as alterações dos Es-
tatutos, inclusive as exigidas pelo De-
partamento Nacional da Indústria e Co-
mércio.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de
1943. — Aldo Pareto, diretor-presidente.
— Mário Pareto, diretor-tesoureiro.

(N. 13.160 — 25-11-43 — Cr$ 79,60 —
3 vêzes).

Cavalcanti, Junqueira S. A.
São convidados os senhores acionistas

a se retinirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 6 de dezembro de
1943, às 15 horas, na sede da Sociedade,
à avenida Almirante Barroso n. 97, 6.0
andar, para tomar conhecimento e, deli-
berar sobre os atos praticados pela Di-
retoria para efetivação do aumento do
Capital Social de Cr$ 2.000.000,00 para
Cr$ 10.000.000,00, votado em Assem-
bléia Geral Extraordinária de 27 de ou-
tubro de 1943, modificação dos Estatu-
tos Sociais e eleição para preenchimen-
to dos novos cargos que foram areados
na Administração da Sociedade.

Rio de Janeiro, 2.4 de novembro de
1943. — Nilo Colonna dos Santos, dire-
tor. — Ilaroldo M. Junqueira, diretor.

(N• 13.150 — 25-11-43 — Cr$ 91,80 —
3 vazes).

Companhia Cassino Copaca-
bana S. A.

25.0 dividendo
A partir do próximo dia 28 do cor-

rente, paga-se na sede social da Com-
panhia, à avenida Copacabana n. 291,
todos os dias, das 15 às 16 horas, o
25.0 dividendo relativo ao 2.° semestre
de 1943, ã. razão de Cr$ 200,00 (duzen-
tos cruzeiros) por ação.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1943. — Gilberto Pereira da Silva, di-
retor-tesoureiro.

(N• 13.110 — 24-11-43 — Cr$ 43,00 —
3 vézes).

Banco Econômico Nacional S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas do
nane° Económico Nacional S. A. a se
retinirem em Asseri 'atéia Geral Extra-
ordinária, na so,ie Social, it rua Campo
Grande n. 168, nesta Capital, no dia
• de dezembro próximo, às quinze (15)
horas, para deliberar sõbre o projeto
de reforma dos estatutos sociais e a
seguinte ordem do dia : a) aumento do
capital social de Cr$ 550.000,00 para
Cr$ 2.000.000,00, projeto já acompanha-
do de parecer do Conselho Fiscal; b)
eleição de um diretor; c) interêsses
gerais.

Rio de janeiro, 24 de novembro de
1943. — Banco Económico Nacional
S. A. — Manoel Viseonti, diretor-ge-
rente. — José Augusto de Arruda, di-
retor-secretário.

(N. 13.124 — 24-11-43 — Cr$ 91,80 —
3 vazes).

Companhia Nacional de Papel S. A.
ABSE/KBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.

São coa-virados os Srs. acionistas a
reanirem-se no dia 23 de dezembio p.
futuro, às 15 horas, na sede social, á
rua Sousa -Barros n. 140, afim de ele-
gerem nova diretoria, eia virtude de
terem pedidç demissão de seus cargos
os diretores e:eitos pela última Assem-
bléia Geral prdinâria.

Rio de J neiro, 23 de novembro de
1943 — Companhia Nacional de Papel
S. A. — guinaido Marinho, ger,nie-1
técnico resp ndendo pelo expediente.

(N. 13.07 — 23-11-43 — Cr$ 49,00—
3 vêzes). 

Companhia de Seguros Marítimos

e Te restres "Garantia"
ASSEmBLEI GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convi,lados os Srs. acionistas a

se retinirem se Assembléia Geral Extra-
ordinária, a se realizar no dia 4 de de-
zembro próximo, as 11 horas, na sede
da Companhia, à avenida Almirante Bar-
roso n. 97, .° pavimento (Edifício San-
ta Isabel) ; fim de outorgar à Dire t o-
ria os poder s previstos no art. 15, dos
Estatutos sOcials.
1943. — O diretores: Julio de Sousa

Rio de Jreiro, 25 de novembro de

Avellar. — lloniero de Sousa e Silva.
Sant.
1 — 25-11-43'— Cr$ 79,60—

OS
Declaração

A Companhia Brasileira de Artefatos
de Metais, Sucessora da Wolffmetal Li-
mitada, cont sede em São Paulo e filial
nesta Capit 1, comunica a seus distintos
freguezes e ao público em geral que,
em data d 29 de' outubro de 1943, o
Sr. Hans de Payrebrune St. Sêve dei-
xou de ser gerente da aludida filial do
Rio de Janeiro, deixando, outrossim, em
Ma harmonia, por completo, o serviço
da Companhia, dando e recebendo, am-
bas as partes, plena geral e rasa qui-
tação.

A testa dss. filial da Companhia Brasi-
leira de Artefatos de Metais, nesta Ca-
pital, encorytra-se, Interinamente, o se-
nhor Francisco Justiniano de Castro.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de
1943. — F Tessitore Jr., diretor-supe-
rintendente.1

De acOrd4: Hans de Pagrebrune St.
Sève.

(Firmas econhecidas no Cartório do
11.° Ofício lie Notas).

(N. 13.1114 — 25-11-43 — Cr$ 26,50)

Companhiz Imobiliária Montemar

Rua Uruguaiana n. 137
Acham-se it disposição dos Srs. acto-

nistas, na sede social, todos os do-
aumentos d gue trata o art. 99 do de-
ereto-lei n. 2.627, de 1940.

Rio de aneiro, 24 de novembro de
1943. — P$la. diretoria, José Cortes.

(N. 13.1$1— 24-11-43 — Cr$ 33,70 —
Vêzes).

Cooperativa Carioca de Ovos Ltda.
Assis m BLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Por não terem comparecido associados

em número suficiente para deliberarem
em 1. • convocação, são novamente con-
vidados os senhores associados da Coo-
perativa Carioca de Ovos Ltda., a se
retinirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, no dia 29 de novembro de
19-13, as 20 horas, em sua sede social
à rua Pereira de Almeida n. 29. fun-
dos, nesta capital, afim de deliberarein
sobre a seguinte ordem do dia :

a) Reajustamentos e retornos.
b) Transferências de quotas-partes.,
c) Demissão de associados.
d) Das obrigações do associado.
Rio de Janeiro, 24 de novembro de

19-13. — Cooperativa Carioca de Ovos
Ltda. — Arinando de Mendonça, presia
dente.

(N. 13.113 — 24-11-43 — Cr; 76,50-
33 vêzes).

Tenda Espirita de São José
ASSEMBLEIA GERAL ORDLNTÁR N.

São convidados os sócios quites desta
Sociedade, a se retinirem em Assembléia
Geral Ordinária, na sua sede social à
rua Luiz de Camões n. 83 sobrado no
dia tréa de dezembro, sexta-feira, às
vinte horas em 'primeira convocação,
vinte e uma em segunda ou vinte e duas
em terceira, de acôrdo com o que precei-
tuam os Estatutos em seu art. 50. afim
de procederem à eleição des membros
da Diretoria e Conselho Fiscal, para o
exercício de mil novecentos e quarenta
e quatro, a mil novecentos e quarenta
e nove. — O presidente, José R OdrigUell
Lopes de Sarros,

— 21-11-43 — Cr$ 70,40
3 vêzes).

Companhia Cimento Portland
Paraná

Aviso de primeira convocação de As-

finit i
,da.i Geral de Constiturção de.ta 

Levamos ao conhecimento de todos
os subscritores do capital da Companhia
Cimento Portland Paraná, que, pela Asa
sembléia Geral de Constituição preliminar
hoje realizada, foi designado o dia vin.
te e nove do corrente mês de novembro,
às quatorze horas, na sala de sessões
da Associação Comercial do Estado do
Paraná, à rua Presidente Faria, número
cento e sete, nesta cidade de Curitiba,
para a realização da Assemb:éia de
Constituição definitiva da sociedade, na
qual será observada a seguinte ordem
do dia : a) Discussão e votação do lau-
do apresentado pelos peritos para a en-
corporação de bens, coisas e direitos que
entram para a formação do capital so-
cial; b) Apresentação do relatório de
encorporação; c) Constituição da Com-
panhia com apresentação da certidão do
depósito legal, discussão e votação do
projeto dos Estatutos e cumprimento
das demais formalidades" da lei; d) Elei-
cão dos primeiros diretores e membros
do Conselhó Fiscal.

Curitiba, dezenove de novembro de
mil novecentos e quarenta, e três. —
Jorge Rumo Monteiro, encorpoador.
P. Pisani Perrone, secretário da assem.
biéia.

(N. 13.073 — 23-11-43 — Cr$ 122,40

Declaração
Declaro que perdi o recibo da 5. • quo-

ta da obrigação compulsória de guerra
n. 236.557.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1943. — Ernestina Antunes Maciel das
Neves.

(Firma reconhecida no Cartório do
10. 0 Oficio de Notas) .

(N. 13.152 — 25-11-43 — Cr$ 13,30)

Companhia Brasileira
.diamantifera

AssEMBLELA. GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se retinirem em primeira convocação, as
15 horas do dia 3 do próximo mês de
dezembro do corrente ano, na sede so-
cial à rua Primeiro de Março n. 98,
para deliberarem sobre as exigências do
pepartamento . Nacional da Indústria e
Comércio, com relação ao arquivamen-
to da ata da Asaembléia Geral Ordiná-
ria de 14 de maio do ano em curso. De
acOrdo com a legislação em. vigor, as
ações ao portador deverão ser deposi-
tadas na sede social, 3 dias antes da
Assembléia se retinir.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de
1943. — Dr. Jorge de Toledo Dodsloorth,
diretor-presidente.

(N. 13.071 — 23-11-43 -- Cr$ 79,60—
°T	 1 vaies),

ANÜNC

— Eduardo
(N. 13.16

3 vêzes).

PREÇO DO NUMERO DE H JE Cr$ 0,40


